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Prefácio

Arilson Favareto 
Professor da UFABC  

e pesquisador do núcleo Cebrap Sustentabilidade

O ano em que este livro é publicado é marcado pela continuidade e 
intensificação dos efeitos da pandemia da Covid-19 que, no Brasil, eclodiu 
em 2020. O que aconteceu desde então foi uma deterioração severa e brutal 
de um quadro que já era ruim. Dados divulgados ao final do primeiro semes-
tre de 2021, pela FGV, mostram que o desemprego entre a população com 
menor escolaridade já vinha aumentando e que, desde o meio da década pas-
sada, a redução das vagas neste segmento já está na casa dos 17 %. A pobreza 
extrema quase triplicou desde o início da pandemia, mas ela já havia deixado 
de cair desde o início da década passada. A renda dos mais pobres também 
encolheu em 17 %. E a expectativa é de mais um decréscimo adicional de 
15 % na renda deste segmento ao longo de 2021. Segundo o IBGE, desde 
agosto do ano passado nada menos do que 32 milhões de pessoas deixaram a 
classe C (renda entre R$ 1.926 e R$ 8.303); a maioria, 24,4 milhões, foram 
rebaixados à classe E (renda até R$ 1.205). De acordo com informações do 
Datafolha, 40 % da população mais pobre afirma que está faltando alimen-
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tos nos seus domicílios. E pesquisa recente divulgada pelo IBGE indicou 
que mais da metade dos domicílios que se encontram em algum grau de 
insegurança alimentar são chefiados por mulheres; e que há significativa pre-
valência de insegurança alimentar em domicílios com presença de crianças 
e jovens até 18 anos. Em poucas palavras: a pandemia acelerou e aprofun-
dou uma tendência de aumento da vulnerabilidade da população brasileira, 
transformando o que era uma crise econômica, política e institucional em 
uma tragédia humanitária de enormes proporções.

Como se não bastasse, é preciso considerar ainda que a capacidade de 
resposta do país hoje é menor do que em outras crises. Isso vale tanto para o 
setor público como para a iniciativa privada. A produtividade da economia 
encontra-se no nível mais baixo dos últimos quarenta anos. As taxas de pou-
pança e de investimentos também estão em patamares muito inferiores ao 
do início da década passada. A carga tributária se elevou. E o déficit público 
disparou comprimindo a margem fiscal para políticas sociais.

Claro que, com a lenta ampliação da vacinação em curso, tendem a 
surgir esboços de recuperação econômica. O que é bem diferente, aliás, de 
retomada do crescimento. Mas a reversão de todo esse quadro não será rá-
pida, nem fácil. Porque nele se somam várias camadas de problemas. Ainda 
que se consiga deixar para trás os efeitos diretos da pandemia e recolocar o 
país nos trilhos do crescimento, é preciso considerar que vínhamos aprofun-
dando a dependência econômica do setor de produção de bens primários e 
que, nele, a modernização tecnológica resulta em significativa e crescente 
poupança de trabalho. As modernas lavouras de grãos – imagem sempre 
associada à pujança do agronegócio brasileiro –, marcadas por elevado grau 
de mecanização e tecnificação, concentram a renda e as oportunidades trans-
formando várias áreas em uma paisagem “sem gente”. A indústria brasileira, 
após décadas de crescimento no auge do ciclo nacional-desenvolvimentista 
do século passado, vem perdendo participação no produto bruto a ponto 
de ter recuado para o mesmo percentual experimentado nos anos 1940! E 
mesmo no setor de serviços, que responde cada vez mais pela geração de 
empregos, começa a haver, também ali, uma intensificação no uso de novas 
tecnologias que tende a deixar as oportunidades de trabalho cada vez mais 
restrita a poucos espaços ou às ocupações com menor remuneração, que por 
seu baixo custo ainda se mostrem viáveis comparativamente aos investimen-
tos necessários para automação e digitalização de tarefas.

É verdade que alguns destes números já foram piores: no início dos 
anos 1990 mais de 70 % da população rural vivia sob privações ainda mais 
agudas do que hoje. A extensão dos direitos previdenciários aos trabalha-
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dores rurais, naquela década, contribuiu decisivamente para diminuir este 
percentual. E, já nos anos 2000, a expansão das políticas de transferências 
de renda permitiu que se chegasse aos mais baixos patamares de pobreza da 
história no país. Ainda assim é preciso reconhecer que nos anos recentes a 
tendência se inverteu e a pobreza voltou a crescer, como apontado acima. E 
que, mesmo com o inegável sucesso das políticas sociais que vinham sendo 
experimentadas antes da crise econômica, os estudos disponíveis, como o ex-
celente livro de Janine Mello publicado pelo IPEA - Estratégias de superação 
da pobreza no Brasil recente e impacto sobre o meio rural -, apontam que 
não se pode afirmar que o mesmo grau de êxito foi obtido com as tentativas 
de promover a inclusão produtiva rural.

Foi por isso que, procurando contribuir para a superação deste desa-
fio, nós do Cebrap, em uma parceria com o Instituto Humanize e com as 
Fundações Tide Setubal e Arymax lançamos em 2020 uma iniciativa voltada 
a melhorar o conhecimento disponível aos tomadores de decisão no setor 
público e privado sobre como melhorar as condições de inclusão produtiva 
no Brasil rural e interiorano, e a formar capacidades institucionais para forta-
lecer a atuação de organizações sociais e de gestores de políticas neste tema: a 
Cátedra Itinerante sobre Inclusão Produtiva Rural. A cada ano estamos sele-
cionando projetos que, ao longo de doze a vinte e quatro meses, se dediquem 
a elaborar ideias inovadoras sobre temas e problemas com alto impacto para 
a ampliação de oportunidades de trabalho e renda para a população rural.

A iniciativa da Cátedra, mais do que simplesmente considerar que a 
inclusão produtiva é um problema importante no atual contexto, tenta es-
timular que as formas de seu tratamento alcancem um novo patamar. Para 
isso, é preciso tomar em conta o contexto abrangente e complexo de proble-
mas, mas também as oportunidades e, principalmente, os bloqueios e desa-
fios postos para a construção de experiências, empreendimentos e cadeias 
de valor socialmente inclusivas e ambientalmente sustentáveis no Brasil. É 
necessário também uma abordagem multidimensional do problema e, por 
extensão, a necessidade de um enfoque mais integrado e voltado ao entendi-
mento das interdependências entre várias dimensões que importam: supera-
ção de privações básicas, respeito à diversidade sociocultural, ampliação da 
rede de proteção social, capacitação e qualificação, assistência técnica, crédi-
to, acesso a mercados, políticas públicas, relações entre Estado, organizações 
sociais e atores de mercado. Não é apenas, portanto, uma simples questão 
de acessar uma política pública, desenvolver uma tecnologia, ou ter acesso 
a oportunidades de capacitação, como abordagens mais simplistas muitas 
vezes preconizam.
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As diferentes combinações entre estas várias dimensões mencionadas 
dependem, claro, do contexto de cada experiência e de características dos 
territórios em que elas estão inseridas. Não é um coquetel de vários instru-
mentos o que permitiria superar os bloqueios à inclusão produtiva. A ques-
tão central envolve uma abordagem integradora, multimensional e apoiada 
no olhar para as interdependências entre temas, problemas e domínios que 
importam para a inclusão. E não para os temas isoladamente. É isso o que 
marca uma diferença significativa em oposição às visões predominantes e 
marcadas pela unidimensionalidade e consequente fragmentação do olhar, 
das intervenções, das formas de apoio disponibilizadas a grupos vulneráveis.

Para uma tarefa assim, é preciso mobilizar o que há de melhor na ex-
pertise dos centros de pesquisa brasileiros que trabalham com temas rurais. 
Por isso o formato da Cátedra prevê que ela seja sediada de forma itineran-
te, por diferentes organizações, de todo o Brasil. E, também por isso, foi 
com imensa satisfação que, entre os projetos selecionados para o Ano I da 
Cátedra estava uma proposta apresentada pelo Gepad/UFRGS, dedicada a 
melhor compreender o tema da digitalização e do acesso a mercados para 
a agricultura familiar. Começar a Cátedra, tendo como parceiro um dos 
melhores centros de excelência em estudos rurais no Brasil e no mundo, e 
sobre tema tão atual, parecia algo muito promissor. A publicação deste livro 
que temos a honra de prefaciar agora só mostra que a expectativa não era 
infundada. O leitor encontra aqui conhecimento de ponta e com alto grau 
de reflexividade, coerente com o tratamento ao mesmo tempo pragmático 
e complexo do problema.

Sob que condições o uso de plataformas digitais de comercialização 
pode beneficiar agricultores familiares, em especial os mais pobres? Esta é a 
pergunta principal que enfeixa o conjunto de textos que compõem a cole-
tânea. Respondê-la é tremendamente importante para o futuro da inclusão 
produtiva rural por uma série de razões. Primeiro, porque houve um cres-
cimento exponencial no uso de plataformas digitais de compras de alimen-
tos durante a pandemia, quando se instalaram as restrições de circulação de 
pessoas e mercadorias, acelerando muito uma tendência que já se insinuava 
desde antes. Mas, segunda razão, porque essa expansão veio acompanhada de 
um encantamento um tanto ingênuo quanto às possibilidades que se abriam 
com o uso desta tecnologia: passou-se a enfatizar muito mais a oportunidade, 
e menos os riscos. E esses riscos no caso brasileiro não são pequenos. A desi-
gualdade no acesso à internet e a demais habilidades ou recursos necessários 
a operar com esse tipo de plataforma pode convertê-las em mais um fator de 
seletividade, e não de inclusão. Basta lembrar que no Brasil apenas 28 % dos 
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estabelecimentos agropecuários contam com acesso à internet. Número que 
nas regiões Norte e Nordeste, onde há grande concentração da pobreza rural, 
é ainda menor: 15 % e 21 % respectivamente.

A tudo isso se soma ainda uma dificuldade de natureza teórica – mer-
cados digitais não funcionam exatamente como os mercados convencionais, 
nos quais as trocas se dão de forma direta entre compradores e vendedores, 
ou mediadas por relações nas quais as interações físicas desempenham um 
papel importante. Para usar um jargão da sociologia econômica, sabemos 
que mercados são “construções sociais”. Mas essa construção guarda pecu-
liaridades quando envolve as interações remotas nos aspectos comercial, fi-
nanceiro e logístico. Por certo, ainda aí aspectos como reputação e laços de 
confiança pesam, para além dos aspectos tradicionalmente enfatizados nas 
abordagens mais tradicionais do tema como preços, regularidade e quali-
dade. Como tudo isso se organiza em ambientes virtuais e mediante uso de 
ferramentas digitais é, no entanto, algo ainda pouco compreendido.

As respostas à pergunta que perpassa todo o livro não são, portanto, 
simples ou unívocas. E um primeiro mérito deste livro é justamente mostrar 
que por detrás da denominação geral “plataformas digitais” ou “mercados di-
gitais” há uma heterogeneidade de situações. Há plataformas de marketplace 
operadas por grandes empresas e que ofertam produtos agroalimentares. Há 
aplicativos de e-commerce utilizados por produtores e empresas. Há sites de 
divulgação e venda de produtos criados e administrados pelos próprios pro-
dutores individualmente ou de forma associada. Há plataformas institucio-
nais que funcionam como espaço de intermediação de contatos para compra 
e venda ou de simples exposição de produtos. Há o uso de redes sociais. Em 
cada um desses formatos há diferentes desafios para administrar cinco do-
mínios críticos à entrada de agricultores familiares: as barreiras de entrada e 
a concorrência; os aspectos relacionados a escala, escopo e estabilidade tanto 
da oferta como da demanda; a logística; o arranjo organizacional e a gover-
nança destes mercados e seus instrumentos; e a gestão da informação.

Segundo mérito do livro: há, nele, um conjunto amplo de evidências 
concretas sobre como tudo isso vem funcionando em experiências concretas. 
O leitor encontrará um abrangente panorama desta heterogeneidade e des-
tes desafios na Introdução e no capítulo que abre a coletânea, de autoria de 
pesquisadores conhecidos como Paulo Niederle, Sergio Schneider, Jeferson 
Tonin, Saritha Denardi, Juliane Salapata, Marcio Gazolla, Potira Preiss, 
Marcelo Conterato, Maycon Schubert, Catia Grisa. Ao longo da primeira 
parte do livro, composta também por outros cinco capítulos de diferentes 
autores, é possível encontrar um tratamento mais pormenorizado sobre como 
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experiências de cooperativas de produtores vêm buscando equacionar os desa-
fios apontados. Na segunda parte do livro a ênfase se desloca para as relações 
entre políticas públicas, digitalização e acesso a mercados, com mais quatro 
instigantes capítulos recheados de evidências vindas de diferentes casos.

As pesquisas que deram origem a este volume foram feitas em plena 
pandemia da Covid-19, com todas as dificuldades que isto traz para a realiza-
ção de pesquisas: restrições para visitar as experiências, limitações para reali-
zar encontros presenciais, tempo escasso para amadurecer e decantar conclu-
sões. Mas aqui está um terceiro mérito: os organizadores da publicação e os 
pesquisadores que contribuíram em cada um dos capítulos, em vez de recuar 
diante destas barreiras, fizeram disso um estímulo para produzir, no calor de 
um dos momentos mais dramáticos do país e da Humanidade, uma reflexão 
viva, que projeta caminhos para o futuro, tendo por base um tema novo.

Como disse certa vez um conhecido intelectual latino-americano apai-
xonado pelo mundo rural, Manuel Chiriboga, a nós, intelectuais, não cabe 
apenas conhecer melhor a realidade, e sim fazermos disso um instrumento 
para transformá-la. O livro que o leitor tem em mãos é permeado por esse 
espírito: uma obra científica de alta qualidade e capacidade reflexiva, baseada 
em evidências, e comprometida em oferecer uma leitura que ajude a superar 
desafios, para que o mundo pós pandemia seja um lugar melhor, com mais 
inclusão, equidade e sustentabilidade. Por tudo isso estamos muito orgu-
lhosos que esse seja um dos primeiros produtos da Cátedra Itinerante sobre 
Inclusão Produtiva Rural.

São Paulo, julho de 2021.
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Advertência

Este livro emprega o termo digitalização para descrever processos so-
ciotécnicos que envolvem o uso de tecnologias digitais na reestruturação de 
contextos sociais e institucionais. Este uso é equivalente àquilo que a lite-
ratura anglofônica chama de digitalization (ver, neste livro, os capítulos de 
Rijswijk et al. e Ehlers, Huber e Finger). Na literatura brasileira sobre trans-
formação digital e mercados, é comum encontrarmos o termo “digitização” 
para se remeter a esses processos, de modo que digitalização seria restrita 
apenas à conversão de informações analógicas para o formato digital, o que, 
em inglês, é definido como digitization. Nossa decisão se estriba no fato de 
que estamos tratando de termos novos que estão adentrando o glossário de 
palavras técnicas recém criadas e que lentamente passam a integrar o estado 
da arte que recobre esse grande campo de estudos.
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Introdução

Paulo Niederle 
Sergio Schneider 

Abel Cassol

As discussões sociológicas em torno das tecnologias e dos processos de 
transformação digital da vida social e econômica não são recentes, apesar 
de ser uma problemática que está em seus prolegômenos na pesquisa. Vale 
lembrar que já na virada do século, Manuel Castells, de forma pioneira e pre-
cursora, sugeria que a “revolução tecnológica informacional” estaria criando 
uma nova estrutura social baseada na informação e no conhecimento. De 
acordo com o sociólogo espanhol, a principal novidade que despontava jun-
to com a globalização eram as tecnologias de informação e comunicação 
(TICs) que permitiriam novas estruturações dos fluxos sociais e econômicos 
através da sua organização em rede (Castells, 1999).

Hoje está claro que a mediação digital da vida social se expandiu e se 
consolidou em todas as suas dimensões. É praticamente impossível traba-
lhar, produzir e consumir prescindindo das tecnologias digitais. A digitali-
zação avança rapidamente nos processos produtivos, permitindo não apenas 
a substituição da força de trabalho humana por robôs, mas também da cog-
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nição humana por sofisticados sistemas algorítmicos. A disseminação dos 
aparelhos celulares e o uso corriqueiro da internet permitiram com que a 
digitalização se tornasse um fato social que organiza múltiplas interações 
econômicas e culturais. Em junho de 2020, havia no Brasil 234 milhões de 
smartphones e um total de 342 milhões de dispositivos portáteis (incluindo 
notebooks e tablets), o que significava 1,6 dispositivo portátil por habitante 
(Meirelles, 2021).

A agricultura e os sistemas alimentares não fogem a esta realidade, em-
bora os problemas de acesso e manejo das tecnologias digitais sejam mais 
evidentes nas áreas rurais (Rolandi et al., 2021; Carolan, 2020; Bronson, 
2020). O alcance dessas mudanças e a compreensão dos seus potenciais efei-
tos estão mobilizando organizações e pesquisadores em todo o mundo. Até o 
momento, enquanto para alguns a digitalização representa o começo de uma 
nova era, repleta de possibilidades e promessas, para outros ela apresenta 
novos riscos e ameaças (Barrantes; Agüero; Aguilar, 2020; Gazolla; Aquino, 
2021; Trendov; Varas; Zeng, 2019). Isso faz com que novos estudos se tor-
nem necessários para avaliar os eventuais ou potenciais ganhos e perdas da 
revolução digital na agricultura e no sistema alimentar. Dentre as inúmeras 
dúvidas que pairam sobre o tema destacam-se, por exemplo, os impactos 
da digitalização com relação à exclusão/inclusão de diferentes grupos sociais 
– gênero e geração sendo duas variáveis centrais quando se fala de acesso e 
manejo das tecnologias digitais.

A questão orientadora desse livro é o efeito da digitalização na dinâ-
mica dos mercados alimentares. Em particular, busca-se compreender qual 
é o potencial das tecnologias digitais para promover inclusão produtiva pela 
via de novas plataformas coletivas de comercialização. Estudos recentes têm 
advertido para o fato de que a digitalização dos mercados da agricultura 
familiar já se encontrava em curso nos últimos anos (Conceição; Schneider, 
2019; Buainain; Cavalcante; Consoline, 2021). No entanto, a singularidade 
do momento atual está na aceleração desse processo como decorrência da 
pandemia da Covid-19 e das consequentes restrições de circulação para con-
ter seu avanço, o que levou agricultores, empresas e cooperativas a apressar o 
desenvolvimento de tais tecnologias como forma de garantir o escoamento 
de seus produtos (Schneider et al., 2020; Belik, 2020).

A análise dos mercados alimentares digitais têm destacado, de um lado, 
as potencialidades abertas pela digitalização dos mercados e pela mediação 
das tecnologias informacionais na produção, comercialização e no consu-
mo de alimentos da agricultura familiar. Dentre essas potencialidades des-
tacam-se o acesso a informações e, consequentemente, a maior capacidade 
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dos agricultores para planejarem suas ações; a maior segurança nas transa-
ções estabelecidas entre atores desconhecidos; o incremento da eficiência 
logística na distribuição de alimentos, insumos e matérias primas; as novas 
oportunidades de trabalho e renda para os agricultores; e o melhor uso e 
aproveitamento dos recursos naturais (Baumüller, 2015; FAO, 2020; Aker; 
Fafchamps, 2010; Torero, 2013; Banco Mundial, 2016; OECD, 2019; 
Conceição; Schneider, 2019).

De outro lado, vários autores sublinham os riscos do processo de di-
gitalização, especialmente para os agricultores mais vulneráveis e popula-
ções tradicionais. Nesse sentido, destacam que a digitalização dos mercados 
agrícolas reforça as atuais dinâmicas excludentes dos sistemas alimentares 
(Clapp; Ruder, 2020; Cowie et al., 2020; Miles, 2019). O próprio Diretor 
Geral da Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação 
(FAO), declarou, em dezembro de 2020, que “em nenhum outro lugar a 
cisão digital é mais evidente do que na agricultura”. Segundo QU Dongyu, 
fazendas comerciais em países desenvolvidos e economias emergentes já uti-
lizam as tecnologias digitais de maneira intensiva, enquanto pequenos agri-
cultores, sobretudo nos países em desenvolvimento, seguem alijados de tal 
possibilidade (FAO, 2020).

Este livro apresenta dois tipos de contribuições para o debate sobre 
os processos de digitalização dos mercados alimentares. Na primeira parte, 
seis capítulos sumarizam os principais resultados de um projeto interins-
titucional de pesquisa sobre estratégias cooperativas de inclusão produtiva 
da agricultura familiar por meio de plataformas digitais de comercialização. 
Sob os auspícios da Cátedra Itinerante sobre Inclusão Produtiva Rural do 
Cebrap Sustentabilidade, o projeto “Inclusão produtiva em um contexto de 
múltiplas transições: tecnologias digitais, acesso a mercados e promoção de 
sistemas alimentares saudáveis e sustentáveis” foi coordenado pelo Grupo 
de Estudos e Pesquisas em Agricultura, Alimentação e Desenvolvimento 
(Gepad) e contou com a colaboração de pesquisadores de várias univer-
sidades: Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS); Instituto 
Federal Farroupilha (IFFar); Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS); 
Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS); Universidade de 
Santa Cruz do Sul (Unisc); Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) e 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR).

A questão central que orientou a pesquisa foi elaborada nos seguintes 
termos: como as tecnologias digitais podem viabilizar a inclusão de diferen-
tes atores sociais como fornecedores e consumidores de alimentos saudáveis 
e sustentáveis? O foco das preocupações residia no potencial (e nos limites) 
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dessas tecnologias para o efetivo engajamento de determinados segmentos 
sociais que, historicamente, foram relegados tanto pelas políticas públicas 
como pelas estratégias empresariais de desenvolvimento rural. Dentre estes 
segmentos estão comunidades tradicionais e indígenas; grupos de agricul-
tores ecologistas; jovens e mulheres rurais; e consumidores das classes mais 
baixas de renda e/ou das periferias urbanas. Os parceiros estratégicos para a 
realização das pesquisas foram Agência de Desenvolvimento do Médio Alto 
Uruguai (Admau), a Cooperativa de Agricultores Familiares de Itati, Terra 
de Areia e Três Forquilhas (Coomafitt) e a Cooperativa GiraSol de Comércio 
Justo e Consumo Consciente

O capítulo que abre o livro, de autoria de Paulo Niederle, Sergio 
Schneider, Jeferson Tonin, Saritha Denardi, Juliane Salapata, Marcio 
Gazolla, Potira Preiss, Marcelo Conterato, Maycon Schubert e Catia Grisa, 
inicia com uma breve revisão sobre a literatura recente acerca dos proces-
sos de transformação digital na agricultura e no meio rural. Em seguida, 
apresenta os principais resultados da pesquisa com as plataformas digitais 
de comercialização criadas por Admau, Coomafitt e GiraSol e, finalmente, 
sintetiza as lições aprendidas e caminhos possíveis para construção de novas 
estratégias e novos processos de inclusão produtiva e digital.

Os capítulos subsequentes analisam de maneira individualizada os ca-
sos das três plataformas pesquisadas. No segundo capítulo, Potira Preiss, 
Juliane Salapata, André Mombach e Tanara Lucas discutem o caso da 
Cooperativa de Consumidores GiraSol na construção de uma plataforma 
de e-commerce para consumidores da cidade de Porto Alegre. Os autores 
discutem principalmente como essa iniciativa é percebida pelos consumi-
dores e quais as suas repercussões em termos de consumo justo, sustentável 
e solidário. No terceiro capítulo Saritha Vattahara, Zenicléia Deggerone, 
Jeferson Tonin, Eliseu Liberalesso e Joel da Silva exploram as articulações 
que deram origem à plataforma Alimento de Origem. Os autores apresen-
tam as principais dificuldades de consolidação dessa iniciativa, que tem sido 
pouco acessada pelos consumidores locais para compras on line. Ao mesmo 
tempo, demonstram como sua viabilidade articula-se à prestação, por meio 
digital, de outros serviços associados à plataforma, tais como rastreabilidade 
e inspeção sanitária. Já o quarto capítulo discute o processo de “reinven-
ção” da Coomafitt a partir da sua entrada no digital, bem como os efeitos 
da iniciativa em termos de inclusão produtiva local. Assinado por Juliane 
Salapata, Bruno Engel Justin, Alan Souza, Catia Grisa e Jairo Bolter, o ca-
pítulo ainda analisa as principais demandas dessa experiência em termos de 
suporte para políticas públicas.
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Por fim, os dois últimos capítulos que fecham a primeira parte do livro 
aprofundam aspectos específicos das análises anteriores. O capítulo de Jeferson 
Tonin, Paulo Niederle e Evandro Schneider focaliza uma discussão conceitual 
em torno do papel das habilidades sociais dos atores territoriais para produzir 
o arranjo social necessário à construção e operação desse tipo de plataforma. 
De forma perspicaz, os autores demonstram como os casos da Coomafitt e da 
Admau consolidaram-se a partir da ação coordenada de alguns “atores hábeis” 
que foram responsáveis pela articulação estratégica dos distintos e heterogêneos 
interesses dos atores desses territórios. Finalmente, o artigo de Eliezer Pedroso e 
Joel da Silva aprofunda uma discussão em relação aos principais desafios técni-
cos para o uso democrático das tecnologias na construção de mercados digitais.

A segunda contribuição do livro refere-se à compilação de um conjunto 
de estudos nacionais e internacionais que aprofundam e ampliam o leque de 
temas discutidos na primeira parte a partir de um olhar para outras realida-
des sociais. Os seis artigos que compõe a segunda parte do livro discutem as 
potencialidades e limites da digitalização da agricultura, dos mercados e das 
próprias políticas públicas.

Na medida em que o Projeto de Inclusão Produtiva avançava, perce-
bemos a atuação de diversos grupos de pesquisas internacionais voltados às 
análises dos processos de digitalização da agricultura e do rural. Essa obser-
vação nos levou a extrapolar a dimensão nacional do Projeto e incorporar 
um olhar internacional sobre o tema. Neste sentido, o primeiro artigo da 
segunda parte, de autoria de Kelly Rijswijk, Laurens Klerkx, Manlio Bacco, 
Fábio Bartolini, Ellen Bulten, Lies Debruyne, Joost Dessein, Ivano Scotti e 
Gianluca Brunori, vinculados ao projeto Development of Smart Innovation 
through Research in Agriculture (DeSIRA), discute os processos de digitization 
e digitalisation da agricultura e das áreas rurais no contexto europeu. A partir 
da análise do caso da pecuária leiteira, os autores demonstram os diferentes 
níveis de digitalização dessa cadeia produtiva e discutem suas potencialidades 
para uma maior responsabilização dos atores envolvidos.

O capítulo de Melf-Hinrich Ehlers, Robert Huber e Robert Finger rea-
liza um interessante debate sobre como a digitalização pode alterar a dinâ-
mica das políticas agrícolas europeias. A principal contribuição dos autores 
encontra-se na construção de um modelo analítico focado nas principais di-
mensões da política agrícola, a partir do que eles discutem como ferramentas 
digitais podem contribuir no desenho e implementação de políticas focadas 
nos resultados, via monitoramento sistemático das unidades de produção e 
territórios rurais. Ao mesmo tempo, discutem os riscos e dificuldades que 
essa nova lógica pode trazer para os agricultores.
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Por fim, os três últimos capítulos analisam os processos de digitaliza-
ção no contexto brasileiro, porém em regiões distintas daquelas pesquisadas 
através do Projeto de Inclusão Produtiva. Primeiramente, Marcio Gazolla e 
Joacir Aquino apresentam como o contexto da pandemia da Covid-19 levou 
a uma “reinvenção” dos mercados da agricultura familiar em direção a sua 
digitalização. A partir de um levantamento sobre as principais plataformas 
digitais de comercialização de alimentos desse segmento no país, os autores 
demonstram como tais mercados têm aberto oportunidades para a oferta de 
alimentos orgânicos e ecológicos, estimulando uma nova agenda de pesqui-
sas sobre o tema dos mercados. Em seguida, Cidonea Deponti, Vinicios de 
Oliveira e Rosane Kist apresentam o caso da inclusão digital dos agricultores 
familiares do Vale do Caí, no Rio Grande do Sul, discutindo como esse pro-
cesso contribui para o desenvolvimento regional. Finalmente, Jhose Iale da 
Cunha e Sergio Schneider discutem o processo de digitalização da comercia-
lização dos produtos da Rede Xique Xique no nordeste brasileiro. Segundo 
os autores, ao permitir maior aproximação entre produtores e consumidores, 
esse processo não apenas tem potencial para a inclusão produtiva, mas para 
promover mudanças nos sistemas alimentares que reforçam lógicas sustentá-
veis, solidárias, feministas e agroecológicas.

Ao fim e ao cabo, esse conjunto de capítulos demonstra que a viabilida-
de das plataformas digitais de comercialização construídas pelas organizações 
da agricultura familiar está largamente estribada no modo como essas ferra-
mentas estão conectadas a um arranjo mais amplo de mercados para produtos 
e serviços. O fluxo monetário das compras virtuais, assim como volume e ou-
tros indicadores discretos são importantes, mas secundários. Nossas pesquisas 
revelaram um componente de aprendizagem neste processo que faz com que 
eventuais prejuízos nas vendas virtuais possam ser revertidos pela expansão de 
outras iniciativas, como ampliação dos dispositivos digitais utilizados. Além 
disso, indica que o crescimento das vendas por WhatsApp aparenta ser ex-
pressivo, mas pouco se sabe sobre o real tamanho desse mercado. Destaca 
ainda que é preciso conhecer mais e melhor sobre como as interações entre 
fornecedores e consumidores se constituem no mundo digital, assim como 
as formas de sinergia com os mercados físicos (as feiras livres, por exemplo).

Outra mensagem do livro é que as políticas públicas de desenvolvimen-
to rural e inclusão produtiva ainda estão operando com a imagem de um 
mundo analógico.  É urgente produzir evidências que possam orientar o de-
senho de uma nova geração de programas públicos e, sobretudo, demonstrar 
como as ferramentas digitais podem contribuir no desenho de novas rotas 
de inclusão produtiva. Caso contrário, considerando que a digitalização tem 
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se mostrado um caminho sem volta, há um risco de a própria ação pública 
ampliar a cisão digital e acentuar a exclusão. Considerando que a capacitação 
para o uso das ferramentas digitais é um dos aspectos mais críticos para su-
perar a cisão digital, sugere-se que um dos focos prioritários da ação pública 
seja a extensão rural. Isso implica, por exemplo, na capacitação dos próprios 
extensionistas para este tipo de ação.

Finalmente, é importante dizer que, embora seja frequente haver certo 
fascínio pelas múltiplas possibilidades do mundo digital, quando se trata da 
inclusão produtiva dos atores mais vulneráveis, deve-se notar que o fluxo de 
informações precisa ser o mais intuitivo possível, o que, não raro, implica na 
disponibilização de ferramentas acessíveis. Ademais, mesmo com a garantia 
do acesso às ferramentas digitais e com seu adequado manejo, é importante 
considerar os complementos analógicos necessários à operação das platafor-
mas e, neste sentido, o fortalecimento das infraestruturas logísticas das coo-
perativas é um aspecto crítico. Neste sentido, a criação de diferentes modelos 
de cooperação e intercooperação entre agricultores e consumidores demons-
tra-se fundamental para viabilizar as plataformas, sobretudo para garantir 
escala, escopo, regularidade e redução de custos. Além disso, incentivar a ges-
tão participativa e, principalmente, o protagonismo dos jovens e mulheres, 
revela-se não apenas um dever moral, mas uma medida fundamental para 
impulsionar a inclusão produtiva por meios digitais. Isso se deve à capacida-
de de comunicação destes atores e ao desenvolvimento de uma linguagem 
mais aberta ao entendimento das múltiplas necessidades, privações, precon-
ceitos e estigmas que determinam a exclusão.
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Inclusão produtiva por meio  
de mercados alimentares digitais: 

desafios para a construção  
de estratégias cooperativas solidárias

Paulo Niederle, Sergio Schneider, Jeferson Tonin,  
Saritha Denardi, Juliane Salapata, Marcio Gazolla, 

Potira Preiss, Marcelo Conterato,  
Maycon Schubert, Catia Grisa

Nas duas últimas décadas, a discussão brasileira sobre inclusão produ-
tiva no meio rural centrou-se basicamente no papel das políticas públicas, 
incorporando de maneira periférica o tema da construção de novos merca-
dos alimentares (Souza, 2019; Cazella et al., 2016; Torrens; Mattei, 2017; 
Mello, 2015; Miranda; Tiburcio, 2013; Dedecca et al., 2012; Mattei 2011). 
Isso se deve à visão prevalecente sobre os mercados como mecanismos de 
exclusão, de modo que o papel dessas políticas seria justamente reduzir a 
desigualdade produzida por eles ou, para utilizar a linguagem recorren-
te nas agências internacionais, corrigir suas “falhas” (FAO, 2020; Banco 
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Mundial, 2016). Essa visão limitada e restrita dos mercados só começou a 
ser relativizada quando novos circuitos de produção e consumo, incluindo 
os chamados “mercados institucionais” (programas de compras públicas), 
se revelaram promissores para a garantia da segurança e soberania alimen-
tar de agricultores e consumidores em situação de vulnerabilidade social 
(Niederle, 2017; Gazolla; Schneider, 2017; Marques; Conterato; Schneider, 
2016; Escobal et al., 2015).

Mesmo assim, esses mercados geralmente foram posicionados no final 
da “rota de inclusão produtiva rural” (Campello et al., 2014). Se, por um 
lado, isso pode sugerir que a inserção mercantil seria o “objetivo” a ser al-
cançado pelas políticas; por outro, a ideia de progressividade no acesso aos 
instrumentos de políticas deixa subentendido que o acesso aos mercados de-
pende de os agricultores disporem previamente de um conjunto de infraes-
truturas (terra, água, energia elétrica etc.) e apoios produtivos (sementes, 
crédito, extensão rural etc.). A consequência disso foi a produção de uma 
concepção linear que, por mais lógica que seja na teoria, não corresponde 
às experiências práticas. Isso porque a construção de novos mercados tem 
se mostrado, recorrentemente, o estopim para o desenvolvimento de ca-
pacidades individuais e coletivas que facilitam o acesso a outros recursos, 
tais como informação, crédito, assistência técnica, insumos etc. (Marques; 
Conterato; Schneider, 2016). Esses processos são mais concomitantes do 
que subsequentes.

Além disso, do modo como tem sido aplicada para o planejamento da 
ação pública, a discussão sobre inclusão produtiva possui um caráter prescri-
tivo e normativo, com pouco alcance teórico. No universo dos policymakers, 
empreendedores e agentes de mediação, a inclusão produtiva opera como a 
antítese da exclusão. Mas qual exclusão? Nas ciências sociais, a análise desse 
processo geralmente remete à discussão sobre a natureza da divisão social 
do trabalho. A perspectiva marxiana do conflito social e a teoria positivista 
da coesão social concordam que o capitalismo engendra uma sociedade de 
classes na qual certos grupos, estratos e segmentos sociais permanecem mar-
ginalizados e, não raro, invisibilizados. Assim, para ambos os paradigmas, 
os excluídos poderiam ser incluídos mediante o crescimento da economia 
e da própria ampliação e complexificação da estrutura social, assim como 
mediante políticas e ações compensatórias ou de redistribuição da riqueza 
capitaneadas pelo Estado. De fato, isso ocorreu na Europa e nos EUA do 
pós-II Guerra Mundial, quando as políticas do welfarestate “integraram” os 
excluídos aos mercados de consumo para gerar demanda efetiva. No entanto, 
este processo não ocorreu da mesma maneira e intensidade na “periferia do 
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capitalismo”, como no Brasil e na América Latina em geral, onde o tamanho 
do grupo excluído ou precariamente incluído na divisão social do trabalho é 
tão grande que o mesmo receituário se mostrou ineficiente para contornar o 
problema, além das políticas do Estado de bem estar social serem em menor 
número e volume de recursos.

Ao longo das últimas décadas o problema da inclusão produtiva se 
tornou mais complexo e difícil. Em primeiro lugar, porque o mundo do 
trabalho passou por profundas transformações, de tal modo que ter um 
emprego, ou mesmo uma ocupação, já não pode ser considerado sinôni-
mo de inclusão. Processos de flexibilização, terceirização, precarização e, 
mais recentemente, plataformização do trabalho alteraram completamente 
as fronteiras entre incluídos e excluídos (Grohmann, 2020; Schmitt, 2017). 
Como diversos estudos têm demonstrado, dentre os segmentos mais vul-
neráveis nas sociedades contemporâneas estão os trabalhadores dos serviços 
de entrega administrados por plataformas digitais (Antunes, 2018; Srnicek, 
2017). Paradoxalmente, muitos desses vulneráveis não apenas se sentem 
incluídos à dinâmica da economia como conferem significado positivo à sua 
posição no mundo do trabalho, chegando inclusive a se definir como agen-
tes empreendedores (Trindade; Souza, 2020). Essa constatação traz à tona 
uma discussão sobre os novos significados que a inclusão “produtiva” deve 
assumir em sociedades em que o conhecimento e o controle da informação 
se tornam economicamente mais importantes do que a mão-de-obra barata 
e os bens tangíveis.

Além disso, há um segundo aspecto-chave para repensar a inclusão 
“produtiva” nas sociedades contemporâneas, que se refere a multidimensio-
nalidade da exclusão, da marginalização e da pobreza. O problema não se re-
sume “apenas” a conseguir um trabalho ou ocupação decentes e fazer parte de 
uma rede de seguridade social para “ser/estar incluído”. A exclusão também 
se produz e se reproduz por meio de processos de estigmatização social, pela 
violência simbólica que opera a opressão de gêneros, raças, etnias, gerações e 
religiões. É verdade que as políticas de inclusão produtiva incorporaram essa 
preocupação e nunca foram exclusivamente “produtivas”. Inúmeros dispo-
sitivos focalizaram o reconhecimento e a garantia de direitos para mulheres, 
jovens, comunidades tradicionais, indígenas e povos vinculados a religiões de 
matriz africana. Com efeito, analisar se os mercados podem se constituir em 
mecanismos de inclusão também implica em compreender se, e como, eles 
contribuem para essas lutas por reconhecimento social.

Esse capítulo discute as potencialidades e os desafios da inclusão pro-
dutiva por meio de um tipo específico de mercado, que é aquele que está 
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sendo forjado no contexto da digitalização e do uso das novas tecnologias 
informacionais. A importância conferida aos mercados alimentares digitais 
decorre, em primeiro lugar, das rápidas mudanças que a digitalização vem 
provocando no sistema agroalimentar. Em 2019, seguindo uma recomen-
dação do Fórum Global pela Alimentação e Agricultura, a Organização das 
Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO) começou a estrutu-
rar a Plataforma Internacional pela Alimentação e Agricultura Digital. Em 
2020, a pandemia da Covid-19 trouxe essa discussão para o centro da agenda 
dos governos e organizações internacionais. Na América Latina, o Instituto 
Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) organizou o 
Seminário “Oportunidades para a agricultura digital na América Latina e 
Caribe: resposta rápida a Covid-19” e, na ocasião, Manuel Otero, Diretor 
Geral da organização, foi taxativo em afirmar que: “Estamos às vésperas de 
uma revolução agrícola digital, na qual o uso inteligente e intensivo das tec-
nologias de informação e comunicação deve promover o desenvolvimento 
da produtividade, com inclusão social e cuidado com o meio ambiente, em 
benefício dos pequenos produtores, mulheres e jovens.”

No entanto, até o presente momento, pouco se conhece sobre os po-
tenciais efeitos dessa revolução digital. A maioria das análises já publicadas 
sobre a expansão do “capitalismo de plataforma” sublinha os efeitos perversos 
da digitalização dos mercados, por exemplo, à oligopolização e precarização 
das relações de trabalho (Montalban; Frigan; Jullien, 2019; Antunes, 2018; 
Srnicek, 2017; Parker; Van Alstyne; Choudary, 2016). Alguns estudos vão 
além e argumentam que os altos custos de entrada (para o desenvolvimento 
de uma plataforma), os baixos custos adicionais para scalling up (acrescentar 
novos usuários) e, sobretudo, o “efeito de rede” dessas iniciativas (crescimen-
to exponencial que implica numa lógica de concorrência em que “o vencedor 
leva tudo”) estão na origem de um dos modelos de mercado mais desiguais 
e concentradores que já existiu na história (Vallas, 2019; Langley; Leyshon, 
2017; Scholz, 2016). No entanto, essa literatura, cujas análises privilegiam 
marketplaces globais como iFood, Amazon e Alibaba, parece insuficiente para 
interpretar mercados digitais que operam sob os preceitos da economia coo-
perativa e solidária.

Foi em virtude disso que, em outubro de 2020, desenhamos um pro-
jeto interinstitucional de pesquisa para, com apoio da Cátedra Itinerante 
Inclusão Produtiva no Brasil rural e interiorano do Cebrap Sustentabilidade, 
analisar as plataformas digitais de comercialização criadas por pequenas 
cooperativas de agricultores familiares e consumidores no estado do Rio 
Grande do Sul. Este capítulo sumariza os principais resultados da pesquisa. 
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Inicialmente, discute como a criação de mercados alternativos pode ser um 
marco na construção de rotas de inclusão. Em seguida, apresenta uma breve 
revisão sobre o que a literatura recente aponta em termos de oportunidades, 
limites e desafios dos processos de digitalização na agricultura e no meio 
rural. A seção subsequente sumariza as características de diferentes modelos 
de plataformas digitais de comercialização. A penúltima focaliza especifica-
mente as plataformas criadas pelas três organizações que participaram da 
pesquisa, a saber: a Agência de Desenvolvimento do Médio Alto Uruguai 
(Admau), a Cooperativa de Agricultores Familiares de Itati, Terra de Areia e 
Três Forquilhas (Coomafitt) e a Cooperativa de Comércio Justo e Consumo 
Consciente (Cooperativa GiraSol). Finalmente, as considerações finais sin-
tetizam as lições aprendidas e caminhos possíveis para construção de novas 
estratégias e novos processos de inclusão produtiva e digital.

Inclusão produtiva: das políticas aos mercados  
via estratégias cooperativas

No campo das políticas públicas, o termo inclusão produtiva se tornou 
uma espécie de passe-partout para abrir as portas do desenvolvimento aos 
pobres. De fato, como estudos demonstram, as políticas ditas “de inclusão 
produtiva”, em particular aquelas desenhadas a partir da Estratégia Fome 
Zero e, em seguida, do Programa Brasil Sem Miséria, trouxeram resultados 
positivos em diversas frentes, com destaque para a redução das privações 
individuais com relação a direitos básicos e o aumento da autonomia das fa-
mílias por meio da garantia de renda básica e alimentação (Campello; Neri, 
2013; Peña et al., 2015). Além disso, também já foi demonstrado que o es-
forço de inserção dos pobres rurais na moderna divisão social do trabalho es-
teve acompanhado por objetivos mais amplos de reconhecimento social dos 
mais excluídos dentre os excluídos (Fleck et al., 2019; Siliprandi; Cintrão, 
2015; Marins, 2014; Rego, 2013).

No entanto, pelos menos duas questões se destacam nos debates sobre 
os dilemas da estratégia estatal para enfrentar o problema da inclusão em 
toda sua complexidade. A primeira delas, já destacada por Favareto (2019), 
diz respeito à (in)capacidade do Estado para atacar simultaneamente os dife-
rentes fatores determinantes da exclusão e da pobreza. Esse tipo de “big push” 
– para retomar um termo empregado por Albert Hirschman nas suas análises 
sobre industrialização latinoamericana – demandaria um montante de re-
cursos que os países não possuem e/ou não querem destinar a essas políticas. 
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Portanto, a ideia de compor uma rota de inclusão produtiva com etapas 
sucessivas é condizente não apenas com a correta premissa de que “agricul-
tores diferentes necessitam de políticas diferentes”, mas também tem maior 
chance de conseguir o apoio daqueles que controlam o orçamento público. 
O problema é que essa diferenciação pode ser inadequadamente manejada 
como justificativa para criar processos de inclusão com diferentes velocidades 
e formas: agricultores “mais aptos” acessariam as políticas (produtivas) de 
crédito e comercialização ao passo que “os retardatários” alcançariam apenas 
as políticas de reconhecimento social (Alves; Rocha, 2010). Assim, há o risco 
de acentuar ainda mais as desigualdades.

Antes mesmo dos indicadores mais recentes apontarem para uma mu-
dança de sentido na curva da pobreza em virtude da atual crise econômi-
ca, inúmeras análises já indicavam a dificuldade das políticas de inclusão 
produtiva alcançarem o “núcleo duro” da pobreza, abarcando indivíduos e 
grupos sociais cuja condição de vulnerabilidade é tão marcante que as ações 
de “busca ativa” muitas vezes não conseguiram nem localizá-los, quanto mais 
incluí-los (Favaretto, 2019). A maior parte desses indivíduos se encontra 
no rural “remoto” ou “profundo” (Veiga, 2004; Wanderley, 2000) onde o 
acesso às políticas é mais difícil e as próprias dinâmicas socioeconômicas 
geram uma situação de pobreza crônica e inercial particularmente difícil de 
ser rompida (Neves et al. 2017; Silva et al. 2017; Parsons, 2015). Como se 
sabe desde, pelo menos, os estudos pioneiros de Josué de Castro e Celso 
Furtado, mais do que efeitos naturais associados a fenômenos como a seca, 
essas condições decorrem primeiramente do poder exercido por elites locais 
que controlam o acesso aos recursos, ao Estado e aos mercados. Com efeito, 
essas assimetrias de poder tornam a construção de estratégias cooperativas 
um fator quase indispensável para a inclusão produtiva. Em outras palavras, 
se a cooperação tende a favorecer a inclusão produtiva em qualquer contex-
to, nesses territórios marcados por profundas assimetrias, ela se torna um 
elemento fundamental.

A segunda questão diz respeito à própria conformação da rota de inclu-
são. Argumentando em favor da diversificação dessas rotas, Favareto (2019) 
sugere que “O conceito de rota de inclusão produtiva é positivo. Mas ima-
ginar que a sequência de políticas e programas a serem acessados pode ser 
única, não dialoga com a diversidade de situações do público alvo.” Sendo 
assim, a construção de novos mercados – principalmente quando isso ocorre 
por meio de dinâmicas cooperativas – pode ser um dos mecanismos iniciais 
para a construção de oportunidades e a geração de capacidades que podem 
conformar rotas de inclusão diferenciadas. É isso o que demonstram os es-



31

tudos sobre os programas de compras públicas de alimentos. Além do estí-
mulo à diversificação e agroindustrialização, da garantia de compra e preço, 
da preferência concedida a produtos locais e regionais, um dos principais 
diferenciais do PAA e do PNAE foi o fortalecimento do associativismo, tor-
nando-o um relevante propulsor de dinâmicas territoriais (Perez-Cassaniro 
et al., 2018).

A difusão dos estudos sobre os “mercados institucionais” contribuiu 
para impulsionar a agenda de pesquisas sobre construção de mercados ali-
mentares e, principalmente, alavancou o debate político sobre o tema. Ao 
invés de uma estrutura orientada “de modo especificamente objetivo pelo 
interesse nos bens de troca e por nada mais” (Weber, 2009, p. 420), os mer-
cados passaram a ser concebidos como arenas de luta por redistribuição e 
reconhecimento (Niederle, 2016). Um dos resultados desse processo foi o 
crescente apelo por apoio público a circuitos alternativos de produção e con-
sumo, principalmente às cadeias curtas que aproximam produtores e consu-
midores (Gazolla; Schneider, 2017). De fato, algumas políticas públicas pas-
saram a ser desenhadas com esta finalidade: infraestruturas para associações e 
cooperativas; assistência técnica aos processos de gestão; fortalecimento dos 
sistemas participativos de garantia da qualidade; readequação das regras sa-
nitárias, trabalhistas e previdenciárias; crédito individual para investimento, 
apoio à agroindustrialização da produção, dentre outras.

Do ponto de vista dos efeitos produzidos pela expansão desses mer-
cados em termos de inclusão produtiva, três conjuntos de “oportunidades” 
(Sen, 2000) – ou seja, “de alternativas ou opções ao alcance da escolha do 
indivíduo” (Pinheiro, 2012) – são referidos na literatura:

(i) Oportunidades econômico-produtivas: esses mercados não apenas 
responderam à, mas estimularam o aumento da demanda por alimentos da 
agricultura familiar, locais e regionais; orientaram o cultivo e o processa-
mento de novos alimentos (diversificação produtiva); criaram espaço para 
a comercialização de alimentos oriundos de comunidades tradicionais e sis-
temas agroecológicos de produção; ampliaram a margem de valor para os 
agricultores por meio do diferencial de preços e, sobretudo, pela eliminação 
dos intermediários; contribuíram para reduzir custos logísticos e de transa-
ção, sobretudo, quando o fornecimento se organizava de maneira coopera-
da; estimularam o acesso a outros mercados; facilitaram o acesso a informa-
ções e uma melhor compreensão por parte dos agricultores com relação às 
novas demandas dos consumidores urbanos (Borsato et al., 2019; Gazolla; 
Schneider, 2017; Grisa et al., 2011).
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(ii) Oportunidades de trabalho decente: a inserção socioeconômica 
via mercados de trabalho na e fora da agricultura é um dos principais eixos 
das políticas de inclusão. Por um lado, o desenvolvimento de novos mer-
cados aumentou a demanda por trabalho agrícola nas unidades de produ-
ção, seja na agricultura ou em novos postos relacionados ao processamento 
e serviços (com efeito indireto sobre o turismo rural e a venda direta na 
propriedade, por exemplo). Por outro, gerou uma nova cadeia de serviços 
direta ou indiretamente associados à logística, distribuição, gestão, certifi-
cação, marketing e comercialização. O que é mais interessante, todavia, é 
que essas atividades dentro e fora da porteira demonstram potencial para 
alterar os padrões de divisão sexual e geracional do trabalho, haja vista que 
criam oportunidades de reinserção produtiva para mulheres, jovens e ido-
sos, com efeitos que repercutem sobre a sucessão rural e envolvem inclusive 
fenômenos migratórios (de retorno) em direção ao meio rural (FIDA, 2020; 
Siliprandi; Cintrão, 2015).

(iii) Oportunidades básicas: nessa categoria pode-se classificar um 
amplo conjunto de bens, serviços e direitos fundamentais cujo acesso é faci-
litado em virtude da estruturação desses novos mercados. A evidência mais 
elementar nesse sentido é a garantia da segurança alimentar e nutricional 
não apenas dos consumidores, mas dos próprios agricultores que também 
consomem a variada gama de alimentos que esses mercados demandam (que 
muitas vezes não são produzidos quando o único destino é o autoconsumo). 
O acesso a informações e conhecimentos também é um efeito indireto da 
estruturação desses mercados. Isso envolve tanto as informações sobre os 
preços dos produtos (reduzindo a assimetria em favor dos intermediários), 
mas também sobre as dinâmicas de consumo, saúde, legislação e o próprio 
acesso a políticas públicas. Por último, esses mercados vêm sendo particu-
larmente defendidos em virtude do estímulo à ação coletiva e cooperação. A 
formação de redes de sociabilidade é um dos efeitos mais relevantes quando 
se pensa o processo de inclusão associado às lógicas de reconhecimento e in-
tegração social, o que, por sua vez, também repercute no campo econômico 
(na obtenção de um emprego, na abertura de um canal de venda, no acesso 
a certificação etc.).

Dois entendimentos podem ser extraídos dessa discussão. O primeiro 
diz respeito ao fato de que os mercados não possuem uma lógica intrínseca 
que permita definir à priori se atuam como mecanismos de exclusão ou 
inclusão (Abramovay, 2004). O segundo refere-se, como destacado acima, 
às múltiplas faces da inclusão “produtiva”, sendo, portanto, condizente com 
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o entendimento já consolidado nas ciências sociais sobre a multidimensio-
nalidade da pobreza. Em outras palavras, superar as múltiplas privações que 
caracterizam a pobreza envolve não apenas prover acesso à renda e valor 
agregado, mas a um amplo e diversificado conjunto de direitos e serviços 
básicos (Sen, 2000). Embora possa parecer estranho àqueles que compreen-
dem o mercado como o dispositivo impessoal de regulação da oferta e de-
manda, o que se está justamente afirmando aqui é que os mercados são 
arenas sociais nas quais as lutas por redistribuição econômica estão inti-
mamente associadas às lutas por reconhecimento social (Niederle, 2016; 
Rosenfield; Pauli, 2012).

Em virtude da estrutura institucional e do jogo de forças que neles 
operam, alguns mercados são mais propensos a estimular a abertura de opor-
tunidades e os processos de inclusão. Pelo menos é isso o que sugere toda a 
literatura sobre “redes alimentares alternativas” (Renthing; Marsden; Banks, 
2003) e “mercados cívicos” (Renting; Schermer; Rossi, 2021; Cucco; Fonte, 
2015). No entanto, é importante ter em mente que alguns mercados ditos 
alternativos – quando marcados pelas lógicas que Winter (2003) e Hinrichs 
(2003) chamam de “localismo defensivo” – podem se revelar fortemente 
excludentes ou elitizados, quando vendem alimentos com qualidades dife-
renciadas apenas para consumidores de alta renda (ver Goodman, Dupuis 
e Goodman, 2012). Nestes mesmos termos, é factível imaginar que, tendo 
em vista seus diferentes formatos organizacionais e arranjos institucionais, as 
plataformas digitais de comercialização, inclusive aquelas que operam apenas 
em escala local, também podem gerar resultados muito diferenciados.

Digitalização e desenvolvimento includente

Conforme argumentado acima, nos últimos anos as discussões so-
bre a contribuição da digitalização para o alcance dos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável entraram na pauta das principais organizações 
multilaterais (Rijswijk et al., 2021; Hrustek, 2020; FAO, 2020; Cepal, 2020; 
OECD, 2019; Banco Mundial, 2016). Dentre os vários documentos que sin-
tetizam o modo como esses atores têm analisado o tema, o Relatório sobre o 
Desenvolvimento Mundial de 2016, intitulado Dividendos Digitais, sugere 
que a digitalização é uma realidade incontornável e tem trazido inúmeras 
oportunidades, mas ainda existe um enorme “hiato digital” que faz com que 
a maior parte da população mundial não colha os benefícios dessas tecno-
logias (Banco Mundial, 2016). Em outras palavras, a questão não é mais se 
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e quando as tecnologias digitais serão incorporadas em diferentes setores de 
atividade, mas sobre como fazê-lo de tal modo que a desigualdade no acesso 
às mesmas não implique em aumento da exclusão social (Rolandi et al., 2021; 
Ferrari et al., 2021; Ye; Yang, 2020; Salemink; Strijker; Bosworth, 2017).1

Em 2016, 60 % da população mundial ainda não possuíam efetivo 
acesso à economia digital: seis bilhões de pessoas não tinham internet de 
alta velocidade, quase quatro bilhões não tinham nenhum acesso à internet 
e quase dois bilhões não tinham telefone celular (Banco Mundial, 2016). Os 
dados mais atualizados da FAO (2020) apontam que 54 % da população 
mundial já utilizava a internet em 2019. No entanto, apesar do rápido avan-
ço na disseminação dessas tecnologias, ainda existe um amplo contingente 
de pessoas que não as acessa ou, principalmente, o faz de maneira bastante 
precária (Ye; Yang, 2020). As disparidades se revelam tanto entre os países 
quanto no interior deles. Nos países menos desenvolvidos, apenas 19 % da 
população utilizava a internet em 2019. Nas áreas rurais, a situação é ain-
da pior, alcançando menos de 10 % da população em muitos países (FAO, 
2020).2 Por sua vez, a desigualdade no acesso entre homens e mulheres tam-
bém é marcante e mais evidente nas áreas rurais (OCDE, 2018). Tudo isso 
levou o Diretor Geral da FAO, QU Dongyu, a declarar no Diálogo de alto 
nível sobre o estabelecimento da Plataforma Internacional para Alimentação e 
Agricultura Digital, em dezembro de 2020, que “em nenhum outro lugar a 
cisão digital é mais evidente do que na agricultura”.

No entanto, existe uma cisão digital acentuada entre os países, refle-
tindo as diferenças no acesso à informação e tecnologia. A exclusão digital 
também está presente dentro dos países, entre áreas rurais e urbanas, entre 
gêneros e entre setores. E em nenhum lugar a exclusão digital é mais evidente 
do que na agricultura. Fazendas comerciais e negócios em países desenvol-
vidos e economias emergentes já usam tecnologia intensamente, enquanto 
pequenos agricultores em muitos países em desenvolvimento continuam a 
lutar para acessar informações, mercados e insumos (FAO, 2020).

Em face desse contexto, os think tanks globais têm sido unânimes em 
apontar para a importância das políticas de universalização do acesso à inter-
net. O mais interessante, todavia, é que muitos deles também já têm esboça-

1 Essa preocupação também orientou as recentes reflexões do seminário Reducción de la brecha 
digital en las zonas rurales de América Latina y El Caribe: hacia una revolución agrícola digital, 
organizado pelo IICA em fevereiro de 2021. O objetivo do evento consistiu em analisar como 
fomentar la obtención de los máximos beneficios del progreso tecnológico digital en procura de no dejar 
a nadie atrás, en especial en las zonas rurales y en el sector agroalimentario.
2 Sobre a situação na América Latina, ver Barrantes, Agüero e Aguilar (2020). 
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do outras preocupações, tais como a necessidade de construir complementos 
analógicos, “regulamentações que permitam às empresas conectar-se e com-
petir; aptidões que a tecnologia aumente em vez de substituir; e institui-
ções que sejam capazes e responsáveis.” (Banco Mundial, 2016). Em outras 
palavras, tão importante quanto garantir a difusão da internet (ampliando 
oportunidades), é a construção de “capacidades” (Sen, 2000) que permitam 
aos atores – e, sobretudo, aos mais pobres – manejá-las para a promoção 
do desenvolvimento. Dentre essas capacidades estão competências cognitivas 
(pensamento criativo, memória, velocidade de raciocínio), comportamentais 
(traços de personalidade, abertura a novas experiências, estabilidade emocio-
nal, disciplina e capacidade de autorregulação) e técnicas (conhecimento de 
softwares, de bancos de dados e de manuseio dos equipamentos) (Ferrari et 
al., 2021; Ye; Yang, 2021; Venkatesh; Sykes, 2013).

Em virtude do modo como essas capacidades são assimetricamente dis-
tribuídas, talvez não seja exagero afirmar que, até agora, a digitalização tem 
sido mais eficaz em acentuar as desigualdades do que em promover desen-
volvimento inclusivo. O próprio Banco Mundial (2016) reconhece que “os 
impactos das tecnologias digitais em seu conjunto até agora têm sido meno-
res do que o esperado”. De acordo com o relatório da organização, embora as 
empresas estejam mais conectadas, o ritmo de crescimento da produtividade 
global tem diminuído, e a concentração dos mercados aumentado, assim 
como a precarização do trabalho. Além disso, as promessas de uma democra-
cia digital global têm sido colocadas em xeque pela expansão de novas formas 
de populismo autoritário que se utilizam da digitalização para ampliar suas 
estratégias de controle e legitimação. Ainda que alguém possa argumentar 
que isso não ocorre essencialmente “devido à” digitalização, é relevante pen-
sar como esses problemas têm emergido “apesar da” disseminação dessas tec-
nologias. Ou seja, se esperava ao menos que elas contribuíssem para reduzir 
este tipo de problema (Banco Mundial, 2016).

O Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial de 2016 apresen-
ta exemplos de como a internet promove inclusão, eficiência e inovação. 
Aqueles relacionados à inclusão estão associados a três eixos. Primeiro, a re-
dução das assimetrias informacionais que criam barreiras à participação dos 
pequenos agricultores e empresas nos mercados. Segundo, a geração de novas 
oportunidades de emprego, às quais se associa o aumento da produtividade 
do trabalho (eficiência). Terceiro, o incremento da participação social nos 
processos de gestão pública. No entanto, também não faltam exemplos de 
como, sem um arranjo institucional que regule o uso, e políticas que pro-
movam a democratização do acesso e o incremento das capacidades indivi-
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duais e coletivas, essas tecnologias podem ter efeitos contrários. Ao invés da 
redução das assimetrias, o controle de dados pode criar um precipício entre 
o poder dos agricultores e aquele das grandes corporações de marketplace; 
ao invés de oportunidades de trabalho, pode-se ampliar a polarização entre 
high-skilled occupations e low-skilled jobs, com uma forte redução propor-
cional dos middle-skilled employments idealizados pelo Estado de bem estar 
social. Junto com isso observa-se não apenas a precarização das condições de 
trabalho, mas também de todo o aparato de seguridade social que historica-
mente caracterizou os trabalhos em setores de média intensidade tecnológi-
ca (Banco Mundial, 2016). Finalmente, a concentração das tecnologias nas 
classes mais elevadas de renda pode resultar em distorções impremeditadas 
no processo de participação social, favorecendo setores das elites, como foi 
verificado por Spada et al. (2015) no Rio Grande do Sul.

No que tange especificamente ao meio rural e à agricultura, os po-
tenciais e os limites da digitalização são igualmente marcantes. Dentre as 
múltiplas aplicações discutidas e prescritas por organizações internacionais, 
pode-se destacar a digitalização dos serviços de extensão rural, considerada 
como uma alternativa para entregar informações relevantes e instantâneas 
sobre tecnologias, preços e condições climáticas aos agricultores mais pobres, 
onde os serviços presenciais de assistência técnica privada não têm interesse 
em chegar e os sistemas públicos não conseguem, em virtude da escassez de 
recursos (Torero, 2013). Como sugere o Banco Mundial (2016), “ao invés 
de visitar um agricultor, os agentes de extensão usam uma combinação de 
telefonemas, textos, vídeos e internet para reduzir os custos de transação e 
aumentar a frequência de interação com os agricultores.”

Esse tipo de ação necessita da difusão da internet, mas também do 
conjunto das competências acima elencadas, muitas das quais dependem 
de interações não virtuais. Essa é a principal crítica que recai sobre esse 
tipo de política: a inexistência de uma preocupação com as capacidades dos 
atores deixa transparecer que muitos governos, ao contrário das próprias 
recomendações que dizem seguir, estão mais preocupados com a potencial 
redução de custos por meio da digitalização do que com o objetivo de “pro-
mover a inclusão econômica, o desenvolvimento dos meios de subsistên-
cia e o fortalecimento do investimento social por meio da conectividade” 
(FAO, 2020b). Em países onde os custos dos serviços de internet banda 
larga são elevados, como é o caso do Brasil, se não estiver acompanhada 
por políticas de infraestrutura e capacitação, a digitalização pode implicar 
no aumento da desigualdade e exclusão:
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[...] as intervenções viabilizadas pela tecnologia não são uma panaceia em si mes-
mas e precisam ser apoiadas por investimentos complementares em infraestru-
tura física, incluindo eletricidade e alfabetização. A versatilidade e a inovação 
quase constante que caracterizam as tecnologias digitais podem às vezes ser uma 
distração que pode fazer com que as intervenções se concentrem mais na tec-
nologia do que nas demandas e prioridades dos beneficiários pretendidos e nas 
compensações impostas por ambientes com recursos limitados. (Banco Mundial, 
2016, p. 93).

Este tipo de preocupação orientou uma recente iniciativa do gover-
no colombiano em parceria com a FAO (Proyecto +Algodón) na região de 
Montes de María, departamento de Sucre. Por meio de um projeto piloto de 
conexão que utilizará TV White Spaces (um tipo de conexão wireless) pre-
tende-se levar sinal de internet para a zona rural, ampliando o acesso de 180 
agricultores a plataformas de educação, agricultura e telemedicina. Assim 
como ocorre na Colômbia, a maioria dos agricultores brasileiros não pos-
sui acesso à internet. Segundo o último Censo Agropecuário (IBGE, 2019), 
em torno de 3,64 milhões (71,8 %) de estabelecimentos rurais estão desco-
nectados da rede mundial de computadores. Além disso, não basta possuir 
acesso, é preciso saber usá-la para gerir processos de digitalização (por exem-
plo, gerenciar sites e plataformas), bem como possuir aparelhos eletrônicos 
(smartphones, notebooks, desktops etc.) adequados para conexão, duas coisas 
que a maioria dos agricultores (especialmente os mais marginalizados) não 
possuem (Gazolla; Aquino, 2021).

Inúmeros impactos potenciais das ferramentas digitais na agricultura 
têm sido listados pela literatura, tais como: i) Redução das assimetrias in-
formacionais com efeitos sobre os preços e capacidade de planejamento dos 
agricultores; ii) Maior segurança para transações entre agentes distantes e 
desconhecidos; iii) Melhoria da eficiência logística da distribuição de insu-
mos, alimentos e matérias primas; iv) Melhoria dos sistemas de controle e 
monitoramento da qualidade dos produtos; v) Geração de oportunidades de 
trabalho na agricultura e em outros setores; vi) Melhoria do acesso a serviços 
financeiros que operam com taxas de juros mais acessíveis; vii) Aceleração 
do processo de adoção e adaptação das tecnologias; viii) Aumento da efi-
cácia dos processos de desenho, implementação e monitoramento das po-
líticas agrícolas e de desenvolvimento rural (Baumüller, 2015; FAO, 2020; 
Aker; Fafchamps, 2010; Torero, 2013; Banco Mundial, 2016; OECD, 
2019; Ehlers; Huber; Finger, 2021; Nsabimana; Amuakwa-Mensah, 2018; 
Conceição; Schneider, 2019; Ferrari et al., 2021).
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Dois documentos recentemente produzidos pela FAO sumarizam ques-
tões centrais do debate sobre a aplicação dessas ferramentas. O primeiro deles 
é o relatório The State of Agricultural Commodity Markets 2020, o qual dedica 
uma seção exclusiva para discutir a digitalização. Um dos pontos que chama 
a atenção nesse documento é a ideia de que a digitalização é uma ferramenta 
importante para corrigir as “falhas de mercado”, reduzir os custos de transação 
e incrementar o ganho econômico para os agricultores. Para sustentar esse argu-
mento, exemplos de países como Peru, Índia e Camboja são apresentados para 
demonstrar que os mercados digitais podem afetar os preços em favor dos agri-
cultores, reduzindo o poder dos oligopsônios e intermediários (FAO, 2020). 
O problema é que esses exemplos tendem a ocultar aquelas situações em que 
as ferramentas digitais são manejadas para finalidades bem menos virtuosas. 
Mesmo naquelas condições em que os preços pagos aos agricultores se elevaram 
em 13 % ou 15 %, é preciso questionar que implicações isso teve em termos 
de alteração das práticas produtivas, imposição de novos padrões, expulsão dos 
menos eficientes, sem acesso ou incapazes de manejar as tecnologias. Enfim, 
sem desmerecer a importância da dimensão especificamente monetária do pro-
cesso, é preciso maior atenção às demais dimensões da organização socioprodu-
tiva, ambiental e cultural dos agricultores e suas formas de cooperação.

O segundo documento intitula-se “Digital technologies in agriculture 
and rural areas” (Trendov; Varas; Zeng, 2019). Além de demonstrar como 
a digitalização vem revolucionando a dinâmica dos sistemas alimentares, e 
ratificar os riscos da cisão digital entre pobres e ricos, o documento aponta de 
maneira mais explicita algumas condições básicas que devem ser atendidas 
com vistas a tornar esse processo mais inclusivo, a saber: (a) a disseminação 
de internet de alta velocidade nas regiões mais pobres e nas áreas rurais; (b) 
a educação dos agricultores para o desenvolvimento de capacidades digi-
tais; (c) a criação de políticas, programas e regulamentações públicos que 
incorporem, estimulem, viabilizem e regulem o uso de ferramentas digi-
tais. Segundo os autores, essas “condições básicas são a base do processo de 
transformação digital das áreas rurais e do setor agrícola e alimentar. Estas 
condições correspondem àquelas condições mínimas de uso de tecnologia” 
(Trendov; Varas; Zeng, 2019, p. 7). Em outras palavras, não são ações com-
plementares que podem ou não ser adotadas. São condições sem as quais 
seria inviável superar a “cisão digital” que tem caracterizado os processos de 
digitalização e, por conseguinte, exigências para que os mercados digitais 
possam promover inclusão.
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Mercados alimentares digitais

Atualmente, é difícil encontrar algum mercado alimentar que dispense 
completamente o uso de ferramentas digitais, nem que seja dentre as opções 
de pagamento ou na construção de significados por meio da projeção de 
imagens e discursos nas redes sociais (Lupton, 2018). No entanto, defini-
mos como mercados alimentares digitais as plataformas virtuais nas quais 
são ofertados e/ou demandados alimentos, mesmo que a finalização da 
transação (entrega/pagamento) ocorra por outros meios, virtuais ou físicos.3 
Essa é uma definição ampla que tenta abarcar a diversidade de modelos de 
B2C (Business to Consumer), B2B (Business to Business) e C2C (Consumer to 
Consumer) expressa no Quadro 1.

Quadro 1
Modelos de mercados alimentares digitais

Plataforma Exemplos
Plataformas de marketplace que ofertam e/ou 
vendem produtos de diferentes produtores

Amazon, Submarino, Americanas, 
iFood, OLX, Marketplace do Facebook

Sites ou aplicativos de e-commerce onde 
empresas revendem produtos que elas adqui-
riram de outras empresas (B2B2C)

Mundo Verde, Mãe Terra, Mais 
Quitanda

Sites ou aplicativos de centrais ou redes de 
cooperativas e associações que ofertam e/ou 
vendem produtos de vários produtores

Alimento de Origem, Coomafitt, 
GiraSol, AmazôniaHub, Biobá, Central 
do Cerrado, Junta Local, Produtos da 
Terra

Sites de produtores (agricultores, empresas, 
cooperativas) que vendem o próprio produ-
to (ou de associados) a outros empreendi-
mentos (B2B) ou diretamente ao consumi-
dor (B2C)

Agreco, Ecobio, Organnica, Orgânicos 
da Fátima

(Continua)

3 Rolandi et al. (2021) distinguem processos de digitization e digitalization. Enquanto aquele 
se refere à conversão técnica de informação analógica em formato digital, este diz respeito à in-
terconectividade das ferramentas digitais. Portanto, o segundo está baseado no primeiro, mas o 
contrário não se aplica necessariamente. 
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(Continuação)

Sites de produtores (agricultores, empre-
sas, cooperativas) que ofertam/divulgam o 
próprio produto (ou de associados), mas a 
transação ocorre outros espaços virtuais ou 
físicos

Econativa, Ecocitrus, Cooperativa Terra 
Livre

Plataformas institucionais que ofertam/di-
vulgam produtos, mas a venda ocorre em 
outros espaços virtuais ou físicos

Feira Virtual da Agricultura Familiar 
(Fevaf ), Vitrine da Agricultura Familiar, 
Vitrine Virtual RN

Plataformas que organizam a demanda de 
compradores, mas a venda ocorre em outros 
espaços virtuais ou físicos

Listas de pedidos de grupos de consumo

Redes sociais por meio das quais agriculto-
res, empresas e cooperativas ofertam produ-
tos, mas a venda ocorre em outros espaços 
virtuais ou físicos

Páginas e perfis do Facebook e Instagram, 
Contato direto via WhatsApp

Fonte: elaboração dos autores.

Quando se analisam seus potenciais impactos, a primeira questão a ser 
compreendida é que, por mais recentes e inovadores que sejam, vários desses 
mercados digitais também já foram dominados por grandes conglomerados 
transnacionais. A aquisição da Whole Foods pela Amazon, em 2017, demons-
tra que nem mesmo o mercado de alimentos orgânicos e naturais foge à regra. 
O que não é tão evidente, contudo, são as disputas entre os atores incum-
bentes e desafiantes nesse campo social. A principal delas diz respeito ao con-
flito entre os tradicionais grupos do varejo alimentar, tais como Wall-Mart, 
Tesco e Carrefour, e os novos entrantes oriundos do mundo do e-commerce: 
Alibaba, Amazon, E-bay, Submarino, entre outras. Um exemplo recente da 
movimentação das placas tectônicas deste mercado foi a compra, em 2018, 
por US$ 16 bilhões, de 77 % das ações do marketplace indiano Flipkart pelo 
Wal-Mart. Esse foi o maior acordo do gênero da varejista norte-americana, e 
faz parte da sua estratégia para enfrentar a concorrência da Amazon e Alibaba. 
No Brasil, um exemplo recente desse fenômeno foi a fusão, em abril de 2021, 
entre as Lojas Americanas e a B2W, cuja maioria das ações (62,5 %) já está 
sob o controle da varejista brasileira. Por sua vez, ambas estão associadas ao 
fundo de investimento 3G Capital, o que também revela a conexão desses ne-
gócios com os processos com a financeirização (Niederle; Wesz Junior, 2018).

Assim como ocorre com os mercados físicos, muitas dúvidas recaem 
sobre as vantagens e os riscos dos agricultores familiares incluírem seus produ-
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tos e alimentos nas estantes virtuais controladas por essas corporações. O que 
não faltam são exemplos de agricultores que faliram em decorrência de rela-
ções contratuais que favorecem amplamente os supermercados (Palm, 2021). 
Mesmo assim, a entrada nesse segmento continua sendo tema recorrente nas 
reuniões de quase todas as cooperativas da agricultura familiar. Estudos no se-
tor de orgânicos já analisaram as controvérsias que cercam a venda de produ-
tos agroecológicos nas redes do varejo. De modo geral, eles demonstram que, 
enquanto certos atores compreendem essa prática como uma nova fase da 
convencionalização da agroecologia, outros veem nas grandes redes varejistas 
a única via atualmente disponível para levar alimentos saudáveis aos consu-
midores mais pobres, haja vista os limites das cadeias curtas para alcançarem, 
sobretudo, as periferias das grandes cidades (Niederle, 2014).

A discussão não é muito diferente quando se analisa o mundo virtual. 
A principal vantagem de ingressar em plataformas de marketplace como 
Amazon, OLX, Alibaba ou Submarino é o ganho de escala e a visibilidade do 
produto. Imagine a situação dos coletores de castanha em uma região remota 
da Amazônia brasileira. Por um lado, os mercados locais não conseguem dar 
conta da quantidade ofertada; por outro, os mercados extensos estão nas mãos 
de intermediários que se apropriam da maior parte do valor agregado. O in-
gresso de pequenas cooperativas em plataformas de marketplace passa a ser, 
portanto, uma alternativa para aumentar a visibilidade e a escala das vendas 
(sobretudo em transações B2B), ao mesmo tempo em que reduz o poder de 
barganha dos antigos intermediários. Mesmo assim, também se produzem 
efeitos sobre os mercados mais próximos, inclusive os presenciais, haja vista 
que essas plataformas possuem estratégias agressivas de marketing, conectadas 
a redes sociais que manejam algoritmos para alcançar públicos específicos. 
Cada vez mais, antes de se locomover a qualquer loja física, os consumidores 
pesquisam produtos e preços na internet, sendo orientados às plataformas de 
marketplace, onde identificam os vendedores locais com lojas físicas.

A comercialização em marketplaces geralmente demanda uma escala 
que agricultores e pequenas cooperativas não conseguem alcançar. Isso im-
plica em uma enorme diferença na capacidade que a Cooperativa Central 
dos Assentados da Reforma Agrária do Rio Grande do Sul, maior produtora 
de arroz orgânico da América Latina, e uma pequena associação de extrati-
vistas de castanha do interior do Acre, possuem para atender a demanda de 
consumidores individuais, cadeias de restaurantes e supermercados distantes 
via marketplace. Apesar de ofertar um produto (arroz) de baixo valor agrega-
do, a cooperativa consegue vencer os desafios de escala e logística, e operar 
inclusive com a venda de pequenas quantidades diretamente ao consumidor 
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(B2C). Já no caso da associação de produtores de castanha, a grande dis-
tância e a pequena demanda tendem a tornar o custo logístico maior que o 
preço do produto (apesar do alto valor agregado), o que faz com que a venda 
direta ao consumidor se torne muito mais complicada.

No que tange à venda B2B, apesar de geralmente envolver a demanda 
por maiores quantidades, o principal problema para uma pequena empresa 
ou cooperativa da agricultura familiar operá-la é o sistema de tributação. 
Vendas B2C são mais simples e o preço que está especificado no produ-
to é efetivamente aquele que será recebido pelo vendedor. De outro modo, 
vendas B2B têm uma complexa carga tributária que envolve, por exemplo, 
ICMS, ST (Substituição Tributária) e Difal (Diferença de Alíquotas). Além 
disso, há variações tributárias entre os estados para cada tipo de empresa e 
cooperativa, bem como para cada classificação fiscal de produto ou alimento. 
Finalmente, ao passo que nas transações B2C o comprador paga antecipada-
mente, no B2B o pagamento é por meio de fatura e posteriormente à entre-
ga, o que geralmente é motivo de preocupações para empresas e cooperativas 
que operam com limitado fluxo de caixa.

Do ponto de vista dos agricultores ou qualquer outro indivíduo, um 
problema crítico para operar nesses mercados é a necessidade de formalização 
dos empreendimentos. Nas plataformas B2B e B2C, a venda de um produto 
geralmente depende da possibilidade de emissão de nota fiscal. Quando esta 
não é uma solicitação do comprador (B2B), é uma exigência para transporte 
ou remessa (via Correios, por exemplo). Isso explica porque algumas platafor-
mas virtuais vêm tentando se estruturar como “intermediários do bem” cuja 
função seria viabilizar o ingresso de agricultores e pequenas associações nos 
marketplaces. A intercooperação é uma alternativa nesse sentido, mas que pode 
gerar um sistema B2B2C no qual também há problemas de tributação. Seja 
como for, esse tipo de dificuldade apenas demonstra que, assim como ocorreu 
com o processo de formalização das agroindústrias rurais familiares, existe um 
longo percurso pela frente para a inserção dos agricultores nesses mercados, 
sendo a tributação uma das questões que pode ser objeto de atenção estatal.

Permanece a dúvida, todavia, sobre os riscos dos pequenos empreen-
dimentos se aventurarem nessa odisseia digital, e sobre os riscos talvez ainda 
mais expressivos de serem completamente excluídos dela. A título de exem-
plo, um setor que vem vivenciando os impactos desse fenômeno, agravados 
pela pandemia, é aquele da restauração. Plataformas de delivery como iFood, 
JustEat, UberEats e Rappi estão redesenhando com uma velocidade impres-
sionante a rota dos alimentos até nossos pratos. Em fevereiro de 2020, a 
BBC Brasil publicou extensa reportagem discutindo “Como apps de entre-
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ga estão levando pequenos restaurantes à falência”, em virtude da oferta de 
pratos “excessivamente baratos”, o que somente se justifica pelas isenções 
tributárias, precarização do trabalho dos entregadores e, sobretudo, pelo in-
centivo às chamadas “dark kitchens”, cozinhas que ninguém vê, geralmente 
localizadas nas periferias, que, via de regra, sobre-exploram seus empregados 
e produzem alimentos de baixa qualidade.

Como demonstrado no Quadro 1, acima, existem inúmeras alternativas 
de e-commerce que operam sem os custos e as exigências das grandes platafor-
mas de marketplace – mas também sem os seus consumidores, visibilidade e 
bases de dados. Esse é um dos maiores desafios dos mercados digitais alterna-
tivos. Para além da garantia regular de oferta com escala e escopo adequados, e 
da articulação de sistemas logísticos de baixo custo, o maior desafio para ope-
rar por meio de websites ou aplicativos próprios é atrair consumidores que, 
em geral, já estão habituados com as marcas dos grandes marketplaces ou são 
guiados até eles pelos algoritmos das redes sociais. A vantagem competitiva de 
operar com big data revela-se, em primeiro lugar, no fato de que um consumi-
dor em busca de Castanha do Pará será mais facilmente direcionado pelos me-
canismos de busca para os sites do Mercado Livre, Amazon ou Submarino do 
que ao site de uma cooperativa local (Chong et al., 2017; Wright et al., 2019).

Existe ainda uma segunda vantagem dos marketplaces que manejam big 
data, que é a capacidade de personalização das estantes virtuais e das ofertas 
(Morabito, 2015; Kumar, 2007). Muitos consumidores que compram via 
internet o fazem por praticidade e economia de tempo. No entanto, mesmo 
aqueles que têm tempo para gastar, podem não ter paciência para navegar 
por intermináveis listas de produtos para montar suas cestas de compras – o 
que é geralmente o caso nos sites de venda das cooperativas e associações de 
agricultores. Em virtude disso, muitos são atraídos aos marketplaces em virtu-
de da capacidade que eles possuem de individualizar as ofertas. Conhecendo 
o histórico de compras do consumidor e até mesmo seus diferentes interesses 
e opiniões políticas e religiosas – decorrência do manejo de dados obscura-
mente adquiridos das redes sociais – essas plataformas conseguem oferecer 
exatamente o que o consumidor quer comprar (embora, na maioria das ve-
zes, ele não esteja consciente disso).

Uma questão que preocupa os diferentes gestores de plataformas é jus-
tamente a fidelização dos consumidores. Os estudos sobre o tema estão ape-
nas iniciando e, apesar de já apontarem para alguns fatores explicativos da 
confiança e lealdade dos consumidores, tais como a segurança, a privacidade 
e o design dos sites (Faraoni et al., 2019), eles abarcam casos e amostras 
limitados, não permitindo conclusões mais gerais. Seja como for, uma das 
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questões mais interessantes a serem exploradas neste sentido é a relação entre 
“e-trust” (confiança nas interações online) e “presença social”. Como demons-
tram Gefen e Straub (2004), a confiança é um constructo multidimensional 
que está associado a diferentes fatores, tais como integridade, benevolência, 
predictibilidade e habilidade. Segundo os autores, a teoria sugere que esses 
fatores são reforçados pela “presença social” dos atores que, geralmente, é 
interpretada como interação interpessoal no “mundo real”. No entanto, eles 
sugerem que essa “presença” pode ser construída no mundo virtual por meio 
de vários dispositivos que manejam os sentimentos de pertencimento, tais 
como a apresentação de fotos dos agricultores junto com os alimentos que 
são comercializados.

O problema para alcançar e fidelizar os consumidores pode ser menos 
relevante quando as iniciativas de comercialização digital focam nos cha-
mados “consumidores politizados”, que são atores sociais com o hábito de 
adquirir alimentos que carregam uma forte identidade política associada, por 
exemplo, à origem social (da agricultura familiar, da reforma agrária) ou ao 
sistema de produção (agroecológico) (Portilho, 2020). Contudo, este tipo 
ideal de consumidor ainda é pouco numeroso no Brasil e, em muitas regiões 
remotas e municípios pequenos, ele é praticamente ausente. Isso impõe a 
necessidade de determinadas plataformas locais dialogarem com o mesmo 
consumidor que é atraído pelos marketplaces globais, tornando a construção 
de estratégias de fidelização ainda mais desafiadora, e fortemente sob a res-
ponsabilidade da própria iniciativa.

Desafios à construção de mercados digitais 
inclusivos

A partir da literatura sobre mercados e digitalização, identificaram-se 
cinco dimensões para analisar a dinâmica dos mercados alimentares digitais 
e seus efeitos em termos de inclusão produtiva. Nesta seção apresentam-se os 
principais resultados da pesquisa destacando os aspectos que se mostraram 
mais relevantes nos três casos analisados.

Barreiras à entrada e concorrência

A primeira dimensão diz respeito à existência de barreiras à entrada, 
as quais podem se tornar impeditivas quando já existem atores consolida-
dos que criam mecanismos de exclusão de novos entrantes. Neste sentido, 
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interessava conhecer tanto as barreiras enfrentadas pelas plataformas digi-
tais, quanto as limitações que elas mesmas estabelecem à participação dos 
agricultores e consumidores. No que diz respeito ao primeiro aspecto, em 
nenhum dos três casos analisados as cooperativas se depararam com inicia-
tivas similares atuando previamente em suas áreas geográficas. Todas foram 
pioneiras e, atualmente, apenas a Cooperativa GiraSol, que atua em Porto 
Alegre, começa a visualizar o ingresso de concorrentes com propostas simi-
lares de plataforma. Mesmo assim, em virtude de sua articulação às redes 
de economia solidária, a GiraSol aposta (talvez com excessivo otimismo) na 
fidelização de grupos de consumidores politizados.

Estudos futuros terão que analisar os motivos que levam os consumido-
res a escolher e migrar para uma ou outra plataforma. A dinâmica dos mer-
cados físicos sugere que o fator preço não deve ser subestimado, sobretudo 
em contextos de crise econômica e redução da renda. Além disso, diferente-
mente das feiras livres ou dos mercados de bairro, os quais se disseminaram 
nos últimos anos tirando proveito de vantagens locacionais (estar próximo 
do consumidor), não parece sensato imaginar que um mesmo município ou 
território consiga abrigar inúmeras iniciativas de venda online de alimentos, 
haja vista que, conforme mencionado anteriormente, o chamado “efeito de 
rede” desses mercados induz a lógica do “vencedor leva tudo” (Vallas, 2019; 
Langley; Leyshon, 2017).

Também será importante analisar as estratégias dos supermercados e lo-
jas físicas (integrados ou não a marketplaces) na gestão das suas próprias pla-
taformas digitais de comercialização. Além de beneficiarem-se de uma gama 
mais variada de produtos alimentares e não alimentares, esses atores têm 
demonstrado maior flexibilidade para ajustar suas entregas aos horários e ro-
tinas dos consumidores, principalmente porque terceirizam as atividades de 
entrega. Ademais, nas cidades onde eles já estão atuando, esses atores criam 
estratégias de preço e marketing que podem se impor como fortes barreiras a 
novos desafiantes. Cabe destacar a situação sui generis criada pela pandemia, 
o que favoreceu a explosão da demanda pelos meios virtuais. Com efeito, 
ao longo de 2021, o abradamento das restrições de distanciamento físico 
demonstrou que os principais concorrentes das três plataformas analisadas 
não eram outras plataformas, mas os mercados físicos.

No caso da Girasol, em Porto Alegre, esses efeitos ainda terão que ser 
mensurados no futuro, quando as feiras livres voltarem a atuar plenamente 
e os consumidores não tiverem receio de frequentar esses espaços em virtude 
da pandemia. A importância particular das feiras, principalmente as agroeco-
lógicas, deve-se ao fato de que elas “disputam” o mesmo tipo de consumidor 
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politizado visado pela Girasol. Neste sentido, é importante lembrar que os 
inúmeros estudos sobre feiras livres já demonstraram que esses mercados 
têm voltado a ocupar os espaços públicos não apenas em virtude da oferta de 
produtos mais baratos, frescos ou locais, o que também pode ser viabilizado 
pelas plataformas digitais, mas pela experiência integral de convívio e socia-
lização que elas produzem. Assim, embora Gefen e Straub (2004) apontem 
para mecanismos virtuais de reprodução da presença social, ainda não está 
claro qual será o comportamento dos consumidores após a pandemia.

Uma plataforma concorrente que conquistou muitos adeptos durante 
a pandemia é aquela operada informalmente por intermédio dos dispositivos 
de mensagem, em especial o WhatsApp. Embora presente nas três regiões 
analisadas, foi no Litoral Norte, área de atuação da Coomafitt, que a venda 
de alimentos por WhatsApp se mostrou mais evidente. Isso se deve à tradição 
regional dos chamados “quitandeiros”, agricultores que regularmente se des-
locam para vender seus produtos de porta em porta nas cidades. Durante a 
pandemia, não apenas sua clientela fixa passou a utilizar o WhatsApp, como 
as redes interpessoais desses consumidores fez expandir a demanda, sobretu-
do durante o verão, já que se trata da região onde estão algumas das princi-
pais praias do litoral norte gaúcho.4 Embora esse movimento também seja 
percebido na região de Frederico Westphalen, nesta região destaca-se o fato 
de que as mesmas cooperativas associadas à plataforma Alimento de Origem 
também ofertam e recebem pedidos via WhatsApp.

O caso das cooperativas associadas à Alimento de Origem, especial-
mente a Cooperativa dos Produtores Rurais da Agricultura Familiar de 
Frederico Westphalen (Coopraf ), chama a atenção para outro aspecto im-
portante que se impõem como uma barreira não apenas para a atuação das 
plataformas, mas, sobretudo, para a inclusão dos agricultores. Trata-se das 
exigências fiscais e sanitárias para a comercialização. Todas as plataformas 
analisadas incluem apenas produtos de fornecedores que podem emitir 
nota fiscal ou possuem bloco de produtor (no caso de agricultores). No 
entanto, a formalização de uma agroindústria familiar rural e do artesanato 
implica em exigências que desestimulam o ingresso nessas plataformas, tor-
nando a venda informal por WhatsApp uma alternativa menos burocrática 
e custosa. Associado a isso está a falta de regulamentação específica para 
operação das plataformas virtuais, o que faz com que elas sejam tratadas 
como mercados físicos. Se isso não parece criar problemas de tributação 

4 A expansão da demanda no verão também motivou a criação, no final de 2020, do Projeto Ve-
rão Saudável, uma campanha de marketing que visava informar os veranistas sobre as cestas para 
entrega a domicílio do Fitt Delivery criado pela Coomafitt.
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maiores do que aqueles que já existem nos mercados físicos, do ponto de 
vista dos processos de inspeção é patente a falta de parâmetros ajustados às 
especificidades desses mercados.

Finalmente, uma barreira que pode ser muito forte, e não apenas à en-
trada, mas também à consolidação dessas plataformas e inclusão dos agricul-
tores, está associada aos custos, conhecimentos e infraestruturas necessários 
à sua criação e manutenção. Nos três casos analisados, as plataformas foram 
criadas por cooperativas que se beneficiaram de apoio direto de políticas e 
recursos públicos para viabilizar os complementos analógicos e digitais, prin-
cipalmente as estruturas logísticas e de armazenamento (vide infra). No caso 
da Alimento de Origem, a plataforma foi criada e é mantida por meio de uma 
parceria entre a Admau e a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). 
Já a Coomafitt, após algumas tentativas malsucedidas com a contratação de 
empresas que desenharam plataformas disfuncionais para as necessidades da 
cooperativa, se beneficiou da transferência gratuita do sistema criado pela 
GiraSol, o que sugere que a intercooperação pode ser uma alternativa viável 
sobretudo no contexto de escassez de recursos públicos.

Além disso, todas as cooperativas necessitam manter um corpo técni-
co para a gestão e processamento das informações, o que envolve desde a 
inclusão dos produtos para venda nas plataformas até o acompanhamento 
das compras e entregas. Do ponto de vista de uma estratégia de inclusão pro-
dutiva, a absorção deste trabalho pelas cooperativas tem efeitos importan-
tes na redução das exigências de conhecimento, infraestrutura e tempo dos 
agricultores, uma vez que eles não manejam diretamente a plataforma para 
inserir produtos ou visualizar as demandas. A rigor, os agricultores apenas 
recebem e repassam informações à cooperativa via WhatsApp ou telefone, 
que são dois recursos amplamente disseminados nas regiões estudadas. De 
outro modo, se os mesmos agricultores necessitassem manejar computadores 
e dispor de acesso à internet de alta velocidade, a participação da maioria 
seria inviabilizada.

Escala, escopo e estabilidade da oferta e da demanda

Um segundo conjunto de dimensões diz respeito à escala, escopo e 
estabilidade da oferta e da demanda. Qualquer plataforma necessita de um 
número mínimo de fornecedores e consumidores para viabilizar-se economi-
camente sem depender de recursos externos. Se alcançar esse mínimo já é um 
problema significativo para muitas delas, evitar a variação ao longo do tempo 
parece ser ainda mais difícil, principalmente em virtude da sazonalidade da 
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oferta (temporada de produção) e da demanda (períodos de férias escolares, 
por exemplo). Como destacado acima, a fidelização dos consumidores é um 
dos temas mais presentes aos gestores das plataformas, e isso se deve justa-
mente ao fato de que, diferentemente do que ocorre nas feiras livres ou mer-
cados de bairro, o consumidor do mundo virtual tende a ser mais infiel – ou 
aberto a novas experiências – já que a distância deixa de ser um problema.

Dentre os mecanismos utilizados pelas cooperativas analisadas para 
atrair e fidelizar os consumidores, destaca-se, em primeiro lugar, a varieda-
de de produtos e suas qualidades diferenciadas: orgânicos, veganos, locais, 
artesanais, coloniais, sem glúten, nativos (no caso de frutas) e da reforma 
agrária. Este tipo de estratégia não apenas atrai uma variedade de consumi-
dores, como dialoga com as reivindicações de coletivos e movimentos sociais, 
fortalecendo dinâmicas de consumo politizado. Além disso, favorece o reco-
nhecimento das práticas socioprodutivas e culturais dos grupos sociais que 
ofertam esses alimentos, tais como as comunidades tradicionais, os assen-
tados rurais e os agricultores ecologistas. Esta preocupação foi identificada 
nos três casos analisados. No entanto, eles também revelam as dificuldades 
que, sobretudo, as comunidades tradicionais e indígenas ainda possuem para 
garantir a oferta regular de produtos de acordo com as quantidades e quali-
dades demandadas.

Cabe aqui retomar o debate acerca da constituição das rotas de in-
clusão produtiva, sendo o exemplo da GiraSol ilustrativo. Corroborando a 
ideia de que o acesso aos mercados depende da estruturação dos sistemas 
produtivos (acesso à terra, água, sementes, assistência técnica etc.), identi-
ficou-se a dificuldade que esta cooperativa enfrentou para incluir produtos 
de uma comunidade quilombola do município de Mostardas. A cooperativa 
dispôs-se a comprar toda a produção de cebola que seria produzida no ano, 
mas, ao final da safra, em virtude de uma série de problemas que afetaram a 
produção, a comunidade não conseguiu entregar um quilo sequer. Por um 
lado, esse tipo de situação forçou a cooperativa a ter uma postura cautelosa 
e, sobretudo considerando que se trata de uma iniciativa recém criada, prezar 
pela relação com fornecedores com capacidade de garantir oferta regular – o 
que, em geral, implica em agricultores menos vulneráveis. Por outro, a coo-
perativa decidiu criar um grupo de apoio técnico, formado principalmente 
por estudantes de agronomia que atuam como estagiários, para assessorar as 
comunidades e os agricultores com maiores dificuldades. Além disso, sempre 
que não compromete a relação com fornecedores regulares, a cooperativa 
inclui produtos dessas comunidades como uma medida de estímulo e reco-
nhecimento a sua produção.
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A situação da Alimento de Origem é ligeiramente distinta. Embora os 
gestores da plataforma também tenham iniciado discussões sobre um proje-
to para dar suporte à inclusão do artesanato indígena, a baixa demanda dos 
consumidores (em abril de 2021, foram apenas quatro compras na plata-
forma) não apenas prejudicou os esforços para a inclusão de grupos sociais 
mais vulneráveis, mas, a rigor, a própria operação das duas cooperativas que 
atualmente utilizam a plataforma (ver Denardi et al., neste livro). A pequena 
procura pode estar associada ao rol mais limitado de produtos ofertados, já 
que, diferentemente do que ocorre na GiraSol, cada cooperativa vende ape-
nas seus próprios produtos. Mesmo assim, o aumento da variedade não pare-
ce suficiente para solucionar o problema já que, como foi possível identificar 
no histórico de compras, a redução da demanda esteve diretamente associada 
ao retorno dos consumidores aos mercados físicos em face do afrouxamento 
das restrições impostas pelas medidas sanitárias para controle da Covid-19. 
Cabe notar que os mesmos produtos ofertados na plataforma virtual são 
facilmente acessados nesses mercados físicos.

Logística

Embora as análises sobre plataformas digitais de comercialização ten-
dem a focalizar na face virtual das relações econômicas (design do aplicativo; 
sistema de pagamento; gerenciamento de dados etc.), um dos aspectos mais 
críticos para a operação desses mercados é estruturação de sistemas logísticos 
para a circulação “real” dos alimentos, ainda mais quando se trata de alimen-
tos altamente perecíveis como frutas, verduras, legumes, queijos e carnes. 
Além disso, a centralidade dessa dimensão se torna ainda mais evidente se 
o objetivo é compreender a contribuição dessas plataformas para a inclusão 
produtiva, haja vista que fatores como oferta e demanda reduzidas e as lon-
gas distâncias para transportar os alimentos entre os agricultores “periféricos” 
(FAO-Incra, 1994; Wanderley, 2014) e os consumidores “das periferias”, 
pode ter um impacto significativo nos custos e preços.

Nos três casos analisados, as plataformas operam de maneira integrada 
aos demais mercados acessados pelas cooperativas da agricultura familiar. 
Esta articulação entre diferentes mercados (físicos e digitais; convencionais e 
alternativos; cadeias curtas e longas), tem se mostrado um fator essencial para 
a viabilidade econômica dos processos logísticos, já que permite trabalhar 
com maiores escalas e integração das rotas de distribuição (Niederle; Wesz 
Junior, 2018). Neste mesmo sentido, é importante destacar que essas coope-
rativas conformam iniciativas de intercooperação, à exemplo da RedeCoop, 
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uma rede de cooperativas que compartilha estruturas de distribuição e ar-
mazenamento (Oliveira; Grisa; Niederle, 2020). Em termos práticos, esta 
articulação permite que as cooperativas colaborem entre si e viabilizem a 
entrega de pequenas quantidades em lugares distantes. Além disso, ampliam 
o escopo de produtos para venda e reduzem os refeitos da sazonalidade.

Apesar disso, viabilizar o acesso dos consumidores mais distantes ain-
da é um desafio. A Coomafitt opera com dois valores de taxa de entrega: 
R$ 5,99 para consumidores que estão nos municípios onde a cooperativa 
está instalada (Terra de Areia, Três forquilhas e Itati) e R$ 9,90 nos demais 
municípios do Litoral Norte. Atualmente, enquanto procura se tornar co-
nhecida, a cooperativa realiza entregas independemente do valor da compra 
e do número de compradores, o que eventualmente a obriga a percorrer 
até 50 quilômetros para a entrega de uma única cesta, sem alterar a taxa de 
entrega. Para reduzir os custos, concentra a entrega em apenas dois dias por 
semana e procura articular com as operações em outros mercados. De ou-
tro modo, a GiraSol opera em Porto Alegre com diferentes taxas de entrega 
dependendo do endereço. Isso faz com que consumidores situados nos bair-
ros mais distantes do centro de Porto Alegre, que é onde a cooperativa está 
instalada, tenham um custo adicional que encarece a compra. No entanto, 
o aumento da demanda tem permitido à cooperativa não apenas trabalhar 
com entregas diárias como também reorganizar as rotas de modo que o custo 
é gradativamente reduzido por um ganho de eficiência logística.

Em algumas situações seria economicamente mais eficiente terceirizar 
a entrega. Assim como fazem muitas empresas, ao invés da cooperativa mo-
bilizar sua própria estrutura, poderia demandar um entregador por meio de 
qualquer aplicativo de delivery. No entanto, esta não é uma opção na medida 
em que essas cooperativas prezam pelos valores da economia solidária e, por-
tanto, criticam veementemente a precarização das relações de trabalho que 
caracteriza tais plataformas de serviços. O efeito prático disso é a difícil tarefa 
de dialogar com os consumidores para que eles compreendam que custos de 
entrega mais elevados podem eventualmente estar associados à sustentação 
do trabalho justo e digno – um efeito que também se estende aos emprega-
dos que as cooperativas possuem nos setores de classificação, embalagem, 
vendas e gestão.

Do ponto de vista da inserção dos agricultores mais vulneráveis, as 
cooperativas coletam os produtos diretamente nas unidades produtivas da-
queles que não têm infraestrutura própria para transportá-los até os locais 
de classificação e montagem das cestas. Considerando a precariedade de 
muitas estradas rurais, isso implica em custos expressivos para viabilizar a 
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participação de determinados agricultores. Soma-se a isso, o fato de que as 
quantidades ofertadas podem ser muito pequenas, encarecendo ainda mais 
o processo. Em face disso, a construção de sistemas coletivos descentraliza-
dos de distribuição, em que os próprios agricultores colaboram entre si para 
viabilizar o transporte dos produtos, à exemplo do que ocorre em alguns 
núcleos da Rede Ecovida de Agroecologia (Niederle, 2014), podem ser uma 
alternativa para a viabilidade de algumas dessas iniciativas no futuro.

Ainda no que diz respeito à logística, é importante prestar atenção aos 
modelos organizacionais para viabilizar os processos de classificação, embala-
gem, rotulagem e montagem das cestas. De modo geral, dois modelos foram 
identificados na pesquisa. No primeiro, as cooperativas se responsabilizam 
por todas essas atividades, cabendo aos agricultores apenas assegurar a entre-
ga do produto dentro das exigências de quantidade e qualidade previamente 
acordados. No segundo, a cooperativa transfere parte das atividades para os 
agricultores, tais como a seleção, a embalagem e rotulagem. Se, por um lado, 
isso lhes permite agregar valor ao produto, por outro, exige que tenham 
disponibilidade de força de trabalho. Com efeito, a opção por um ou outro 
modelo se dá basicamente em função do volume demandado não apenas 
pela própria cooperativa, que abastece diferentes mercados, mas também pe-
los demais compradores para os quais os agricultores fornecem.

Arranjo organizacional e governança

O quarto conjunto de dimensões é o arranjo organizacional confor-
mado para a governança das plataformas. O interesse por este tipo de in-
formação advém da compreensão, endossada por inúmeras análises de po-
líticas públicas, de que a participação social é um mecanismo central para a 
promoção da inclusão (Cavalcanti; Wanderley; Niederle, 2014; Cazella et 
al., 2016). Dentre os resultados da pesquisa, o que chamou mais atenção, 
todavia, foi que, nos três casos analisados, esta participação está articulada 
a um processo de empoderamento e responsabilização de mulheres e jovens 
rurais. Os exemplos mais marcantes são aqueles das cooperativas GiraSol, 
Coomafitt e CooperBio (uma das cooperativas que utilizam a plataforma 
Alimento de Origem), todas presididas por mulheres e conformadas por um 
corpo técnico basicamente formado por jovens.

No caso da Alimento de Origem, a gestão da plataforma é feita pela 
Admau, mas em forte conexão com pesquisadores da UFSM, tendo em vista 
inclusive que muitos deles são membros ativos dessa agência de desenvol-
vimento. Por sua vez, as cooperativas de agricultores que utilizam a plata-
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forma (CooperBio e Coopraf ) possuem representantes que participam das 
discussões sobre os aspectos funcionais da plataforma. Não obstante, um dos 
aspectos mais relevantes da governança dessa plataforma diz respeito à arti-
culação com as prefeituras municipais. Para entender essa particularidade da 
Alimento de Origem é importante destacar que esta plataforma é um espaço 
virtual que centraliza não apenas a comercialização, mas também outros ser-
viços prestados pela Admau para cooperativas e agricultores individuais, tais 
como a rastreabilidade da produção e a adequação dos empreendimentos 
às regras do Sistema de Inspeção Municipal Digital. Este pool de serviços 
garante não apenas a viabilidade financeira da plataforma – já que, como 
assinalado acima, o serviço de comercialização digital teve uma demanda 
inferior às expectativas iniciais – mas também a articulação mais ampla com 
as prefeituras municipais interessadas na formalização das agroindústrias fa-
miliares rurais.

Por sua vez, a plataforma da Coomaffit é gerida pela mesma estrutura 
organizacional que decide sobre as demais estratégias comerciais e políticas 
da cooperativa. Uma particularidade, no entanto, é o fato de que a gestão da 
plataforma envolve uma articulação mais estreita com a GiraSol, haja vista 
que a adoção do mesmo modelo de plataforma também resultou na conso-
lidação de uma parceria comercial. Na prática, o mesmo caminhão que leva 
produtos da Coomafitt para vender à GiraSol em Porto Alegre, retorna com 
os produtos que esta revende de outras cooperativas do Estado, ampliando 
assim variedade da cesta ofertada pela Coomafitt. Outro aspecto a ressaltar 
no caso desta cooperativa é a organização de grupos setoriais de produtores 
(banana, mel, tomate, agroindústria). Nestes grupos são discutidas as estra-
tégias de mercado, as quotas de cada agricultor em termos de volume de en-
trega e os preços que serão pagos pela cooperativa (Leitzek; Cotrim, 2013).

Diferentemente das duas anteriores, a GiraSol é uma cooperativa de 
consumidores que compra de diferentes cooperativas de agricultores, e não 
envolve a participação direta de consumidores nos processos de gestão (ver 
Preiss et al., neste livro). Neste caso, a gestão é feita por um Conselho de 
Administração formado por cinco sócios eleitos pelos demais. Além disso, 
um conselho gestor informal, composto por 18 sócios, contribui com a dis-
cussão das estratégias políticas e comerciais da cooperativa, incluindo a plata-
forma digital. Por sua vez, similarmente aos demais casos, a comercialização 
digital da GiraSol foi planejada para estar integrada a outras atividades, tais 
como a operação da loja física situada no centro de Porto Alegre, onde tam-
bém deveria operar um café se não fossem as restrições impostas pela pande-
mia. Essas restrições também impediram a prestação do serviço de alimenta-
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ção em eventos (coffebreak) e a atuação da GiraSol no “atacarejo”, fornecendo 
alimentos para bares, escolas e restaurantes por exemplo. Isso fez com que, 
até agora, a plataforma concentre a maior parte das atenções da cooperativa.

Do ponto de vista da gestão da plataforma, um aspecto que chamou a 
atenção durante a pesquisa é a intenção da GiraSol de constituir um espaço 
específico de discussão com os fornecedores: as cooperativas e os agricultores 
que fazem parte das redes de economia solidária. Segundo gestores da coo-
perativa, o objetivo dessa iniciativa é reduzir o custo de transação das nego-
ciações individualizadas e, principalmente, encontrar um meio de se chegar a 
preços justos para ambas as partes. A motivação desta ação seria a percepção 
de que alguns fornecedores estão operando com preços acima daqueles que 
normalmente operam em outros mercados. É o caso, por exemplo, dos for-
necedores que atuam diretamente como feirantes ou os abastecem. Como os 
custos para a operação da feira livre são menores, os preços finais também 
acabam sendo menores do que na plataforma digital. Em geral, a GiraSol 
atua com uma margem de 50 % em cima do preço pago ao fornecedor. 
Assim, quando estes visualizam os preços cobrados na plataforma digital, 
interpretam que podem cobrar da GiraSol preços mais altos do que aqueles 
que aplicam nas feiras livres.

A discussão sobre a formação de preços sempre foi uma das mais intri-
cadas nas redes de economia solidária. As plataformas digitais reproduzem 
vários dilemas dos mercados físicos, mas também introduzem uma nova di-
mensão em virtude do vínculo mais fluido com os “espaços de consumo” 
(Goodman; Redclif; Goodman, 2012). O fato delas alcançarem públicos 
mais heterogêneos tem uma implicação direta à replicação da lógica de que 
o “preço justo” não responde apenas à garantia de uma renda adequada aos 
produtores, mas também deve ser condizente com as diferentes condições de 
renda dos consumidores (Niederle; Wesz Junior, 2018). De acordo com essa 
lógica, é esperado que consumidores mais ricos paguem mais pelo mesmo 
produto e, de fato, é isso o que ocorre quando se comparam mercados físicos 
em diferentes bairros e cidades. O problema é que as plataformas digitais não 
têm flexibilidade para operar com preços diferenciados em função do espaço 
de consumo. Assim, sobretudo quando a demanda está aquecida, tendem 
a trabalhar com preços que estão mais próximos do padrão de compra de 
consumidores das classes altas.

Dentre os casos analisados, foi na GiraSol que essa discussão se impôs 
de maneira mais evidente, haja vista o volume de operações que executa 
e as contradições sociais de uma capital como Porto Alegre. Os próprios 
gestores da cooperativa reconhecem as dificuldades de viabilizar o acesso 
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aos consumidores mais pobres sem colocar em risco a viabilidade financeira 
da plataforma. Para reduzir essa assimetria, a cooperativa tem atuado em 
duas frentes. Por um lado, doa alimentos que não foram comercializados 
ou possuem padrões estéticos que desagradam aos consumidores. Por outro, 
a partir de uma articulação com organizações sociais atuando no enfrenta-
mento à fome, comercializa, sem margem de ganho, uma “cesta popular de 
alimentos”. Neste caso, as organizações sociais adquirem a cesta com recursos 
de doações e se responsabilizam pela entrega às famílias em situação de vul-
nerabilidade social.

No entanto, a própria existência dessas ações de combate à fome apenas 
nos leva a antecipar uma conclusão que não é específica à realidade dessas 
plataformas digitais, mas ao conjunto de mercados que, ao longo dos últimos 
anos, foram criados com vistas a garantir o acesso da população mais pobre à 
alimentação saudável e adequada. Trata-se da importância dessas iniciativas 
serem apoiadas por políticas redistributivas que subsidiem os preços pagos 
aos agricultores (por meio da compra direta ou redução de encargos fiscais, 
por exemplo), os custos logísticos, de gestão e de transação (infraestrutu-
ra de transporte e armazenamento, assessoria à gestão, sistemas públicos de 
rastreabilidade), e os preços pagos pelos consumidores (restaurantes popula-
res, redução de impostos, vale alimentação, entre tantos outros). Em suma, 
integrar atores estatais e políticas públicas às plataformas digitais parece ser 
uma medida fundamental para viabilizar arranjos organizacionais viáveis à 
inclusão de agricultores e consumidores mais pobres.

Gestão da informação

Finalmente, a quinta dimensão analisada diz respeito à gestão das in-
formações que circulam por intermédio das plataformas digitais. Até o mo-
mento, os debates sobre inclusão digital na agricultura e no meio rural foca-
lizam o problema mais fundamental do acesso às tecnologias da informação 
e comunicação. Alguns estudos avançam para discussões sobre o desenvol-
vimento das capacidades informacionais, demonstrando que o hiato digital 
não se restringe ao acesso, mas ao domínio das ferramentas. No entanto, 
em razão da própria incipiência das plataformas alternativas de comerciali-
zação, pouca atenção tem sido conferida aos efeitos que diferentes formatos 
de gestão da informação produzem para a dinâmica dos mercados e para a 
promoção de inclusão produtiva.

Sabe-se atualmente que uma parcela expressiva da vantagem concor-
rencial das plataformas globais de marketplace está relacionada ao contro-
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le da informação, o que, por sua vez, lhes permite vender mais produtos. 
O “efeito rede” dessas plataformas torna-se particularmente evidente ao 
longo desse processo, haja vista que, enquanto o investimento inicial para 
construir seus sofisticados sistemas de informação é alto, o custo marginal 
para incluir dados de novos consumidores e para gerir as informações cole-
tadas é relativamente pequeno. Ademais, a capacidade de manejar as infor-
mações coletadas a partir de redes sociais – o que será potencializado pelo 
compartilhamento de informações entre WhatsApp e Facebook – lhes pos-
sibilita construir desejos de consumo, manejando as preferências até mesmo 
do consumidor mais politizado.

Nos três casos pesquisados, as plataformas permitem o manejo de in-
formações básicas acerca, por exemplo, dos produtos mais demandados, vo-
lumes e frequências de compra, e acompanhamento dos estoques. Algumas 
informações adicionais sobre o comportamento de compra dos consumido-
res ao longo do tempo podem ser obtidas mediante tratamento estatístico 
dos dados brutos. Mas este trabalho exigiria a contratação de um profissional 
externo e, portanto, não é realizado. A consequência prática é que as coo-
perativas sabem muito pouco sobre as preferências e as demandas dos seus 
consumidores, sobre seus motivos para não usarem a plataforma ou para 
migrarem para outros mercados digitais ou físicos.

Foi em função disso que nossa pesquisa se empenhou em identificar 
as reclamações mais recorrentes por parte dos consumidores, dentre as 
quais se destacam: a instabilidade dos sites e a demora no processamento 
das compras; a inadequação dos sites aos dispositivos móveis, os quais são 
cada vez mais preferidos pelos consumidores; a necessidade do compra-
dor adaptar sua rotina aos dias e horários de entrega das cooperativas; o 
tempo demandado para percorrer longas listas de produtos sem categori-
zação; a impossibilidade de o consumidor montar uma cesta básica com 
suas preferências ou recuperar o histórico de compras (ver Preiss et al., 
neste livro). Como é possível perceber, vários destes problemas decorrem 
da incapacidade das plataformas construírem uma relação mais persona-
lizada com os consumidores, oferecendo opções adequadas às suas prefe-
rências e rotinas.

O problema é que a construção de plataformas que permitam manejar 
todas essas possibilidades implica em custos que as cooperativas da agricul-
tura familiar e economia solidária dificilmente conseguem absorver. A gestão 
de sofisticados sistemas de controle e processamento de informações pode 
se tornar mais cara do que a própria criação da plataforma. Isto traz para 
o primeiro plano uma discussão que já vem ocupando a agenda de muitas 
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organizações sociais, qual seja, a criação de plataformas compartilhadas ou 
coletivas. Além de diluir os custos de construção e manutenção (Odame; 
Alemu, 2018), o uso dessas plataformas reduziria os custos de transação e 
logística (Belik, 2020). Um exemplo disso é o sistema criado no Rio Grande 
do Sul pela RedeCoop para gerir o compartilhamento de frete entre várias 
cooperativas.

Dentre os casos estudados, dois caminhos se mostraram possíveis. 
O primeiro é aquele proposto pela Alimento de Origem, cuja plataforma 
pode ser utilizada individualmente por qualquer cooperativa. Por meio do 
CEP cadastrado, o consumidor é direcionado para aquelas que atuam na sua 
região. Já o segundo caminho é aquele adotado pela GiraSol e Coomafitt, em 
que o mesmo modelo de plataforma foi replicado para dois sites distintos, 
um para cada cooperativa, operando de maneira autônoma.

Promovidas por empresas, organizações sociais ou entidades governa-
mentais, diversas opções similares a essas têm surgido por todo país (ver 
Gazolla e Aquino, neste livro). O acionamento das plataformas pode, no 
entanto, resultar em um efeito rede muito restrito. Em outras palavras, a 
disseminação de plataformas com um número pequeno de fornecedores e 
consumidores pode inviabilizá-las. Com efeito, nas entrevistas realizadas ao 
longo da pesquisa, os gestores das plataformas foram unânimes em afirmar 
que o ideal seria a integração dessas iniciativas em torno de um número limi-
tado de plataformas. No entanto, o consenso rapidamente se desfaz quando 
a questão se volta ao modelo mais adequado. Um dos dilemas diz respeito 
à visibilidade das cooperativas e suas marcas. Segundo os entrevistados, as 
plataformas coletivas tendem a diluir o nome e as marcas da cooperativa, em 
benefício da imagem da própria plataforma.5

Essa discussão não é diferente daquela que já ocorre com relação aos 
mercados físicos. Comercializar via iniciativas coletivas ou de terceiros é uma 
“faca de dois gumes” com relação às estratégias de valorização da marca/web-
site própria. Por um lado, há a possibilidade de tornar a marca própria mais 
conhecida, criando dinâmicas sinérgicas entre os investimentos individuais e 
coletivos. Por outro, há a possibilidade de a iniciativa coletiva se sobrepor à 
individual. Além disso, existem situações em que a assimetria entre os dife-

5 Junto com isso há que se considerar os riscos da não fidelização do consumidor à marca. Imagine 
que, por razões diversas, a plataforma coletiva vá à falência. Se o consumidor estava acostumado 
a comprar naquele espaço virtual, dando importância menor à marca ou origem do produto, é 
provável que ele migre para outro espaço/plataforma e, possivelmente, para outras marcas. Por 
sua vez, o agricultor ou cooperativa terá que fazer um esforço de reposicionamento nos mercados. 
Com sorte, a participação na plataforma coletiva contribuiu para a difusão da sua marca e, portan-
to, não terá dificuldades maiores nesse sentido. Mas nem sempre este será o caso.
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rentes fornecedores é tão grande que a hegemonia dos produtos de um deles 
faz com que sua marca prevaleça não apenas sobre as demais marcas indivi-
duais, mas até mesmo sobre a própria plataforma coletiva. Nesse caso, o con-
sumidor tenderia a tratar uma experiência coletiva como se fosse individual.

Na prática, esse dilema repercute nos distintos designs dos sites de ven-
da. Em algumas plataformas colaborativas os produtos de todos os fornece-
dores/associados são “misturados”, o que tende a fazer prevalecer a imagem 
da plataforma – e força o consumidor a navegar em listas intermináveis de 
produtos que, muitas vezes, não estão sequer disponíveis para entrega na 
sua região. Em outras plataformas, o consumidor precisa escolher de qual 
fornecedor quer adquirir o produto, o que fortalece sua marca, mas restringe 
o leque de opções de compra (como é o caso na Alimento de Origem). Em 
suma, montar prateleiras virtuais tem se revelado um problema mais compli-
cado do que se imaginava inicialmente, e isso porque se trata de uma escolha 
que materializa diferentes lógicas comerciais e políticas.

Além disso, é importante ter em mente que, nos casos analisados em 
nossa pesquisa, as plataformas operam conectadas a outros serviços (rastrea-
bilidade, inspeção sanitária, gestão de estoques, associação de novos coope-
rados) e aos mercados físicos acessados pelas cooperativas (compras públi-
cas, feiras, supermercados etc.). Assim, ratificando o que sugerem Gazolla e 
Aquino (2021), essas iniciativas funcionam com uma dinâmica similar a de 
mercados territoriais. Elas não visam, portanto, estender as redes de comer-
cialização para espaços distantes e, em geral, não foram criadas para substi-
tuir os mercados físicos. Pelo contrário, foram projetadas como um elemento 
de reforço de uma estratégia territorializada de diversificação e articulação de 
mercados. Com isso, mesmo aquelas que operam com poucos compradores 
e com uma margem reduzida de ganho nas vendas virtuais, se justificam na 
medida em que viabilizam uma estratégia mais ampla de ação.

Finalmente, é fundamental destacar que a demanda gerada pela pande-
mia precipitou muitos processos. As plataformas tiveram que ser lançadas o 
mais rapidamente possível e, portanto, apenas com as funcionalidades mais 
básicas de compra. Em alguns casos, sequer o pagamento on-line foi viabi-
lizado. No caso da Coomafitt, como comentado acima, o resultado inicial 
dessa pressão foi desastroso, uma vez que a primeira plataforma utilizada pela 
cooperativa exigia enorme trabalho manual para tabulação das informações 
e montagem dos pedidos. Foi isso que a incitou a adotar o sistema utilizado 
pela GiraSol. No entanto, a própria GiraSol está aprendendo com os erros 
e, em um processo de inovação incremental, tem procurado remodelar sua 
plataforma à medida que novas demandas se apresentam.
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Considerações finais

As três experiências analisadas têm em comum o fato de serem plata-
formas digitais capitaneadas por cooperativas – com apoio de organizações 
estatais, acadêmicas e movimentos sociais – que operam sob os preceitos 
da economia solidária. No entanto, elas estão situadas em contextos sociais 
muito diferenciados, o que determina lógicas de operação e resultados igual-
mente diversos. O fato, por exemplo, de a plataforma operada pela GiraSol 
possuir um número de compradores muito maior do que as demais não ex-
pressa necessariamente que o modelo adotado por esta cooperativa é melhor 
ou pior do que os demais. Antes de tudo, repercute sua atuação em uma 
capital com mais de 1 milhão de habitantes, onde dinâmicas de consumo 
virtual já faziam parte da realidade urbana antes da pandemia. De outro 
modo, a principal dificuldade enfrentada pela Alimento de Origem parece 
estar justamente na ausência deste tipo de canal ou na maneira de se adquirir 
alimentos (em que predominam mercados físicos) entre os consumidores de 
pequenas cidades tais como Frederico Westphalen.

Isso significa que, em pequenas cidades, iniciativas deste gênero estão 
fadadas ao fracasso? Os resultados alcançados nesta pesquisa não apontam 
neste sentido. Pelo contrário, sugerem que essas plataformas podem cum-
prir vários objetivos e articularem-se a um arranjo mais complexo de canais 
de comercialização, por meio dos quais se integram sistemas de logística e 
gestão. Deste modo, mesmo no caso da GiraSol, que é uma cooperativa de 
consumidores, a plataforma virtual não tem o objetivo de substituir os mer-
cados físicos. Se, atualmente, ela predomina frente a outras estratégias, isso se 
deve em grande medida às restrições impostas pela pandemia. Infelizmente, 
será necessário aguardar o término dessa situação excepcional para melhor 
compreender como esses mercados físicos e virtuais coexistirão e quais siner-
gias serão possíveis.

A possibilidade de operar de maneira articulada a outros mercados se 
torna, a rigor, a via mais efetiva dessas plataformas contornarem os proble-
mas decorrentes do efeito rede que elas produzem ser muito menor do que 
os marketplaces corporativos. Mesmo assim, isso não garante que elas te-
rão capacidade de competir com outros modelos de comércio digital. Nas 
grandes cidades, a principal concorrência é com as redes de supermercados, 
frequentemente atuando integradas a sistemas terceirizados de entrega e que 
com a pandemia aumentaram muito suas vendas digitais. Nas pequenas, o 
fenômeno das vendas diretas por WhatsApp parece ter fôlego para se expan-
dir pelos próximos anos, haja vista que o baixo custo de operação permite 
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tanto uma maior margem de ganho para os agricultores como menores pre-
ços para os consumidores. O problema neste caso é que isso demanda do 
agricultor capacidade de operar com uma escala mínima e uma distância 
máxima que viabilizem seus custos de transporte e, ao mesmo tempo, que 
ele tenha infraestrutura para realizar as entregas.

Nos três casos analisados, as vendas individuais por WhatsApp não são 
consideradas como concorrentes das plataformas coletivas. Pelo contrário, 
o interesse fundamental das cooperativas é garantir condições socioeconô-
micas adequadas aos seus associados. As plataformas coletivas foram criadas 
como alternativas complementares para viabilizar tanto a venda de grandes 
quantidades quanto a participação de agricultores e consumidores que não 
tem condições de operar individualmente via WhatsApp, seja porque não 
possuem contato de compradores ou fornecedores, seja porque não possuem 
infraestrutura ou força de trabalho. Além disso, as cooperativas já operam in-
ternamente com WhatsApp para organizar os pedidos junto aos agricultores. 
A articulação entre diferentes tecnologias tem se mostrado o caminho mais 
viável para ampliar a participação nesses mercados.

Retomando as cinco dimensões utilizadas para a análise das platafor-
mas digitais, pode-se dizer que, do ponto de vista das barreiras à entrada de 
novos concorrentes, embora já existam algumas iniciativas similares, o alto 
custo de implantação e de gestão destas plataformas integradas surge como 
obstáculo importante para o ingresso de novos entrantes. A análise das três 
experiências que fizeram parte da pesquisa mostra que cada qual contou com 
algum tipo de apoio externo para o desenvolvimento dos sites. Além do 
custo, a construção de um sistema informatizado que atenda às demandas 
dos agricultores, das cooperativas e dos consumidores também pode ser con-
siderada uma barreira. No que se refere a segunda dimensão, a dificuldade 
em manter razoável regularidade de oferta também constitui um problema 
relevante que, ademais, é algo que também está presente nos mercados físi-
cos. Entre as estratégias adotadas pelas cooperativas para fazer frente a estes 
limitantes está a aposta na variedade dos produtos e em sua diferenciação, 
realçando aspectos relacionados a sua origem e ao sistema de produção.

Com relação à dimensão logística, é preciso destacar que a infraestrutura 
de apoio disponível nos três casos tem sido fundamental em todas as etapas do 
processo de comercialização, desde a coleta nos agricultores até a entrega aos 
consumidores, incluindo armazenamento e, eventualmente, processamento. 
Todavia, em face da opção dos empreendimentos por valorizar de forma jus-
ta as condições de trabalho, o serviço de entrega não foi terceirizado e isso 
impacta no encarecimento do valor dos produtos e restringe o alcance físico, 
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privilegiando distâncias mais curtas. No que diz respeito ao arranjo organiza-
cional, a pesquisa mostrou que na lógica dos gestores, os sites e as plataformas, 
mais do que apenas um canal de comercialização, têm potencial para operar 
de forma integrada a outros tipos de mercados, assim como oferecer outros 
serviços aos atores dos territórios. Também vale destacar a presença de mulhe-
res e jovens, especialmente nos cargos de direção das cooperativas.

Por fim, no que concerne à gestão da informação, nossa investigação 
permitiu apurar que não há consenso sobre quais são os modelos mais efi-
cientes de plataformas coletivas. Na prática, esta constatação repete os pro-
blemas dos mercados físicos. Mesmo que as redes de economia solidária e 
de cooperativismo tenham sido fortalecidas mediante o uso das tecnologias 
digitais, ainda não há acordo sobre o compartilhamento de plataformas co-
letivas. Essa situação torna-se ainda mais delicada porque as cooperativas 
não manejam bases de dados e algoritmos que permitem melhor conhecer 
os hábitos de compra dos consumidores. Em resumo, há um caminho a ser 
construído no que concerne às estratégias compartilhadas de marketing e 
comercialização digitais.

A análise destes aspectos mais específicos relacionados às dimensões 
estudadas nos leva a discutir a questão central das oportunidades e possibili-
dades que a digitalização representa para inclusão produtiva de indivíduos e 
grupos que estão em situação de vulnerabilidade e formam o “núcleo duro” 
da pobreza rural e urbana. Nossa pesquisa indica, destarte, que as platafor-
mas digitais não são diferentes da maioria dos mercados alternativos que 
ganharam força nos últimos anos, tais como as compras programadas de 
grupos de consumo, as lojas e armazéns da reforma agrária, as feiras livres das 
redes de agroecologia, a venda direta nos estabelecimentos rurais ou as tendas 
de beira de estrada. Malgrado a inovação destas iniciativas, assim como o en-
gajamento dos seus signatários em organizações sociais coletivas, a verdade é 
que todos esses mercados demandam uma boa dose de política pública, se o 
objetivo é alcançar os grupos sociais mais vulneráveis, garantindo-lhes acesso 
à comida saudável e adequada. Isto não quer dizer que seja pouco o que fa-
zem, mas é preciso que haja uma ação sistemática e duradoura, que abarque 
um número significativo de atores de tal sorte a ampliar os efeitos sociais.

Outra conclusão que alcançamos neste estudo é que ainda que a ação do 
Estado seja decisiva no escalonamento dos processos de inclusão produtiva, 
ela não deve vir em substituição ou encobrir o importante papel desempenha-
do pela ação coletiva. Os resultados desta pesquisa mostram que o cooperati-
vismo e o associativismo são centrais para que a digitalização seja um processo 
catalizador da inclusão de grupos socioeconomicamente vulneráveis. Sem a 
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ação coletiva, a maioria dos agricultores que fazem parte das cooperativas 
estudadas não teria condições de manejar plataformas ou sites de comercia-
lização. Sem as cooperativas, provavelmente o acesso aos mercados digitais 
teria sido restrito a utilização do WhatsApp, correndo-se o risco de uma ino-
vação disruptiva como a digitalização gerar mais vulnerabilidade e inclusão. 
Portanto, como lição final, concluímos que se, por um lado, os mercados ali-
mentares digitais podem compor estratégias de inclusão produtiva, por outro, 
é certo que o papel das organizações coletivas, especialmente as cooperativas, 
é um complemento absolutamente essencial a ser considerado.
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O consumo justo, solidário  
e sustentável no mundo digital:  

a experiência da Cooperativa GiraSol
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A mobilização e organização de consumidores em busca de alimentos 
têm ocorrido em diferentes momentos da nossa história, ainda que os estudos 
sobre o consumo organizado estejam ganhando maior fôlego e popularida-
de nas últimas décadas. As primeiras cooperativas de consumidores surgiram 
ainda no início do século XIX na Europa, inspiradas pelos socialistas utópicos 
como Robert Owen (Mascarenhas, 2007; Picolotto, 2008). A partir dos anos 
60 diferentes coletivos de consumidores conectados com agricultores locais 
vão surgindo no Japão, Alemanha e Suíça, geralmente como parte de movi-
mentos sociais como o movimento ambientalista e de agricultura alternativa 
(Star, 2010). É nesse mesmo contexto, ainda que no final da década seguinte 
que surgem as primeiras cooperativas de Consumo no Brasil - a Cooperativa 
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Ecológica – Coolmeia em Porto Alegre e a Cooperativa de Consumidores 
Naturais do Rio – Coonatura no Rio de Janeiro (Preiss et al., 2020a).

Na década de noventa, não só as experiências se multiplicam, mas tam-
bém a literatura associada ao tema, em especial a partir do debate sobre a re-
localização alimentar e a virada da qualidade, um fenômeno associado a um 
processo de crescente reflexividade no comportamento dos consumidores 
de forma considerar novos parâmetros na escolha dos alimentos, indo além 
de preços e de paladar. O termo “virada da qualidade” é então cunhado por 
Goodman (2003) como uma alusão a uma tendência dos consumidores de 
valorizarem o contexto social, cultural, ambiental e econômico como par-
te da sua avaliação e definição de compra de alimentos, dando preferência 
aqueles associados a baixo impacto ambiental, vinculados a agricultura fa-
miliar e as comunidades tradicionais, bem como aos processos artesanais de 
produção e conexão territorial que acrescente um especial “sabor” a comida.

Esse debate tem ocorrido especialmente no âmbito das cadeias curtas 
de abastecimento, redes alimentares alternativas ou ainda mais recentemente 
a cidadania ou democratização alimentar, tendo como ponto em comum a 
mobilização de atores na construção de sistemas alimentares mais saudáveis 
e sustentáveis fazendo frente ao regime hegemônico e globalizado que tem 
dominado a produção, a comercialização e o consumo dos alimentos, al-
tos custos para a sociedade e o ambiente (Feenstra, 1997; Marsden; Banks; 
Bristol, 2000; Fonte, 2010; Renting; Schermer; Rossi, 2012; Bornemann; 
Weiland, 2019; Birochi; Rover; Schultz, 2019).

Em alguma medida, estes estudos se cruzam aos aportes da antropolo-
gia e sociologia, que há tempos analisa os simbolismos associados ao consu-
mo enquanto uma forma de expressão de valores culturais e políticos, dando 
origem às noções de consumo sustentável, consumo responsável, consumo 
ético ou mais recentemente ativismo alimentar (Canclini, 1997; Portilho, 
2009; Stolle; Micheletti, 2013; Counihane Siniscalchi, 2014; Portilho; 
Barbosa 2018). Ainda que neste caso o debate vá além da esfera dos alimen-
tos, a centralidade dessas abordagens está no entendimento de que o ato de 
compra e consumo não se pauta meramente pela racionalidade econômica 
em busca da satisfação de necessidades físicas e emocionais, mas está também 
alicerçado em uma reflexividade mais ampla em que indivíduos através de 
suas escolhas de compras materializam seus valores, suas ideologias e suas 
aspirações políticas e sociais. São, portanto, uma forma de ação que vai além 
da esfera institucional e pública, envolvendo a vida cotidiana e privada de 
forma que as fronteiras entre cidadão e consumidor se tornam permeáveis 
(Preiss, 2017; Portilho, 2020).
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Há ainda no Brasil e na América Latina, uma longa linhagem de estu-
dos da economia popular e solidária, que em oposição ao sistema capitalis-
ta, vai propor outra forma de construção econômica, em que os empreendi-
mentos sejam geridos por princípios democráticos e auto gestionários, com 
processos de trabalho digno que respeitem os direitos humanos e promovam 
um desenvolvimento integral e multidimensional (Gadotti, 2009; Diniz, 
2019). É na interseção desses temas que a Cooperativa de Consumidores 
GiraSol se situa, buscando ao longo de sua trajetória a construção de uma 
dinâmica social e econômica justa e ética tanto para quem produz como 
para quem consome, através de processos ecológicos de produzir e comer-
cializar alimentos. Ativa desde 2006 em Porto Alegre, na capital do Rio 
Grande do Sul, a cooperativa tem buscado estabelecer relações diretas com 
cooperativas de agricultores familiares do estado de forma a impulsionar 
e popularizar a oferta de alimentos saudáveis, contribuindo para a renda 
digna de trabalhadores do campo e a qualificação da alimentação dos traba-
lhadores da cidade.

Neste capítulo tomamos a experiência empírica da GiraSol como pon-
to de partida para refletir as potenciais contribuições que a Cooperativa traz 
frente aos desafios de construir sistemas alimentares sustentáveis e territoria-
lizados, criando contextos mais justos, solidários e sustentáveis de consumo. 
Especial atenção é dada ao contexto atual, em que a GiraSol busca se inserir 
no mercado digital através de uma plataforma de e-commerce. Essa nova 
forma de atuação se iniciou em março de 2020, momento em que a pan-
demia da Covid-19 chega ao Rio Grande do Sul e uma série de medidas de 
isolamento social e restrição de serviços passam a ser implementadas. Sendo 
assim, os hábitos das famílias tiveram que ser alterados, entre eles a forma de 
consumo de produtos alimentícios, impulsionando em muito um mercado 
que já crescia, ainda que a passos mais lentos, no país.

De acordo com a pesquisa realizada pela (Ebit/Nilsen 2021, apud 
E-commerce Brasil 2021), 5,3 milhões de brasileiros fizeram sua primeira 
compra online somente no primeiro semestre de 2019. Como era de se es-
perar, grandes empresas que já dominam o varejo de alimentos tiveram seus 
serviços altamente ampliados, se adaptando rapidamente ao novo contexto e 
criando uma dinâmica altamente competitiva a qualquer outro empreendi-
mento que busque disputar uma parte desse mercado. Dados da Conversion 
(2020) indicam que os maiores e-commerces brasileiros que oferecem pro-
dutos da categoria comidas e bebidas tiveram a maior quantidade de acessos 
em 2020, com um salto de 91 % no tráfego.
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No entanto, houve também um grande aumento na demanda de di-
nâmicas de abastecimento vinculadas ou protagonizadas pela agricultura fa-
miliar que passaram a ofertar serviços de entrega domiciliar (Preiss et al., 
2020b; Tittonell et al., 2021). Este processo de rápida adaptação tem envol-
vido uma série de desafios logísticos e administrativos, sendo a relação e a 
satisfação dos consumidores um ponto nevrálgico dado o papel fundamental 
que tem na construção destes mercados, seja enquanto compradores que 
investem economicamente na manutenção destas dinâmicas ou como disse-
minadores de formas diferenciadas e mais inclusivas de consumo alimentar 
(Preiss et al., 2020a).

Ao longo das próximas páginas será apresentada a história da 
Cooperativa GiraSol em suas diferentes fases e sua dinâmica de funciona-
mento atual. Na seção seguinte, serão apresentados dados de uma pesquisa 
recentemente realizada sobre o perfil dos consumidores e sua percepção sobre 
o sistema de comércio eletrônico utilizado pela GiraSol, sendo os resultados 
debatidos a luz da literatura. Uma última seção será dedicada a refletir sobre 
as potenciais contribuições dessa experiência ao debate mais amplo sobre o 
papel dos consumidores na construção de sistemas alimentares saudáveis e 
sustentáveis frente a mercados digitalizados.

A Cooperativa de comércio justo e consciente 
GiraSol

A Cooperativa de consumidores GiraSol nasce em 2006 na cidade de 
Porto Alegre, no Rio Grande do Sul, mobilizada por um grupo de apro-
ximadamente trinta pessoas que atuavam no campo da gestão de políticas 
públicas na área e economia solidária. A intenção era criar uma dinâmi-
ca de abastecimento direto entre consumidores e produtores, fomentando 
a economia solidária e facilitando o acesso a alimentos agroecológicos. Os 
produtos disponíveis eram divulgados através de um site em que interessados 
podiam fazer seus pedidos para retirar sempre aos sábados em um ponto de 
encontro cedido por uma entidade parceira.

Em 2007, a cooperativa conseguiu alugar um espaço físico, facilitan-
do o estoque de alguns alimentos menos perecíveis, sendo esses passíveis de 
compra na entrega dos alimentos in natura que seguiam com a dinâmica de 
encomenda programada. Essa dinâmica seguiu até 2010, no entanto dificul-
dades para manter a gestão voluntária do trabalho, os custos de manutenção 
da infraestrutura e a dificuldade em encontrar grupos organizados de agri-



71

cultores que pudessem manter o fluxo de produtos estáveis fizeram com que 
a Cooperativa encerrasse suas atividades em 2011.

Em 2016, parte do grupo de fundadores somado a novos integrantes 
decidem reativar a cooperativa. Com base nos aprendizados da primeira fase, 
passa a priorizar a relação não com indivíduos, mas sim cooperativas ou 
associações vinculadas à agricultura familiar do Rio Grande do Sul. Nesse 
sentido, as articulações com três redes em especial ajudaram a consolidar 
a cooperativa na nova fase e ampliar o leque de produtos ofertados com 
estabilidade e valorização de grupos sociais específicos, são elas: 1. a Rede de 
Economia Solidária Feminista em que grupos urbanos e rurais promovem a 
geração de renda a mulheres produtoras de alimentos, artesanato e cosmé-
ticos; 2. A Rede de Agricultura Familiar do Rio Grande do Sul (Redecoop) 
em que 49 cooperativas do RS se mobilizam para acessar mercados de forma 
articulada; 3. A Rede Ecovida que é uma das maiores articulações de pro-
dutos agroecológicos no sul do país, fornecendo tanto alimentos em natura 
como agroindustrializados.

Essa fase também inovou nos processos de governança e gestão, para 
além da estrutura formal da cooperativa1 foram criados três grupos de trabalho 
centrados na administração (estruturação organizativa e fomento a articulação 
dos associados), na comunicação (operação das redes sociais e site) e comer-
cialização (contratos com fornecedores, compra e logística), sendo os serviços 
cotidianos de gestão e atendimento aos consumidores profissionalizados.

Até o início do ano de 2020, a participação dos consumidores acon-
tecia de quatro formas distintas: 1. O sócio-pleno pagava uma filiação de 
R$ 150,00 e uma mensalidade de R$ 30,00, tendo direito a participar da 
estrutura formal da cooperativa e acesso os produtos a valores reduzidos, ten-
do 82 pessoas; 2. O sócio-estudante acessava o valor reduzido, porém pagava 
apenas 50 % da mensalidade, R$ 15,00; 3. O consumidor-mensalista que se 
comprometia em realizar as compras mensais e por isso acessava os produtos 
ao custo de associado; 4. O consumidor esporádico, que pagava um valor 
20 % superior ao associado pelos produtos que adquire. Após a abertura do 
Armazém, a necessidade legal de ter um alto número de sócios faz com que 
o processo fosse bastante simplificado, tendo apenas uma categoria de sócio 
pleno com a filiação a um valor de cota mínima de R$ 1,00. Apesar da nova 
política de filiação ser bastante acessível, atualmente o número de sócios é de 
75 pessoas, sendo 39 homens e 36 mulheres.

1 Composição por um conselho de administração e um conselho fiscal, sendo as assembleias gerais 
de associados a instância máxima de decisão.
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No que diz respeito aos produtos ofertados, há uma política de não 
comercialização de itens que impliquem em abate animal e a prioridade para 
produtos orgânicos, agroecológicos e agroflorestais, ainda que sejam oferta-
dos produtos da agricultura familiar convencional de forma a complemen-
tar a variedade de alimentos disponíveis. Através de um edital da Fundação 
Banco do Brasil e ONU Mulheres a Cooperativa pode abrir uma loja física 
(Figura 1) em fevereiro de 2020 em um bairro central da cidade, facilitando 
assim a comercialização ao público em geral.

Figura 1 – Espaço de comercialização Armazém Girasol na cidade de Porto Alegre.

Fonte: Acervo Cooperativa Girasol.

Algumas semanas depois, o estado é acometido pela pandemia da 
Covid-19, provocando a restrição da comercialização na loja. Assim, a plata-
forma de venda do e-commerce que já estava em planejamento é acelerada e 
aberta ao público em março do mesmo ano. Os interessados podem acessar 
a plataforma2 e escolher entre os mais de 600 produtos disponíveis, sendo 
o processo intercalado por etapas rotineiras desse tipo de comercialização: 
cadastro, seleção dos produtos, pagamento e confirmação.

Os produtos são entregues na residência dos consumidores sempre no 
dia seguinte as encomendas, sendo domingo o único dia em que não há 
atendimento. Nas primeiras semanas de funcionamento, o sistema permitiu 
um aumento de cerca de 70 % nas vendas, indicando um interessante novo 
mercado a ser explorado.

2 https://coopgirasol.com.br/loja/
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Pesquisa sobre perfil e satisfação  
dos consumidores da GiraSol

A pesquisa aplicada aos consumidores da Cooperativa GiraSol, foi 
realizada no contexto do projeto “Inclusão Produtiva em um Contexto de 
Múltiplas Transições”, tendo como objetivo compreender o perfil dos con-
sumidores e sua satisfação perante a plataforma de venda do e-commerce, 
coletando assim, informações para melhoria dos serviços oferecidos.

Os dados foram coletados através de um formulário online, organi-
zado em 4 seções: 1) Dados Pessoais e perfil do correspondente, contendo 
18 questões com informações de identificação pessoal dos respondentes; 2) 
Perfil socioeconômico do núcleo residencial e beneficiários dos alimentos, 
com 6 questões de informações do grupo que também consomem os ali-
mentos, nível de renda e distribuição geográfica que a cooperativa atinge; 3) 
Relação e satisfação com os serviços e produtos oferecidos, com 10 questões 
referentes a frequência de compras e qualidade dos produtos e 4) Motivações 
de compra e preferências, contendo 9 questões que sinalizaram as preferên-
cias de produtos, melhorias para plataforma e o que torna o canal da coope-
rativa como um canal de preferência consumo para eles.

O formulário foi enviado via mídias sociais (Instagram, Facebook e 
WhatsApp), tendo como período de coleta de 08/03/2021 à 12/04/2021. 
Ao todo, foram recebidas 132 respostas que foram sistematizadas e analisa-
das conforme apresentamos nas seções seguintes.

Perfil pessoal dos respondentes

Do total de respondentes, 110 são mulheres e 22 são homens. Esses 
dados não surpreendem visto que no Brasil as tarefas de cuidado, entre as 
quais se incluem a compra e preparo de alimentos, seguem sendo majori-
tariamente uma atribuição das mulheres (IBGE, 2018). Também estão em 
sintonia com boa parte dos estudos sobre consumo politizado em que as 
mulheres são um público mais ativo em ações que relacionam escolhas de 
compras a processos éticos e formas de ativismo político (Stolle; Micheletti, 
2013; Lorenzini; Bassoli, 2015; Gundelach; Kalte, 2021).

Há um altíssimo nível de escolaridade entre os consumidores, 58 % 
possui pós-graduação completa e outros 11 % estão em processo de comple-
tar a pós-graduação. O grau mais baixo de escolaridade se refere ao ensino 
médio completo (1 %), nos demais respondentes, 8 % possuem ensino su-
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perior incompleto e 22 % já completaram a graduação. Estas proporções se 
mantêm quando correlacionadas com gênero. Considerando as informações 
obtidas pelo sistema Capes (Geocapes, 2019) o número total de titulados 
no país em Mestrados e Doutorados nas diferentes modalidades é de 94.503 
pessoas, evidenciando que o público consumidor da GiraSol é bastante res-
trito frente a realidade nacional.

Interessante notar que os dados são inversos aos resultados sobre o per-
fil de consumidores de produtos orgânicos no país que indicam uma maior 
porcentagem de consumidores com ensino médio e fundamental (Organis, 
2019). No que diz respeito a profissões, há um destaque para professores e apo-
sentados, ainda que 46 áreas diferentes de atuação estejam presentes nas res-
postas. A atuação no serviço público corresponde a 45 % dos consumidores.

No quesito envolvimento com movimentos sociais e políticos, uma 
porcentagem pequena dos respondentes, apenas 17 %, declara ter algum 
tipo de engajamento. Os destaques ficam para ao pertencimento a partidos 
políticos e ao movimento sindical, seguidos pelo movimento ambientalista 
e de economia solidária, conforme figura 2. De certa forma os dados podem 
ser explicados pela conexão da cooperativa com as causas e movimentos so-
ciais e de esquerda. Em termos gerais, os dados surpreendem frente a outros 
estudos com consumidores em dinâmicas similares em que o engajamento 
em movimentos sociais é maior (Fonte, 2016; Preiss; Marques; Wiskerke, 
2017; Signori; Forno 2019).
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Figura 2 – Áreas de engajamento social dos consumidores.

Fonte: Elaborada pelas autoras.
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No que diz respeito à distribuição espacial, os consumidores residem 
em 44 bairros distintos do município ainda que haja uma concentração 
maior nos bairros fronteriços a loja da GiraSol como é o caso dos bairros 
Petrópolis, Cidade Baixa, Rio Branco, Santana e Bom fim. Ao analisar a fi-
gura 3, também se verifica que a residencia dos consumidores parece ter uma 
forte aproximação com os locais da cidade em que estão situados diferentes 
formas de abastecimento diretamente vinculadas a agricultura familiar con-
forme mapeado por Preiss et al. (2020b).

Figura 3 – Distribuição espacial dos consumidores respondentes em Porto Alegre.

Fonte: Elaborado pelos autoras.

Quando questionados como chegaram até a Cooperativa, a grande 
maioria (45 %) declara ter sido indicada por amigos mostrando uma grande 
relevância das relações pessoais na recomendação da GiraSol. Em segundo 
lugar, temos as redes sociais como forma de descoberta da cooperativa para 
38 % dos consumidores. Outros 6 % se referem a pessoas que passaram a 
ser consumidores após conhecer a loja física da GiraSol, 3 % por meio de 
reportagens na mídia e apenas 2 % foram indicados pela ADUFRGS. Entre 
os demais, 4 % não souberam informar e 2 % chegaram a cooperativa por 
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meios particulares. A grande maioria dos consumidores (66 %) segue as 
mídias sociais da Cooperativa, no entanto apenas 27 % dos respondentes 
consideraram que as publicações e as lives realizadas tiveram um impacto 
relevante para auxilia-los a utilizar a plataforma digital.

As características dos núcleos de beneficiários

Quando analisado a composição do núcleo de beneficiários dos ali-
mentos adquiridos através da plataforma, percebemos que são agrupamentos 
pequenos visto que 43 % se referem a duas pessoas e 22 % se referem a três 
pessoas. Em 25 % dos casos os indivíduos respondentes são os únicos bene-
ficiários dos alimentos. Núcleos maiores de quatro pessoas só estão presentes 
em 9 % da amostra e outros 2 % se referem a núcleos de 5 indivíduos.

Além disso, os núcleos são fortemente compostos por adultos entre 
18 e 65 anos (77 %), sendo que destes apenas 11 % se referem a indivíduos 
com menos de 25 anos. Os idosos estão presentes em 11 % dos núcleos e as 
crianças em 12 %, sendo portanto os adolescentes o grupo etário de menor 
incidência (6 %). A faixa etária predominante está alinhada com os resul-
tados da pesquisa por Pace Pulse Brasil (2021) que indica que metade da 
população entre 55 a 73 anos compra atualmente mais pela internet do que 
em lojas físicas, indicando claramente que este não é um comportamento 
exclusivo das novas gerações.

Ao considerar a renda conjunta do núcleo familiar, temos como re-
sultado um grupo privilegiado visto que 57 % têm como variação de renda 
mensal de R$ 4.180,01 a R$ 12.540,00 (de 4 a 12 salários mínimos) e outros 
23 % recebem valores superiores a 12 salários mínimos mensais. A participa-
ção de grupos com renda mensal menor que 4 salários mínimos representam 
20 % da amostra, conforme indica Figura 4.

Os dados de perfil econômico dos consumidores de orgânicos indica-
vam como faixa majoritária de renda mensal de R$ 1000,00 a R$ 5.000,00, 
indicando que o público vinculado a Girasol se destaca consideravelmente 
ao apresentar rendimentos mais elevados. A necessidade de que alimentos 
saudáveis possam ser acessíveis a classes menos favorecidas economicamente 
é uma discussão antiga e conectada não só ao atendimento da segurança 
alimentar e nutricional, mas a própria intenção de muitos dos movimentos 
sociais que atuam no campo agroalimentar (Ipes-Food, 2017; FAO, 2018; 
Tanaka; Portilho, 2019; Bocchi et al., 2020; Tittonell, 2021).
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Figura 4 – Renda Mensal do Núcleo Familiar.

Fonte: Elaborada pelas autoras.

Entre as questões problematizadas, estão a falta de políticas públicas 
de incentivo para a produção e facilitação da comercialização, o custo de 
certificação dos produtos orgânicos, bem como a quantidade de atores in-
termediando estes processos, visto que quando mais curta a cadeia maior a 
tendência dos preços se tornarem acessíveis (Daroldt et al., 2016; Ipes-Food, 
2017; Birochi; Rover; Schultz, 2019; Preiss; Schneider, 2020)

Investigamos o quanto o gasto mensal com compras na Cooperativa 
Girassol significava em relação a despesa total do núcleo com alimentos 
(Figura 5). Verifica-se que a estimativa de gasto atual é pouco significante 
enquanto despesa mensal, pois entre os que indicaram a estimativa de gasto, 
54 % se refere a valores abaixo de 10 % do orçamento despendido. Outros 
20 % dos respondentes tem até 1/4 dos gastos totais mensais em alimentos 
direcionados a compras na GiraSol.

O dispêndio de metade ou mais dos gastos com alimentos mensalmen-
te, é o caso de apenas 15 % dos núcleos. Era de se esperar que a maioria dos 
consumidores não tivesse a totalidade de seus gastos na cooperativa, mas 
considerando a renda média, certamente há margem para aumento das des-
pesas feitas na cooperativa, possivelmente com uma ampliação dos produtos 
ofertados.
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Figura 5 – Gastos mensal do núcleo familiar em compras na Cooperativa GiraSol.

Fonte: Elaborada pelas autoras.

No que diz respeito a frequência com que os produtos são adquiri-
dos, a maioria dos consumidores realizam compras semanais (32 %) ou 
esporádicas (31 %). As outras frequências mencionadas foram quinzenais 
(23 %) e mensais (14 %). Quando considerados os outros canais de co-
mercialização em que os consumidores adquirem alimentos de forma regu-
lar (Figura 6), o principal destaque são os supermercados apontados por 94 
dos respondentes. Esse dado era esperado já que as 92,9 % do faturamento 
em alimentos no país é concentrado nestas grandes redes varejistas, criando 
um contexto bastante coercivo e hegemônico frente aos estabelecimentos 
locais (Belik, 2020).

O contexto parece estar ainda mais acirrado em meio à pandemia da 
Covid-19, assim como aponta a pesquisa realizada por Visa (2020), a qual 
afirma que os supermercados registraram um aumento de 373 % na quanti-
dade de estabelecimentos atuando nos canais físicos e digitais neste período 
no Brasil. Além disso, estudos indicam que 44 % da população entre 55 a 73 
anos já preferem realizar suas compras em supermercados através de platafor-
mas digitais, o que colocam uma pressão ainda maior em empreendimentos 
como a GiraSol (Pulse Brasil, 2021).
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Figura 6 – Outros Canais de Comercialização utilizados pelos consumidores

Fonte: Elaborada pelas autoras.

Em segundo lugar temos os mercados de bairro, sendo seguido pelas 
feiras agroecológicas, outros estabelecimentos similares com entrega domi-
ciliar de alimentos e lojas de produtos naturais. Tomados em conjunto, os 
dados indicam que há uma forte competitividade frente os serviços oferta-
dos pela GiraSol, em especial em outros canais vinculados as cadeias curtas 
de abastecimento. Importante mencionar que Porto Alegre é bem abaste-
cida por feiras, tendo 42 Feiras convencionais e 21 Feiras Agroecológicas. 
Considerando que os produtos ofertados pela GiraSol se aproximam muito 
dos alimentos também ofertados nestes canais, fica em aberto compreender 
melhor quais seriam as vantagens competitivas que a cooperativa tem em 
relação aos outros canais.

Um elemento que pode ter certo peso, em especial no que diz respeito 
as feiras, se refere ao fato destas serem associadas não só como espaços de 
compra, mas como espaços importantes de socialização em que há um nú-
mero significativo de consumidores que declara frequentar por desejo de en-
contrar pessoalmente os agricultores e outros consumidores (Daroldt et al., 
2016; Portilho, 2018; Cuervo; Hamann; Pizzinato, 2020). Essa interação é 
também chave nos grupos de consumo responsável, que ainda que tendam a 
ter processos menos institucionalizados e formais em relação a Cooperativas 
de consumo, apresentam um engajamento direto dos consumidores na ma-
nutenção e organização das dinâmicas de abastecimento e um consequente 
fortalecimento das relações entre agricultores e consumidores (Preiss, 2019; 
Lovato, 2021). Tendo em vista que a GiraSol atua de forma a intermediar a 
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compra de alimentos de cooperativas de agricultores familiares os ofertando 
ao público via site ou loja física, essa interação direta entre agricultor e con-
sumidor se torna inviável.

Quando questionados sobre suas motivações em escolher a GiraSol 
como local de compras dos alimentos, há destaque para os valores sociais, 
políticos e organizativos expressos pela Cooperativa, em detrimento de mo-
tivações mais tradicionais como preços, praticidade ou segurança conforme 
ilustra a Figura 6. Assim, o fortalecimento da produção agroecológica e da 
agricultura familiar, bem como o fomento ao comércio local, o cooperati-
vismo e a economia solidária foram fatores mencionados por mais de 100 
consumidores. A preocupação ambiental, os cuidados com a saúde e a quali-
dade dos produtos também têm alta relevância, sendo indicados por núme-
ros consideráveis de consumidores. Chama atenção que o preço é o elemento 
com menor importância, citado por apenas 28 respondentes.

Esses dados se assemelham em muitos aos resultados de estudos com 
foco em cadeias curtas de alimentos em que a qualidade dos alimentos é 
interpretada não apenas por seus atributos físicos e sanitários, mas também 
pelo contexto social, cultural e político que abarca (Cassol; Schneider, 2015; 
Darolt et al., 2016; Fonte, 2016; Preiss, 2017; Birochi; Rover; Schultz; 2019; 
Portilho, 2020). No entanto, é preciso problematizar que os concorrentes da 
Cooperativa mencionados anteriormente (feiras agroecológicas, outros esta-
belecimentos similares com entrega domiciliar de alimentos e lojas de produ-
tos naturais) também tendem a apresentar características similares, ficando 
em aberto quais os elementos que podem se tornar um efetivo diferencial 
neste mercado e garantir a fidelização dos consumidores.

O último elemento analisado sobre os núcleos familiares se refere a 
dietas alimentares, sendo que 63 % da amostra declara não seguir nenhum 
cuidado especial. Entre os que praticam dietas específicas, a eliminação ou 
redução do consumo de carne atinge 36 dos núcleos considerando diferentes 
variações alimentares conforme indicado na figura 7. O grupo de consu-
midores que pratica a restrição de determinados alimentos como o glúten, 
lactose e açúcares, atinge 14 % da amostra. Quando comparados à prática 
de dietas familiares frente aos dos respondentes, há proporcionalmente um 
número maior de mulheres que seguem cuidados alimentares.

Considerando a política de oferta dos produtos da cooperativa em que 
os únicos produtos de origem animal comercializados são derivados lácteos, 
parece haver uma boa sintonia com o público consumidor. No que diz res-
peitos as práticas alimentares mais restritas tal como alimentos veganos ou 
alérgicos a glúten e lactose, não há muitas opções em termos de alimentos 
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processados direcionados a estes públicos, mas ha uma considerável oferta 
de produtos in natura (hortaliças, legumes, frutas, cereais) e agroindustria-
lizados (sucos, geleias, molhos) que poderiam ser consumidos, ficando em 
aberto qual a melhor estratégia para cativar estes consumidores.
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Figura 7 – Dietas do grupo familiar.

Fonte: Elaborada pelas autoras.

Satisfação com os serviços e a plataforma de e-commerce.

Uma série de questões foi formulada buscando compreender o nível de 
satisfação dos consumidores com os serviços ofertados e com as diferentes 
etapas que envolvem as compras no e-commerce. De forma geral, a GiraSol 
é muito bem avaliada em praticamente todos os aspectos, um dado alta-
mente positivo visto que pesquisas de consumo e-commerce indi cam que a 
experiência positiva é um elemento chave na fidelização e manutenção dos 
consumidores (Soopramanien, 2011). No que diz respeito à percepção dos 
consumidores sobre acesso e manuseio na plataforma, 79 % tem uma visão 
positiva que indica o sistema como intuitivo e de fácil navegação. No entan-
to, 15 % declaram ter dificuldades para selecionar os produtos e montar sua 
cesta de compras. Os demais 6 % declara ter dificuldade em manusear seu 
cadastro, finalizar o pedido, realizar o pagamento e outras dificuldades não 
especificadas.

No que se refere a dinâmica de encomendas, 85 % acreditam que a di-
nâmica funciona de forma satisfatória, 9 % sentem dificuldade de integrar a 
proposta em sua rotina e 6 % gostariam de ter maior liberdade em relação ao 
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dia em que as encomendas são realizadas. A dinâmica de entregas funciona 
bem para 61 % dos consumidores, porém 36 % gostariam de ter um horário 
mais específico para receber as compras e 3 % desejam ter mais liberdade em 
relação ao dia em que recebe as entregas. Considerando que a GiraSol realiza 
entregas diariamente (exceção aos domingos), no dia seguinte aos pedidos 
serem realizados, a ultima questão possivelmente se refere a indivíduos que 
gostariam de encomendar suas compras e escolher a data de entrega.

Para a grande maioria dos consumidores, os produtos chegam na resi-
dência sempre em boas condições (73 %), porém 26 % relatam ter proble-
mas eventuais como produtos danificados ou impróprios para o consumo. 
Um único consumidor (1 %) declarou que recebe frequentemente os produ-
tos em más condições.

No que se refere ao sistema de embalagens dos produtos, a maioria 
está satisfeito (58 %), porém 38 % gostariam que as embalagens utilizadas 
fossem compostas por materiais ecológicos. Um número muito reduzido de 
pessoas diz preferir um número menor de embalagens (3 %) e um indivíduo 
solicita maior empacotamento. A atuação dos colaboradores da Cooperativa 
foi avaliada de forma bastante positiva, sendo caracterizada como muito boa 
por 107 consumidores e boa por outros 22 respondentes. Apenas dois indi-
víduos avaliaram como nada boa.

No que diz respeito à avaliação de valores praticados, a avaliação é bas-
tante positiva tanto para os preços dos produtos como a taxa de entregas 
sendo ambos avaliados como acessíveis por mais de 70 % dos respondentes 
(Figura 8). Esse dado é altamente relevante, visto que o preço tende a ser 
um grande impeditivo para a ampliação do consumo de alimentos saudá-
veis (Organis, 2019). Ha ainda aqueles que entendem que os valores são 
muito acessíveis, uma estimativa de 21 % dos casos para a taxa de entrega e 
3 % para os valores dos produtos. A percepção dos valores praticados como 
inacessíveis também está presente, sendo indicada por 22 % da amostra re-
ferentes aos preços dos alimentos e 10 % quando respondendo sobre a taxa 
de entrega.
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Figura 8 – Avaliação do preço dos produtos e da taxa de entrega.

Fonte: Elaborada pelas autoras.

No entanto, os resultados dos preços se tornam intrigantes ao avaliar 
as questões que atuam como limitantes para que os consumidores ampliem 
suas compras na GiraSol (Figura 9), visto que o valor dos alimentos é razão 
expressada por 50 consumidores. Dado o poder aquisitivo da maioria dos 
consumidores e a estimativa de gasto na GiraSol frente às despesas totais do 
núcleo de beneficiários, os valores praticados não deveriam ser entendidos 
como uma barreira tão grande a ampliação dos produtos. Em especial, se 
considerarmos a nova política de filiação a cooperativa permite descontos de 
5 % nas compras para aqueles que adquirem uma cota ao custo de R$ 1,00. 
Ainda que não tenha sido realizada uma pesquisa específica que forneça da-
dos precisos, realizamos um levantamento comparativo para quatro produ-
tos básicos considerando os preços praticados pela Girasol e outros quatro 
estabelecimentos que atuam com comercio via plataformas digitais de pro-
dutos da agricultura familiar realizando entrega domiciliar em Porto Alegre,3

conforme dados apresentados no Quadro 1.

3 O levantamento considerou os valores ofertados na plataforma no dia 26/06/21, sendo valores 
praticados para produtos orgânicos certifi cados em todos os casos. Vale ressaltar que a dinâmica 
e a custo da entrega dos produtos tem condições distintas entre os empreendimentos analisados. 



84

Quadro 1
Levantamento informal de preços praticados em junho de 2021  

por plataformas de comércio digital de produtos da agricultura familiar 
com entrega domiciliar em Porto Alegre

Produtos GiraSol Empreendi-
mento B

Empreendi-
mento C

Empreendi-
mento D

Empreendi-
mento E

Arroz agulhinha 
branco (1 kg) R$ 10,00 R$ 7,00 R$ 10,00 R$ 8,00 R$ 7,00

Feijão preto (1 kg) R$ 20,80 R$ 16,00 R$ 20,00 R$ 18,00 R$ 13,25
Alface crespa (unidade) R$ 4,00 R$ 3,60 R$ 5,00 R$ 5,00 R$ 2,50
Banana prata (1 kg) R$ 4,40 R$ 5,50 R$ 8,00 R$ 10,60 R$ 5,50
Total para os 4 itens R$ 39,20 R$ 32,10 R$ 43,00 R$ 41,60 R$ 28,25

Fonte: Elaborada pelas autoras.

Conforme indicam os dados, ainda que os preços praticados pela 
GiraSol sejam os mais elevados no caso do feijão preto, para os demais itens 
são equivalentes e na soma total ficaria em 3ª lugar em termos de custo 
total. Assim, o levantamento sugere que os preços praticados são competi-
tivos quando comparados com estabelecimento que atuam em proposta de 
comercio eletrônico em condições similares. No entanto, é possível que os 
preços praticados em feiras agroecológicas sejam menores considerando me-
nores custos logísticos e a inexistência da taxa de entrega, tornando-as opções 
de abastecimento mais vantajosas financeiramente. Se considerarmos os va-
lores praticados para produtos convencionais em comercio de varejo, sejam 
feiras convencionais, supermercados ou ainda mercados de bairro os valores 
tendem a ser menores. Nesse sentido, acreditamos que há um contexto de 
alta competitividade para o comercio destes alimentos, o que torna mais 
difícil a fidelização de consumidores e a inclusão social de grupos menos fa-
vorecidos economicamente. A realização de pesquisas comparativas sobre os 
preços praticados frente aos diferentes tipos de estabelecimentos é necessário 
para garantir resultados mais minuciosos e consistentes.

Entre os outros motivos mencionados, alguns têm o potencial de se-
rem solucionados pela cooperativa, são eles: dificuldade pessoal para fazer 
as encomendas, encontrar poucos produtos de consumo regular; dinâmica 
de entrega e problemas para utilizar a plataforma de compras. Nesses casos, 
valeriam uma aproximação da Cooperativa caso a caso para encontrar formas 
de superar estes obstáculos e aumentar seu público consumidor (seja em 
pessoas ou valor desprendido). Uma parte pequena dos limitantes apontados 
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parecem ter um caráter bastante particular a dinâmica dos consumidores, é 
o caso dos que declaram ter maior facilidade em realizar compras em outros 
lugares, preferirem selecionar pessoalmente os alimentos ou ainda em reali-
zar poucas refeições em casa.

Os preços dos produtos
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Figura 9 – Principais limitantes para ampliação das compras na Girasol

Fonte: Elaborada pelas autoras.

A política de GiraSol de ofertar de forma conjunta alimentos agroe-
cológicos, orgânicos e alimentos convencionais apresenta divergências de 
opinião entre os consumidores. Entre os respondentes, 66 indicam que a 
política é bem vista desde que os alimentos estejam bem identificados em 
suas características. Porem, 44 consumidores preferem exclusivamente os 
produtos agroecológicos e orgânicos e 13 gostariam que os produtos tives-
sem embalagens diferenciadas. Há também aqueles que percebem a política 
como confusa, seja porque gera dificuldade de diferenciação dos produtos 
(3 consumidores) e ou insegurança ao realizar as compras (2 respondentes). 
Nesse caso, caberá a Cooperativa avaliar as condições de melhoria na forma 
de disposição dos distintos produtos ou a revisão da política priorizando os 
alimentos agroecológicos.
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Entre os produtos ofertados, há situações em que o mesmo tipo de 
alimento é ofertado com marcas diferentes, tais como sucos, geleias, arroz, 
panificados e outros. No que diz respeito a preferência por marcas a maioria 
(56 consumidores) indica que este é um atributo relevante, mas que outros 
fatores pesam mais na definição de compra. Um número também signifi-
cativo indica as marcas como pouco relevante (50 consumidores) e 18 res-
pondentes declaram como um atributo irrelevante. Apenas 8 consumidores 
acreditam que este é um fator muito relevante e dizem estar dispostos a pagar 
valores mais altos por suas marcas de preferência.

Existem perspectivas de a Cooperativa ampliar a oferta de produtos a 
partir da compra de alimentos produzidos em outros estados ou até mesmo 
de outros países latinos. Essa possibilidade é bem vista por 60 consumido-
res com a ressalva de que se mantenham restritos a produtos da agricultura 
familiar e da economia solidária. Alguns consumidores (17 respondentes) 
estariam especialmente abertos a produtos não disponíveis no estado. Porém, 
48 consumidores indicam a restrição a produtos do estado como relevante 
e apenas dois não declaram não se importar com a origem geográfica dos 
alimentos. A questão parece reforçar os atributos de qualidade diferenciada 
já abordados na questão anterior.

Além da origem geográfica, outro ponto de potencial ampliação da 
variedade de alimentos ofertados diz respeito a sazonalidade, tendo sido 
esta avaliada como um atributo relevante ou não pelos consumidores. Nesse 
item, há uma divisão de opinião entre os consumidores, 64 declaram que 
comprariam apenas produtos ofertados na época da colheita local e 62 res-
pondentes dizem que estão dispostos a adquirir alimentos produzidos em 
outras regiões, dependendo do preço. Para três consumidores, a compra de 
produtos de outras regiões poderia ocorrer independentemente do preço.

Quando questionados se gostariam de ter mais informação e interação 
com os agricultores fornecedores dos produtos para cooperativa, a maioria 
afirma que sim sendo que 75 dos respondentes gostaria de ter informações 
nas mídias da GiraSol (site e redes sociais) e 48 consumidores estão dispostos 
a se deslocar para o rural e visitar as propriedades dos agricultores e realizar 
atividades de turismo. Há ainda 15 respondentes que desejam ter momentos 
para interação pessoal entre consumidores e agricultores como encontros, 
formações e celebrações. Apenas 23 consumidores declararam estar satis-
feitos em apenas comprar os produtos. Esses dados novamente reforçam o 
perfil de consumidores frequentemente associados às cadeias curtas de abas-
tecimento, em que as relações sociais da produção têm peso no processo de 
compra. Indicam ainda que há um potencial para que a Cooperativa ou os 
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próprios produtores realizarem ações que podem inclusive atuar como um 
complemento de renda tal como já praticado em outras localidades tal como 
relata Fantini et al. (2018).

Outro elemento a ser considerado é que estudos focados em analisar a 
satisfação e fidelização de consumidores em plataformas de e-commerce tem 
indicado a necessidade de mecanismos de interação, como forma de auxiliar 
no processo de construção de confiança e na sensação de uma “presença 
social”, sendo um aumento na quantidade e diversidade de informações so-
bre os produtos, seus benefícios, detalhes de origem, bem como áreas para 
comentários e ação dos consumidores que são características relevantes nesta 
forma de comercio e que tendem a afetar positivamente as vendas (Gefen; 
Straub, 2004; Cristobal-Fransi et al. 2020).

Por fim, dado o interesse em especial de avaliar a plataforma de e-com-
merce que começou a ser utilizada a um pouco mais de um ano, foi inquirida 
a forma de preferência dos consumidores em realizar suas compras. A maio-
ria (95 consumidores) declara preferir fazer as compras de forma presencial, 
destes, 67 justificam que o usam a plataforma online devido ao contexto 
vivido pela pandemia. Para 20 consumidores, os produtos disponíveis e as 
condições ofertadas tem maior peso frente a forma de compra (presencial 
ou digital). Desse modo, apenas uma minoria prefere efetivamente realizar 
as compras através da plataforma online (17 consumidores). Há ainda três 
respondentes que declararam visualizar os produtos disponíveis no site, mas 
preferirem buscar pessoalmente os alimentos na loja. Os dados seguramen-
te colocam em cheque a potencialidade de expansão do e-commerce após 
o término da pandemia, indo na direção oposta as pesquisas realizadas no 
país, as quais indicam que 94 % dos consumidores pretendem continuar 
comprando nas lojas online mesmo não precisando manterem o isolamento 
social (Criteo, 2020).

Contribuições para a construção  
de sistemas alimentares saudáveis e sustentáveis  
e digitalização dos mercados

Ao longo de sua história a GiraSol tem buscado contribuir para a cons-
trução de sistemas alimentares saudáveis e sustentáveis, em que uma ali-
mentação adequada e nutritiva é facilitada através da articulação direta com 
cooperativas da agricultura familiar gaúcha. As parcerias estabelecidas com 
os diferentes fornecedores, pautados em princípios éticos, justos e solidários 
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tem sido uma efetiva contribuição a qualificação das condições de vida no 
campo, a organização social dos produtores e a valorização dos alimentos 
do território. A coletivização dos consumidores através da cooperativa tem 
permitido uma crescente qualificação da estrutura e dos processos logísticos 
da cooperativa, sendo a instalação da loja um marco altamente relevante na 
ampliação do público para além dos associados.

Os resultados da pesquisa aqui apresentada tendo como foco com-
preender melhor o perfil dos consumidores é um passo importante para veri-
ficar o alinhamento entre o público envolvido com os princípios da coopera-
tiva, bem como a qualificação dos serviços ofertados. Tomando como base os 
resultados majoritários de diferentes variáveis, podemos dizer que o público 
central da GiraSol é composto por mulheres com altíssimo nível de educa-
ção, boas condições financeiras, residindo nas proximidades da loja, com 
pouco engajamento político e social, integrando núcleos familiares pequenos 
e sem direcionamentos dietéticos específicos. Em parte, essas características 
indicam que a certo desencaixo frente ao público que a Cooperativa gostaria 
de atingir em termos de ter um perfil mais popular, focado em trabalhadores 
urbanos, politicamente engajados e em busca de alimentos saudáveis.

Há no atual público consumidor uma alta valorização de atributos so-
ciais, ecológicos e econômicos ofertados pela GirSsol, indo neste caso ao 
encontro dos anseios da cooperativa de contribuir para valores sociais mais 
amplos e impulsionar processos de políticos e econômicos de transição de-
mocrática e das dinâmicas alimentares. No entanto, a ampla gama de em-
preendimentos concorrentes presentes na cidade, sejam os grandes varejos 
supermercadistas, sejam outros canais de comercialização vinculados a ali-
mentos saudáveis, da economia solidária e da agricultura familiar, certamen-
te criam um contexto desafiante para que a GiraSol consiga criar elementos 
diferenciais que auxiliem na maior fidelização dos consumidores.

O fato da GiraSol ser uma cooperativa de economia solidária tem auxi-
liado muito na articulação com fornecedores, a inserção em redes de atuação 
sociopolítica e tendo condições de gestão mais em conta do que outras for-
mas de empreendimento. No entanto, não fica claro se este é um elemento 
diferencial para a atração e a fidelização dos consumidores. Aqui há de se 
considerar que ao se tornar um associado é requerida uma atuação mais in-
tensa na cooperativa por parte dos consumidores. Se considerarmos outros 
empreendimentos da agricultura familiar com e-commerce que atuam não 
só na cidade, mas com presença física e entrega na mesma região, a maioria 
também pode ser percebida como empreendimentos da economia solidaria, 
mesmo que não sejam formalmente uma cooperativa.
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Para uma ampliação dos consumidores e maior contribuição nos pro-
cessos de inclusão social dois aspectos merecem destaque. O primeiro diz 
respeito à capacidade de atingir um público de áreas mais periféricas, poten-
cialmente de menor renda e que já não seja um consumidor de alimentos 
diferenciados, fomentando assim um processo de inclusão social em grupos 
ainda não conquistados. Nesse caso, o desafio não é especifico a GiraSol, 
mas, conforme amplamente discutido no capítulo 1, é um desafio mais am-
plo da sociedade brasileira em que a ação do Estado se faz necessária para 
programas de redução de desigualdades, aumento da renda e a popularização 
dos alimentos saudáveis.

No Brasil em nível local, estadual ou federal políticas públicas que 
incidam diretamente sobre este tipo de empreendimento. Ainda que te-
nhamos importantes programas que tem ajudado a ampliar a produção de 
alimentos saudáveis, o monopólio das grandes corporações e a hegemonia 
do setor supermercadista no país só será rompido com uma atuação efetiva 
do Estado em controlar e restringir a ação predatória das grandes empresas, 
abrindo espaços para que dinâmicas de pequeno e médio porte possam se 
consolidar. A atuação dos governos municipais também pode ser essencial 
para facilitar dinâmicas logísticas que permitem uma redução de custos 
para entrega de alimentos em áreas mais periféricas. Mecanismos de incen-
tivo ao consumo, como os programas de vale-feira já praticados em alguns 
municípios Brasileiros também são alternativas que poderiam beneficiar 
empreendimento como a GiraSol. Por fim, a qualificação do acesso a equi-
pamentos e serviços digitais qualificados é outro elemento a ser trabalhado, 
considerando que apesar da maioria da população ter acesso a smartphones, 
o acesso constante a energia elétrica e serviços de internet não são univer-
salizados entre a população de baixa renda. Nesse sentido, a incidência 
política para que o Estado atue em prol democratização alimentar é ainda 
um longo caminho a trilhar.

No que se refere à atuação nos mercados digitais via plataforma de 
e-commerce. Os dados indicam que apesar de uma ampla satisfação com as 
diferentes etapas do serviço, as consumidoras massivamente preferem realizar 
suas compras na loja, sendo o contexto vivido pela pandemia da Covid-19 
possivelmente o que têm segurado a movimento das vendas digitais. Caso 
este siga sendo um mercado de interesse da GiraSol, além de qualificar a 
plataforma com vistas a cativar o público atual com dificuldade com algumas 
etapas do processo, é relevante seguir a recomendação da literatura sobre as 
formas de interação e criação de uma maior percepção de “presença social” 
nos ambientes virtuais.
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As dinâmicas que possibilitem maior interação e informação dos agri-
cultores parecem ser um desejo já claramente expresso, ficando a cargo da 
cooperativa a disponibilidade para ampliação da sua área de atuação para 
além dos processos comerciais e logísticos. Outro elemento diferencial talvez 
a ampliação de produtos não se apenas em quantidade, mas especialmente 
em variedade e em tipos de alimentos ainda não ofertados, em especial, que 
não sejam comumente encontrados na cidade. Nesse caso, a questão que 
indica certa abertura do público para produtos alimentícios de outras regiões 
pode ser um primeiro passo.

Em conclusão, apesar de uma grande pressão social e das potenciali-
dades benéficas que da inclusão digital, há que se considerar que os dados 
podem indicar uma dificuldade ou resistência mais ampla da população em 
adquirir alimentos in natura através de mercados digitais. O comportamento 
dos consumidores após o encerramento do isolamento social e a retomada 
das atividades sociais e econômicas será crucial para compreender o real po-
tencial desses mercados a médio e longo prazo.
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A agricultura familiar é reconhecida como uma categoria social diver-
sa, com um papel estratégico no desenvolvimento econômico e social, além 
de contribuir no abastecimento alimentar do Brasil. Os dados do Censo 
Agropecuário de 2017 apontam a existência de 3.897.408 estabelecimentos 
agropecuários pertencentes a esta categoria social, o que representa 77 % de 
todos os estabelecimentos presentes em território nacional. Em 2017, o seg-
mento possuía 10,1 milhões de pessoas ocupadas, correspondente a 67 % do 
total de ocupados do setor agropecuário brasileiro. Além disso, esta categoria 
social foi responsável por 23 % do valor da produção nacional, entre culturas 
agroalimentares permanentes e temporárias (IBGE, 2017).
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Diante da importância que a agricultura familiar representa para o 
desenvolvimento do país, este segmento social ainda convive com alguns 
desafios, como é o caso da inserção dos produtos agroalimentares junto aos 
espaços de comercialização. Nesses casos, a construção de arranjos organiza-
cionais e institucionais que privilegiam a autonomia dos agricultores fami-
liares, sobretudo em relação às condições produtivas e comerciais, torna-se 
um imperativo.

Porém, desde 2020, as medidas adotadas para conter o avanço da 
Covid-19, como a interrupção das feiras livres bem como a cessação das 
compras públicas, expuseram algumas das fragilidades que envolvem a pro-
dução e a comercialização de alimentos (Capelli; Cini, 2020; Preiss, 2020a). 
A venda desses produtos nos mercados de proximidade1 e institucionais2 foi 
afetada pelas restrições sanitárias no funcionamento dos espaços de comer-
cialização, bem como na logística e nos serviços de transporte de produtos 
para os mercados (manuseio pós-colheita, armazenamento, transporte etc.) 
(IICA, 2020).

Por outro lado, a exposição dessas fragilidades representou, também, 
uma oportunidade para impulsionar mudanças na forma de comercializa-
ção dos alimentos. A necessidade do isolamento social num contexto não 
planejado tem trazido uma série de rupturas nas rotinas e nos hábitos dos 
consumidores. Dentre estas, a principal alteração decorrente da pandemia 
tem sido em relação à oferta dos alimentos por meio das vendas virtuais 
(Schneider et al., 2020). Esta forma de intercâmbio, mediada por tecnolo-
gias de informação (aplicativos, plataformas de compras online etc.), tem 
sido um importante canal para comercialização dos alimentos produzidos 
pela agricultura familiar (Preiss, 2020b).

Nesse contexto, as plataformas digitais, mesmo aquelas que já existiam, 
foram impulsionadas na medida em que constituem ferramentas capazes de 
fazer essa ligação entre a oferta e a demanda por alimentos, mesmo em um 
período marcado pelas restrições de circulação. Também chama atenção o 
fato de que se trata de um canal de comercialização que opera com potencial 
de manter a identidade de quem produz, o que significa diminuir a depen-
dência com atravessadores, encurtar a distância entre os consumidores e os 

1 Segundo Schneider (2016) os mercados de proximidade estabelecem relações que envolvem 
trocas interpessoais, que podem ser mobilizadas por meio de relações de parentesco, interconheci-
mento, reciprocidade e que valorizam aspectos valorativos e a qualidade dos bens trocados. 
2 Os mercados institucionais tem no poder público, seja este, municipal, estadual ou federal, o 
principal comprador em vistas de atender a demanda alimentar proveniente de escolas, hospitais, 
universidades, agências penitenciárias e outras instituições públicas (Schneider, 2016).
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produtores, proporcionar maior liberdade no processo de venda e, contem-
poraneamente, atender a necessidade de diferentes grupos de consumidores.

A exemplo desta forma de intercâmbio, a plataforma Alimento de 
Origem é uma ferramenta digital que tem possibilitado a apresentação 
de alimentos de origem animal, vegetal e agroindustriais, produzidos por 
agricultores familiares localizados na região do Médio Alto Uruguai - RS.3 
Esta plataforma digital é um dos frutos da política pública dos Arranjos 
Produtivos Locais (APLs) do governo do Estado do Rio Grande do Sul (RS), 
que subsidiou o APL Agroindústria Familiar e Diversidade deste territó-
rio, que por sua vez se estrutura por meio de uma governança participativa 
que é composta por atores e organizações locais. A plataforma foi criada 
pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) e operacionalizada pela 
Agência de Desenvolvimento do Médio Alto Uruguai (Admau) com o intui-
to de disponibilizar ferramentas digitais que possam auxiliar os agricultores, 
agroindústrias e as cooperativas familiares a comercializarem seus produtos 
via internet de forma segura e legal. Além disso, dentre as funcionalidades 
oportunizadas pela plataforma, também é possível realizar a rastreabilidade 
dos produtos produzidos e comercializados no âmbito do território do APL 
Médio Alto Uruguai e Rio da Várzea.

A Plataforma Alimento de Origem4 abrange atualmente duas Centrais 
de Comercialização: a Cooperativa dos Produtores Rurais da Agricultura 
Familiar de Frederico Westphalen (Coopraff) e a Cooperativa Mista de 
Produção, Industrialização e Comercialização de Biocombustíveis do Brasil 
(CooperBio). Por meio destas duas centrais, sendo uma localizada no mu-
nicípio de Frederico Westphalen e a outra em Seberi, as cooperativas, ao 
receberem os pedidos dos alimentos vendidos pela plataforma, separam e or-
ganizam os produtos para posterior entrega aos consumidores, constituindo, 
em um período de crises e instabilidades, mais um canal de comercialização 
e escoamento de produtos coloniais e agroindustriais da região.

Tendo em vista o atual contexto e a dinâmica da comercialização 
virtual dos alimentos produzidos pela agricultura familiar do APL em 
questão, o trabalho busca analisar a Plataforma Alimento de Origem no 
sentido de compreender as oportunidades e os desafios dos mercados 

3 Fazem parte desta Região, os municípios de: Alpestre, Ametista do Sul, Caiçara, Cristal do Sul, 
Dois Irmãos das Missões, Erval Seco, Frederico Westphalen, Gramado dos Loureiros, Iraí, No-
noai, Novo Tiradentes, Palmitinho, Pinhal, Pinheirinho do Vale, Planalto, Rio dos Índios, Rodeio 
Bonito, Seberi, Taquaruçu do Sul, Trindade do Sul, Vicente Dutra e Vista Alegre.
4 A plataforma Alimento de Origem pode ser acessada neste endereço eletrônico: https://alimen-
todeorigem.com.br/ 



98

alimentares digitais para inclusão produtiva de grupos socioeconomica-
mente vulneráveis, com foco na agricultura familiar.5 O presente capítulo 
estrutura-se em cinco seções, além desta introdução e das considerações fi-
nais. A primeira seção visa contextualizar o território Médio Alto Uruguai, 
as dinâmicas da agricultura local e a criação da Plataforma. Posterior a 
isto, na segunda seção, apresenta-se a Plataforma e os serviços que ela 
disponibiliza. Na terceira seção, é focalizado o serviço de Centrais de 
Comercialização em diálogo com o contexto do mercado digital e da pan-
demia. Finalmente, a quarta seção trata de analisar a Plataforma Alimento 
Origem por meio de um modelo composto por cinco dimensões: barreiras 
à entrada; escala, escopo e estabilidade; logística; arranjo organizacional, 
e; gestão da informação.

O território e as dinâmicas territoriais

O Médio Alto Uruguai, enquanto Conselho Regional de 
Desenvolvimento (Corede), foi criado em 1991 e compreende vinte e dois 
municípios da região Noroeste do estado do Rio Grande do Sul. Sua região 
é predominantemente rural, de tal maneira que possui uma média de parti-
cipação da atividade agropecuária superior à do estado, além de apresentar 
uma agricultura heterogênea, dinâmica e desenvolvida por propriedades fa-
miliares (Bertê et al., 2016).

Segundo Bertê et al. (2016), a região sofre com falta de infraestrutu-
ra, concentrando as trocas comerciais localmente. Além disso, é a terceira 
região do estado com menor taxa de crescimento (-0,51 %), sendo alvo de 
evasão de sua população rural. Observa-se que dos vinte e dois municípios 
da região, dezoito apresentaram taxas negativas de crescimento populacional 
no período de 2000 a 2010, período em que foi realizado o último censo 
demográfico. A região tem como centro urbano Frederico Westphalen, que 
soma 28.843 habitantes das 148.403 pessoas presentes no Corede. Os de-
mais municípios são de pequeno porte, contando com uma população de até 
10 mil habitantes.

Dos 28 Coredes do estado, o Médio Alto Uruguai ocupa o 24º lugar 
ao se analisar seu Produto Interno Bruto (PIB). A Agropecuária participa 
com 23,9 % do Valor Adicionado Bruto, constituindo um perfil econômico 

5 Essa pesquisa foi conduzida no âmbito do projeto “Inclusão produtiva em contexto de múltiplas 
transições: tecnologias digitais, acesso a mercados e promoção de sistemas alimentares saudáveis e 
sustentáveis”, entre janeiro e março de 2021, conforme consta no capítulo 1 deste livro.
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voltado ao setor primário. Na Agropecuária, predomina a pequena proprie-
dade, cujo aspecto mais latente é sua diversificação na estrutura produtiva. 
A atividade mais presente, analisando pelo Valor Agregado Bruto (VAB) é a 
bovinocultura de leite e corte, liderando com 25,1 %, seguida pela lavoura 
temporária, com o fumo, o feijão e a mandioca enquanto produtos princi-
pais, somando 21 % do VAB. Com 11,2 % é presente o cultivo de cereais 
para grãos como milho e o trigo. Por último, mas bastante representativo, 
existe a criação de aves com 9,6 % e por fim o cultivo de soja em grãos, so-
mando 7,5 % do VAB (Bertê et al., 2016).

É uma região que apresenta problemas de infraestrutura, tendo mu-
nicípios sem acesso via estradas asfaltadas, fator que prejudica muito o es-
coamento da produção para as cidades, não tem redes de transporte rápido, 
além de ser geograficamente afastada dos grandes centros de consumo. O 
Médio Alto Uruguai apresenta territórios indígenas e agricultores familiares 
de origem predominantemente italiana.

Além dos problemas estruturais, também se constata que o Médio 
Alto Uruguai é uma região mais pobre em relação ao restante do esta-
do, apresentando renda per capita abaixo da média. Do ponto de vista 
das condições ambientais, a agricultura do Médio Alto Uruguai sofre com 
invernos rigorosos (geadas) e períodos longos de estiagem, que têm sido 
cada vez mais recorrentes, desencadeando crises de oferta e, portanto, de 
geração de renda.

Apesar, e em decorrência, desse cenário geral, parte considerável da 
produção oriunda da agricultura familiar é comercializada de forma locali-
zada nos pequenos municípios por meio de feiras e supermercados6 locais, 
também há forte participação dos mercados institucionais, especialmente no 
que se refere àquela parcela da agricultura familiar que não está inserida nas 
cadeias de produção e comercialização de commodities.

Consumidores da região

Do ponto de vista da dinâmica econômica, Frederico Westphalen é 
uma cidade que apresenta o setor de serviços efervescente, contando com 
muitos comércios, lojas, hotéis, escolas de idiomas, cursinhos, cafés e espaço 
físico para a feira dos produtores. Além disso, por se tratar de uma região 

6 Neste texto, estamos utilizando o termo “supermercado” para designar não apenas os grandes es-
tabelecimentos que comercializam alimentos, mas também aqueles que de menor porte, também 
chamados de “mercados de bairro”. 
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marcada pela interiorização do ensino superior, existe a presença de uma 
série de instituições de ensino (UFSM,7 IFFar,8 UERGS,9 URI10), o que di-
versifica e amplia potenciais públicos consumidores.

O município de Frederico Westphalen é pequeno, mesmo assim, os es-
tabelecimentos comerciais apresentam diversidade de produtos alimentares e 
de preços. Frederico Westphalen tem muitos restaurantes de preço acessível 
também, quem trabalha no comércio consome os popularmente conhecidos 
“dez”, locais onde o preço fixo dos pratos livres é de dez reais. O consumo 
de alimentos agroecológicos ou orgânicos ainda é pouco representativo, em-
bora seja possível perceber uma preocupação crescente com relação à quali-
dade da alimentação. Em pesquisa realizada com consumidores de Frederico 
Westphalen por Deggerone e Sieminkoski (2018), as autoras constataram 
que a população tem interesse pelo consumo de alimentos orgânicos, pois 
estes podem trazer benefícios à saúde, são isentos de agroquímicos e também 
preservam o meio ambiente.

Esse movimento também é percebido na esfera dos produtos regionais e 
“coloniais”, que são encontrados com maior frequência na feira do produtor 
familiar, na loja física da Coopraff, nas padarias e em alguns supermercados.

Durante a pandemia houve uma adaptação rápida por parte dos super-
mercados aos sistemas de comercialização digital, garantindo a continuação 
do comércio nas primeiras semanas de isolamento. Apesar disso, logo após 
a reabertura do comércio, os dados desta pesquisa têm apontado para o re-
torno do consumo presencial, seguindo a dinâmica tradicional de compras 
no município.

Agricultores da região

Como já apresentado, a região do Médio Alto Uruguai é caracterizada 
pela agricultura familiar (pequenas propriedades sem mão de obra contrata-
da) e pouca tecnificação. O comércio de produtos agroindustriais e hortifrúti 
dos agricultores historicamente se deu por meio de trocas e vendas localiza-
das, por suas produções serem de pequeno porte, alta diversificação e uso 
intensivo de mão de obra.

Os agricultores vivem “[...] na maioria absoluta dos capitais gerados 
na agroindústria. Poucos são os empresários que apresentam outras ativi-

7 Universidade Federal de Santa Maria (UFSM);
8 Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia Farroupilha (IFFar);
9 Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS);
10 Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões (URI).
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dades” (Albarello et al., 2018, p. 211). A grande maioria estabelece relações 
comerciais locais e com pequeno número de consumidores (de 1 a 50), na 
maior parte localizados no município referente à propriedade. Na região a 
maior parte dos agricultores não tem interesse em inovar na produção, isso 
se dá pelo perfil de famílias chefiadas por homens de gestão conservadora 
(Albarello et al., 2018).

Os agricultores familiares têm seus produtos agroindustriais escoados 
principalmente por meio dos mercados locais e feiras, além do mercado 
institucional, que, apesar da baixa demanda por causa da pandemia, abriu 
chances com a distribuição de cestas às casas das famílias contempladas pelos 
programas.

Por conta dessas características, instituiu-se no Médio Alto Uruguai 
um Arranjo Produtivo Local (APL Agroindústria Familiar e Diversidade), 
cujo plano de desenvolvimento coloca em destaque a agroindustrialização da 
produção familiar do território, uma vez que compõem uma das principais 
estratégias de agregação de renda para as famílias do campo. Albarello et al. 
afirma que (2016, p. 207),

A agroindustrialização em pequena escala confere à agricultura familiar um maior 
ganho, visto que, muitas vezes, estão atreladas à pequena produção de leite, soja, 
trigo dentre outros, o que acaba tornando o retorno financeiro pequeno, para 
sustentar toda a família. Nesse sentido, a geração de valor para esses produtores 
se torna essencial.

A agroindustrialização dos produtos garante o envolvimento das mu-
lheres e dos jovens nas cadeias produtivas, de forma essencial e determinante, 
além de aumentar o valor agregado do produto e a identificação regional. 
Por conta da importância da produção oriunda das agroindústrias familia-
res, criou-se em 2009 a Cooperativa dos Produtores Rurais da Agricultura 
Familiar de Frederico Westphalen (Coopraff), que agrega produtos agroin-
dustriais e usa a Plataforma para comercializar geleias, sucos, queijos, salame, 
massas, salgados, pães, chimias e melado.

Já a Cooperativa dos Produtores Orgânicos e Biodinâmicos (Cooperbio) 
representa uma parte da agricultura familiar do território dedicada à produção 
de base ecológica. Segundo Fabris et al. (2014) movimentos sociais como o 
Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), o Movimento dos Sem Terra 
(MST), o Sindicato dos Trabalhadores Rurais (STR), as Prefeituras Municipais 
e Territórios da Cidadania, foram determinantes para a formação de cerca de 
75 % das cooperativas existentes no Médio Alto Uruguai. A CooperBio sur-
giu pelo Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA) em 2005 e tem como 
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diferencial a oferta de produtos in natura orgânicos e agroecológicos, inclusive 
na Plataforma Alimento de Origem.

Plataforma Alimento de Origem

A Plataforma Alimento de Origem, como é definida no próprio site, 
é “uma plataforma online composta de vários módulos, desenvolvida para 
atender as demandas impostas pela legislação vigente, referente aos produ-
tos de origem vegetal, animal e agroindustrializados que permite também a 
ampliação dos canais de comercialização”. Diferente das demais plataformas 
de e-commerce que têm surgido para concretizar a comercialização na esfera 
digital, a plataforma desenvolvida pela Admau, em parceria e com o apoio 
da UFSM, funciona como um espaço centralizador dos principais serviços 
prestados pela agência de desenvolvimento. Desta forma, por meio de um 
único site, o usuário pode acessar a vitrine, o espaço de compra, o serviço de 
rastreabilidade, o SIM Digital e o blog.

Em 2013, com a estruturação do APL e com a parceria da Emater, foi 
realizado um levantamento do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE) que incluía a Coordenadoria da Educação de Palmeira para visuali-
zar o cenário da produção local. Esse levantamento, que focava nas compras 
realizadas nas escolas e cujo objetivo era rastrear de onde vinham os produ-
tos, resultou na constatação de que os produtos da merenda escolar eram 
comprados em supermercados locais. A partir disso, a Admau começou a 
debater a criação de um software que pudesse identificar quem eram os pro-
dutores e indicar a eles as demandas das escolas. Em função da dificuldade 
de acessar recursos oriundos da esfera nacional e estadual, voltados especi-
ficamente para o fortalecimento dos mercados da agricultura familiar, esse 
projeto acabou não tendo continuidade, num primeiro momento, pelo fim 
do apoio da política dos APL.

Foi a partir disso que se criou, num primeiro momento a ideia do 
módulo Vitrine. A plataforma inicialmente foi pensada para identificar os 
agricultores e auxiliá-los a vender produtosno PNAE, acessando o merca-
do institucional. Ao longo do desenvolvimento da ideia, se ampliou o es-
copo incluindo iniciativas coletivas de produtores (cooperativas, grupos de 
agricultores, agroindústrias etc.) e a compra digital, para que se garantisse 
o escoamento do excedente produzido e o atendimento a demandas mais 
específicas dos consumidores, passando a ter um módulo de Centrais de 
Comercialização.
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Apesar de, ocasionalmente, poder ser confundida com o espaço das 
Centrais (compra e venda de produtos coloniais), a Plataforma reúne várias 
funcionalidades, entre elas o e-commerce. Para os consumidores, a ferramen-
ta possibilita conhecer a origem dos alimentos, informando a identificação 
dos agricultores familiares fornecedores, a localização da propriedade rural e 
quais outros produtos os agricultores oferecem através da plataforma.

Em relação aos serviços oferecidos aos agricultores, a plataforma permi-
te que o fornecedor registre os produtos destinados à venda, contrate o ser-
viço de rastreabilidade para os produtos produzidos nas propriedades rurais, 
além de gerar e consultar relatórios referentes ao desempenho das vendas 
realizadas pela plataforma.

As prefeituras municipais também podem aderir ao Serviço de Inspeção 
Municipal (SIM) Digital para homologar os estabelecimentos, possibilitando 
a comercialização, pelos agricultores, dos produtos de origem animal produ-
zidos no âmbito do território municipal. Entre as funcionalidades oferecidas 
pelo SIM Digital, estão: orientação do trâmite burocrático necessário para 
solicitação e liberação do registro dos empreendimentos no SIM; cadastra-
mento dos produtores e seus empreendimentos, dos fiscais sanitários, dos 
responsáveis técnicos, das prefeituras e gestores locais; gerenciamento de ar-
quivos e documentos envolvidos no processo; geração de relatórios e indica-
dores gerenciais. Desta forma agiliza e desburocratiza os processos de equiva-
lências ao Sistema Unificado Estadual de Sanidade Agroindustrial Familiar, 
Artesanal e de Pequeno Porte (Susaf-RS) ou ainda ao Sistema Brasileiro de 
Inspeção de Produtos de Origem Animal (Sisbi-POA), permitido a amplia-
ção de comercialização ao território estadual e nacional.

O serviço de Vitrine consiste em um espaço virtual gratuito disponível 
a qualquer produtor que queira apresentar por meio de fotos e informações 
os produtos disponíveis (não é incluído nesse espaço o comércio) em seu em-
preendimento. Esse espaço funciona como um catálogo online que organiza 
e divulga tudo o que pode vir a ser comercializado (por meio da plataforma 
ou outros meios).

Por fim, o blog11 reúne informações para todas as pessoas interessadas 
em aprimorar seus conhecimentos ou de contribuir com os temas que per-
meiam o desenvolvimento rural. É importante destacar que os serviços da 
plataforma Alimento de Origem têm em sua essência a proposta de serem 

11 O blog conta com muitos conteúdos, entre eles assuntos relacionados à alimentação saudável, a 
importância socioeconômica de consumir localmente, dicas de cultivos caseiros, aproveitamento 
dos alimentos, sazonalidade da produção regional, informações a respeito dos hábitos alimentares 
e muito mais. O endereço é: https://alimentodeorigem.com.br/blog
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contratados em qualquer lugar do Brasil, uma vez que a plataforma opera 
por meio do CEP, que delimita as diferentes áreas geográficas de atuação.

Todos estes serviços oferecidos através da plataforma Alimento de 
Origem contribuem para a inclusão produtiva e comercial dos agricultores fa-
miliares, uma vez que a organização de todas estas comodidades em uma úni-
ca ferramenta digital favorece o acesso às informações; centraliza as atividades 
envolvidas no processo de produção, fiscalização e comercialização; além de 
atuar na divulgação dos produtos oferecidos através da plataforma digital.

O mercado digital de alimentos  
e a modalidade Central de Comercialização

O mercado digital já estava em crescimento no Brasil, porém a pan-
demia Covid-19 acelerou a adesão dos consumidores e dos produtores ao 
e-commerce. Em resposta à crise econômica provocada e, em especial para 
retomar as atividades que envolvem a distribuição e comercialização de pro-
dutos agroalimentares, diferentes tipos de empreendimentos (cooperativas, 
associações, empreendedores individuais, agricultores familiares etc.) passa-
ram a utilizar ferramentas digitais para a oferta dos alimentos.

A operacionalização das vendas acontece por meio de plataformas ou 
aplicativos para smartphones, tablets e outros dispositivos móveis nas mo-
dalidades ‘business-to-business’ (B2B), e ‘business-to-consumer’ (B2C) (Diniz, 
2013). Entre os benefícios que este tipo de intercâmbio proporciona para os 
empreendimentos, apontam-se: flexibilidade na administração e comunica-
ção, redução de custos, alcance global, possibilidade de adequar os produtos 
e/ou serviços de acordo com a preferência do cliente, maior potencial para 
parcerias e fornecedores, melhor atendimento e relacionamento com os con-
sumidores, aumento da visibilidade, além de redução do espaço físico utili-
zado para a apresentação dos produtos (Stockdale; Standing, 2004; Turban 
King, 2004; Felipa, 2017; Yu et al., 2018)

Entre as vantagens oportunizadas pelo e-commerce aos consumidores, 
Solomon (2002) salienta que esta modalidade de comércio permite que os 
clientes possam comprar a qualquer hora do dia, não havendo necessidade 
de locomoção, recebimento de informações em tempo real, maior variedade 
de produtos e serviços, informações sobre preços, além da rápida entrega dos 
produtos e serviços.

E por conta destas facilidades, o e-commerce se popularizou a partir da 
pandemia em todo o Brasil. Esse crescimento também foi possível por conta 
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das diferentes tecnologias digitais, na forma de aplicativos de smartphones, 
plataformas e sites que acabaram acelerando a difusão das transformações já 
em curso no consumo alimentar, possibilitando novas relações entre consu-
midores e produtores (Wilkinson, 2019).

Desse modo, a Plataforma Alimento de Origem, ao reunir produtos 
de diferentes agricultores familiares associados a Coopraff e CooperBio, 
possibilita a oferta de alimentos por meio de um canal aglutinador. Essas 
ferramentas têm oportunizado a redução da distância entre quem produz e 
quem consome, além de proporcionar maior liberdade no processo de venda 
e, contemporaneamente, atendendo à necessidade de diferentes grupos de 
consumidores. Apesar da Plataforma ser incluída no canal digital de compra 
e venda, ela ainda não tem todo seu processo digitizado, uma vez que, o 
pagamento se dá apenas na entrega por meio por meio de dinheiro físico ou 
transferência bancária. Apesar disso, por ser uma plataforma em desenvol-
vimento relativamente nova, a Alimento de Origem se encaminha cada vez 
mais a ter uma estrutura de e-commerce, totalmente digital, tendo em vista 
que um dos próximos passos será a inclusão de compras mediante cartão de 
crédito.

A presença de cooperativas, associações e agricultores familiares ofe-
recendo alimentos através do comércio digital configura-se como um tipo 
de canal de comercialização curto. Este tipo de cadeia de abastecimento ali-
mentar indica a aproximação existente entre produção e consumo, tendo 
como propósito pensar os espaços alternativos fora dos espaços hegemônicos 
nos processos de produção, distribuição e consumo dos alimentos (Gazolla; 
Aquino, 2021; Renting; Marsden; Banks, 2017).

A Coopraff e a CooperBio, ao atuarem no mercado digital através da 
plataforma Alimento de Origem, possuem uma organização operacional ba-
seada em centrais de comercialização, contando com infraestruturas físicas, 
equipamentos, veículos e uma rede de colaboradores que atuam no recebi-
mento, armazenamento, refrigeração, organização dos pedidos e na entrega 
dos produtos agroalimentares aos consumidores. As centrais de comerciali-
zação administradas pelas cooperativas conseguem oferecer serviços como 
transporte, armazenagem e refrigeração aos agricultores familiares associados 
às cooperativas. Essas atividades favorecem a dinamicidade comercial dos 
produtos da agricultura familiar. Segundo os entrevistados, representantes de 
ambas as Centrais de Comercialização, apesar de que atualmente o comércio 
digital representa apenas uma pequena parcela de todas as vendas das coope-
rativas, a Plataforma Alimento de Origem se constitui como uma ferramenta 
inovadora pelo seu fácil manuseio, a sua replicabilidade e pela segurança.
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Abaixo pode-se conferir um resumo do valor das vendas mensais siste-
matizado a partir dos extratos digitais da plataforma. Esse primeiro gráfico 
pode dimensionar, ao leitor e a leitora, o fluxo econômico que ocorreu desde 
as primeiras compras ocorridas em maio de 2020 pelo Alimento de Origem. 
O fluxo de compras, dimensionado pelo valor dos pedidos, já apresenta cer-
to acompanhamento nas tendências de aumento e diminuição de compras 
entre as centrais de comercialização (as cooperativas).

Os preços dos produtos

Dificuldade para fazer 
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Gráfico 1 – Vendas em reais (R$) da Plataforma de maio de 2020 a maio de 2021.

Fonte: Dados do projeto (2021).

Apesar das tendências apresentaram um certo paralelo entre a Coopraff 
e a CooperBio, com pico de vendas nos primeiros meses da pandemia e pos-
terior arrefecimento, pode-se notar que o montante é relativamente menor no 
caso da Coopraff, ainda que, individualmente, os preços dos produtos desta 
cooperativa tendem a ser mais elevados, tendo em vista a agregação de valor 
de produtos oriundos da agroindústria familiar. Em outras palavras, mesmo 
com produtos de preço mais elevado, o valor absoluto de vendas é inferior. 
Não há como definir um único condicionante desse cenário, todavia, vale 
lembrar que os produtos ofertados pelas cooperativas são diferentes. É pos-
sível que produtos processados, como compotas e bolachas, que constituem 
o foco da Coopraff, tenham mais apelo por meio dos mercados físicos. Seja 
como for, a diferença em termos de volume de comercialização percebida 
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entre as duas cooperativas reforça a tese de que os mercados digitais são hete-
rogêneos, mesmo quando operados por meio da mesma plataforma coletiva. 
Nesses casos, além dos tipos dos produtos, as estratégias individuais das coo-
perativas podem ter um efeito significativo, inclusive porque eventualmente 
podem utilizar com mais intensidade outros canais de comercialização, físicos 
ou digitais. Também é importante destacar que a CooperBio já realizava en-
tregas de produtos em domicílio antes da existência da plataforma, além de 
atender em mais municípios, como veremos detalhadamente a seguir.

Coopraff

A Coopraff conta com uma sede física de comercialização e uma loja de 
produtos coloniais localizada no centro da cidade de Frederico Westphalen. 
A loja abre todos os dias úteis da semana, e sábado até meio dia. Até o 
momento em que esse texto foi escrito (21/05/21) houve um total de R$ 
1.539,90, em um total de 30 pedidos desde o início de sua comercializa-
ção digital no dia 04/06/2020. Na plataforma, constam 191 produtos com 
rastreabilidade, mais do que o dobro do total de produtos da CooperBio, e 
apesar disso tem muito menos procura por meio do Alimento de Origem.

As entregas são feitas nas quartas (para pedidos feitos até as 17h de ter-
ça) e nas sextas (para pedidos feitos até as 17h de quinta) no período da tar-
de. Pedidos com valor menor que R$ 35,00 tem taxa de entrega de R $7,00. 
Para os demais o frete é gratuito. As entregas são feitas somente no perímetro 
urbano de Frederico Westphalen. O pagamento do pedido é realizado no 
momento da entrega, podendo ser em dinheiro ou no cartão.

Além do ponto físico comercial e do uso da Plataforma Alimento de 
Origem, os produtos da Coopraff também são comercializados por meio 
do PNAE. Aliás, vale destacar que recentemente houve uma parceria para o 
fornecimento de cestas, ao longo da pandemia, aos alunos carentes do IFFar 
de Frederico Westphalen. Conforme afirmam os representantes da Agência 
de Desenvolvimento do Médio Alto Uruguai, toda alimentação escolar ad-
quirida pelo IFFar campus Frederico Westphalen foi oriunda da agricultura 
familiar local e operacionalizada via Alimento de Origem.

CooperBio

A CooperBio é a segunda central da plataforma, apresenta maior dina-
micidade do ponto de vista do volume comercializado, inclusive cobrindo 
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uma região maior. Além da plataforma, a cooperativa também disponibiliza 
uma lista semanal com os produtos à venda por meio do WhatsApp dos con-
sumidores. A lista da semana 38, por exemplo, contava com 73 produtos di-
vididos em categorias (hortifruti, bebidas, derivados de milho e trigo, grãos 
e erva mate, temperos e plantas medicinais, açúcares/mel/doces, origem ani-
mal). Muitos dos produtos não se encontram na plataforma Alimento de 
Origem por não apresentarem rastreabilidade, algo necessário à comerciali-
zação dos produtos. Os pedidos feitos pelo Whatsapp, com lista de tabela de 
Excel, seguem os mesmos prazos definidos pela plataforma.

Segundo representante da CooperBio, uma vantagem do WhatsApp em 
relação à plataforma é de que o consumidor lembra de fazer o pedido ou 
é mais facilmente lembrado pelo próprio responsável da cooperativa, e o 
processo de compra é mais direto, portanto, rápido. Quando a pessoa re-
cebe a notificação com a lista de produtos ela lembra de fazer o pedido se-
manalmente, inclusive a CooperBio tem um representante responsável pela 
comunicação ao longo da semana no Whatsapp. Um dos grandes entraves 
é que ainda não se construiu na cidade uma rotina para pedidos online, a 
maior parte das pessoas compra no supermercado. Os agricultores associa-
dos à Cooperbio também participam de feiras semanais nos municípios em 
que operam: Taquaruçu, Seberi, Palmitinho e Frederico Westphalen. Além 
disso, contam com eventos promovidos e organizados pelo Movimento de 
Pequenos Agricultores (MPA).

Os pedidos na Plataforma Alimento de Origem têm que ser feitos até a 
noite de quarta-feira e as entregas são feitas no sábado. Não há taxa de entre-
ga para pedidos acima de 20 reais. O pagamento também é realizado na hora 
da entrega, que podem ser realizadas nos municípios de Seberi, Taquaruçu 
do Sul e Palmitinho. Com relação à plataforma, até o presente momento 
(21/05/21) a CooperBio, acumulou um total de R$ 6.721,69 em vendas 
desde seu primeiro pedido feito em 07/05/20. No total são 159 pedidos 
feitos no sistema. Na tabela abaixo os respectivos valores totais e números de 
pedidos feitos em cada município atendido.

Tabela 1
Relação entre pedidos e municípios CooperBio

Cidade Frederico Westphalen Seberi Taquaruçu do Sul Palmitinho
Valor (R$) 4.201,72 1.359,45 925,62 134,50
Nº de pedidos 98 28 28 3

Fonte: Dados do projeto (2021).
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Análise da plataforma e principais desafios

A análise da plataforma Alimento de Origem, que entrou em funcio-
namento na modalidade de e-commerce em 2019, foi analisada através de um 
conjunto de variáveis que permitiram diagnosticar pontos fortes e pontos 
fracos da Plataforma na inclusão produtiva e na expansão de seu uso enquan-
to ferramenta digital de compra de produtos alimentares na região do Médio 
Alto Uruguai. Essas variáveis abordam cinco dimensões: barreiras à entrada 
na plataforma, a gestão da informação e segurança, o arranjo organizacional 
e institucional, a logística, a escala, escopo e estabilidade do intercâmbio.

Barreiras à entrada

As barreiras podem ser entendidas como sendo os obstáculos enfrenta-
dos por novos entrantes em determinado mercado. Neste caso, diz respeito 
às eventuais dificuldades impostas àqueles que queiram constituir novas pla-
taformas de comercialização de alimentos. Trata-se, portanto, de uma análise 
de mercado com foco na concorrência. Do ponto de vista dos gestores da 
Plataforma Alimentos de Origem, a presença de concorrentes já estabele-
cidos seria um dos principais entraves para a sua consolidação na região do 
Médio Alto Uruguai-RS. Embora não houvesse outras plataformas similares 
à ferramenta operacionalizada pelas cooperativas Coopraff e CooperBio, os 
principais concorrentes mapeados foram os mercados convencionais (super-
mercados, redes de supermercados, fruteiras etc.), que, além de oferecer os 
produtos no ponto de venda, também criaram seus próprios sistemas de 
vendas online e delivery nas cidades da região. Isto é, ainda que não sejam 
plataformas coletivas de comercialização de alimentos oriundos dos agricul-
tores familiares, as opções de venda online praticadas por supermercados 
locais constituem concorrentes diretos.

Outra constatação que tem limitado o intercâmbio de alimentos pela 
plataforma são as vendas realizadas pelo WhatsApp. Este aplicativo já estava 
sendo utilizado pelos agricultores familiares e pelas cooperativas no início da 
pandemia para manter as vendas. Esta ferramenta continuou sendo utiliza-
da, sobretudo em virtude de que permite aos ofertantes exporem uma quan-
tidade maior e mais diversa de alimentos, quando comparados a relação dos 
produtos presentes na plataforma, apesar de não permitir uma organização 
sistemática e/ou extrato de relatórios quanto ao desempenho dos pedidos, 
por exemplo. Isto se dá principalmente pelo fato de que no princípio a pro-
posta da plataforma era com que ela garantisse a venda de produtos com 
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rastreabilidade para os consumidores, permitindo segurança e controle da 
sanidade dos alimentos (UFSM, 2018).

Um dos fatores que ajudam a explicar a ausência de outros sites e plata-
formas de comercialização de alimentos é o alto custo de implantação de ges-
tão destas ferramentas. Com exceção do WhatsApp, que possui um custo bas-
tante reduzido, a criação e a operacionalização de plataformas, como é o caso 
do Alimento de Origem, demandam altas inversões de capital, de tal maneira 
que essa pode ser considerada uma importante barreira para ingresso nos mer-
cados alimentares digitais. Frente a isso, a atuação da Universidade Federal 
de Santa Maria foi central na criação do Alimento de Origem, uma vez que 
dispôs de um corpo técnico capacitado e atuante na formulação e construção 
da plataforma. Assim, não foi necessário realizar investimentos vultuosos em 
infraestrutura tecnológica para a operacionalização da Plataforma, uma vez 
que, além do apoio técnico, a UFSM também tem realizado o treinamento 
dos colaboradores das cooperativas para manusearem a ferramenta digital.

As diferentes funcionalidades oferecidas pela plataforma Alimento de 
Origem podem ser acessadas por novos agricultores familiares, mediante a 
associação em grupos. O objetivo é incentivar o fortalecimento da produ-
ção e da venda via e-commerce por meio da cooperação e coletividade entre 
produtores, apesar disso, não há restrições para que um produtor se associe 
e centralize a compra de outros formando uma Central de Comercialização 
também. Entre os serviços disponibilizados, verificou-se que não existe ne-
nhum tipo de anuidade ou custo para a exposição dos produtos agroalimen-
tares na modalidade “Vitrine”. No entanto, as cooperativas interessadas em 
acessar todos os serviços disponibilizados pela plataforma, devem pagar pela 
utilização, pois, a comercialização é organizada pelas centrais de comerciali-
zação e a rastreabilidade é realizada pela Admau.

Outras limitações no campo institucional estão relacionadas à neces-
sidade de as agroindústrias familiares terem registro no sistema de inspeção 
municipal (SIM) dos produtos agroalimentares comercializados pela plata-
forma. Alguns produtos de origem vegetal também precisam aderir ao sis-
tema de rastreabilidade instituído pela Instrução Normativa nº 2/2018, do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA e da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa. Esta medida definiu os proce-
dimentos para a aplicação da rastreabilidade ao longo da cadeia produtiva 
de produtos vegetais frescos destinados à alimentação humana, para fins de 
monitoramento e controle de resíduos de agrotóxicos, em todo o território 
nacional.
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E, por fim, um aspecto que tem limitado a expansão da Plataforma 
tem sido a desinformação a respeito da existência da ferramenta pelas pessoas 
residentes na região e, também, pelas cooperativas e agricultores familiares. 
Apesar da Admau articular a divulgação da plataforma nas redes sociais, rá-
dios, jornais e sites institucionais, ainda se constata o desconhecimento desta 
ferramenta por parte dos atores sociais regionais.

Gestão da informação e segurança

Os aspectos que envolvem a gestão da informação e segurança da 
Plataforma Alimento de Origem foram organizados de modo que cada 
cooperativa tenha acesso somente às informações relativas aos produtos co-
mercializados pelos seus agricultores familiares associados. O sistema per-
mite construir relatórios detalhados das vendas realizadas por produto, por 
agricultor e por período analisado, possibilitando inclusive prospectar novas 
vendas. Porém, os resultados desta pesquisa apontam para uma dificuldade 
de utilização destes dados. Embora fundamentais para compreender o perfil 
de consumo dos habitantes do Médio Alto Uruguai e para criação de novos 
mercados, estes dados precisam ser manejados constantemente, para o que 
uma mão de obra especializada é fundamental.

O sistema operacional implementado na Alimento de Origem tem per-
mitido aos consumidores a busca dos alimentos por categoria, o que facilita o 
processo de escolha dos produtos ofertados. Além disso, a ferramenta permite 
que o consumidor, a partir da sua localidade de origem efetue as compras da 
cooperativa mais próxima da sua residência, facilitando a logística de entrega 
dos pedidos, reduzindo o tempo de deslocamento, conservando a qualidade 
dos produtos e de um modo geral valorizando a agricultura familiar local.

Por outro lado, a ferramenta possui alguns entraves do próprio sistema 
operacional, que se refere a demora no processo de atualização das compras 
efetuadas na plataforma. Além disso, não existe a possibilidade de personali-
zação das compras, pois a ferramenta não permite que os consumidores veri-
fiquem seu próprio histórico de compras, por exemplo. Mesmo assim, cabe 
dizer que as compras realizadas pela plataforma asseguram aos consumidores 
o direito à privacidade e proteção de dados pessoais, além de prestar claras 
informações sobre alguma mudança realizada no modelo de tratamentos de 
dados da plataforma. Outro fator limitante refere-se à indisponibilidade de 
pagamento das compras realizadas pela plataforma utilizando cartão de cré-
dito ou débito. O pagamento das compras é realizado pelos clientes através 
de dinheiro no momento da entrega dos pedidos ou via depósito bancário 
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na conta bancária das cooperativas. As centrais ainda não incorporaram essas 
modalidades inicialmente por não ter a dimensão da demanda e da facilidade 
da compra para o consumidor por cartão de crédito, e posteriormente por 
não haver uma saída suficiente para a priorização dessa mudança no sistema 
de pagamento.

Finalmente, é preciso destacar que há algumas dificuldades que, apesar 
de também serem identificadas nos mercados físicos e eventualmente reme-
tidos a questões de gestão da informação, são oriundos das próprias relações 
organizacionais estabelecidas entre os diferentes atores e entidades que fazem 
parte do território. Por exemplo, a forma de exposição dos produtos (por 
categoria ou por cooperativa) e a apresentação de cada central de comercia-
lização (fortalecendo a marca da cooperativa ou da plataforma de comercia-
lização) são questões que precisam ser discutidas no âmbito da governança 
(ver abaixo), uma vez que, do ponto de vista da tecnologia da informação, a 
solução pode ser facilmente implementada.12

Arranjo organizacional e institucional

A gestão do arranjo organizacional e institucional da Plataforma 
Alimento de Origem é coordenada pela equipe técnica da Admau, que, em 
parceria com os pesquisadores da UFSM e representantes das cooperativas 
associadas à plataforma, fazem a governança da plataforma. Esse arranjo é 
constituído por regras, práticas e processos que foram construídos coletiva-
mente de modo a orientar as decisões a serem tomadas, além de estabelecer 
questões relativas à operacionalização da ferramenta, como, por exemplo, 
os recursos e limites da plataforma, a acessibilidade, a segurança das infor-
mações e a transparência na organização de relatórios para as cooperativas 
associadas a plataforma Alimento de Origem.

Os agricultores familiares não participam diretamente deste processo 
de governança da plataforma, uma vez que, ao serem associados às coopera-
tivas, são estas organizações coletivas que os representam nos processos que 
envolvem tomadas de decisão, como sugestão de melhorias e desempenho da 
ferramenta. Isso, por um lado, expressa as limitações das ferramentas digitais, 
per se, de catalisarem processos de inclusão produtiva em algumas situações 
e, por outro, coloca em evidência a importância da ação coletiva e das orga-

12 Sobre essa questão, ver capítulo “Desafios tecnológicos para democratização de plataformas 
digitais”, de Rosa e Silva, neste livro.
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nizações sociais, uma vez que, sem essas, dificilmente os agricultores teriam 
condições de acessar estas ferramentas.

No processo de comercialização dos alimentos pela plataforma, as coo-
perativas adotam políticas de preços diferenciadas para o pagamento dos 
produtos. A Coopraff procura remunerar os produtores com o mesmo valor 
dos produtos praticados na plataforma e no físico de comercialização. Já na 
CooperBio, os preços são definidos pela cooperativa, a fim de padronizar a 
oferta e sempre tendo como princípio norteador a remuneração digna do 
trabalho envolvido na produção, não se condicionando aos preços da con-
corrência.

No processo de organização e inclusão de novos grupos familiares para 
participar desse canal de comercialização, a Admau procurou incorporar 
grupos sociais marginalizados da integração mercantil. Para isso, a agência 
buscou formular projetos produtivos que visavam incorporar os produtos ar-
tesanais produzidos por grupos indígenas e de mulheres da região do Médio 
Alto Uruguai-RS. Porém, até o presente momento essa ação não conseguiu 
articular a venda desses produtos através da plataforma.

Em se tratando das dinâmicas de gênero e geração nos processos de 
trabalho e gestão, os produtos comercializados pela plataforma procuram 
inserir jovens e mulheres da agricultura familiar que estão associados às coo-
perativas. A CooperBio segue as diretrizes implementadas pelo Movimento 
dos Pequenos Agricultores (MPA) no desenvolvimento de atividades que 
evidenciem o protagonismo feminino na organização produtiva e mercantil, 
assim como trabalha com a perspectiva de permanência dos jovens no meio 
rural contribuindo com a sucessão geracional entre os agricultores familiares. 
A título de exemplo, a CooperBio possui uma mulher à frente da cooperati-
va, na presidência.

A Coopraff, por sua vez, possui um trabalho interessante no sentido de 
incentivar jovens e mulheres a trabalhar com produtos de alto valor agregado 
através da constituição de agroindústrias familiares. Estes empreendimentos 
contribuem para a diversificação produtiva, autonomia comercial, valoriza-
ção de hábitos alimentares e da cultura local, possibilitando assim a inclusão 
socioeconômica desses atores sociais.

Quanto aos recursos financeiros que possibilitaram a estruturação da 
Plataforma Alimento de Origem, a Admau recebeu o aporte de recursos fi-
nanceiros provenientes de projetos já existentes, como recursos da Política 
dos APL-RS através do BIRD. Além disso, a UFSM contribuiu com o co-
nhecimento técnico para o desenvolvimento da plataforma e acabou tornan-
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do-se a parceira estratégica no desenvolvimento e implantação e acompanha-
mento deste projeto.

A Admau, por meio de sua rede de parcerias, conseguiu garantir a cons-
tituição da plataforma que hoje, apesar de não haver mais as políticas públi-
cas que visavam o fomento e a sustentação de ações direcionadas à agricul-
tura familiar, consegue permanecer ativa e existente, mas isso só foi possível 
por meio da construção conjunta à UFSM.

Logística

Quanto aos diferentes aspectos que envolvem a Logística das Centrais 
de Comercialização, é possível dizer que no caso da Coopraff, por se tratar 
de produtos em sua grande maioria agroindustriais (salames, queijos, geleias, 
sucos, vinhos), os alimentos apresentam embalagens que permitem a visua-
lização dos produtos (como papel filme ou saquinhos transparentes para os 
produtos congelados) e com rotulagem padronizada, o que acrescenta mais 
uma etapa ao processo de comercialização dos alimentos. Ao ser entrevista-
do, o representante da Coopraff afirmou que um dos desafios para com os 
consumidores é fazer com que eles entendam que o produto colonial, apesar 
de ter uma rotulagem que por lei tem de ser padronizada, é diferente do 
produto convencional oriundo do supermercado. Espera-se, pelo produto 
ser de origem colonial, uma apresentação mais rústica ou diferenciada quan-
to à embalagem, que não remeta ao queijo do setor refrigerador do super-
mercado, por exemplo. Todos os produtos entregues estão presentes na loja 
física, sendo ela uma central de distribuição da Plataforma para a Central da 
Coopraff.

Os agricultores familiares associados às cooperativas não precisam ma-
nejar a plataforma Alimento de Origem, pois as tarefas envolvendo o cadas-
tro, a atualização de informações, emissão de relatórios e organização dos pe-
didos são realizadas por um encarregado por central. Os produtores que são 
fornecedores possuem a responsabilidade de comunicar a disponibilidade 
de produtos que é feita através de smartphones com conexão à internet pelo 
aplicativo WhatsApp. E a Admau tem contribuído com a disponibilização 
de um técnico para realizar a prospecção de novos agricultores fornecedores, 
assim como de novos produtos para serem comercializados pela plataforma.

No caso da CooperBio, os agricultores também recebem os pedidos 
por WhatsApp e enviam os produtos para a sede da cooperativa, que organiza 
as entregas. Os produtos in natura não têm embalagem e, no momento, os 
relatos dão conta de que é preciso avançar nos processos de manuseio e dis-
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tribuição dos alimentos orgânicos e não-orgânicos. Apesar da embalagem, 
os produtos têm ótima apresentação, têm cores vívidas e a cooperativa tem 
grande cuidado ao entregar apenas produtos em ótimo estado, fazendo sele-
ção na hora de preparar os pedidos. Os produtos não perecíveis são estocados 
na sede em Seberi, já aqueles in natura geralmente os produtores fazem a 
entrega na sede da cooperativa. Também ocorre, eventualmente, coleta dos 
produtos na casa do respectivo produtor. As entregas não são terceirizadas e 
todo o processo de distribuição é feito pelas próprias cooperativas, ocorrendo 
apenas em um dia por semana.

De maneira geral, pode-se dizer que a dimensão logística, na medida 
em que é realizada pelas próprias cooperativas, constitui-se uma das princi-
pais dificuldades identificadas no âmbito dos mercados digitais. Se, por um 
lado, as cooperativas priorizam a não terceirização desta atividade, por outro, 
a necessidade de otimizar as rotas de entrega e a dificuldade de atender maio-
res distâncias a preços baixos são questões que certamente estão no horizonte 
de preocupações dos atores locais. Além disso, importa destacar que o siste-
ma organizado por meio de centrais de comercialização independentes faz 
com que cada central/cooperativa organize sua entrega individualmente. Isto 
é, o mesmo consumidor, se optar por comprar alimentos de duas centrais, 
precisa fazer duas compras e, portanto, haverá dois momentos de entrega, 
um por cada central.

Escala, escopo e estabilidade

A Coopraff representa 27 agroindústrias associadas, com 68 sócios, dos 
quais 40 são agricultores. Todas têm algum produto registrado na Plataforma. 
Já a CooperBio conta com apenas 10 fornecedores diretos na venda digital. 
Nos dois casos, a demanda tem sido proporcional ao número de produtores 
que fornecem os produtos, não tendo nenhum problema quanto à escala no 
fornecimento dos produtos ao longo da existência da Plataforma.

Entretanto o número de consumidores cadastrados permanece sem 
aumento desde os primeiros meses da venda online, apesar do contexto da 
pandemia continuar e o esforço em divulgação ser constante por parte da 
Admau. Segundo as centrais, entre os motivos, o principal é que a população 
não tem como hábito planejar suas compras, sendo priorizadas as compras 
quando vão ao supermercado. Também não há compreensão coletiva entre 
os consumidores quanto aos efeitos nocivos dos produtos convencionais que 
envolvem venenos em suas cadeias, priorizando na hora da compra o aspecto 
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e a apresentação dos produtos, mais do que sua procedência ou o fato de 
serem produtos orgânicos e/ou agroecológicos.

Com isso, a partir da reabertura dos estabelecimentos comerciais, as 
compras da Plataforma caíram drasticamente. De acordo com o estudo feito 
com os próprios consumidores da Plataforma, apenas 26 pessoas, de um 
total de 73, afirmam separar um momento da semana para pensar, listar e 
assim planejar suas compras, enquanto 47 pessoas afirmam planejar suas 
compras somente algumas vezes ou nunca. Esse momento de organização 
das compras se torna importante na medida que as compras mediante plata-
formas envolvem prazos para compras e entregas em dias específicos, aspecto 
que não ocorre ao ir no mercado.

Quanto ao número de produtos disponibilizados na Plataforma, na mo-
dalidade Vitrine e Central de Comercialização, não há um número mínimo 
de produtos a serem cadastrados para contratação do serviço da Plataforma 
Alimento de Origem. Atualmente as cooperativas somam um total de 340 
produtos divididos entre as categorias: conservas, embutidos, ervas, farinhas, 
frutas, hortaliças, laticínios, panificados, pescados, raízes, sucos, artesanato, 
bebidas, carnes, mel e ovos.

As Centrais trabalham com produtos sazonais, respeitando um dos pon-
tos decisivos dos produtos familiares e coloniais: a regionalidade. Nunca houve 
problemas com falta de oferta, isso se deu em parte pelo fato de que grande 
parte dos produtos são produtos básicos na cesta alimentar (folhosas e verdu-
ras) ou produtos agroindustriais, e em parte pela baixa compra pela Plataforma.

O produto mais vendido da Plataforma foi o tomate gaúcho, seguido 
da couve-manteiga e da alface americana, mostrando uma procura por pro-
dutos básicos das cestas dos consumidores. O quarto colocado foi o filé de 
tilápia congelado. De maneira geral, os resultados dessa pesquisa apontam 
para um perfil de consumidores que: 1) prioriza um produto que raramente 
não se encontra e se compra nos supermercados locais e 2) tem pouca de-
manda por produtos veganos ou vegetarianos. O texto escrito por Preiss et 
al., neste mesmo livro, aborda exatamente essa temática.

Quanto à dinâmica de escala de saídas de produtos, representada tam-
bém pelo Gráfico 1 (acima), logo no início da pandemia, as saídas apresen-
taram os índices mais altos, dando a entender que não é o desconhecimento 
quanto à existência da Plataforma que justifica a diminuição das compras. 
Segundo as Centrais, o pico de queda se deu a partir da reabertura dos co-
mércios de Frederico Westphalen, e a manutenção das baixas saídas se jus-
tifica, ao menos parcialmente, pelo perfil dos consumidores locais, que não 
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tem por cultura organizar semanalmente as compras e que ainda prioriza um 
alimento convencional, e usualmente encontrado, no mercado físico.

Conclusão

Os resultados dessa pesquisa demonstram que a Plataforma Alimento 
de Origem, produto do trabalho conjunto entre a UFSM e a Admau, é uma 
ferramenta importante para estabelecer conexões mais sólidas entre a pro-
dução e o consumo de alimentos, especialmente aqueles oriundos da agri-
cultura familiar. Por meio dela, incentiva-se a legalização dos empreendi-
mentos agroindustriais, a catalogação dos produtos da agricultura familiar, o 
comércio digital enquanto um novo e potencial canal de comercialização e a 
rastreabilidade dos alimentos.

Apesar de ser uma ferramenta com forte potencial de expansão e re-
plicação (uma vez que não se restringe à realidade regional e é utilizável em 
qualquer lugar do país a partir de um sistema que utiliza o CEP dos produ-
tores e consumidores para estimular cadeias curtas), esta pesquisa identificou 
que as restrições impostas pela pandemia fizeram com que as vendas por 
meio da plataforma aumentassem consideravelmente, não obstante, a di-
minuição das restrições tão logo proporcionou uma queda significativa das 
vendas. Algumas das respostas para essa situação podem ter relação com os 
hábitos de consumo, mais adeptos à venda direta no mercado físico, e com 
o fato de que se trata de uma região com mercado consumidor quantitati-
vamente reduzido. Todavia, também foi possível identificar um movimento 
importante de uso do WhatsApp, inclusive pelas próprias cooperativas que 
utilizam a Plataforma Alimento de Origem, o que pode ser justificado pela 
facilidade de interação e pelo baixo custo de utilização.

Além de validar um modelo analítico construído especificamente para 
a análise de plataformas digitais, a análise realizada por meio das cinco di-
mensões foi importante para compreender o cenário apresentado, que se-
guramente apresenta especificidades quando comparado a outras realidades 
territoriais, como pode-se constatar no trabalho desenvolvido no litoral gaú-
cho, estudando o caso da Coomafitt, e relatado no capítulo “Reinvenção e 
inclusão socioprodutiva a partir dos mercados alimentares digitais no Litoral 
Norte do Rio Grande do Sul” escrito por Salapata e colegas neste livro.

As dinâmicas de comercialização e consumo do Médio Alto Uruguai, 
captadas por meio desta pesquisa, sugerem que as plataformas, mais do que 
simplesmente fornecer uma ferramenta para intermediar trocas comerciais, 
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podem compor estratégias de fortalecimento do território, atuando de ma-
neira articulada a outros canais de comercialização, físicos e digitais, e, prin-
cipalmente, servindo de base integradora de outros serviços importantes para 
a construção de sistemas alimentares sustentáveis, como é o caso de alguns 
serviços já oferecidos pela Plataforma Alimento de Origem e de outros que 
estão no horizonte de atuação, como é o caso dos mercados institucionais.

Também é preciso destacar a importância da ação coletiva, sobretudo 
quando se espera estimular processos de inclusão produtiva. Nesses casos, 
são as cooperativas, as associações e as agências que são capazes de forne-
cer o apoio necessário para que os agricultores tenham acesso aos mercados 
digitais e às suas oportunidades. A Plataforma Alimento de origem é, aliás, 
um exemplo emblemático disso, na medida em que é um produto da orga-
nização social e está na vanguarda da construção de mercados digitais para 
agricultura familiar.
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Em diversas abordagens das ciências sociais e do campo de políticas pú-
blicas é recorrente a referência à noção de “eventos ou choques externos” que 
alteram a dinâmica dos campos de ação estratégicos (temática em disputa) 
(Fligstein; MacAddan, 2012) ou dos subsistemas de política pública (proble-
ma público em questão) (Ostrom, 2007; Weible; Sabatier, 2007; Mahoney, 
2001). Ainda que a partir de uma perspectiva sistêmica podemos proble-
matizar o tratamento como “externo”, de modo geral esses autores com-
preendem esses eventos e choques como ocorrências geralmente de manifes-
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tação abrupta, cuja origem está mais afastada e cujos efeitos tencionam ou 
produzem reorganizações na temática em disputa ou problema público em 
questão. Provavelmente este será o tratamento dado por muitos acadêmicos 
e pesquisadores à pandemia provocada pelo novo coronavírus (Covid-19) a 
partir do final de 2019 e que, em 2020, manifestou-se globalmente, impac-
tando gravemente o setor de saúde, educação, turismo, assistência social e 
alterou a dinâmica dos países, dos governos, dos mercados globais e locais, e 
as relações interpessoais.

Não alheio a este evento ou choque externo, segmentos da agricultura 
familiar brasileira foram extremamente impactados, sobretudo nas primeiras 
semanas de manifestação da pandemia. Diversos fatores contribuíram para 
isso: i) bloqueios para circulação intermunicipais e estaduais; ii) fechamento 
de bares, restaurantes e feiras, comprometendo a comercialização da produ-
ção agrícola, agroindustrial e artesanal; e, iii) paralisação de mercados insti-
tucionais, como restaurantes universitários e a alimentação escolar1 (Preiss 
et al., 2021; Futema et al., 2021; Portal; Viera; Canto, 2021; Preiss, 2020; 
FAO, 2020; De la Peña Garcia; Zimmermann; Eleuterio, 2020). Ainda que 
alguns desses elementos foram sendo superados (parcialmente ou totalmen-
te) ao longo dos meses, a pandemia demandou a emergência de mecanismos 
de resiliência e inovação da agricultura familiar, sendo um deles o fortaleci-
mento de mercados alimentares digitais (Niederle et al., nesse livro; Gazolla 
e Aquino, nesse livro; Zuniga, Zuniga e Montilla, 2020). Não obstante a 
digitalização dos mercados agroalimentares já estivesse na agenda pública e 
se manifestasse na presença de importantes e imponentes players (Amazon, 
Whole Food, Alibaba, E-bay...) (Nierdele et al., 2021), a pandemia acelerou 
esse processo2 e demandou a “reinvenção dos mercados da agricultura fami-
liar”, como mencionado por Gazolla e Aquino (nesse livro).

1 Após o reconhecimento de estado de calamidade pública no território brasileiro pelo Governo 
Brasileiro em 18 de março de 2020 (Decreto Legislativo nº6. de 2020), as atividades presenciais 
nas instituições de ensino foram suspensas e, com isso, foram paralisadas as aquisições de alimen-
tos da agricultura familiar para atendimento da alimentação escolar (Lei nº 11.947/2009). Diante 
dos impactos em termos de comercialização para a agricultura familiar e de segurança alimentar 
para os escolares, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) publicou a Reso-
lução n.02 de 09 de abril de 2020 com orientações para a continuidade na aquisição de alimentos 
da agricultura familiar e distribuição dos alimentos, em forma de kits, para os escolares. Embora 
essas orientações, diversas dúvidas e incertezas sobre a distribuição dos alimentares impactaram as 
aquisições de alimentos da agricultura familiar.
2 Em pesquisa que contou com a participação de 64 mercados atacadistas de 15 países da América 
Latina, a FAO (2020) observou que 73 % dos mercados pesquisados passaram a adotar sistemas 
de venda por aplicativos ou plataformas digitais para comercialização de seus produtos. “Em 
outras palavras, praticamente três de cada quatro dos mercados pesquisados empregaram aplicati-
vos e plataformas digitais para entregas remotas de alimentos. Além disso, metade dos mercados 
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Localizada no Litoral Norte do Rio Grande do Sul, a Cooperativa 
Mista de Agricultores Familiares de Itati, Terra de Areia e Três Forquilhas 
(Coomafitt) foi uma das muitas cooperativas e organizações da agricultu-
ra familiar brasileira que precisou se “reinventar” (Gazolla e Aquino, nesse 
livro). A Coomafitt foi criada em 2006 com a finalidade de contribuir nos 
processos de comercialização de mel, hortaliças e frutas dos agricultores fa-
miliares dos três municípios, notadamente por meio do comércio justo e 
circuitos curtos, visando superar a dependência e as assimetrias em relações 
aos intermediários (Procedi, 2019). A partir de 2008, a Cooperativa se inse-
riu nos mercados institucionais (Programa de Aquisição de Alimentos-PAA 
e Programa Nacional de Alimentação Escolar-PNAE), os quais se tornaram 
os principais destinos de comercialização. Em 2020, em virtude das reper-
cussões da pandemia (notadamente fechamento das escolas), a Cooperativa 
criou o Projeto Fitt Delivery em que, por meio de um aplicativo de men-
sagens, a cooperativa disponibilizava quatro modelos de cestas de bens ali-
mentares (de diferentes tamanhos, sendo uma delas orgânica) para entrega 
a domicílio para os consumidores de municípios do Litoral Norte do Rio 
Grande do Sul (Haas; König, 2020). Diante dos resultados positivos da ini-
ciativa, a Coomafitt foi aperfeiçoando os dispositivos digitais e, em março 
de 2021, lançou uma loja virtual, ampliando a área de entrega a domicílio 
(Porto Alegre e região metropolitana) e oportunizando aos consumidores a 
seleção dos produtos (tipos e quantidade).

Este capítulo procura colocar a experiência da Coomafitt nos mer-
cados alimentares digitais em análise. Inserido no Projeto de Pesquisa 
“Inclusão produtiva em um contexto de múltiplas transições – tecnologias 
digitais, acesso a mercados e promoção de sistemas alimentares saudáveis 
e sustentáveis”, o capítulo procura responder a três objetivos: i) apresen-
tar a “reinvenção” da cooperativa a partir das condições e dinâmicas im-
postas pela pandemia da Covid-19; ii) analisar as dinâmicas e elementos 
que perpassam o mercado alimentar digital na promoção de processos de 
inclusão produtiva, considerando as variáveis definidas pelo projeto de 
pesquisa (concorrência e barreiras à entrada; escala, escopo e estabilidade 
da oferta e da demanda; desafios da logística; arranjos organizacionais e 
institucionais; e gestão da informação) e, iii) discutir as perspectivas futu-
ras da cooperativa, bem as principais demandas em termos de suporte das 
políticas públicas.

realizaram acordos com empresas de delivery para entrega a domicílio, empresas e distribuidores”. 
(FAO, 2020, p. 6).
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A apresentação dessas reflexões foi organizada em mais quatro se-
ções. A primeira contextualiza ao leitor algumas características da região do 
Litoral Norte e da Coomafitt. A seção seguinte aborda a inserção da coo-
perativa nos mercados alimentares digitais. A quarta seção discute o modo 
como as dinâmicas do mercado alimentar digital construído pela Coomafitt 
se relacionam (ou não) com processos de inclusão produtiva. A última seção 
apresenta alguns desafios que permeiam a atuação da cooperativa no mer-
cado alimentar digital.

A trajetória da Coomafitt e as dinâmicas territoriais

A configuração da população atual do Litoral Norte do Rio Grande do 
Sul é resultante de processos que perpassam, inicialmente, o povoamento in-
dígena, seguido por colonização portuguesa e africana no século XVIII, co-
lonização alemã e italiana no século XIX, e polonesa e japonesa no século XX 
(Medeiros, 2017; Aguiar, 2007). A região é conformada por 23 municípios 
(Figura 1), onde residem aproximadamente 400 mil pessoas. Cerca de 50 % 
delas residem em quatro municípios – Capão da Canoa (54.051); Tramandaí 
(52.632); Osório (46.414); e Santo Antônio da Patrulha (43.171) –, e 11 
municípios apresentam população estimada pelo IBGE de cerca de menos 
de 10 mil habitantes. Em termos geográficos, os municípios da costa são 
marcados pelas dinâmicas urbanas vinculadas principalmente ao turismo sa-
zonal, sendo que estimativas indicam um aumento populacional de 140 % 
durante o período de veraneio;3 os municípios da encosta por dinâmicas 
rurais e pequenas propriedades (e também por Unidades de Conservação-
UC); e os municípios mais ao sul por dinâmicas urbanas e agroindustriais 
em pequenas, médias e grandes propriedades (Fujimoto et al., 2006). Os 
municípios de Itati, Três Forquilhas e Terra de Areia – onde se localiza a 
Coomafitt – apresentam, respectivamente cerca de 2.400, 2.700 e 11.100 
habitantes, sendo os dois primeiros situados na Encosta e o último mais 
vinculado às dinâmicas da costa.

Fruto dessas dinâmicas populacionais e territoriais, a agricultura fa-
miliar do território (conforme Lei nº 11.326/2006) é marcada pela diver-
sidade de grupos sociais: agricultores familiares (diferentes grupos étnicos), 

3 Informação disponível pela Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão do Governo do 
Rio Grande do Sul, com base em dados da antiga Fundação de Economia e Estatística do Rio 
Grande do Sul. Disponível em: https://planejamento.rs.gov.br/fee-apresenta-estudo-sobre-popu-
lacao-flutuante-do-litoral-norte-do-rs
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pescadores artesanais, quilombolas e indígenas (Medeiros, 2017). Também 
se destaca a diversidade produtiva, manifesta na pecuária, na produção de 
cana de açúcar, rizicultura, fumicultura, horticultura e fruticultura (sobre-
tudo banana, abacaxi e palmeira juçara). Como em grande parte do terri-
tório brasileiro, as dinâmicas produtivas da região também foram impac-
tadas pela modernização da agricultura nos anos 1970-80, sobretudo por 
meio da adoção de insumos químicos e agrotóxicos (dadas as dificuldades 
geográficas e ecológicas para mecanização e produção de grãos). Contudo, 
em reação a esse processo e procurando valorizar práticas tradicionais, 
sustentáveis e saudáveis “esquecidas” pela modernização (Niederle et al., 
2021), a região também tem sido “palco” para a emergência, organiza-
ção e atuação de diversas organizações agroecológicas (Medeiros, 2017). 
Várias organizações não governamentais (Ação Nascente Maquiné-Anama; 
Centro Ecológico) e formas de organização dos agricultores (Rede Ecovida 
de Agroecologia) e consumidores (grupos de consumidores agroecológi-
cos) estão presentes no território, estimulando a transição agroecológica 
e a construção de mercados diferenciados (Niederle; Dorville; Lemeilleur, 
2021; Medeiros, 2017).

Até o início dos anos 2000, as dinâmicas de comercialização dos agri-
cultores familiares da região se manifestavam principalmente nas oportuni-
dades de mercados nos municípios litorâneos (notadamente no período de 
veraneio, quando se intensifica o fluxo de turistas e veranistas), no comércio 
na beira de rodovias (sobretudo na BR 101 e na Rota do Sol – RS 453) e na 
comercialização para a região metropolitana de Porto Alegre (na Central de 
Abastecimento do Rio Grande do Sul – Ceasa/RS, supermercados, feiras e 
outros mercados). Na maioria desses canais, sobressai-se a importâncias dos 
intermediários – também reconhecidos como atravessadores – que transpor-
tam a produção até os pontos de comercialização e, não raro, retém parte 
importante do valor da produção.
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Figura 1 – Localização da Microrregião de Osório (IBGE) no Rio Grande do Sul.
Fonte: Elaborado pelo Projeto de Pesquisa SIG Litoral - UFRGS (https://www.ufrgs.br/sig).
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Procurando reagir a este cenário, como já mencionado acima, em 2006 
foi criada a Coomafitt “com o propósito de fomentar novos espaços de troca 
de informações, bem como facilitar o acesso a diferentes mercados de co-
mercialização para os produtos das unidades agrícolas familiares” (Medeiros, 
2017, p. 111). Na época, 27 famílias de agricultores, por meio da cooperação 
e do cooperativismo se uniram visando aperfeiçoar seus sistemas produtivos 
e de comercialização, notadamente para a produção de mel, horticultura e 
banana. Entre 2008 e 2010, os mercados institucionais (PAA e PNAE) des-
pontaram como importantes estratégias de comercialização para os associa-
dos, sendo tais canais de comercialização pautados na diversidade produtiva, 
na valorização do cooperativismo, na alimentação saudável e nos circuitos 
curtos (Procedi, 2019).4 Fruto das dinâmicas oportunizadas por esses mer-
cados (que em 2019 respondiam por cerca de 90 % do valor comercializado 
pela cooperativa - Haas; König, 2020), a cooperativa passou a contar com 
278 sócios (junho de 2021), que representavam 170 famílias associadas e 
envolvidas na comercialização de cerca 6,4 mil toneladas de alimentos por 
ano e uma diversidade de mais de 80 produtos. Banana, agroindustrializa-
dos a partir da banana, laranja, bergamota, açúcar mascavo, melado, mel, 
hortaliças e legumes, panificados e minimamente processados são alguns dos 
alimentos comercializados atualmente pela Coomafitt.

Embora apenas parte desses produtos seja orgânica ou agroecológica, 
é notável o trabalho da cooperativa na transição agroecológica (Niederle; 
Dorville; Lemeilleur, 2021; Medeiros, 2017). Como expresso em seu site, a 
cooperativa incentiva “os associados a utilizar técnicas agroecológicas e prá-
ticas sustentáveis” (Coomafitt, 2021) e apoia os mecanismos de certificação 
participativa. Com efeito, alguns associados da Coomafitt fazem parte da 
Rede Ecovida de Agroecologia e outros integram o Organismo Participativo 
de Avaliação da Conformidade Orgânica (OPAC Litoral Norte), mecanismo 
registrado em 2014 com apoio da Coomafitt, Coopvida e Emater (Niederle; 
Dorville; Lemeilleur, 2021). Nas palavras da Coomafitt: “desenvolvemos 
atividades de certificação pela OPAC Litoral Norte, entidade participativa 
certificadora de orgânicos, com sede junto à cooperativa” (Coomafitt, 2021).

4 A partir da experiência da Coomafitt e de sua atuação nos mercados institucionais, outras ini-
ciativas cooperativas foram emergindo na região: em 2010 foi constituída a Cooperativa de Con-
sumo e Comercialização dos Pequenos Produtores Rurais do Litoral Norte (Coopviva) reunindo 
agricultores familiares de Osório, Maquiné, Caraá, Rolante, Santo Antonio da Patrulha e Terra de 
Areia; em 2014 foi criada a Cooperativa Agrícola Santo Anjo (Coopergesa) em Três Cachoeiras 
(Medeiros, 2017). 
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Além do apoio à produção e à comercialização de alimentos, a 
Cooperativa também tem estimulado estratégias para o desenvolvimento do 
turismo rural. A Coomafitt e algumas propriedades de associados à coope-
rativa integram a Rota Caminhos dos Vales e das Águas, iniciativa que arti-
cula nove municípios do Litoral Norte. Além das paisagens naturais, a Rota 
procura promover a agricultura familiar e valorizar a “cultura rural que, ao 
mesmo tempo, interage, valoriza e preserva o meio ambiente” (Coomafitt, 
2021). Na avaliação da cooperativa, trata-se de uma “grande oportunidade 
de diversificação de renda para a agricultura familiar, especialmente para a 
juventude rural. As famílias que moram nas cidades querem ter essa intera-
ção com o campo, o lugar de onde vem seus alimentos” (Coomafitt, 2021).

A Coomafitt também se destaca pelo trabalho com as mulheres e juven-
tude rural, e pela atuação em rede com outras organizações. A cooperativa 
desenvolve diversas atividades e ações exclusivamente com as mulheres (que 
representam 43 % dos associados) e com a juventude rural, buscando “in-
centivar a autonomia produtiva e econômica das mulheres” e estimular para 
que “os jovens permaneçam no campo e sejam responsáveis pelo futuro da 
agricultura familiar e produção de alimentos saudáveis” (Coomafitt, 2021). 
Para ambos os públicos são realizados espaços de formação (Conferência de 
Juventude, Escola Cooperativa), de promoção de novas alternativas de ge-
ração de renda (turismo rural, agroindustrialização) e de confraternização. 
Também se destaca a participação das mulheres e da juventude rural nos es-
paços de decisão e direção da cooperativa. A gestão 2019/2020 contava com 
quatro mulheres e quatro jovens, sendo que o Presidente da Cooperativa um 
Jovem de 25 anos. A gestão atual conta com duas mulheres e cinco jovens, 
sendo a Presidente uma mulher de 31 anos.

Em termos de atuação em Rede, além da interação com mediadores lo-
cais (Emater, Anama, Sindicato dos Trabalhadores Rurais), outras cooperati-
vas (Coopvida) e organizações locais/regionais (Rede Ecovida, OPAC Litoral 
Norte), a Coomafitt também integra a Rede de Cooperativas da Agricultura 
Familiar e da Economia Solidária – Redecoop, que articula 43 cooperativas 
do Rio Grande do Sul na construção e implementação de mercados insti-
tucionais e outras estratégias da economia solidária. A RedeCoop foi criada 
com “[...] o intuito principal de congregar cooperativas da agricultura fami-
liar existentes no estado, prevendo a colaboração mútua entre elas, principal-
mente em questões relacionadas à comercialização e logística de entrega de 
alimentos para distintos mercados” (Medeiros, 2017, p. 185). A Rede atua 
na integração da produção dos seus associados e organiza a distribuição de 
alimentos aos mercados consumidores, o que amplia a capacidade para aten-
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der as demandas e otimiza o processo de logística das cooperativas envolvidas 
(Oliveira; Grisa; Niederle, 2020).

Assim organizada, em março de 2020, a Coomafitt se viu desafiada 
diante da emergência da pandemia do novo Coronovírus (Covid-19). Como 
mencionado na introdução, a pandemia repercutiu nas demandas dos mer-
cados institucionais, principal canal de comercialização da Cooperativa. 
Nesse contexto, a cooperativa buscou se reinventar “apostando” nos merca-
dos alimentares digitais.

A reinvenção da Coomafitt  
a partir do mercado alimentar digital

Desde a sua criação, a Coomafitt tem buscado ampliar e intensificar 
os canais de comercialização para agricultores familiares associados. Como 
mencionado acima, os mercados institucionais logo tornaram elementos 
centrais: inicialmente por meio do PAA; posteriormente, por meio das de-
mandas da alimentação escolar dos municípios do entorno; em seguida, por 
demanda de outros órgãos governamentais (sistema prisional e hospitalar); e, 
ainda, demandas da alimentação escolar de municípios de todo o Rio Grande 
do Sul, atendidos mediante redes de cooperação mais amplas (RedeCoop). 
Sem desistir dos mercados institucionais, mas procurando construir alterna-
tivas diante dos processos de desmantelamento das políticas públicas para 
a agricultura familiar (Sabourin et al. 2020) e da instabilidade política, a 
partir de 2018 a Coomafitt procurou fortalecer sua inserção nos mercados da 
região por meio da criação de uma marca própria, “Coma Fitt”, para produ-
tos como kit sopa, aipim descascado e congelado, açúcar mascavo e melado 
(Figura 2). A proposta da marca é fortalecer o “nome” da cooperativa entre 
os consumidores e associar seus produtos à alimentação saudável, seja por 
meio dos produtos hortifrutis de “baixa caloria” (Coomafitt, 2021), seja em 
virtude dos produtos agroecológicos, ou ainda da produção artesanal.
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Figura 2 – Marca “Coma Fitt” elaborada pela Coomafitt em 2018.

Fonte: Site da Coomafitt.

Em março de 2020, o “evento externo” alterou as dinâmicas de 
produção dos associados e as formas de comercialização da Coomafitt. 
Diversas feiras foram paralisadas e demandas do PAA e do PNAE foram, 
respectivamente, reduzidas e suspensas. Em 16 de março, a Cooperativa 
anunciou o cancelamento de suas atividades externas, mantendo “os ser-
viços internos administrativos e questões logísticas normalmente”. Em 
19 de março, a Coomafitt já avaliava que “uma parcela do mercado da 
Coomafitt foi comprometida, entretanto há mercados fixos como hospi-
tais públicos e supermercados que continuarão recebendo alimentos nos-
sos. (...) A situação global nos coloca a refletir nossos planos de ações para 
garantir a dignidade no campo de forma sustentável e enviar comida para 
as cidades, mantendo minimamente a cadeia comercial gerida por nós” 
(Coomafitt, 2021).

Ao mesmo tempo em que a pandemia “colocou a Coomafitt a refle-
tir” sobre as possibilidades para assegurar o escoamento da produção dos 
agricultores familiares associados, ela também “cobrou” atenção de diversos 
mediadores sociais e organizações da sociedade civil sobre as dificuldades 
vivenciadas pela agricultura familiar e as demandas de segurança alimentar 
e nutricional que começavam a ser problematizadas e visibilizadas no espa-
ço urbano. A partir do diálogo e apoio de parceiros – como a Cooperativa 
GiraSol, a Emater/Ascar-RS, a RedeCoop e o Sindicato Intermunicipal dos 
Professores de Instituições Federais de Ensino Superior do Rio Grande do 
Sul – Adurgs Sindical5 –, novas ideias foram sendo gestadas (Haas; König, 

5 Logo no inicio da pandemia, algumas dessas organizações começaram a construir alternativas 
para a comercialização da agricultura familiar e a garantia de acesso a alimentos saudáveis pela 
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2020) e novas possibilidades de escoamento foram sendo delineadas (aqui-
sições e distribuição de alimentos em ações de solidariedade). Uma dessas 
ideias foi se “reinventar” a partir da interação direta com os consumidores 
por meio dos mercados alimentares digitais. Na época, procurada por lide-
ranças de grupos de consumidores de produtos orgânicos, a Cooperativa se 
desafiou a entregar seus produtos a domicílio. Como expresso pelo ex-Pre-
sidente da Coomafitt, “a ideia de criar um canal de venda direta ao con-
sumidor já vinha sendo pensada pelos associados da cooperativa e acabou 
se consolidando nesse momento de maior dificuldade” (Coomafitt, 2021).

Em 26 de março, a Coomafitt anunciava nas redes sociais (Facebook) 
o lançamento do Fitt Delivery: “uma nova modalidade de se conectar com 
vocês que consomem linhas saudáveis de alimentação”6 (Figura 3). Em 28 de 
março, o mercado alimentar digital já estava em operação. O Fitt Delivery 
consistia em um canal de vendas via aplicativo WhatsApp com entrega do-
miciliar. Inicialmente, o Fit Delivery contemplava a oferta de alguns tipos de 
cestas: Cesta Popular da Agricultura Familiar, Cesta de Hortaliças e Frutas, 
Cesta Orgânica, Cesta Diversa, Cesta Feirinha e Cesta Kit da Agricultura 
Familiar (Figura 4). Ainda era possível adicionar itens extras nas cestas, como 
mel, polpas, ovos, geleias, entre outros.

população urbana dada as preocupações com as possibilidades de desabastecimentos dos mercados 
e fechamento das feiras livres e orgânicas. Ainda em março de 2020, a Adurgs Sindical, a Coo-
perativa Girasol e a RedeCoop assinaram um termo de parceria, tendo como principal objetivo 
“garantir a segurança alimentar e nutricional dos associados da Adurgs, bem como proporcionar 
que os produtos produzidos pelos Agricultores Familiares cheguem aos consumidores de for-
ma segura e organizada, por meio de uma canal de comercialização on-line, justo e consciente. 
A parceria entre as entidade permite com que os associados da Adurgs possam solicitar online e 
receber em suas casas produtos de distintos gêneros. (...) E a parceria não ficou restrita à Região 
Metropolitana de Porto Alegre, e foi estendida também ao Litoral Norte do Estado. Diante da 
demanda de associados e consumidores, por meio da Coomafitt, cooperativa ligada à RedeCoop, 
e em parceria com a UFRGS Campus Litoral Norte, Emater RS e o Curso de Especialização em 
Cooperativismo da UFRGS, a parceria foi colocado em prática na Região” (Bolter; Agne; Haas, 
2020). Posteriormente, a parceria entre essas organizações também se manifestou na aquisição e 
distribuições de cestas da agricultura familiar pela Adurgs para ações de solidariedade. 
6 Disponível em: https://www.facebook.com/coomafitt
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Figura 3 – Divulgação das vendas da Coomafitt via Fit Delivery.

Fonte: Facebook da Cooperativa Coomafitt.

Por meio do WhatsApp, os consumidores preenchiam um formulário 
do Google Forms com seus dados pessoais, endereço para entrega, o tipo de 
cesta desejada, possibilidades de itens extras, forma de pagamento, telefone 
para contato. Os pedidos eram feitos até às 12h de cada terça-feira e as en-
tregas eram realizadas todas as quintas-feiras, pela cooperativa, diretamente 
aos consumidores. O pagamento era realizado por transferência bancária ou 
com cartões de crédito ou débito no ato da entrega. As entregas abrangiam os 
municípios de atuação da Coomafitt (Itati, Terra de Areia e Três Forquilhas), 
os municípios de Capão da Canoa, Tramandaí, Osório, Imbé, Xangri-lá e 
Arroio do Sal, e ainda Canoas, na região metropolitana.

É importante destacar que, se o Fitt Delivery inaugurou os mercados 
alimentares digitais e a venda direta na Coomafitt, tais experiências já eram 
recorrentes para muitos associados, ainda que esses também passaram a acio-
nar essa possibilidade em maior intensidade em virtude das limitações im-
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postas pela pandemia. Tantos feirantes quanto “quitandeiros”7 associados à 
Coomafitt já interagiam e comercializavam seus produtos aos consumidores 
por meio do aplicativo WhatsApp. Tais experiências serviam como inspi-
ração e aprendizado, não se constituindo em práticas concorrentes para a 
Coomafitt considerando que o Fitt Delivery alcançava públicos distintos.

 
 

 
 

Figura 4 – Opções de cestas no Fitt Delivery nos meses de abril e maio de 2020.

Fonte: Facebook da Cooperativa Coomafitt

A experiência com o Fitt Delivery vinha mostrando resultados promis-
sores. Durante os meses de Abril a Setembro (período do Fitt Delevery), a 
Cooperativa chegou a entregar quase 2500 cestas, com pedidos semanais de, 
em média, 97 cestas. A partir desses resultados e procurando, por um lado, 
expandir as vendas e ofertar uma plataforma mais prática aos consumidores 
e, por outro, visando superar dificuldades operacionais do Fitt Delivery,8 

7 Recorrente na região, o termo “Quitandeiro” faz referência aos agricultores familiares que plan-
tam hortaliças e abastecem, de porta em porta, os estabelecimentos e famílias do litoral norte do 
Rio Grande do Sul (Carniel; Ruiz; Silva, 2019).
8 No sistema de formulário do Google, a extração dos dados, a organização de notas fiscais, a 
separação dos pagamentos e dos itens de cestas exigia intenso trabalho manual por parte dos co-
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a cooperativa decidiu modificar a dinâmica do mercado alimentar digital, 
adotando o formato e-commerce.9 Em setembro de 2020, a cooperativa 
lançou o “Armazém da Agricultura Familiar – Agrifam”, uma nova plata-
forma virtual de comercialização (Figura 5). Em rede social, a Coomafitt 
afirmava “Se reinventar pede determinação, comunicação e união. E temos 
isso desde o início do nosso queridinho da família, o Fitt Delivery. Ele está 
diferente nos últimos dias e vai seguir atualizando. Ainda somos as mesmas 
famílias dedicadas em levar o melhor da Agricultura Familiar local para 
você”.10

 
 

 
 

Figura 5 – Divulgação e Orientações de Utilizar a Plataforma do Armazém AGRIFAM.

Fonte: Mídias Digitais da Cooperativa Coomafitt

Conforme descrito em jornal local, a Agrifam é “uma evolução de um 
serviço lançado em abril deste ano em que cestas pré-definidas de produtos 
eram entregues na casa dos consumidores a partir de pedidos feitos em um 
formulário virtual. A Coomafitt, no entanto, percebeu que muitos clientes 
desejavam escolher individualmente cada alimento e montar suas cestas per-
sonalizadas de mercadorias e qualificou o sistema de atendimento”.11 Com a 

laboradores da cooperativa. O sistema não gerava relatórios e era necessário retirar item por item 
do formulário. 
9 O e-commerce, palavra usada para designar o comércio eletrônico, se tornou uma alternativa 
das organizações para atingirem seus consumidores, proporcionando agilidade nas negociações e 
nas vendas (Borges; Borges, 2018). Ademais, o e-commerce surgiu como um diferencial estraté-
gico e ofereceu um mecanismo de venda seguro à expansão das organizações, principalmente no 
momento da pandemia. Para a agricultura, tais práticas proporcionam acesso facilitado às infor-
mações de compra e venda de produtos e serviços, favorecendo o processo de comercialização e 
aumentando a dinâmica do setor (Carvalho, 2015).
10 Disponível em https://www.facebook.com/coomafitt, postagem de 30 de setembro de 2020.
11 Disponível em: https://www.litoralnarede.com.br/armazem-digital-oferece-mais-de-100-pro-
dutos-da-agricultura-familiar/
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nova plataforma, os consumidores podiam escolher entre verduras, legumes, 
frutas, chás, grãos, alimentos descascados e congelados (seleta de legumes e 
kit sopa), e a cooperativa gerenciava melhor as informações por meio de ta-
belas do Excel extraídas do e-commerce. As entregas eram feitas nas quartas, 
quintas e sextas-feiras, conforme o CPF e endereço cadastrado no sistema. 
Nesse período, a cooperativa também fortaleceu uma parceria e recebia pedi-
dos de cestas do Instituto Federal do Rio Grande do Sul – Campus Osório, 
da Anama, da Adufrgs e do Sindbancários, parceiros importantes para forta-
lecimento da plataforma e expansão do mercado alimentar digital.

Os dois mecanismos de venda online implementados em 2020 foram 
importantes para assegurar o escoamento da produção dos agricultores fa-
miliares, garantir e fortalecer o funcionamento da cooperativa, e estreitar 
os vínculos diretos com os consumidores. A Cooperativa Coomafitt sempre 
esteve aberta a diversas parcerias e, no início de 2021 não foi diferente, dessa 
vez com a Cooperativa GiraSol de Porto Alegre-RS. Com o propósito em 
impulsionar seus valores relativos ao cooperativismo, à economia solidária e 
à alimentação saudável, as cooperativas estabeleceram uma parceria para co-
mercialização dos produtos no período de veraneio do Litoral Norte do RS. 
Em 15 de janeiro de 2021 lançaram a campanha: “Projeto Verão Saudável” 
que tinha como objetivo impulsionar as entregas no Litoral Norte, garantin-
do comida de qualidade aos consumidores, durante a temporada de verão.

A partir dessa parceria, a Coomafitt migrou para sua terceira plataforma 
de comercialização de produtos. A GiraSol disponibilizou o mesmo modelo 
de operação de sua plataforma12 e, com isso, o custo se concentrou apenas 
no serviço técnico de replicação do modelo para o site da Coomaffit. Ainda 
em janeiro de 2021 a Coomafitt começou a operar com a nova plataforma, 
agora vinculado ao site da cooperativa, no item “Loja Virtual”. Os pedidos 
são feitos de forma mais dinâmica e ilustrativa, garantindo autonomia dos 
consumidores na hora de escolha dos produtos, além de terem a possibili-
dade de acessar os produtos da GiraSol, que são entregues semanalmente no 
Litoral. As entregas são realizadas nas terças e nas sextas-feiras em 11 muni-
cípios do Litoral Norte (Torres, Arroio do Sal, Capão da Canoa, Xangui-la, 
Três Forquilhas, Terra de Areia, Itati, Maquine, Imbé, Tramandaí, Osório). 
A nova plataforma de vendas em e-commerce concentra uma série de infor-
mações, garantindo resumos e relatórios de forma online e praticidade aos 
gestores da plataforma. Desde o início da execução da plataforma e-commer-
ce/Loja virtual até abril de 2021, a cooperativa realizou 498 pedidos, com 

12 Disponível em: https://coopgirasol.com.br/loja/
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7.491 itens vendidos, sendo uma média de 31 pedidos semanais. A Figura 
06 mostra o layout do site da Loja Virtual E-commerce.

 
 

 
 
 

Figura 6 – Loja Virtual da Coomafitt - Plataforma E-commerce

Fonte: Site da cooperativa Coomafitt

Dinâmicas de inclusão produtiva  
no mercado alimentar digital

Como mencionado acima, a pandemia do novo coronavírus – enquan-
to um evento ou choque externo – provocou mudanças e tensionamentos 
nas dinâmicas da agricultura familiar, repercutindo na participação em mer-
cados alimentares digitais. Como citado por Niederle et al. (nesse livro), 
um dos grandes debates nesse tema e na digitalização de outras dinâmicas 
rurais (como a Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER) diz respeito 
aos processos de inclusão ou exclusão produtiva. Não são raros os estudos 
que discutem a precarização das relações de trabalho no capitalismo de pla-
taforma (Montenegro, 2020; Kalil, 2019); os debates que problematizam 
os desafios da ATER Digital no atendimento das populações mais pobres 
(Sotomayor et al., 2019; Trendov; Varas; Zeng, 2019); e os questionamen-
tos sobre as possibilidades dos mercados alimentares digitais da agricultura 
familiar serem alternativas viáveis para cooperativas e, ao mesmo tempo, in-
corporarem agricultores familiares em situação de vulnerabilidade social e 
contribuírem para o acesso alimentar pela população urbana de menor renda 
ou igualmente em situação de vulnerabilidade social (Niederle et al., nesse 
livro). Nesse sentido e dialogando com os objetivos do Projeto de Pesquisa 
“Inclusão produtiva em um contexto de múltiplas transições – tecnologias 
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digitais, acesso a mercados e promoção de sistemas alimentares saudáveis e 
sustentáveis”, colocamos em análise, nessa seção, as dinâmicas dos mercados 
alimentares digitais mobilizados pela Coomafitt, notadamente os desafios 
que perpassaram o ingresso e a permanência da Cooperativa nessa nova esfe-
ra. Seguindo as dimensões sinalizadas pelo Projeto de Pesquisa, analisaremos: 
i) a existência de concorrências e as barreiras de entrada nesses mercados; ii) 
a escala, escopo e a estabilidade da oferta e da demanda; iii) os desafios da 
logística; iv) os arranjos organizacional e institucional construídos; v) e a 
gestão das informações.

Existência de concorrência e as barreiras de entrada  
no mercado alimentar digital

Como mencionado por Niederle et al. (nesse livro), esta dimensão pro-
cura analisar a existência de concorrentes ou de outras dinâmicas mercantis 
que bloqueiam ou dificultam o desenvolvimento dos mercados alimentares 
digitais, e também os custos e as dificuldades para o ingresso e inserção nesses 
canais, seja para a cooperativa, agricultores e consumidores.

Em relação ao primeiro ponto, é importante destacar que, quando a 
Coomafitt ingressou no mercado digital, não havia propostas similares na 
região. É certo que os mercados alimentares digitais já estavam presentes na 
região (sobretudo nos municípios com maior número populacional e mais 
urbanos), seja por meio de deliveries de redes de supermercado (ainda que 
não sendo uma prática rotineira e massiva dos consumidores), seja por meio 
de plataformas de delivery (Rappi e Ifood), as quais foram intensificados 
com a pandemia do novo coronavírus. Também é certo que os agricultores 
familiares (sejam quitandeiros, sejam feirantes, ou por meio de outras dinâ-
micas, como retirada dos alimentos nas propriedades rurais), vinculados ou 
não à Coomafitt, já vinham construindo interações e fortalecendo relações 
com os consumidores por meio de plataformas de comunicação e mídias 
sociais, como o Whatsapp e o Facebook. Tais práticas compunham um con-
junto de estratégias de comercialização acionadas por essas famílias, sendo a 
comercialização via Coomafitt apenas uma das várias estratégias mobilizadas 
por muitas famílias.

Embora a existência desses mecanismos, os mesmos não se configura-
ram como barreiras de entrada ou concorrentes para a iniciativa proposta 
pela Coomafitt. Por um lado, conforme mapeamento com 23 respondentes, 
a Coomafitt mobilizou consumidores preocupados com a alimentação sau-
dável (consumo de alimentos naturais e agroecológicos) e com as questões 
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ambientais; identificados com as causas da agricultura familiar, cooperati-
vismo e economia solidária; e promotores da produção e comércio local, 
juventude e mulheres rurais. Ainda que esse perfil de consumidores também 
seja identificado em feiras e outras dinâmicas de circuitos curtos presentes 
na região (venda direta nas propriedades ou por meio dos quitandeiros), a 
existência de mais um mercado (da Coomafitt) não significou concorrência 
de público. As dinâmicas de divulgação e as redes de contatos da Commafitt 
permitiram chegar a outros públicos até então não atendidos pelas dinâmicas 
de circuitos curtos existentes.

Por outro lado, talvez o maior desafio para os mercados alimentares 
digitais presentes na região não seja a concorrência entre eles (os quais apre-
sentam perfis e propostas bastante distintas), mas sim a ruptura com práticas 
de consumo tradicionais, marcadas sobretudo pelas compras presenciais. Por 
mais que houve aumento dos mercados alimentares digitais com a pande-
mia (cuja continuidade da tendência ainda deve ser analisada), as compras 
físicas em mercados e supermercados ainda prevalecem e fazem parte das 
rotinas, hábitos e práticas de consumo e, mesmo, de lazer da população da 
região. Ademais, outro desafio para a Coomafitt é a falta de reconhecimento 
da plataforma pelos consumidores da região, principalmente por ser uma 
região com grande oscilação populacional em determinadas épocas do ano. 
Visando estabelecer novas rotinas e angariar reconhecimento dos consumi-
dores, a Cooperativa tem investido na elaboração de materiais audiovisuais, 
sobretudo por meio das Redes Sociais.

Em relação ao segundo ponto, referente aos custos para ingresso e in-
serção nos mercados alimentares digitais, é importante abordar os diferentes 
mecanismos mobilizados pela cooperativa. Como já mencionado, inicial-
mente a Coomafitt acionou o Fitt Delivery que, ao demandar basicamente 
a plataforma Whatsapp e o dispositivo do Google Forms, não exigiu no-
vos custos financeiros e de aprendizagem (ambos os mecanismos já eram 
de domínio dos colaboradores da cooperativa). Os custos adicionais foram 
referentes à logística de entrega a domicílio e de reorganização da equipe de 
trabalho da cooperativa, abordadas nas próximas seções.

Posteriormente (em setembro de 2020), a Coomafitt migrou seu mer-
cado digital para a plataforma Agrifam - e-commerce, implicando em custos 
financeiros da ordem de R$ 3.060,00. Na avaliação da Cooperativa, trata-se 
de um custo que seria compensado na medida em que oportunizasse avanços 
nas dinâmicas de prestação de serviços para os consumidores. Ademais, a 
plataforma continuava demandando intenso trabalho manual da equipe téc-
nica da cooperativa, dada a dificuldade (herdada do Fitt Delivery) de gerir, 
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controlar e monitorar os custos de entrada e saída dos produtos, as rotas e 
notas fiscais.

Por fim, a Coomafitt abriu uma loja virtual, vinculada diretamente ao 
site da cooperativa. A loja virtual e o modelo acionado são frutos de relações 
de intercooperação, notadamente com a Cooperativa Girasol. Como co-
mentado anteriormente, essa aproximação teve início com o “Projeto Verão 
Saudável”, voltado à oferta de produtos da agricultura familiar aos veranistas 
do Litoral Norte do RS. Praticamente concomitante a este projeto, a coope-
rativa GiraSol de Porto Alegre compartilhou o mesmo modelo de operação 
de vendas, via site e plataforma e-commerce, reduzindo os custos financeiros 
de ingresso da Coomafitt ao serviço técnico de replicação do modelo de uma 
cooperativa para outra. Esses custos, da ordem de R$ 2.800,00 – considera-
dos possíveis e viáveis pela cooperativa -, viabilizaram novas oportunidades 
aos consumidores da Coomafitt, que além de poder escolher os alimentos, 
passaram a contar com maior diversidade de produtos por meio da parceria 
com a GiraSol.13

Os três mecanismos mobilizados pela Coomafitt não repercutiram 
em custos de ingresso para os agricultores familiares e para os consumido-
res. Para comercializar seus produtos por meio dos mercados alimentares 
digitais da Coomafitt (e outros mercados mobilizados pela cooperativa), 
os agricultores familiares precisam ser sócios da cooperativa. O ingresso 
na Coomafitt está condicionado à localização do estabelecimento em um 
dos três municípios que integram a cooperativa, à apresentação de docu-
mentos pessoais (CPF, RG, comprovante de residência e certidão de casa-
mento, quando for o caso), à apresentação do Bloco de Produtor Rural e 
da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP), ao pagamento de R$ 380,00 
(que pode ser realizado em diversa cotas e que será retornado ao agricul-
tor no momento de saída da cooperativa, juntamente com o acúmulo dos 
resultados dos exercícios) e à participação nas reuniões e atividades pro-
movidas pela mesma. Diferentemente de outras regiões do Brasil ou do 
Rio Grande do Sul, tais critérios não parecem constituir obstáculos para o 
ingresso dos agricultores familiares de Itati, Três Forquilhas e Terra de Areia 
na Cooperativa. É importante considerar que, recentemente no município 
de Terra Areia, uma Comunidade Indígena Guarani retomou terras ances-

13 A venda por parte de outras cooperativas é feita caso os agricultores associados à Coomafitt não 
tenham em sua produção, mas no momento que algum associado começa a ofertar os produtos 
a cooperativa deixa de comprar de cooperativas externas e passa a comprar do associado. Esta 
decisão objetiva incentivar e valorizar os agricultores associados e também potencializar as vendas 
no e-commerce.
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trais e está reivindicando o território, sendo que tais critérios de ingresso na 
Cooperativa poderiam se constituir em limitantes importantes para a sua 
participação. De todo modo, a Coomafitt está em interação e diálogo com 
a Comunidade para discutir formas de incluir seus produtos nos mercados 
da cooperativa, incluso no mercado alimentar digital.

Em relação aos custos aos consumidores, estes basicamente se redu-
zem à taxa de entrega, que será discuta na seção três. De todo modo, uma 
pesquisa que contou com a participação espontânea de 23 consumidores da 
Coomafitt corroborou o perfil dos mesmos citado acima. Mais da metade 
dos respondentes tinham pós-graduação completa e era servidor público; 11 
recebiam entre quatro e oito salários mínimos e 7 acima de oito salários mí-
nimos; e 20 consideraram os preços acessíveis e três muito acessíveis. Como 
observado em outras pesquisas, as condições financeiras e o grau educacio-
nal são variáveis importantes para a manifestação do consumo politizado e 
o acesso à alimentação saudável (Echegaray, 2012). Com efeito, conforme 
apontado por Niederle (2014) e também observado por Preiss et al. (ver 
Cap. 2), permanece os desafios de os circuitos curtos de produção e consumo 
alcançarem as populações mais vulneráveis.

Escala, escopo e estabilidade da oferta e da demanda de bens alimentares

Esta dimensão procura analisar algumas características referentes à 
oferta dos alimentos produzidos pelos agricultores familiares associados à 
Coomafitt e à demanda dos consumidores vinculados à plataforma. Com 
efeito, “qualquer plataforma necessita de um número mínimo de fornecedo-
res e consumidores para viabilizarem-se economicamente sem depender de 
recursos externos” (Niederle et al., Cap. 1, nesse livro). No caso dos agricul-
tores fornecedores também são importantes a diversidade e o planejamento 
da oferta e, no caso dos consumidores, ganham atenção as estratégias para 
ampliar e fidelizar os consumidores. Todos esses elementos são fundamentais 
para as possibilidades de permanência e viabilidade dos mercados alimenta-
res digitais.

Dentre o conjunto dos agricultores familiares associados à Coomafitt, 
cerca de 30 deles participam do mercado alimentar digital, cuja variação de-
pende da demanda dos pedidos dos consumidores e da própria oferta de ali-
mentos pelos agricultores fornecedores. A partir das demandas, os colabora-
dores da cooperativa procuram fazer uma espécie de rodízio no caso de mais 
de uma família fornecedora ofertar o mesmo produto, de modo a promover 
a comercialização de todos. Em situações em que a demanda é relativa baixa, 
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inviabilizando o rodízio, a cooperativa privilegia os agricultores familiares 
em maior vulnerabilidade socioeconômica, os quais geralmente contam ape-
nas com a cooperativa como canal de comercialização para suas produções.

A cooperativa mantém relações próximas e frequentes com as famílias 
associadas para o planejamento e acompanhamento das produções (inde-
pendente dos canais de comercializados mobilizados). Os Planos de Cultivo 
trimestrais são um dos instrumentos mobilizados para isto. Realizados sem-
pre com um trimestre de antecedência e viabilizados por meio de encontros 
com o conjunto das famílias, os Planos tomam como ponto de partida as 
previsões de comercialização da cooperativa e procuram mapear e planejar 
a oferta de cada agricultor de modo a evitar desperdícios e assegurar renda. 
Como manifesto pela Cooperativa, “A reunião de Plano de Cultivo, se torna 
também uma tecnologia de gestão compartilhada das responsabilidades, as-
sim, cada agricultor e agricultora decide o que pode produzir e, assume um 
compromisso com os outros associados”14. Ademais, a Cooperativa organiza 
os agricultores familiares associados em diferentes Grupos de acordo com as 
produções realizadas (Leitze; Cotrim, 2013). Atualmente a Coomafitt conta 
com seis grupos (bananeiros convencionais, bananeiros orgânicos, tomatei-
ros, hortigranjeiros, hortigranjeiros orgânicos, agroindústrias), os quais rea-
lizam reuniões para discutir projeções de produções, divisões vendas entre as 
famílias, técnicas de cultivos e outros temas específicos a cada produto.

Para além dessas atividades de planejamento e considerando exclusiva-
mente a comercialização via plataforma virtual, todas as terças, quartas ou 
quintas-feiras, a cooperativa entra em contato com as famílias agricultoras 
visando mapear a oferta de alimentos para a semana seguinte. Esse contado 
geralmente é feito via Whatsapp ou ligações telefônicas para aqueles que não 
contam com acesso à internet. A partir do retorno dos agricultores familia-
res, a colaboradora repassa as informações ao responsável pela plataforma, 
que então atualiza e alimenta a loja virtual.

Atualmente mais de 200 alimentos são ofertados na Loja Virtual da 
Coomfitt. Como comentado anteriormente, as mudanças de plataforma 
oportunizaram maior diversidade e oportunidades de escolha aos consumi-
dores. Conforme pesquisa realizada com os consumidores, cerca da meta-
de estavam satisfeitos com a oferta disponível, enquanto outros sugeriram 
maior oferta de frutas, agroindustrializados (queijo, salame etc.), verduras e 
legumes. Ademais, grande parte dos consumidores gostaria de contar com 
a oferta regular de determinados alimentos, ainda que isto implicasse em 

14 Disponível em: https://www.facebook.com/coomafitt/posts/2668624943224899
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aquisição de outras regiões do Estado ou do país, contudo mantida a origem 
da agricultura familiar e da economia solidária. Com efeito, na avaliação da 
cooperativa, o diálogo com os consumidores sobre a sazonalidade da produ-
ção é um desafio importante. Diferente de uma rede de supermercados que 
mobiliza fornecedores de diferentes regiões do Brasil ou mesmo do exterior 
para assegurar a continuidade da oferta, a Coomafitt atua com a oferta dos 
seus associados e de cooperativas parceiras (sobretudo a GiraSol), sem expec-
tativas de ampliação de novos associados de outros municípios. Vinculada 
aos princípios da economia solidária, a cooperativa preza pela proximidade 
física, diálogos e participação dos associados, o que poderia ser dificultado se 
aumentada de tamanho. Ademais, identificada com os princípios da agroe-
cologia, a cooperativa valoriza a produção local e sua sazonalidade.

Outro desafio consiste na ampliação do número e na fidelização de 
consumidores. A Coomafitt contou com o cadastro de 320 consumidores 
durante a operacionalização do Fitt Delivery e da plataforma Agrifam e mais 
100 aderiram a partir da Loja Virtual. De modo geral, são realizados cerca 
de 30-40 pedidos semanais, sendo 20 deles de consumidores mais regulares. 
Como os custos operativos da plataforma e de logística são relativamente 
baixos e o mercado alimentar digital é apenas um do conjunto de canais de 
comercialização mobilizados pela Coomafitt, tais números não constituem 
um obstáculo para a permanência no mercado (o que pode ser distinto no 
caso de cooperativas que acionam o mercado alimentar digital como única 
opção de venda). Divulgação da Loja Virtual nas mídias sociais e promoção 
e fortalecimento da imagem da própria cooperativa, da agricultura familiar, 
da juventude rural e de elementos territoriais (turismo rural, paisagens, na-
tureza e gastronomia) são algumas das estratégias para fortalecer as relações 
diretas com os consumidores.

Os desafios da logística

Procurando avançar na análise sobre a capacidade dos mercados ali-
mentares digitais contribuírem para a inclusão produtiva da agricultura fa-
miliar, além dos custos de ingresso e de manutenção das plataformas já abor-
dados, também é relevante discutir outros custos que permeiam a circulação 
dos alimentos, notadamente de produtos perecíveis como frutas, verduras, 
legumes e agroindustrializados. Nesse sentido, esta seção aborda os custos 
de transporte dos alimentos das propriedades dos agricultores familiares até 
o domicílio dos consumidores, bem como outros elementos que viabilizam 
a comercialização (embalagens, rotulagem, estruturas de armazenamento).
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De imediato é importante ressaltar que, dada a participação e expe-
riência nos mercados institucionais, a Coomafitt já dispunha de rotinas 
estabelecidas de planejamento da produção e de logística de coleta dos ali-
mentos nas propriedades dos agricultores familiares (e também distribuição 
em diferentes municípios do litoral e região metropolitana de Porto Alegre), 
bem como certas infraestruturas para armazenamento e embalagens. A coo-
perativa conta uma sede administrativa e operativa; um centro de arma-
zenamento e distribuição equipado com câmara fria; três caminhões, fur-
gão e um automóvel. Ademais, conta com uma equipe administrativa de 
seis colaboradores e oito associados que atuam nas diversas demandas da 
cooperativa (direção, administrativo, comunicação, logísticas...). Para esta 
estruturação física e organizativa, diversas políticas públicas e apoios go-
vernamentais foram mobilizados pela cooperativa, destacando-se, além dos 
mercados institucionais, o apoio do Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar, da Programa Nacional de Desenvolvimento dos 
Territórios Rurais, da extensão rural e da prefeitura municipal de Itati 
(Procedi, 2019; Medeiros et al., 2018).

A cooperativa entrega os alimentos aos consumidores duas vezes por 
semana, sendo que os pedidos realizados até segunda ao meio dia são entre-
gas nas quartas-feiras e os pedidos realizados até ao meio dia de quarta são 
entregues nas sextas-feiras. A partir desses turnos de entrega, a cooperativa 
organizou a seguinte logística de coleta dos alimentos: i) nas segundas-feiras 
à tarde e quinta-feira pela manhã a cooperativa recolhe os alimentos nas 
propriedades rurais, diferenciados em caixas plásticas (disponibilizadas pela 
cooperativa com antecedência) entre alimentos agroecológicos e convencio-
nais; ii) nas terças-feiras e quintas-feiras pela manhã, os colaboradores da 
cooperativa conferem a qualidade dos alimentos, embalam determinados 
produtos (molho de temperos) e organizam os pedidos em sacolas plásticas; 
iii) nas quartas-feiras e sextas-feiras são realizadas as entregas à domicílio por 
um colaborador da cooperativa.

A Coomafitt opera com dois valores de taxa de entrega, sendo R$ 5,99 
para os consumidores residentes nos três municípios onde a cooperativa está 
localizada e R$ 9,90 para os demais municípios do Litoral Norte. Ainda que 
essas taxas fixas possam culminar em custos adicionais para a cooperativa 
– às vezes precisa percorrer grandes distâncias para poucas ou uma cesta –, 
trata-se de uma estratégia para divulgar a plataforma e ampliar/consolidar o 
número de consumidores. Para reduzir os custos, a cooperativa articula as 
entregas do mercado alimentar digital com operações de outros mercados 
(institucionais e privados) ou parcerias com outras cooperativas (GiraSol e 



144

RedeCoop). Com criatividade e diversidade de mercados, a Cooperativa vai 
somando estratégias que visam contribuir para diluir os custos e gerar ganhos 
de escala.

Os arranjos organizacionais construídos pela Coomafitt

Como sinalizado por Nierdele et al. (2021), nessa dimensão procura-
mos analisar o modo como diferentes atores se envolvem desde a concepção 
da atividade até a tomada de decisão nas operações cotidianas, considerando 
que a participação social e a construção de mecanismos diálogos e transpa-
rentes são fundamentais para a promoção da inclusão socioeconômica. Nesse 
sentido, ganham importância as dinâmicas de interação da cooperativa com 
os associados, com demais atores, e as formas como definem as regras e se 
organizam para operacionalizar os mercados alimentares digitais.

De imediato é importante ressaltar que, coerente com os princípios da 
economia solidária, a Cooperativa aciona diversos mecanismos para manter 
e estimular a participação dos associados nas decisões e nas dinâmicas da 
cooperativa, repercutindo nos diversos canais de comercializados mobiliza-
dos por ela. A própria definição sobre quais mercados mobilizar ou como se 
(re)posicionar em relação a eles é sempre discutida e respaldada pelo diálogo 
com os associados. Além dos Planos de Cultivo realizados trimestralmente e 
das reuniões dos Grupos de Produção mencionados anteriormente – em que 
são discutidas as previsões de mercado da Cooperativa, o planejamento da 
produção, certa divisão na condução das produções e os preços previstos –, a 
Cooperativa realiza assembleias anuais, festas de confraternização anuais, di-
versas atividades específicas para jovens e mulheres, e mantém contatos regu-
lares (Whatsapp e telefone) e interações via mídias sociais com os associados. 
É certo que, desde o início da pandemia da Covid-19 em março de 2020, 
as interações presenciais foram limitadas e reduzidas, contudo a cooperativa 
também tem procurado “se reinventar” na interação com os associados por 
meio de reuniões e de outras atividades de capacitação e de diálogos vir-
tuais. A própria Assembleia Anual, que elegeu nova diretoria para o mandato 
2021-2023, ocorreu de modo virtual.

Também é importante enfatizar, como já comentado, que a Cooperativa 
mantém diálogos e interações com diversos mediadores e parceiros regionais, 
como a Emater, Prefeituras Municipais, Sindicato dos Trabalhadores Rurais, 
ONGs, OSC, Universidade e Instituto Federal. Também realiza ações em 
conjunto com diversas cooperativas, sobretudo a GiraSol e a RedeCoop, 
e está articulada em movimentos nacionais, como a União Nacional das 
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Cooperativas da Agricultura Familiar e Economia Solidária (Unicafes) e 
Articulação Nacional de Agroecologia (ANA). Essas interações e parcerias 
tem se mostrado fundamentais para ampliar e viabilizar novos mercados 
(seja por meio da revindicação e da articulação de Chamadas Públicas para 
os mercados institucionais, seja por meio do compartilhamento de rotas e 
aspectos de logística) e pautar políticas públicas, que contribuem para opera-
cionalizar o mercado alimentar digital.

No que concerne ao mercado alimentar digital, ainda que a delibera-
ção sobre se inserir nesse mercado tenha sido tomada em diálogo com os 
associados, as decisões sobre quais plataformas e a gestão cotidiana da fer-
ramenta são realizadas pela direção e colaboradores da cooperativa.15 Ainda 
que a inserção nesse mercado não tenha demandado a contratação de novos 
colaborados, o mercado alimentar digital exigiu reorganização da equipe de 
trabalho em termos de divisão de responsabilidades, cabendo a um colabo-
rador a dedicação na parte de comunicação e a outro a organização da oferta 
e da logística. Este último mantém contatos frequentes com os agricultores 
familiares para mapear a oferta e organizar a dinâmica de entrega. Em relação 
aos preços, a partir dos Planos de Cultivo a direção da cooperativa coloca 
em diálogo aos agricultores familiares uma tabela de preços, explicitando o 
valor a ser recebido pelo agricultor, o custo da logística e o valor relativo ao 
trabalho administrativo da cooperativa (geralmente cerca de 30 % do preço 
total proposto, incluído aqui os custos de gestão da plataforma virtual). A 
Cooperativa propõe um acrescimento de 30 % aos produtos orgânicos ou 
agroecológicos e igualmente um diferencial de preço para as famílias que 
estão em processo de transição agroecológica. Esta tabela de preços proposta 
é dialogada com os agricultores de modo a alcançar um acordo que viabilize 
o trabalho de ambos.

Embora a Coomafitt não estabeleça reuniões ou outros espaços de par-
ticipação formal dos consumidores nas decisões sobre a plataforma, desde o 
início do Fitt Delivery a Cooperativa procurou acolher sugestões dos con-
sumidores e aperfeiçoar os mecanismos acionados. Após a entrega de cada 
Cesta, a cooperativa enviava uma mensagem pelo Whatsapp saudando e di-
zendo “gostaríamos de saber o que acharam da cesta de hoje. Aceitamos su-
gestões”. No início de abril de 2020, a cooperativa se manifestou nas mídias 
sociais afirmando “Todos vocês que nos recebera em suas casas, somos muito 
gratos em poder conectar suas demandas com a agricultura familiar. Todos 

15 Carvalho (2015) afirma que o acesso ao computador e à internet pelos agricultores ainda é um 
grande desafio, sendo essa divisão de responsabilidades uma das condições necessárias para que o 
produtor rural possa usufruir das plataformas aplicadas ao campo.



146

os retornos de vocês são importantes para a cooperativa e queremos quali-
ficar nossos serviços! (...) Em seguida novidades nas cestas, fiquem ligados. 
Um abraço fraterno de mais de 200 famílias que estão no campo produzindo 
alimentos para todos nós. Atenciosamente, Coomafitt”.16 Além de fortalecer 
sua identidade e buscar valorizar a agricultura familiar, mensagens como essa 
manifestavam a disposição da cooperativa em acolher as demandas e aper-
feiçoar o mercado alimentar digital. Com efeito, as mudanças nas platafor-
mas – ainda que possam ter demandado a necessidade de (re)familizarização 
pelos consumidores – procuraram responder a essas demandas e melhorar a 
gestão da plataforma.

A gestão da informação

Como apresentado em Niederle et al. (2021), um dos grandes debates 
sobre o capitalismo de plataforma diz respeito ao uso das informações arma-
zenadas no mundo virtual, seja em termos de privacidade desses dados, seja 
em como o uso dessas informações se torna uma vantagem concorrencial 
para as empresas e corporações que passam a oferecer facilidades aos con-
sumidores (histórico de compras, salvamento de informações de dados que 
agilizam as compras) e mesmo induzir a oferta de produtos próximos ou 
coerentes com o perfil do consumidor. Desde modo, esta seção busca anali-
sar o modo como a Coomafitt faz a gestão das informações, considerando as 
relações com os consumidores e os desafios relativos a estes mercados.

Como comentado anteriormente, a plataforma virtual utilizada atual-
mente pela Coomafitt parte da experiência e aprendizados da GiraSol. Além 
do compartilhamento gratuito do mesmo modelo de Loja Virtual, frequen-
temente a Girasol é acionada para orientações e esclarecimentos sobre a di-
nâmica operativa por parte dos colaboradores da Coomafitt. Na Loja Virtual 
da Coomafitt, os produtos são ofertados em ordem alfabética ou podem 
ser selecionados por grupos (agroindustriais, biscoitos, cestas prontas, chás, 
doces e geleias, frutas, grãos cereais e farinhas, hortaliças e legumes, lácteos, 
massas, molhos e antepastos, orgânicos, outros produtos, sucos e bebidas, 
temperos, tradicionais e veganos) ou ainda separados por orgânicos ou “tra-
dicionais”, como referido pela cooperativa em referência aos alimentos não 
orgânicos. Por opção da cooperativa, em termos de segurança dos dados ban-
cários, todos os pagamentos são realizados no momento da entrega presen-
cial, em dinheiro, cartão de crédito ou transferência bancária (pix).

16 Disponível em https://www.facebook.com/coomafitt
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Tal como a Agrifam mobilizada anteriormente, a plataforma atual não 
disponibiliza o histórico das compras, demandando que os consumidores 
sempre iniciem um novo pedido do zero. No entanto esta não parece ser 
uma limitação ou dificuldade relatada pelos consumidores. Ademais, a coo-
perativa não tem interesse em manter registro das compras de modo a cons-
truir um perfil dos consumidores e passar a direcionar ofertas de modo in-
dividualizado (como realizado por corporações do setor). Trabalhando com 
o conjunto dos consumidores, o objetivo principal da cooperativa com a 
gestão dos dados é aperfeiçoar o sistema de recebimentos dos pedidos, orga-
nização das cestas e distribuição, e monitorar os resultados econômicos do 
mercado alimentar. A plataforma atual oferece relatórios de quantidade de 
clientes cadastrados, pedidos realizados, quantidade de alimentos vendidos 
e em estoque, valores líquidos e brutos das vendas, valores recebidos com 
taxas de entrega, diversidade de pedidos. Todas essas informações podem ser 
adquiridas inserindo o período de interesse, o que facilita o processo de mo-
nitoramento e avaliação do mercado. Contudo a plataforma do e-commer-
ce ainda é avaliada como pouco funcional à análise estatística, planejamento 
e prospecção, e apresenta limitações no cruzamento de grande quantidade 
de dados.

Principais desafios para a plataforma  
na inclusão produtiva

Como discutido acima, diante do choque externo provocado pela pan-
demia, a Coomafitt procurou se “reinventar” a partir dos mercados alimen-
tares digitais. Diversos elementos se mostraram fundamentais para impul-
sionar a inserção e a participação nos mercados alimentares digitais, dentre 
os quais citamos: a organização social e produtiva dos agricultores familiares 
associados à Coomafitt; a estruturação da cooperativa (estrutura administra-
tiva, física e de infraestrutura, em grande medida viabilizada com apoio de 
políticas públicas); os conhecimentos e os aprendizados com outros merca-
dos (sobretudo a experiência de logísticas com os mercados institucionais); 
as redes e as articulações sociais e políticas; as relações de intercooperação; e 
o diálogo com consumidores identificados com a agricultura familiar, eco-
nomia solidária e agroecologia. Embora as incertezas, os desafios e os custos 
(financeiros, de transação e aprendizagem) que permeiam a inovação e as 
mudanças organizacionais, os elementos citados oportunizaram que a coo-
perativa construísse alternativas diante das restrições impostas pela pandemia 
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da Covid-19. Ademais, uma vez inserido no mercado digital e diante dos 
desafios da manutenção e da ampliação das relações com os consumidores, 
a retomada e a continuidade dos mercados já mobilizados pela cooperati-
va (institucionais ou não) e o fortalecimento da intercooperação se mostra-
ram fundamentais para viabilizar a continuidade da própria inovação. Tais 
elementos e dinâmicas sinalizam que, para além dos dispositivos técnicos 
que caracterizam os mercados alimentares digitais, um amplo conjunto de 
instrumentos e de relações sociais e políticas da cooperativa e do territó-
rio são fundamentais para viabilizar a inserção da agricultura familiar nesses 
mercados. A ausência de capacidades já instaladas e de redes de interação e 
cooperação pode se constituir em limitação importante para a inclusão de 
cooperativas da agricultura familiar no mercado digital em outros contextos.

Uma vez inserida no mercado alimentar digital, a Coomafitt procurou 
reproduzir dinâmicas produtivas e sociais já estabelecidas com seus associa-
dos, confluindo com processos de inclusão produtiva já mobilizados por ela. 
Embasada nos princípios da economia solidária e engajada no desenvolvi-
mento territorial, a cooperativa tem feito esforços para incluir, em suas ações 
e mercados acionados, a diversidade étnica e socioeconômica da agricultura 
familiar presente nos municípios de Itati, Três Forquilhas e Terra de Areia. 
Manifestos principalmente na inserção de pequenos agricultores (com dife-
rentes condições socioeconômicas), mulheres e jovens rurais, estes esforços 
procuram avançar no sentido de incluir outros segmentos da agricultura fa-
miliar, como as comunidades indígenas presentes nos municípios de abran-
gência da cooperativa.

Em relação aos consumidores, como igualmente visto em outros capí-
tulos nesse livro (Nierderle et al.; Preiss et al.), o mercado alimentar digital 
construído pela Coomafitt alcança um público em busca de alimentação 
saudável e preocupado em produzir mudanças nos sistemas agroalimentares 
a partir de suas práticas de consumo. Trata-se de um público que desfruta 
de melhores condições socioeconômicas que o oportunizam a exercer o con-
sumo politizado. Desde modo, se do lado da produção observamos ações e 
esforços de inclusão socioprodutiva, do lado do consumo observamos barrei-
ras impostas pelas condições socioeconômicas de grande parte da população 
brasileira, sobretudo daquela que vive nas periferias das cidades e que viu 
suas possibilidades de renda e poder de consumo reduzirem-se ainda mais 
com a pandemia da Covid-19.

A ampliação do mercado alimentar digital da Coomafitt e as possibi-
lidades dele se tornar um instrumento efetivo de inclusão produtiva e social 
no âmbito da produção e do consumo perpassa em um conjunto de ações 
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construído por diversos atores. À Coomafitt cabe a continuidade no esforço 
de incluir a diversidade de grupos sociais da agricultura familiar, ampliar a 
comunicação e a divulgação de suas ações para mais consumidores, manter e 
reforçar as redes de intercooperação e parcerias estabelecidas, e construir no-
vas relações e estratégias com outros atores, sobretudo as organizações sociais 
urbanas presentes em bairros com maior vulnerabilidade social. Ao poder 
público, localizado no âmbito municipal, estadual e federal, cabe fortalecer 
políticas públicas importantes para a agricultura familiar e para o cooperati-
vismo da categoria social (assistência técnica e extensão rural, mercados ins-
titucionais, políticas de infraestrutura...) e construir novas ações que fortale-
çam sua participação no mercado alimentar digital e possibilitem o acesso a 
este (e, portanto, à alimentação saudável) pelos consumidores de renda mais 
baixa e em vulnerabilidade social. Às diversas organizações e mediadores so-
ciais presentes no território cabe a continuidade dos esforços para construir 
sistemas alimentares sustentáveis e saudáveis, pautados nos circuitos curtos 
de produção e de consumo, e em estratégias de inclusão social e produtiva.
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Atores e habilidades sociais  
na construção de mercados 

alimentares digitais  
em escala territorial

Jeferson Tonin 
Paulo Niederle 

Evandro Pedro Schneider

Os capítulos anteriores destacaram duas conclusões do projeto de pes-
quisa em que analisamos o potencial dos mercados alimentares digitais para 
a promoção da inclusão produtiva. A primeira diz respeito ao modo como 
organizações da agricultura familiar manejam plataformas digitais de comer-
cialização com vistas a fortalecer um arranjo territorializado de mercados. 
A partir dessa conclusão destacou-se que os potenciais e limites dessas plata-
formas devem ser compreendidos a partir do modo como elas se articulam 
a uma teia mais diversa de relações econômicas (ver Niederle et al., neste 
livro). Por sua vez, a segunda conclusão está associada à identificação do 
papel-chave de alguns atores na costura dessa teia. Esses atores não apenas 
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intermediam o acesso às infraestruturas técnicas necessárias para viabilizar 
a operação dos mercados, mas também produzem o engajamento de vários 
outros atores em torno de um projeto comum, o que, em última instância, 
garante o próprio acesso a infraestruturas compartilhadas.

Neste capítulo aprofundamos a interpretação dessas conclusões à luz 
de duas abordagens que têm chamado atenção nos debates sobre a rees-
truturação dos sistemas alimentares. A primeira é a abordagem dos merca-
dos alimentares territorializados, a qual apresenta o “território” como lócus 
para análise e planejamento das estratégias, políticas e práticas alimentares 
(Lamine, 2020). Ainda que tenham uma base “real”, ecológica e geopolíti-
ca, o que recorrentemente resulta em confusão com os conceitos de região 
e espaço, esses territórios são construções sociais relativamente maleáveis, 
com fronteiras fluidas, às vezes descontínuas, que são redesenhadas pelas 
estratégias dos atores, incluindo o Estado e suas “políticas territoriais”. Face 
a isso, interessa compreender como dispositivos que, à primeira vista, são 
promotores de “desterritorialização”, como as plataformas digitais, contri-
buem para conformar arranjos territorializados e sobre quais bases estes se 
estabelecem.

A segunda abordagem é aquela que acentua o papel das “habilidades 
sociais” como mecanismo político-cultural indutor dos processos cooperati-
vos necessários à construção de mercados. Fligstein e McAdam (2012) utili-
zam esse conceito para destacar como determinados atores que, manejando 
recursos materiais e simbólicos, atuam para engajar outros atores em torno 
de um projeto coletivo comum - neste caso, a construção de uma platafor-
ma digital de comercialização. Além de identificar os atores, nosso interesse 
também se volta aos recursos que foram manejados com vistas a tornar essas 
plataformas atraentes aos demais atores, de tal modo que estes decidissem 
se engajar. Esse engajamento implica na articulação coerente (ao menos do 
ponto de vista discursivo) entre a inovação proposta pelas plataformas e as 
demais estratégias de mercado já existentes ou projetadas.

Mercados territoriais e territorialização  
dos mercados

O debate sobre a dimensão territorial dos sistemas alimentares tem se 
destacado na literatura recente, muito embora nem sempre o termo “terri-
tório” esteja empregado. Com efeito, Blay-Palmer et al. (2020) utilizam a 
noção de Sistema Alimentar Cidade-Região, o qual pode ser descrito como 
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uma complexa rede de atores, processos e relações, da produção ao consumo 
alimentar, em determinada região geográfica. Esta “região” é composta por 
um espaço urbano razoavelmente concentrado em cujo entorno se encon-
tram espaços periurbanos e rurais. Essa abordagem imputa um papel de 
destaque para os vínculos estabelecidos entre as dinâmicas rurais e urbanas 
na perspectiva de viabilizar a ampliação do acesso aos alimentos, a geração 
de empregos e renda dignos, o aumento da resiliência da região, o fomento 
aos vínculos urbano-rurais, a gestão de recursos naturais e, finalmente, o 
apoio à governança participativa (Blay-Palmer et al., 2017; Blay-Palmer et 
al., 2020).

Recentemente, Caron et al. (2020) apontaram a importância de mobi-
lizar uma abordagem territorial com vistas a pensar a transformação dos sis-
temas alimentares na direção dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). Essa transformação, na formulação de Caron et al. (2020), deve ser 
feita em quatro frentes: a) estimulando padrões saudáveis e sustentáveis de 
consumo alimentar; b) produzindo uma nova visão da produção agrícola 
sustentável e das cadeias de valor de alimentos; c) contribuindo para miti-
gação das mudanças climáticas, e; d) potencializando o renascimento dos 
territórios rurais. Segundo os autores, cinco dimensões são chaves para a 
implementação de abordagens territoriais em sistemas alimentares: definir 
operacionalmente o que se entende por território; criar instituições e plata-
formas de governança; incentivar melhorias de infraestrutura de apoio a ati-
vidades agrícolas e não-agrícolas; promover programas de apoio à população 
socioeconomicamente mais vulnerável e; por fim, implementar o desenvol-
vimento territorial como estratégia de desenvolvimento nacional.

Por sua vez, Lamine (2020) aborda especificamente a transição ecoló-
gica em “sistemas agrialimentares territoriais”,1 os quais são definidos como 
“sistemas de atores e instituições envolvidos na produção, processamento, 
distribuição e consumo de produtos alimentícios em determinado território 
[...], suas interdependências e suas dinâmicas ao longo do tempo” (p. 104). 
De acordo com esta autora, o componente territorial é importante, dentre 
outros fatores, porque constitui uma alternativa à dualidade de perspectivas 
localistas e globalistas. Diferentemente da abordagem das Redes Alimentares 
Alternativas, as quais também buscam aproximar produtores e consumidores, 
mas geralmente são constituídas a partir de iniciativas isoladas e demasiada-

1 A noção de “sistema agrialimentar” engloba os atores envolvidos na cadeia de produção, trans-
formação e distribuição (definição clássica de “sistema agroalimentar”) e, também, a assistência 
técnica e extensão rural (ATER), as políticas públicas, os consumidores e suas práticas, bem como 
a sociedade civil organizada (Lamine, 2012).
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mente locais, a abordagem dos sistemas agrialimentares territoriais preconiza 
uma governança em escalas mais amplas e que seja operada pela sociedade 
civil, mas também com a participação do setor privado e do Estado.2

A partir desses entendimentos, é possível pensar a relação entre mer-
cados e territórios a partir de, pelo menos, duas perspectivas. A primeira é 
aquela proposta por Schneider (2016), para quem os “mercados territoriais” 
constituem um tipo específico de mercado que se diferencia dos mercados de 
proximidade, convencionais e institucionais. Segundo o autor, “a distinção 
principal em relação aos mercados de proximidade está no fato de que a dis-
tribuição e a circulação dos produtos e mercadorias deixam de ser feitas di-
retamente por quem produz e passa a existir um intermediário” (Schneider, 
2016, p. 124). Desse modo, nos mercados territoriais as distâncias aumen-
tam. Na medida em que há a presença de intermediários, estes produtos 
passam a circular em feiras regionais e nacionais, eventos, lojas especializadas 
e demais estabelecimentos de varejo. Outra característica diferencial destes 
mercados com relação aos mercados de proximidade é a incorporação de 
uma maior variedade de dispositivos de diferenciação, tais como selos, cer-
tificações, registros e rótulos que traduzem as qualidades do produto para o 
consumidor.

Seguindo essa perspectiva, caberia perguntar se as plataformas digi-
tais de comercialização criadas pela Admau, Coomafitt e Girassol podem 
ser interpretadas como “mercados territoriais”. Até agora, a literatura tem 
revelado que as plataformas digitais mais conhecidas, que são os marke-
tplaces globais criados por corporações tais como Amazon, iFood, Alibaba 
e tantas outras, operam como uma lógica que, na concepção de Schneider 
(2016), seria mais adequadamente caracterizada como “convencional” do 
que “territorial”. Na verdade, os efeitos produzidos por essas plataformas 
nas dinâmicas socioeconômicas são mais facilmente identificados a dinâmi-
cas de “desterritorialização” (Artur; Cardoso, 2020). Com efeito, é neces-
sário explicar em que medida outras plataformas digitais poderiam operar 
como mercados territoriais, para o que discutiremos à frente a questão das 
habilidades sociais.

Antes disso, contudo, é importante considerar uma segunda via para 
pensar a relação entre essas plataformas, os mercados de maneira geral e os 

2 Na medida em que incentivar dinâmicas territoriais implica diretamente em trabalhar com di-
ferentes visões e objetivos norteadores, dada a diversidade de atores e instituições, o papel de uma 
governança forte e participativa é imprescindível (Lamine, 2020). Implica, em última análise, ar-
ticular e coordenar atores sociais em escala regional, inclusive no âmbito dos mercados alimentares 
(Lamine; Marechél; Darolt, 2017). 



157

territórios. Trata-se de compreender como diferentes tipos de mercados se 
articulam criando arranjos específicos em cada território. Neste caso, ao 
invés de considerar as plataformas digitais como um tipo específico de mer-
cado territorial, interessa primeiramente compreender como elas podem 
constituir um “elemento de reforço de uma estratégia territorializada de 
diversificação e articulação de mercados” (Niederle et al., neste livro). Ao 
invés de uma alternativa aos mercados de proximidade, convencionais e 
institucionais, o foco volta-se ao modo como os atores desenham as pla-
taformas com vistas a melhorar o desempenho do sistema agroalimentar 
territorial no seu conjunto.

Esse entendimento é amparado no fato de que boa parte destas plata-
formas e sites de comercialização não foi pensada unicamente para constituir 
um canal de comercialização. É verdade que essa dimensão ganhou mais 
visibilidade desde o início da pandemia, configurando, eventualmente, uma 
alternativa emergencial às restrições de circulação. Todavia, entendendo que 
a digitalização é uma tendência inexorável e cujos benefícios podem ser capi-
talizados pelos territórios, os espaços de comercialização digital arquitetados 
a partir de organizações de agricultores e consumidores foram, desde sua 
concepção, idealizadas para atuar como um elemento aglutinador do ter-
ritório, o que pode ser verificado pela oferta de outros produtos e serviços 
para além do comércio digital. E mesmo o comércio digital pode extrapolar 
o conceito de mercado territorial proposto por Schneider (2016), haja vista, 
por exemplo, a possibilidade das plataformas atuarem também no âmbito de 
mercados institucionais.

O papel da habilidade social

O conceito de habilidade social, conforme estamos propondo aqui, 
está associado à teoria dos Campos de Ação Estratégica - CAE (Fligstein e 
McAdam, 2012). Segundo esta teoria, um “campo” é a unidade básica de 
análise das mudanças institucionais, as quais, por sua vez, são resultado da 
ação estratégica de diferentes atores sociais, alguns em posição de incumben-
tes (dominantes) e outros na condição de desafiantes. Para que um CAE seja 
identificado, os autores preconizam a necessidade de: a) clareza e consenso 
entre os atores sobre qual é o campo do que está sendo disputado; b) uma 
dimensão de poder envolvida, ou seja, há atores dominantes e desafiantes; c) 
as regras do campo serem respeitadas pelos componentes, e; d) um enqua-
dramento interpretativo que é construído para justificar as ações e mobilizar 
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a cooperação. Seguindo essa perspectiva, Fligstein e McAdam (2012) pro-
põem que os mercados podem ser analisados como CAE, o que, de fato, se 
tornou uma opção recorrente nos estudos agroalimentares (Frizo; Niederle, 
2021; Schneider; Bohórques, 2019; Carneiro et al., 2020).

Na mesma perspectiva, territórios e sistemas alimentares também po-
dem eventualmente conformar CAEs. Deste modo, os mercados poderiam 
ser definidos como subcampos no interior de campos maiores que são os 
territórios onde eles operam. É justamente focalizando esse subcampo que 
propomos identificar os atores sociais hábeis, assim como os recursos mobi-
lizados para que as plataformas digitais fossem construídas, tanto no Médio 
Alto Uruguai como no Litoral Norte. Na perspectiva de Fligstein e McAdam 
(2012), esse cenário pode ser interpretado como uma tentativa de transfor-
mação de um campo por atores desafiantes.

Um conceito central para entender a mudança institucional em um 
campo é o de ação estratégica, que, no limite, é qualquer atuação empreen-
dida com o propósito de promover a ação de outros atores. É com esse 
sentido, inclusive, que o termo cooperação é utilizado. A ação estratégica 
está diretamente associada ao conceito de habilidade social. Fligstein (2007) 
escreveu um artigo especialmente para estabelecer as interfaces entre ambos 
os conceitos, no qual afirma que podemos definir habilidade social como 
sendo a habilidade de induzir a cooperação dos outros em torno de um 
projeto comum. Conforme o autor, “as teorias neo-institucionalistas enfati-
zam que as regras e os recursos existentes são os elementos constitutivos da 
vida social. Gostaria de acrescentar que a capacidade dos atores de utilizar 
habilmente as regras e os recursos também faz parte do cenário” (Fligstein, 
2007, p. 63).

De maneira resumida, os atores sociais hábeis buscam formular histó-
rias suficientemente convincentes ao ponto de induzir outros atores a agir de 
modo ligeiramente diferente do que faria sem a presença dessa ação estratégi-
ca. Portanto, os empreendedores institucionais constroem enquadramentos 
institucionais e sua ação “não se dá em oposição às instituições, como se 
estas apenas constrangessem seus projetos. Ela ocorre por intermédio das 
instituições, aproveitando-se das suas incompletudes e contradições” (Friso; 
Niederle, 2019, p. 7). Por isso, a versão da história contada pelos atores so-
ciais hábeis precisa ter relação com as identidades coletivas e com os interes-
ses do grupo. Não se trata de falsear a realidade, mas de ser capaz de construir 
e negociar possibilidades que estejam no universo possível de todos os atores 
em questão, ou então de persuadir/sensibilizar os demais. Por isso, “atores 
sociais hábeis devem compreender a percepção dos conjuntos de atores de 
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seu grupo em relação às suas múltiplas concepções de interesse e identidade, 
bem como a percepção dos atores dos grupos externos” (Fligstein, 2007, 
p. 67). Como algumas pessoas são mais eficientes do que outras, daí decorre 
o termo “atores sociais hábeis”.

Os atores sociais hábeis são capazes de fazer uma boa leitura do campo 
no qual estão inseridos e nos campos correlatos, de modo que compreendem 
o universo de possibilidades e limitações institucionais. Além disso, sabem 
que o percurso das negociações não é linear e que os resultados obtidos po-
dem não ser exatamente aqueles planejados. Por conta disso, não raramente 
operam mais de uma estratégia por vez e mantêm-se em constante articu-
lação com sua base de atores sociais e, também, com outros atores sociais 
hábeis. Nesse sentido, conforme apontam Frizo e Niederle (2019), a ação 
destes atores depende da utilização de uma série de recursos que somente 
são acessados por meio da formação de coalizões com outros atores, o que 
constitui um processo bastante laborioso.

Há, também, outro conceito que é caro à nossa pesquisa e está direta-
mente relacionada com a mudança social: embora seja necessário que haja 
ação estratégica para alterar um enquadramento institucional e possibilitar 
a mudança social, os autores imputam grande importância para os “choques 
externos”, isto é, para as influências diretas de campos correlatos (Fligstein; 
McAdam, 2012). Na verdade, a ação dos atores sociais hábeis parece ter mui-
to mais espaço e capacidade de promover a mudança social após a ocorrência 
de choques externos do que a partir unicamente de tensionamentos internos. 
Tais choques catalisam o início de contestações que podem implicar em um 
rearranjo institucional do campo, a depender da habilidade social dos desa-
fiadores em induzir a cooperação coletiva para modificar o enquadramento 
institucional do campo (Fligstein, 1997).

Os arranjos territorializados de mercados geralmente implicam na pre-
sença de diferentes atores intermediários entre os agricultores e os consu-
midores. Um tipo específico de intermediação é aquele efetuado por coo-
perativas e associações que organizam os agricultores para o escoamento e 
comercialização de seus produtos. Esses atores coletivos podem ser analisa-
dos a partir da chave de leitura oferecida por Fligstein e McAdam (2012), ou 
seja, a partir da compreensão das habilidades sociais que eles desenvolvem 
para compreender as demandas dos agricultores (e consumidores) e gerar 
engajamento em torno de novos projetos, tal como é o caso das plataformas 
digitais. Obviamente, esse processo de engajamento também abarca agentes 
de extensão rural, poder público e demais entidades que possam de alguma 
forma contribuir para o desenho dos sistemas agrialimentares territoriais.
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O papel da habilidade social não é apenas resolver os problemas impos-
tos pela situação. Pelo contrário, a questão-chave da ação estratégica é operar 
estratégias em benefício de determinado grupo ou coalizão, isto é, atendendo 
às demandas do coletivo a que pertence o ator social hábil. Essa lógica é des-
crita por Fligstein ao diferenciar os componentes do campo em desafiadores 
e desafiados. No âmbito dos mercados alimentares, a interpretação que pode 
ser feita, partindo dessa proposta analítica, é de que os atores sociais hábeis 
são capazes de utilizar os recursos dos quais dispõem para negociar e auxi-
liar na construção de novos mercados ou no aprimoramento dos mercados 
existentes, seja porque há demanda latente por produtos diferenciados, seja 
porque há necessidade de criar outras formas de comercializar os alimentos 
oriundos da agricultura familiar. Dessa forma, faz sentido considerar alguns 
grupos de agricultores como desafiadores na medida em que tentam cons-
truir ou fortalecer um tipo de mercado específico com vistas a alterar a con-
formação do campo (sistema agrialimentar territorial).

Portanto, a construção de mercados alimentares a partir de arranjos 
territorializados é resultado, em grande medida, do modo como atores so-
ciais hábeis induzem a cooperação dos demais membros de sua coalizão para 
construir arranjos mais favoráveis aos seus interesses, motivações, valores 
e compreensões de mundo. Isso implica conhecer e analisar, por exemplo, 
quais são as principais arenas de discussão e, também, as coalizões cons-
truídas e como elas foram sendo transformadas ao longo do tempo. Isto é, 
o campo dos mercados alimentares é composto por regras, normas e valo-
res que estão em disputa pelos diversos atores que compõem o campo, seja 
numa condição de maior ou menor capacidade de influenciar as decisões. 
Por conta disso, a capacidade de utilizar os recursos disponíveis em benefício 
do interesse de um grupo, induzindo a cooperação e a ação coletiva, é uma 
ação hábil fundamental num campo de ação estratégica, sobretudo a partir 
de um choque externo que, em alguma medida, é responsável pela perturba-
ção da ordem social.

Como destacado inicialmente, a ação estratégica, no campo dos mer-
cados alimentares, embora não seja uma regra, é mais fácil de ser percebida 
a partir de choques externos, uma vez que são justamente os choques que 
promovem ou aumentam a instabilidade do campo. A título de exemplo, a 
pandemia da Covid-19 seguramente se caracteriza como um destes choques, 
haja vista que impactou diretamente todos os elos das cadeias produtivas, 
com destaque para a distribuição, a comercialização e o consumo de ali-
mentos. Dada a importância dos choques externos para a habilidade social 
e fazendo um esforço para perceber a ação estratégica in loco, especialmente 
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no âmbito da construção de arranjos territorializados, a próxima seção busca 
analisar o processo de digitalização dos mercados em dois territórios do Rio 
Grande do Sul, o Médio Alto Uruguai e o Litoral Norte.

A digitalização dos mercados no Litoral Norte  
e do Médio Alto Uruguai

A agricultura familiar é a categoria social mais expressiva no universo 
rural nos dois territórios que estamos analisando. Conforme os dados do 
último censo agropecuário (IBGE, 2017), o percentual de estabelecimentos 
rurais familiares é de 88 % no Médio Alto Uruguai e de 80 % no Litoral 
Norte. Não obstante, esses estabelecimentos possuem perfis consideravel-
mente diferentes, não apenas do ponto de vista das atividades que desen-
volvem, mas também por conta das particularidades da história agrária, das 
formas de organização social e, mais recentemente, das diferentes experiên-
cias de enfrentamento à pandemia. Para exemplificar, destacaremos breve-
mente os casos de duas experiências, a Coomafitt (Cooperativa Mista de 
Agricultores Familiares de Itati, Terra de Areia e Três Forquilhas), do Litoral 
Norte, e a Admau (Agência de Desenvolvimento do Médio Alto Uruguai), 
do Médio Alto Uruguai.3

A Coomafitt é uma cooperativa de agricultores familiares fundada em 
2006. A grande maioria de seus associados é composta por famílias que pos-
suem pequenas áreas de terra e costumam produzir frutas e hortaliças que 
são comercializadas no próprio município ou no seu entorno. Além de feiras 
municipais e regionais e outros pontos de venda no território, os agricultores 
direcionam boa parte de sua produção para os mercados institucionais, neste 
caso, o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA). Aliás, a própria cooperativa surgiu a partir 
de uma demanda dos agricultores que viram nos mercados públicos uma 
oportunidade de escoar sua produção com certa garantia de preço.4

A Agência de Desenvolvimento do Médio Alto Uruguai, por sua vez, 
é uma entidade que reúne e articula uma série de pessoas e organizações 

3 Para evitar a repetição de informações, sugerimos ao leitor interessado em compreender essas 
experiências com mais detalhes a leitura dos Capítulos anteriores (Denardi et al.; Salapata et al.).
4 Esse é o caso, inclusive, de uma série de cooperativas criadas na esfera da agricultura familiar na 
última década. Lamine (2020), ao fazer um estudo comparativo entre casos franceses e brasileiros 
de transição agroecológica a partir dos territórios, aponta que embora tenham sido fundamentais 
na construção de novos mercados para a agricultura familiar, o foco exclusivo nos mercados insti-
tucionais pode caracterizar algum grau de dependência.
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em torno do tema da construção de estratégias de desenvolvimento territo-
rial sustentável. Dentre as entidades que compõem a Admau, destacam-se 
a Cooperativa dos Produtores Rurais de Frederico Westphalen – Coopraf 
e a Cooperativa Mista de Produção, Industrialização e Comercialização de 
Biocombustíveis do Brasil Ltda – CooperBio. As duas cooperativas são for-
madas por agricultores familiares, a primeira mais voltada à organização das 
agroindústrias familiares e a segunda mais interessada na produção de frutas 
e hortaliças, especialmente em sistema orgânico de produção. A maior par-
te da produção oriunda destes agricultores também era comercializada por 
meio de mercados institucionais, ainda que a venda direta e as feiras livres 
também sejam uma realidade importante.

Ocorre que os primeiros impactos da pandemia de Covid-19, em mea-
dos de março de 2020, fizeram com que as cooperativas e os agricultores 
desses territórios tivessem que repensar suas estratégias de distribuição e co-
mercialização de alimentos, haja vista que as restrições intensas durante os 
primeiros três meses da pandemia fizeram com o que os mercados institucio-
nais e vários canais de comercialização presencial tivessem o funcionamento 
interrompido ou restringido.

A partir de um olhar inspirado na teoria dos Campos de Ação 
Estratégica, que tratam Fligstein e McAdam (2012), estava evidenciado o 
choque externo que poderia desestabilizar o funcionamento dos mercados e 
dos sistemas agrialimentares territorializados. Com efeito, tal desestabiliza-
ção gerou novos problemas a serem solucionados, a saber, a interrupção do 
funcionamento dos principais canais de comercialização de alimentos oriun-
dos da agricultura familiar. Um conjunto de 35 entrevistas5 realizadas junto 
a agricultores associados, membros das cooperativas e demais agentes dos 
dois territórios permitiu compreender o processo de construção de respostas 
a partir da ação estratégica. Em ambos os territórios, um dos principais resul-
tados desse movimento de reação à pandemia foi o comércio digital.

No Litoral Norte, inicialmente, dada a celeridade necessária, a 
Coomafitt criou uma lista com os produtos e com as cestas ofertadas, a partir 
da qual os consumidores escolhiam os alimentos e faziam os pedidos de for-
ma online. Com o passar do tempo, desenvolveu-se um site específico para 
este fim,6 que conta com um grande volume de produtos comercializados 

5 Entrevistas desenvolvidas no âmbito do projeto “Inclusão produtiva em um contexto de múlti-
plas transições: tecnologias digitais, acesso a mercados e promoção de sistemas alimentares saudá-
veis e sustentáveis”, o qual é desenvolvida no âmbito da Cátedra Itinerante Inclusão Produtiva no 
Brasil Rural e Interiorano, uma ação do Cebrap Sustentabilidade financiada pela Fundação Ari-
max, o Instituto Humanize e a Fundação Tide Setubal.
6 https://loja.coomafitt.com.br/
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ao longo deste último período. De outro modo, no Médio Alto Uruguai, a 
Admau já contava com uma plataforma digital integrada que oferecia servi-
ços aos agricultores e às cooperativas em três frentes: rastreabilidade digital, 
Sistema de Inspeção Municipal – SIM digital e vitrine de alimentos da agri-
cultura familiar. Com o início da pandemia e das restrições de circulação, 
incorporou-se, a partir da vitrine, o processo de comercialização online de 
alimentos. Atualmente, a Plataforma Alimento de Origem7 caracteriza-se 
por ser uma plataforma coletiva que, dentre outros serviços, oferece o e-com-
merce para cooperativas e centrais de comercialização da agricultura familiar 
do território. Isto é, a plataforma em si não é produto da pandemia, mas 
seguramente a incorporação do módulo de comércio digital foi catalisada a 
partir do choque pandêmico.

Em que pese o fato de que o comércio digital, em si próprio, pode 
ser considerado uma novidade no âmbito dos mercados alimentares, o fato 
que queremos destacar aqui é que cada um dos casos é constituído por um 
canal de comercialização que foi criado e opera a partir de uma iniciativa das 
próprias entidades representativas dos agricultores (cooperativas, associações 
e agências), diferentemente do que acontece com boa parte dos marketplaces 
comandados por grandes redes do varejo. Na pesquisa de campo foi possí-
vel identificar, a partir dos relatos dos agricultores, que houve uma série de 
sondagens por parte de algumas empresas que gostariam de incluir em suas 
plataformas digitais os produtos da agricultura familiar local. Nesse caso, o 
papel da habilidade social, especialmente por parte dos representantes da 
Coomafitt e da Admau, foi fundamental no sentido de articular e liderar o 
processo de construção de uma ferramenta digital territorial.

No caso da Coomafitt, mais do que conceber um site de comerciali-
zação desde seu princípio, englobando as necessidades dos agricultores, dos 
consumidores e da própria cooperativa, os atores sociais hábeis trabalharam 
no desígnio de construir uma narrativa capaz de convencer o conjunto dos 
atores envolvidos de que esta seria uma alternativa viável e promissora para 
contornar os problemas deflagrados pela pandemia. Por exemplo, o fato dos 
agricultores serem associados à cooperativa não implica que escoem toda sua 
produção por meio dos canais da cooperativa. Por conta disso, se não hou-
vesse uma ação deliberada dos atores habilidosos da cooperativa em cons-
truir uma ferramenta digital de comercialização, especialmente com o apoio 
dos agricultores associados, provavelmente os agricultores, caso utilizassem a 
venda pela internet, o fariam por meio de uma lógica não pautada na coope-

7 https://alimentodeorigem.com.br/
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ração, na ação coletiva e em sua maior autonomia - ou, ainda, por meio de 
canais individuais diretos, como o uso do WhatsApp, que mesmo facilmente 
operado impõe limites espaciais e de logística. Os resultados da pesquisa de 
campo mostram que os agricultores avaliaram como fundamental o surgi-
mento da comercialização online capitaneada pela cooperativa, sobretudo 
no período inicial da pandemia, quando as restrições foram mais rigorosas.

A plataforma Alimento de Origem, diferentemente do site criado pela 
Coomafitt, é uma plataforma coletiva que integra cooperativas por meio de 
centrais de comercialização, além de oferecer outros serviços por meio dos 
diferentes módulos que constituem a plataforma. Nessa circunstância, a ha-
bilidade social tem a ver com a construção de um enquadramento institu-
cional capaz de mobilizar agricultores, cooperativas, governos municipais, 
órgãos de extensão rural e instituições de ensino no sentido de produzir o 
engajamento necessário para que a plataforma tenha êxito e, de fato, atenda 
às demandas do coletivo, que, vale lembrar, frequentemente são divergentes.

No caso da Admau, a ação estratégica pode ser entendida a partir da 
habilidade necessária para implementar uma plataforma integrada com o 
respaldo e em favor desse universo de atores e organizações recém mencio-
nados. A atuação dos atores hábeis, como destacamos, ocorre por meio de 
várias frentes operando concomitantemente. Se, por um lado, o módulo de 
comercialização online da Alimento de Origem tem apresentado uma re-
dução significativa de demanda a partir do relaxamento das restrições de 
circulação,8 por outro, os módulos voltados à rastreabilidade e SIM Digital 
têm sido cada vez mais importantes do ponto de vista da procura por estes 
serviços no âmbito do território. Ou seja, o processo de digitalização dos 
mercados alimentares da agricultura familiar, embora tenha sido o foco desta 
pesquisa, constitui apenas um dos componentes do projeto construído pelos 
atores social hábeis.

É possível considerar o movimento de incentivo aos mercados alimen-
tares digitais como uma ação estratégica porque envolveu a ação coordenada 
de uma série de atores locais de cada um dos territórios (cooperativas, asso-
ciações, órgãos de extensão rural, instituições de ensino e pesquisa, prefeitu-
ras municipais, sindicatos etc.). Além disso, os dados da pesquisa apontam 
para alguns atores individuais específicos que foram fundamentais na cons-
trução destas respostas. No Médio Alto Uruguai, trata-se de um membro da 
Admau e no Litoral Norte de dois membros da Coomafitt. Em virtude de 
suas capacidades relacionais e coordenativas, esses atores demonstraram uma 

8 O capítulo de Denardi et al., neste livro, faz uma análise da Plataforma Alimento de Origem.
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capacidade inaudita de gerir potenciais conflitos e, a partir disso, engajar o 
conjunto de atores necessários à implantação das plataformas.

Isso não quer dizer que a ação estratégica criou um tipo de mercado, 
mas permite afirmar que os mercados alimentares digitais, sendo uma de-
manda latente na sociedade contemporânea, poderiam ter sido ocupados por 
grandes supermercados ou pelas plataformas tradicionais de e-commerce, 
que provavelmente confeririam menor autonomia aos agricultores e aos con-
sumidores do território. Dito de outra forma, o choque externo representado 
pela Covid-19 afetou campos razoavelmente estáveis e criou oportunidades 
para que atores sociais hábeis desafiassem a ordem vigente em benefício da 
coalizão a que pertenciam. Foi possível, portanto, que os novos canais de 
comercialização fossem criados a partir das próprias coalizões das quais os 
agricultores e os consumidores são partes integrantes, e não apenas usuários.

Esse processo não ocorreu sem que houvesse disputas e negociações 
dentro do campo. Os relatos dão conta de afirmar que a construção destes 
sites foi marcada por um trabalho intenso de leitura do campo e articulação. 
Nesse caso, todo o processo de negociação utilizou de uma narrativa pautada 
na produção e comercialização local e sustentável da agricultura familiar, que 
é algo muito caro aos atores e organizações que fazem parte dos grupos que 
tratamos aqui. Estes aspectos, materiais e simbólicos, além de constituírem 
recursos manejados pelos atores sociais hábeis, também tiveram papel central 
no sentido de ser um tema aglutinador e mobilizador da ação coletiva.

É preciso esperar o pós-pandemia para compreender os desdobramen-
tos e efeitos da inserção dos mercados digitais nos sistemas alimentares de 
cada um dos territórios. Nada obstante, já se pode considerar que, se num 
primeiro momento os atores sociais hábeis utilizaram dos recursos do terri-
tório para implementar ferramentas de comercialização em benefício de suas 
coalizões, a partir de agora, estas mesmas ferramentas digitais passam a ser 
um novo recurso a ser explorado pelo conjunto dos atores territoriais. Em 
outras palavras, a digitalização dos mercados alimentares torna-se um instru-
mento da ação estratégica, qualquer que seja o objetivo. Nos contextos que 
estamos estudando, tudo indica que os vetores dessa ação estão direcionados 
para o fortalecimento de arranjos territorializados, com foco nos mercados 
para agricultura familiar.

Portanto, nos casos que tratamos aqui, além de ambos atuarem em 
uma região geográfica delimitada, fica evidenciado o papel das relações so-
ciais construídas entre as cooperativas, os agricultores e todas as organizações 
que fazem parte desse processo. Essas características permitem-nos dizer que, 
nos contextos analisados, os mercados alimentares digitais, especialmente 
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aqueles que funcionam por meio de sites e plataformas online, operam 
como “mercados territoriais” (Schneider, 2016), articulados a um conjunto 
mais amplo e heterogêneo de mercados que formam arranjos territoriali-
zados - um arranjo no qual outros tipos de mercados digitais, tais como os 
marketplaces globais do varejo, ainda não possuem uma ação expressiva na 
venda de alimentos. Pesquisas futuras terão que analisar que alterações se 
processarão nesse arranjo.

Considerações finais

Duas questões devem ser destacadas a partir deste capítulo. Em pri-
meiro lugar, a capacidade de alguns atores sociais em induzir a cooperação 
dos demais em favor dos interesses coletivos de seus grupos é um fator 
relevante na formulação de respostas aos problemas colocados em deter-
minado campo. No caso do enfrentamento à pandemia, no que se refere 
aos mercados territoriais, a ação estratégica permitiu colocar em prática 
dinâmicas de comercialização online construídas pelas próprias organiza-
ções dos agricultores e dos consumidores dos dois territórios, o que pode 
potencializar processos de inclusão produtiva por meio de mercados ter-
ritoriais. Todavia, o escopo desta pesquisa não permite extrapolar nossas 
reflexões para o conjunto do território, isto é, não há como afirmar que 
essa é dinâmica que melhor representa o Médio Alto Uruguai ou o Litoral 
Norte, o que não deixa de configurar uma situação na qual atores desafian-
tes utilizam de uma instabilidade do campo para empreender alternativas 
em benefício de seu coletivo.

É preciso ponderar, também, que os reflexos da ação estratégica de-
pendem, além da própria habilidade social, da existência de recursos à dis-
posição no território. No caso do Médio Alto Uruguai, foi fundamental a 
pré-existência de instituições de ensino e pesquisa (UFSM, IFFar, UERGS e 
URI), de uma governança atuante e de cooperativas consolidadas. No caso 
do Litoral Norte, a estrutura da cooperativa (que inclui recursos humanos 
e capacidade de armazenamento e logística), o apoio da Emater e a parceria 
com outras cooperativas por meio da RedeCoop, também foram centrais 
para que os atores sociais hábeis pudessem manejar estes recursos de forma 
coordenada.

A segunda questão que merece destaque é que a comercialização di-
gital é um tema emergente, especialmente quando discutido no campo da 
agricultura familiar. Os benefícios e as limitações destes canais de comer-
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cialização precisam ser estudados por meio de pesquisas robustas sobre o 
tema. A digitalização das atividades agropecuárias pode potencializar a desi-
gualdade social no campo, seja pela dificuldade em manejar os dispositivos 
ou mesmo pela falta de acesso a recursos básicos como a internet. Todavia, 
experiências como estas que destacamos aqui, na medida em que coordena-
das pelas cooperativas e associações dos agricultores, são exemplos de como 
esse movimento também pode produzir resultados virtuosos - ainda mais se 
adequadamente apoiados por políticas públicas.
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Desafios tecnológicos  
para implementação  

de plataformas digitais

Eliezer Pedroso 
Joel da Silva

O comércio eletrônico brasileiro vem ganhando força nos últimos anos 
e sofreu um novo impulso em razão das restrições impostas à mobilidade 
pela pandemia de Covid-19 e pela popularização de serviços de entrega por 
aplicativo. Apesar da predominância de conglomerados transnacionais na 
operação desses mercados digitais (Niederle et al., 2021), através de plata-
formas de marketplace como Uber Eats, Rappi e iFood, e da possibilidade de 
comercialização de produtos diretamente por canais de redes sociais, como 
páginas do Facebook, Instagram e Whatsapp, destaca-se o recente surgimen-
to de plataformas construídas especificamente para o atendimento às neces-
sidades de cooperativas e produtores do campo da agricultura familiar.

O presente capítulo examina o processo de implementação de duas 
dessas iniciativas: a Plataforma Alimento de Origem, que foi desenvolvida 
em parceria entre a UFSM - Universidade Federal de Santa Maria Campus 
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Frederico Westphalen e ADMAU - Agência de Desenvolvimento do Médio 
Alto Uruguai, e as lojas virtuais das cooperativas Girasol e Coomafitt, que 
foram construídas a partir da customização da plataforma de software livre e 
código aberto Wordpress-Woocommerce e contaram com apoio técnico do 
projeto “Inclusão Produtiva em um Contexto De Múltiplas Transições: tec-
nologias digitais, acesso a mercados e promoção de sistemas alimentares sau-
dáveis e sustentáveis”, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, para 
o aprimoramento de seus recursos e funcionalidades. São apresentados o 
histórico, o contexto e as motivações que deram origem às duas plataformas, 
bem como as características essenciais e os principais recursos que compõem 
os módulos de cada sistema.

Ao final, são discutidos os desafios tecnológicos para a constituição e 
a manutenção de plataformas de comercialização autônomas e da sua inte-
gração com outros serviços e ferramentas. A conclusão aborda as condições 
necessárias para a adoção de ferramentas e metodologias para a produção e/
ou implantação de plataformas de baixo custo, descentralizadas e escaláveis, 
alinhadas aos princípios de propriedade coletiva e governança compartilhada 
do cooperativismo e da economia solidária.

Plataforma Alimento de Origem

Nesta seção apresentaremos a Plataforma Alimento de Origem, que foi 
desenvolvida a partir de uma parceria entre a UFSM e a Admau. Trata-se de 
uma tecnologia social que tem como objetivo auxiliar o setor da agricultura 
familiar em três aspectos: i) na divulgação e comercialização dos produtos, 
ii) no atendimento da legislação vigente, no que se refere à rastreabilidade de 
produtos vegetais frescos e iii) no suporte ao processo de registro e formali-
zação de agroindústrias de produtos de origem animal. Além de apresentar 
seus módulos e principais funcionalidades, abordaremos alguns aspectos re-
lacionados com o histórico, contexto e motivação de seu desenvolvimento.

Contexto e Motivação

A Plataforma Alimento de Origem e todo o seu ecossistema é fru-
to do trabalho desempenhado há vários anos, envolvendo diversos atores. 
Inúmeros profissionais, de diferentes instituições, deram sua parcela de con-
tribuição, no contexto de sua área de formação, para que esta tecnologia 
social alcançasse o atual estágio de maturidade. A Admau, como uma das 
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instituições protagonistas no processo, foi concebida em agosto de 2013, 
com a participação de 28 entidades associadas, com o propósito de ser a en-
tidade Gestora do APL (Arranjo Produtivo Local) Agroindústria Familiar e 
Diversidade, no Corede Médio Alto Uruguai e Rio da Várzea e executora de 
projetos e ações, visando o Desenvolvimento Regional a partir de interesses 
coletivos. Desde então, a entidade participou da execução de diversas ações 
e uma delas será detalhada neste documento. Por sua vez, a UFSM Campus 
de Frederico Westphalen, disponibiliza recursos humanos e infraestrutura 
para auxiliar na modelagem, desenvolvimento, testes e implantação e manu-
tenção da Plataforma.

A partir de estudos, diagnósticos e planos de desenvolvimento reali-
zados no contexto dos APLs da Agroindústria Familiar e Alimentos, foram 
identificadas dificuldades relacionadas com a formalização de empreendi-
mentos e acesso aos mercados para comercialização dos produtos (Albarello 
et al., 2014). Conforme Lima et al. (2018), no que diz respeito a formaliza-
ção, faz-se necessário qualificação e profissionalização no processo de gestão 
dos serviços de inspeção municipal, requisitos essenciais na busca de reco-
nhecimento de equivalência aos outros serviços, que ajudará a expandir seus 
mercados para além das divisas municipais. Além disso, o distanciamento 
entre os ofertantes e demandantes poderia ser amenizado com a existência de 
centrais de comercialização, pontos de venda com padronização e exploração 
de denominação de origem geográfica, apoiados por escritórios virtuais de 
assessoria para suporte da comercialização equipada com um sistema com-
putacional com funcionalidades adequadas.

Neste contexto, acreditando que a adoção de ferramentas tecnológicas 
adequadas às regras de negócio da inspeção e da comercialização poderia 
dar agilidade ao processo e auxiliar na gestão estratégica e operacional do 
setor, foi desenvolvida a primeira versão de um sistema denominado SIA3F 
(Sistema Integrado de Apoio às Atividades da Agricultura Familiar) (Piovezan 
et al., 2015, Silva et al., 2017, Admau, 2018, Silva et al., 2018. Nesta etapa 
foi modelado e desenvolvido o protótipo funcional de um sistema online 
integrado para dar suporte ao processo de inspeção e comercialização de 
produtos da agricultura familiar, que pode ser caracterizado como o embrião 
da Plataforma Alimento de Origem.

Mais recentemente, com a publicação da Instrução Normativa Conjunta 
INC nº 2, de 7 de fevereiro de 2018, do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, foram de-
finidos os procedimentos para a aplicação da rastreabilidade ao longo da 
cadeia produtiva de produtos vegetais frescos. Dessa forma, fica estabelecida 
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a obrigatoriedade da adoção de um sistema de rastreabilidade para produtos 
vegetais frescos, a ser assegurada por todos os elos da cadeia produtiva, ou 
seja, produtores, distribuidores e também os supermercados.

Além da indispensabilidade de auxiliar no atendimento da legislação 
vigente, também foram identificadas necessidades de melhorias, alterações e 
incremento de funcionalidades dos módulos existentes. Também foi realiza-
da a reestruturação da marca e identidade visual da solução. Assim é elabo-
rada e disponibilizada a primeira versão da Plataforma Alimento de Origem 
(alimentodeorigem.com.br), contando com três módulos que agrupam fun-
cionalidades para atender as regras de negócio da inspeção de produtos de 
origem animal, rastreabilidade de frutas, verduras e legumes e divulgação e 
comercialização de produtos.

Módulos da Plataforma

O processo de descentralização do sistema de inspeção sanitária de 
produto de origem animal ocorreu com a Lei Federal 7.889/89, de 23 de 
novembro de 1989, que estabelece os três níveis de inspeção (federal, esta-
dual e municipal), dependendo da abrangência da área de comercialização, 
sendo que cada ente possui a sua autonomia nas ações, bem como as respon-
sabilidades dentro de seu território. No âmbito dos municípios, conforme 
destacado em Silva et al. (2017), fica evidente a importância da implantação 
do Serviço de Inspeção Municipal (SIM) para controlar a qualidade dos pro-
dutos de origem animal (produtos cárneos, queijo, ovos, mel e pescados), 
monitorando e inspecionando a sanidade do rebanho, o local e a higiene da 
industrialização, auxiliando na garantia da qualidade de todos estes produ-
tos. Ao mesmo tempo, incentiva as pequenas empresas e empreendedores a 
saírem da clandestinidade, adequando os empreendimentos às normas sa-
nitárias exigidas pela legislação, transformando-os em empresários da área 
urbana e rural, abrindo novas possibilidades de comercialização e oferecendo 
aos consumidores alimentos com qualidade e segurança garantida.

A correta implantação e operacionalização do SIM pode se tornar uma 
tarefa árdua, complexa e tediosa, dado a elevada quantidade de requisitos a 
serem cumpridos pelos empreendedores e pelos fiscais do SIM, principal-
mente no que se refere à tramitação de documentos necessários para solici-
tação do registro municipal e às tarefas rotineiras que precisam ser desem-
penhadas para garantir o bom funcionamento do serviço. É neste contexto 
que se insere o Módulo SIM Digital da Plataforma Alimento de Origem 
(alimentodeorigem.com.br/sim-digital) que contempla as funcionalidades 
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necessárias para a etapa que compreende todo o trâmite burocrático necessá-
rio para solicitação e liberação do registro do empreendimento no SIM, pos-
sibilitando o cadastramento dos produtores e seus empreendimentos, fiscais, 
responsáveis técnicos, prefeituras e gestores locais.

Além de atender as regras de negócio da tramitação para solicitação e li-
beração do registro no SIM, essa modalidade possibilita o gerenciamento de 
arquivos e documentos envolvidos no processo, tais como memoriais descri-
tivos, plantas e licenças. Ademais, atende as necessidades de informatização 
das atividades rotineiras do SIM, principalmente aquelas relacionadas com a 
fiscalização, garantia da qualidade e sanidade. Com uma base de dados rica 
em detalhes sobre a legalização e fiscalização dos estabelecimentos, possibili-
ta a geração de inúmeros relatórios e indicadores gerenciais. Com a implan-
tação do referido módulo, podemos destacar diversos benefícios, dentre eles: 
Maior agilidade na implantação do SIM nos Municípios; Maior facilidade 
na operacionalização das atividades do dia-a-dia do SIM; Melhoria da qua-
lidade dos serviços prestados pelos gestores do SIM; Melhoria da qualidade 
dos produtos; Garantia do nivelamento dos serviços na questão documental 
e de procedimentos; Diminuição no uso de papel, contribuindo para um 
desenvolvimento sustentável otimizando o consumo de energia e recursos; 
Facilidade na obtenção de indicadores no contexto do SIM; Facilidade das 
auditorias documentais por parte das instâncias superiores; Proporciona uma 
assessoria com baixo custo e alta eficiência aos municípios em todos os gar-
galos referentes a inspeção.

Outro importante Módulo da Plataforma Alimento de Origem é o 
Rastreabilidade (alimentodeorigem.com.br/rastreabilidade), que implemen-
ta todas as funcionalidades necessárias para o atendimento da legislação vi-
gente. A rastreabilidade é um conjunto de procedimentos que permite iden-
tificar a origem e acompanhar a movimentação de um produto ao longo 
da cadeia produtiva, mediante elementos informativos e documentais re-
gistrados. Ou seja, é um conjunto de medidas que possibilitam controlar e 
monitorar sistematicamente todas as entradas e saídas nas unidades, sejam 
elas produtivas, processadoras ou distribuidoras, visando garantir a origem e 
a qualidade do produto final.

Um dos primeiros procedimentos no processo de rastreabilidade é o 
cadastro e georreferenciamento de propriedades e locais de produção, possi-
bilitando a criação de cadernos de campo para cada ciclo de produção, onde 
são registrados o uso de insumos, as práticas de cultivo e manejo, além das 
colheitas. O caderno servirá como um documento de comprovação do pro-
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dutor de que os insumos e práticas utilizadas na produção estão de acordo 
com as normas vigentes.

A rastreabilidade é indispensável para a identificação da origem dos 
alimentos, com intuito de informar o consumidor e também para resguardar 
o agricultor quanto aos processos que utiliza na sua produção. Ela permite 
o registro das informações de origens e destinos dos produtos através de um 
código de rastreabilidade único para cada lote comercializado. Este códi-
go acompanha o produto em toda a cadeia de abastecimento, podendo ser 
consultado, a qualquer momento, por todos os elos envolvidos no processo. 
A rastreabilidade tem uma importante contribuição na identificação de pro-
blemas na cadeia produtiva e garante segurança e agilidade em casos de recall 
de alimentos.

O Módulo Rastreabilidade possibilita a informatização de todos os 
procedimentos necessários para o atendimento da legislação. Inclusive, o 
módulo está integrado com um aplicativo móvel que permite ao consumi-
dor consultar, através do smartphone, quem produziu o alimento, e onde foi 
produzido, qual foi o trajeto percorrido até a gôndola do mercado e quais 
distribuidores estiveram envolvidos no processo. Essa possibilidade contri-
buirá para criar uma segurança ao consumidor, que por exemplo, poderá 
buscar informações acerca de um lote daquele produtor em específico.

Conforme pode ser observado nesta seção, a Plataforma Alimento de 
Origem foi concebida para auxiliar o setor da agricultura familiar em diver-
sos aspectos. Porém, como o foco deste artigo é tratar de questões relaciona-
das com a comercialização online, na próxima seção detalharemos o Módulo 
Vitrine e as Centrais de Comercialização.

Módulo Vitrine e as Centrais de Comercialização

O Módulo Vitrine (vitrine.alimentodeorigem.com.br) foi desenvolvi-
do para auxiliar no processo de comercialização, disponibilizando os pro-
dutos da agricultura familiar para o público em geral através da internet e é 
composto por dois grupos de funcionalidades. O primeiro grupo possibilita 
o registro de estabelecimentos e produtos comercializados, para que sejam 
exibidos na vitrine online da plataforma. Com o registro, os produtores pas-
sam a ter um perfil próprio, onde estão apresentados todos os produtos pro-
duzidos e disponíveis para comercialização, além de uma série de detalhes 
sobre a propriedade e seus produtos. No segundo grupo, estão disponíveis 
funcionalidades para a criação de centrais de comercialização para a realiza-
ção do comércio eletrônico de fato.
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O Vitrine contempla funcionalidades para o cadastramento de forne-
cedores, produtos, compradores, controle de estoque, ofertas de produtos, 
gerenciamento de editais de compras públicas e registro de compra e venda. 
Com isso, o sistema pode gerar uma base de dados rica em detalhes sobre a 
produção e comercialização, suas ofertas e demandas, o que possibilitaria a 
extração de relatórios e estatísticas relevantes para análises de oportunidades 
para organização, manutenção e evolução dos arranjos produtivos locais de 
agroindústria familiar e alimentos. Dentre as principais funcionalidades do 
módulo em questão, podemos citar: Cadastro de Fornecedores; Cadastro 
de Produtos; Cadastro de Catálogo de Produtos; Cadastro de Oferta de 
Produtos; Controle de Estoque; Cadastro de Compradores; Cadastro de 
Editais para Compra de Produtos; Pesquisa por potenciais Compradores; 
Pesquisa por potenciais Fornecedores; Relatórios diversos, como histórico 
de compra e venda; Estatísticas diversas que possibilitam análise da real 
oferta e demanda.

Após a completa implantação do módulo proposto, acreditamos que os 
principais impactos e resultados serão: Cadastramento de todas as institui-
ções que tenham interesse e necessidade de adquirir produtos da agricultura 
familiar; Cadastramento de todos os produtores relacionados com a agricul-
tura familiar dos arranjos produtivos locais de Alimentos e Agroindústria 
Familiar; Formação de redes dos ofertantes; Criação de centrais de comercia-
lização com logística de entrega; Maior facilidade para a realização de cha-
madas públicas centralizadas, com as unidades escolares com a formação de 
lotes; Formalização de novas unidades ofertantes; Criação dos cardápios es-
colares de acordo com a oferta, respeitando a sazonalidade; Disponibilização 
de um banco de dados para análise e prospecção de mercado; Auxílio às ins-
tituições públicas no cumprimento da legislação, no que se refere a obriga-
toriedade de aquisição de produtos da agricultura familiar; Possibilidade de 
ampliação na quantidade de produtos ofertados; Impacto positivo na renda 
local; Melhoria nos processos e produtos através da renda ofertante; Tornar-
se referência como base de dados e instrumento de organização e logística 
entre ofertantes e demandantes de produtos da agricultura familiar.

O módulo Vitrine foi projetado com base em um modelo baseado em 
Centrais de Comercialização online, que tem como finalidade auxiliar pe-
quenos produtores familiares no acesso aos mercados e comercialização de 
seus produtos. Essas centrais de comercialização visam o cumprimento de 
três funções básicas: Vitrine online de produtos da agricultura familiar, in-
centivando o comércio eletrônico no setor; Organização e acesso à editais 
de compras públicas no âmbito dos programas PNAE (Programa Nacional 
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de Alimentação Escolar) e PAA (Programa de Aquisição de Alimentos); 
Escritório de negócios para dar suporte às transações de compra e venda 
realizadas no contexto em questão.

Após registrar e configurar um estabelecimento, o produtor, coopera-
tiva ou associação está apto a criar o seu catálogo de produtos. No catálogo 
constam informações detalhadas sobre a oferta, tais como quantidade dispo-
nível, valor unitário e período da disponibilidade. Os produtos do catálogo 
são então disponibilizados na vitrine da agricultura familiar, e poderão ser 
pesquisados no portal vitrine.alimentodeorigem.com.br, conforme exibido 
na Figura 1. Periodicamente, o sistema solicita ao usuário que a quantidade 
em estoque e o valor de cada produto seja confirmada ou atualizada, permi-
tindo assim maior credibilidade dos dados disponibilizados.

 
 

 
 
 Figura 1 – Vitrine de Produtos da Agricultura Familiar

Fonte: https://vitrine.alimentodeorigem.com.br/
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O sistema disponibiliza uma interface para realização de pesquisas nos 
catálogos de produtos, sendo possível a aplicação de vários tipos de filtros, 
inclusive para pesquisar pela disponibilidade de certos produtos por estado, 
município, categoria, inclusive delimitando a busca por distância, conforme 
exibido na Figura 2. Com estas facilidades o sistema permite ampliação do 
acesso aos mercados a globalização da oferta e da demanda, aproximando 
produtores e compradores de produtos da agricultura familiar, fazendo uso 
da rede mundial de computadores.

 
 

Figura 2 – Exemplo de busca de produtos por distância

Fonte: https://vitrine.alimentodeorigem.com.br/
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Para a implantação do comércio eletrônico de fato, para que os con-
sumidores adquiram via internet os produtos, os usuários precisam acessar 
e configurar a funcionalidade de Centrais de Comercialização. Esta funcio-
nalidade permite que um produtor, cooperativa ou associação configure sua 
loja virtual dentro da Plataforma Alimento de Origem.

Nas configurações da Central de Comercialização, é possível definir as 
especificidades de cada loja, como valor mínimo do pedido, taxa de entrega, 
formas de pagamento e formas de entrega dos pedidos. Além disso, cada 
central define em quais CEPs serão realizadas as entregas. Dessa forma, ao 
entrar na plataforma o usuário consumidor informa seu CEP e o sistema irá 
verificar se existem centrais de comercialização com entrega naquela localiza-
ção. Caso não existam centrais com entrega na cidade do usuário, este ainda 
conseguirá visualizar todos os produtos disponíveis mas não será disponibi-
lizada a funcionalidade para a compra dos produtos.

Cada Central de Comercialização recebe um subdomínio próprio, o 
que permite que os gestores façam a divulgação da loja em suas redes sociais 
e outros canais de comunicação com os clientes consumidores. Em outras 
palavras, cada central terá seu endereço no seguinte formato: NOME_DA_
CENTRAL.alimentodeorigem.com.br. Como exemplos reais, podemos ci-
tar as centrais Cooperbio (cooperbio.alimentodeorigem.com.br) e Coopraff 
(coopraff.alimentodeorigem.com.br). Na Figura 3 pode ser visualizada a 
Central de Comercialização da Coopraff (coopraff.alimentodeorigem.com.
br), uma das centrais atualmente ativas na plataforma.
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 Figura 3 – Exemplo Central de Comercialização

Fonte: coopraff.alimentodeorigem.com.br

Características Essenciais da Plataforma

Da forma com que foi estruturada, a plataforma permite que cada cen-
tral de comercialização potencialize sua marca e mantenha sua identidade 
visual. Embora as centrais compartilhem a base de dados e toda a estrutura 
da plataforma, cada uma fica responsável pelo processamento, cobrança e 
entrega dos pedidos. Como a plataforma é detentora dos códigos fonte, ajus-
tes e adição de novas funcionalidades podem ser realizadas de acordo com 
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as demandas. A plataforma foi criada com tecnologias atuais do desenvolvi-
mento web e está hospedada em um serviço na nuvem, que, a partir de sua 
estrutura flexível, permite o aumento de capacidade de armazenamento e 
processamento, podendo assim crescer em escala de acordo com a necessida-
de de inclusão de novas centrais de comercialização.

Outra facilidade obtida com a propriedade do código fonte é a inte-
gração com os outros módulos da plataforma (SIMDigital e Rastreabilidade) 
e outros serviços como, por exemplo, gateways de pagamento, emissão de 
notas fiscais entre outros.

Além de proporcionar uma aproximação entre ofertantes e deman-
dantes de produtos da agricultura familiar, da forma em que o módulo foi 
estruturado, os dados das centrais permanecem em uma base centralizada, 
possibilitando a geração de inúmeros relatórios de gestão que podem inte-
ressar aos gestores municipais, estaduais e federais para a definição de políti-
cas públicas. Ao mesmo tempo em que permite autonomia para as centrais, 
possibilita a integração entre as mesmas, o que pode ser interessante para a 
elaboração, por exemplo, de redes de ofertantes.

Com esta integração proposta pela plataforma, as centrais comparti-
lham recursos tecnológicos e minimizam custos, pois a gestão tecnológica é 
centralizada, tendo como princípio essencial, a cooperação. Dessa forma, os 
gestores das centrais de comercialização podem direcionar esforços para a or-
ganização da produção, ao invés de se preocuparem com manutenção e evolu-
ção da plataforma. Além de atender organizações em um estado avançado de 
organização e estruturação, com centenas de produtos e transações, a platafor-
ma possibilita a inclusão digital de pequenos empreendimentos, que possuem 
um número reduzido de produtos e transações, para os quais seria inviável a 
criação e manutenção de uma loja virtual própria independente. Como são as 
centrais de comercialização que ficam responsáveis pela logística, lojas virtuais 
podem ser criadas para atender qualquer região do território nacional, desde 
que sejam delimitadas as localidades onde os produtos serão entregues.

Plataformas de comercialização  
das cooperativas Girasol e Coomafitt

Nesta seção será apresentada a experiência de implementação das 
lojas virtuais das cooperativas Girasol e Coomafitt a partir da plataforma 
Wordpress e do plugin Woocommerce. O texto descreve como, através da 
utilização de recursos de software livre e código aberto já existentes, foi pos-
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sível operacionalizar uma ferramenta completa de comércio eletrônico em 
um curto período de tempo e com custos baixos de customização, atualiza-
ção e manutenção para as duas cooperativas. Em um contexto de crescente 
digitalização e plataformização da economia (Schmitt, 2017), caracterizado 
pela precarização das relações de trabalho e pela oligopolização da internet, 
estas iniciativas destacam o potencial do software livre como alternativa para 
produção de plataformas locais autônomas e descentralizadas, alinhadas aos 
princípios de propriedade coletiva e governança compartilhada do coopera-
tivismo e da economia solidária.

Histórico das iniciativas

A Girasol - Cooperativa de Comércio Justo e Consumo Consciente - 
foi fundada em Porto Alegre/RS, em 2006, como fruto de um projeto auto-
gestionário de consumidores urbanos e militantes vinculados a iniciativas de 
economia solidária. Sua atuação é focada no estreitamento da relação entre 
produtores e consumidores da agricultura familiar e agroecológica. Por sua 
vez, a Coomafitt - Cooperativa Mista de Agricultores Familiares de Itati, 
Terra de Areia e Três Forquilhas - foi fundada no mesmo ano por agricul-
tores familiares dos três municípios do litoral norte gaúcho e coordena a 
RedeCoop - Rede de Cooperativas da Agricultura Familiar e da Economia 
Solidária, composta por 43 cooperativas, com 18.438 associados de 29 mu-
nicípios gaúchos.

Antes da implementação da plataforma atual, tanto a Girasol quanto a 
Coomafitt já haviam experimentado outros métodos de venda pela internet. 
Como muitas cooperativas em processo de ingresso no comércio eletrônico, 
a Girasol realizava a divulgação de seus produtos através das redes sociais 
e de listas de e-mail e a comercialização ocorria através do envio de pla-
nilhas eletrônicas, fornecidas pela cooperativa, para montagem e realização 
dos pedidos pelos consumidores. Já a Coomafitt havia aderido por alguns 
anos a sistemas proprietários de marketplace, desenvolvidos por terceiros, 
que ofereciam os principais recursos necessários para comercialização online, 
mas possuíam pouca flexibilidade de customização e apresentavam algumas 
limitações importantes na configuração dos parâmetros de venda, como a 
organização dos produtos e a disponibilização correta das opções de entrega. 
Nesse sentido, as duas cooperativas partiram de pontos distintos.

A implementação da plataforma de comercialização atual das duas coo-
perativas teve início no final de 2016, por iniciativa de um novo quadro 
associativo da Girasol, em um momento de retomada e reestruturação das 
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atividades da cooperativa. Na ocasião, foi formado um grupo de trabalho 
sobre tecnologias da informação para qualificar a gestão da cooperativa e 
definir políticas e ações de comunicação, marketing e divulgação. A primeira 
resolução desse grupo de trabalho previa a elaboração de um website que 
permitisse todos os formatos de venda eletrônica (através de computadores, 
tablets e smartphones) e que fornecesse acesso transparente a todas as in-
formações de gestão da cooperativa, em especial da formação de preço para 
os diferentes tipos de consumidores. As diretrizes também contemplavam o 
fomento de redes para divulgação dos produtos da cooperativa nas mídias 
sociais, através de canais no Facebook, WhatsApp e Instagram, entre outros.

A formação de um grupo de trabalho específico sobre tecnologia da in-
formação já indicava a visão estratégica dos novos coordenadores da Girasol 
sobre o papel dos recursos tecnológicos nessa nova etapa da cooperativa. É 
importante destacar que alguns integrantes da nova coordenação já haviam 
atuado em conjunto na estruturação de projetos de tecnológia para o campo 
da economia solidária, como na concepção do banco de dados da Rede de 
Economia Solidária Feminista (RESF) e na criação de um mapa digital de 
produtos e empreendimentos da mesma rede. Essas experiências, que ocor-
reram entre 2013 e 2016, serviram como referência e ponto de partida para 
a implementação da plataforma de comercialização da Girasol. Um ponto 
comum entre esses dois projetos foi a utilização de recursos e soluções de 
software livre e código aberto em todas as suas fases. De acordo com a Free 
Software Foundation (2021), por software livre “devemos entender aquele 
software que respeita a liberdade e senso de comunidade dos usuários [...] isso 
significa que os usuários possuem a liberdade de executar, copiar, distribuir, 
estudar, mudar e melhorar o software”. Essas características representam um 
importante diferencial para implementação de plataformas de economia so-
lidária, pois possibilitam a livre adaptação de sistemas que, muitas vezes, são 
concebidos como soluções empresariais e precisam ser adequados ao modo 
de funcionamento de cooperativas. Além disso, programas de licenciamento 
aberto possibilitam que todos os aprimoramentos realizados por uma coope-
rativa no seu código fonte possam ser facilmente compartilhados e utilizados 
por outras cooperativas (Scholz, 2017).

Portanto, esse histórico de iniciativas já havia formado uma compreen-
são técnica e política entre os integrantes da Girasol sobre os benefícios do 
uso de software livre no desenvolvimento de projetos no campo da econo-
mia solidária. Essa experiência ganhou uma nova proporção quando a crise 
provocada pela pandemia de Covid-19 ensejou um intenso movimento de 
intercâmbio tecnológico com outras cooperativas que, na ocasião, também 
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precisavam aderir a plataformas digitais de comercialização para viabilizar 
a continuidade do seu funcionamento ou expandir sua atuação. Assim, foi 
iniciado um processo de extensão e transferência da loja virtual da Girasol 
para a Coomafitt e outras cooperativas integrantes da RESF, como a Rede 
Xique Xique de Comercialização Solidária, do Rio Grande do Norte, e a 
Feira Agroecológica e Cultural de Mulheres no Butantã, de São Paulo.

Implementação da plataforma

Para a implementação da plataforma de comercialização foi realizada, 
pela cooperativa, a contratação de um profissional de tecnologia da informa-
ção que realizou uma pesquisa preliminar sobre as ferramentas de comércio 
eletrônico disponíveis através de licenças de software livre e código aberto. A 
plataforma deveria contar com os recursos básicos de cadastro de produtos, 
cadastro de fornecedores, cadastro de consumidores, controle de estoque e 
a realização de pedidos diretamente pelo site. Outras funcionalidades de-
sejadas incluíam o cálculo da taxa de entrega, a integração com sistemas 
de pagamento digital, a emissão de notas fiscais eletrônicas e a emissão de 
relatórios de gestão diversos, como históricos de compra e venda e produtos 
mais vendidos.

Após um levantamento inicial, foram pré-selecionados três softwares 
de gerenciamento de conteúdo para lojas virtuais livres e gratuitos para reali-
zação de testes e simulações: Magento, Prestashop e WordPress. Os sistemas 
foram tecnicamente comparados em termos de estabilidade, segurança, in-
teroperabilidade, custo de manutenção e facilidade de customização. Após a 
implementação de versões de teste das três ferramentas optou-se pela combi-
nação da plataforma Wordpress1 com o plugin Woocommerce2 para o de-
senvolvimento da loja virtual. A escolha se deu, principalmente, pela facili-
dade de customização de seus recursos e pela variedade de plugins existentes 
para integração e expansão das funcionalidades da plataforma. Outros fato-
res levados em consideração foram a ampla comunidade de usuários e desen-

1 WordPress é um sistema livre e aberto de gestão de conteúdo para internet, baseado em PHP 
com banco de dados MySQL, executado em um servidor interpretador, voltado principalmente 
para a criação de páginas eletrônicas (sites) e blogs online. Criado originalmente por Ryan Boren 
e Matthew Mullenweg, já contou com a contribuição de centenas de programadores no seu de-
senvolvimento. É distribuído gratuitamente em 196 idiomas, sob a licença GNU (General Public 
License), e pode ser obtido através do endereço https://br.wordpress.org.
2 WooCommerce é um plugin open source de e-commerce para WordPress. Ele é projetado para 
comerciantes online de pequeno a grande porte. Lançado em 27 de setembro de 2011, o plugin 
rapidamente tornou-se popular por sua simplicidade de instalação e de personalização.
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volvedores do Wordpress no Brasil e a existência de uma grande variedade 
de serviços de hospedagem, de baixo custo, compatíveis com a plataforma.

Uma vez escolhida a plataforma que serviria de base para o sistema, 
foi iniciada a etapa de instalação e personalização da loja virtual junto aos 
sites da cooperativas. Inicialmente, a plataforma foi ajustada à identidade 
visual da Girasol (coopgirasol.com.br) e posteriormente houve um processo 
de adaptação para a Coomafitt (loja.coomafitt.com.br). A Figura 4 exibe a 
página inicial atual das lojas virtuais das cooperativas customizadas a partir 
do tema gratuito Storefront3 do Wordpress.

 

 

 
 

 
 

Figura 4 – Página de abertura das lojas virtuais das cooperativas Girasol e Coomafitt

Fontes: https://coopgirasol.com.br/loja/ e https://loja.coomafitt.com.br/

A primeira versão da loja virtual da Girasol foi lançada no início de 
2017. O período compreendido entre a escolha da plataforma, a realização 
de testes e customizações e a efetiva implementação do sistema foi de cerca 
de 40 dias. Nessa etapa foi realizado um esforço conjunto, com o apoio de 
um coletivo de comunicação, para a condução de uma série de cadastros e 
configurações necessários para tornar operacional a nova loja virtual, tais 
como: produção e cadastro das fotos dos produtos dentro de um modelo 
padronizado, definição das categorias para navegação nas listas de produtos, 
criação de selos para classificação do tipo de produção (orgânica, artesanal 
ou convencional), formação da política de preços para associados e para não 
associados da cooperativa, estabelecimento das unidades de comercialização 

3 Tema disponível para download em https://br.wordpress.org/themes/storefront.
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de cada produto (por peso, por litro, por unidade etc.), criação de etiquetas 
para identificação do produtor e cadastro das informações tributárias (classe 
de imposto, códigos NCM e CEST) de cada produto para emissão de notas 
fiscais. A loja da Girasol partiu de um cadastro de 200 produtos e conta 
atualmente com aproximadamente 800 produtos disponíveis, distribuídos 
nas categorias de Chás, Doces e geléias, Frutas, Grãos, Cereais e Farinhas, 
Hortaliças e legumes, Lácteos, Massas, Molhos e Antepastos, Pães, cucas, bo-
los e biscoitos, Sucos e bebidas, Temperos, Produtos de Higiene e Veganos.

No caso da Coomafitt, como a cooperativa já possuía seu catálogo de 
produtos cadastrado em um sistema de marketplace, foi possível importá-
-lo diretamente para a plataforma Wordpress, com a realização de pequenas 
adaptações, reduzindo assim a necessidade de cadastros manuais. Nesse sen-
tido, os esforços se concentraram na reorganização e migração da sua base 
de dados de produtos, pedidos e consumidores para operacionalização dos 
pedidos a partir da nova loja virtual.

No momento do lançamento da plataforma da Girasol, os pedidos de-
veriam ser retirados pelos compradores em um dos cinco núcleos de consu-
midores organizados pela cidade. Posteriormente, foi incluída também a op-
ção de entrega a domicílio com a utilização do plugin WooReer4 que permite 
a realização do cálculo de taxas de entrega por quilômetro rodado, com base 
na distância entre a sede da cooperativa e o endereço do cliente. A distância 
é estimada pelo plugin por meio do Google Maps.

Após a implementação das funcionalidades básicas, foram realizados 
diversos aprimoramentos do sistema de gerenciamento das vendas, no sen-
tido de compatibilizá-lo ao modo de funcionamento da cooperativa que, 
como mencionado anteriormente, se diferencia de uma loja virtual conven-
cional. Foram criadas modalidades distintas para o cadastro de consumido-
res, que se divide atualmente em: “consumidor cliente”, que interage com a 
cooperativa como um consumidor comum, dentro de uma política de preços 
específica para esse segmento, e o “consumidor associado” que pode vir a 
integrar o quadro associativo da cooperativa a partir da subscrição de uma 
quota parte. A solicitação para admissão no quadro social da cooperativa 
pode ser realizada pela loja virtual, na criação de um cadastro de consumidor 
ou no momento do fechamento de um pedido. De acordo com o Termo de 
Adesão, após a aprovação do pedido de associação pela assembleia geral, o 
consumidor “pode participar ativamente de todas as decisões, propor ajustes 
na cooperativa, estabelecer uma avaliação aberta e transparente da qualidade 

4 Plugin disponível para download em https://wordpress.org/plugins/wcsdm
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dos produtos e conhecer os agricultores e empreendimentos que fornecem 
os alimentos”. O consumidor associado também recebe um desconto de 5 % 
sobre o valor total das suas compras na plataforma.

Em 2019, foram realizados os preparativos para abertura do Armazém 
da Girasol. Nesse momento, surge a necessidade de extensão da loja virtual 
para um sistema de frente de caixa, que contemplasse a gestão de estoques 
distintos para o e-commerce e o novo armazém. É identificada uma lacuna 
entre as soluções de software livre existentes e a cooperativa opta por adquirir 
um sistema proprietário, comercializado em conjunto com os equipamentos 
de hardware (balanças, impressoras de cupom fiscal etc.) necessários para 
operacionalização das vendas na loja física. A partir de então, foi iniciado 
o processo de integração do e-commerce com o sistema gestão das vendas 
presenciais a partir da API do Woocommerce, que permite a sincronização 
dos dados da loja virtual com sistemas de terceiros.

Ao longo do ano de 2020, houve um incremento significativo do nú-
mero de consumidores que realizam suas compras pela internet, principal-
mente pela necessidade de isolamento social, requerida pela pandemia de 
Covid-19. Por consequinte, foram realizadas diversas adequações da interfa-
ce pública da plataforma e do sistema de gestão ao seu novo perfil de utiliza-
ção, que incluem a disponibilização de novas opções de pagamento digital, 
através de PIX e Vale Alimentação Papayas, melhorias do sistema de busca, 
da lista de produtos e da navegação na versão da loja virtual para dispositivos 
móveis, além da criação de relatórios de vendas por cliente e por produto, 
para auxiliar nos processos de gestão das cooperativas.

No início de 2021, ocorreu o lançamento do Projeto Verão Saudável, 
que consiste em uma parceria entre as cooperativas Coomafitt e Girasol 
para comercialização de seus produtos em 11 municípios do litoral do Rio 
Grande do Sul. Foram realizadas diversas adaptações nas plataformas digitais 
das duas cooperativas para possibilitar a operacionalização das vendas em 
conjunto.

Desafios para a implantação do e-commerce  
de produtos da agricultura familiar

No contexto da comercialização de produtos da agricultura familiar, 
acreditamos que na grande maioria dos casos, não apenas os analisados no 
capítulo, a comercialização online, via um sistema de e-commerce/loja online, 
deve ser considerada como apenas um dos canais disponíveis para operação. 
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Ainda permanece a comercialização no local, nas lojas físicas e por meio de 
aplicativos e redes sociais, como WhatsApp e Facebook, por exemplo.

Outra realidade presente em todo o território nacional é a comercializa-
ção informal de produtos, como os que necessitam de inspeção e/ou registro. 
Estes produtos dificilmente serão adicionados nas plataformas online, mas 
as transações continuarão ocorrendo, seja por meio da loja física ou através 
do uso de um outro aplicativo. No caso de produtos de origem animal, que 
necessitam de registro e inspeção para comercialização no âmbito municipal, 
estadual e nacional, as questões legais precisam ser consideradas e podem 
impactar nas estratégias de implantação do comércio online.

A natureza de grande parte dos produtos da agricultura familiar im-
põem dificuldades para a implantação de um comércio eletrônico. Um 
exemplo é o do estoque em tempo real. É extremamente difícil manter um 
estoque atualizado e confiável no caso destes produtos, o que acaba resul-
tando em uma maior burocratização para a realização dos pedidos e, conse-
quentemente, prejudica a experiência do usuário. Nestes casos, a adoção de 
uma sistemática de confirmação dos pedidos pode tornar o processo menos 
eficiente, por outro lado, evita que seja necessário realizar estornos de paga-
mento ou até mesmo a troca de produtos ou manter um controle de créditos 
em haver.

O mesmo acontece na etapa de entrega, onde alguns produtos reque-
rem acondicionamento diferenciado. Adicionalmente, pedidos em peque-
nas quantidades podem inviabilizar o processo, o que, geralmente, precisa 
ser contornado agregando mais de um pedido por localidade e realizar a 
entrega via agendamento, podendo causar uma maior defasagem entre as 
datas de efetivação da compra e do recebimento dos produtos. A popula-
rização dos aplicativos de delivery, que utilizam sistemas de georreferen-
ciamento por GPS para acompanhamento das entregas em tempo real 
e a prevalência do uso de smartphones para realização de pedidos, vem 
formando um novo padrão de comercialização e consumo pela internet, 
que se diferencia do modelo consolidado anteriormente por meio de sites 
e portais de lojas virtuais. A utilização de aplicativos mobile para opera-
cionalização das vendas proporciona mais comodidade ao consumidor e 
interatividade no atendimento, por meio do envio de notificações sobre 
o andamento dos pedidos, do rastreamento da entrega e da interação por 
meio de chats para realização de ajustes nos pedidos. Entretanto, esse novo 
padrão de e-commerce, impulsionado pelas grandes plataformas comer-
ciais, impõe às cooperativas o desafio de adequação do seu atendimento e 
o investimento adicional no desenvolvimento e na manutenção de siste-
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mas compatíveis com múltiplos sistemas operacionais, como o Android 
e o iOS.

Ainda do ponto de vista do cliente/consumidor, a variedade de produtos 
disponíveis para a compra na loja virtual pode influenciar na fidelização, uma 
vez que encontrar a maioria dos produtos que necessita em um único local 
proporciona mais comodidade e redução nos custos de entrega. Outra tendên-
cia verificada nas grandes plataformas de comércio eletrônico é a utilização de 
algoritmos de inteligência artificial para formação automatizada de perfis de 
consumo e a realização de indicações personalizadas de produtos e promoções, 
de acordo com o histórico de compras e do histórico de navegação dos consu-
midores. Essa dinâmica de oferta pode contribuir para fidelização do cliente e 
facilitar o processo de composição do seu carrinho de compras, sem que seja ne-
cessário percorrer grandes listas de produtos para encontrar os itens desejados.

No aspecto relacionado ao manejo das informações coletadas e armaze-
nadas pelas plataformas digitais, é importante mencionar a entrada em vigor, 
em setembro de 2020, da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
A nova lei tem o intuito de proteger os direitos fundamentais à privacidade 
e à liberdade dos indivíduos e, para tanto, estabelece normas específicas para 
o tratamento de dados pessoais nos meios físicos e digitais. Agora, todos os 
e-commerces precisam informar aos consumidores a finalidade da coleta dos 
seus dados, seja através de cookies, cadastros da loja ou históricos de navega-
ção (Guimarães, 2020). A LGPD também requer a solicitação do consenti-
mento expresso do usuário para qualquer tipo de operação realizada com os 
dados fornecidos e impõe responsabilidade às plataformas em caso de ataque 
ou vazamento de informações.

É possível afirmar que mesmo após a estruturação e a implementação 
de uma loja virtual no campo da agricultura familiar, permanece o desafio de 
acompanhar tanto as inovações tecnológicas - pautadas principalmente pelas 
grandes plataformas e redes sociais, quanto a evolução dos marcos legais re-
lacionados ao escopo do comércio eletrônico em geral.

Fatores como densidade demográfica e aspectos culturais também po-
dem influenciar na implantação de um comércio eletrônico, principalmen-
te no caso da organização da comercialização de forma mais regionalizada. 
Uma experiência de comercialização online de produtos da agricultura fami-
liar perto de grandes centros populacionais será diferente da realizada em ci-
dades interioranas com taxa de urbanização menos acentuada. Com relação 
à cultura, podemos destacar o fato de que parte dos consumidores prefere 
fazer suas compras nas lojas físicas, feiras e, em alguns casos, diretamente nos 
locais de produção.



189

Em resumo, tanto do ponto de vista do ofertante quanto do deman-
dante, diversas questões precisam ser consideradas para a implantação da 
comercialização online de produtos da agricultura familiar. Aspectos relacio-
nados com quantidade, variedade e sazonalidade dos produtos, adequação à 
legislação vigente, qualidade dos produtos e dos processos de gestão podem 
influenciar no sucesso ou fracasso das iniciativas. Embora o objetivo das pla-
taformas de comercialização do campo da agricultura familiar, muitas vezes, 
não seja o de competir diretamente com lojas virtuais e aplicativos das gran-
des redes, o investimento na construção de interfaces simples e intuitivas e a 
adoção de estratégias consistentes de marketing digital podem ser considera-
dos elementos determinantes para garantir a visibilidade dessas iniciativas e 
possibilitar a sua expansão sobre um conjunto mais amplo de consumidores, 
para além de grupos politizados e de apoiadores da economia solidária.

Considerações finais

Apresentamos neste artigo, três experiências de comercialização online 
de produtos da agricultura familiar. Foram analisadas as cooperativas Girasol e 
Coomafitt e a Plataforma Alimento de Origem, detalhando o processo de cria-
ção e implantação das lojas virtuais, bem como listando as principais funciona-
lidades das ferramentas utilizadas no processo e ressaltando os desafios enfren-
tados no âmbito do comércio eletrônico de produtos da agricultura familiar.

Atualmente existem várias ferramentas e tecnologias que podem auxi-
liar na implantação do comércio eletrônico, como por exemplo softwares e 
aplicativos proprietários, participação em marketplaces e ferramentas livres 
e de código aberto. As experiências em questão utilizam duas abordagens 
distintas.

As cooperativas Girasol e Coomafitt fazem uso de software livre e 
implementaram suas lojas de forma independente, onde cada cooperativa 
fica responsável pelo gerenciamento da infraestrutura tecnológica. Por sua 
vez, a Plataforma Alimento de Origem foi modelada e implementada em 
uma parceria entre Admau e UFSM, as quais são proprietárias do código 
fonte. Nesta segunda abordagem, é apresentado o conceito de Centrais de 
Comercialização, que compartilham da infraestrutura da plataforma mas ga-
rantem a manutenção da identidade e das regras de negócio específicas de 
cada uma das lojas virtuais. Vale salientar que todas as experiências conta-
ram, durante o processo, com apoio institucional externo de movimentos, 
cooperativas, associações e instituições de ensino.
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No contexto do comércio eletrônico de produtos da agricultura fami-
liar, persistem vários desafios, de naturezas distintas. Geralmente os produ-
tores possuem dificuldades em organizar e manter um e-commerce, seja por 
dificuldades de adaptação às novas tecnologias, acesso à internet precarizado, 
mão de obra limitada, dificuldades para manter o estoque atualizado em 
tempo real ou por dificuldades na logística.

Neste sentido, uma opção para contornar o problema e contribuir para 
o setor pode ser o incentivo à criação de grupos, associações ou cooperativas 
que, além de auxiliar no planejamento e na organização da produção, ficariam 
responsáveis pelo gerenciamento da plataforma de comercialização adotada, 
pela logística e qualificação da oferta no que diz respeito, principalmente, 
à quantidade, variedade, sazonalidade e relacionamento com o consumidor.

Outra ação que pode contribuir para o desenvolvimento do setor é o 
desenvolvimento de ações de formação continuada para os produtores, tanto 
para o uso e aplicação de tecnologias digitais da informação e comunicação 
quanto para a qualificação da organização da produção, visto que esta organi-
zação pode influenciar diretamente o sucesso ou o fracasso das experiências. 
Portanto, é fundamental a criação de políticas públicas que incentivem a for-
mação e a consolidação dos mercados alimentares digitais em todos os seus 
níveis de estruturação, da produção à comercialização (Niederle et al., 2021).

Por fim, acreditamos que para avaliar de forma completa uma experiên-
cia de comércio eletrônico, é necessário considerar outros aspectos, além das 
ferramentas tecnológicas como as plataformas, por exemplo. É importante 
avaliar todo o processo de organização da produção bem como o contexto 
em que a experiência está sendo realizada e a realidade de cada produtor, 
cooperativa ou associação.
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Transformação digital da agricultura 
e das áreas rurais: uma abordagem 
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Kelly Rijswijk, Laurens Klerkx, 
Manlio Bacco, Fábio Bartolini, 

Ellen Bulten, Lies Debruyne, 
Joost Dessein, Ivano Scotti,  

Gianluca Brunori

A transformação digital na agricultura e nas áreas rurais consti-
tui política prioritária em âmbito mundial (Trendov et al., 2019; Banco 
Mundial, 2017; 2019). A Comissão Europeia estabeleceu como um de 
seus objetivos integrar “plenamente os agricultores e as zonas rurais na 
economia digital” a fim de alcançar um futuro mais inteligente, moder-

1 Este capítulo foi previamente publicado em inglês na revista Journal of Rural Studies (v. 85, 
2021) com o título Digital transformation of agriculture and rural areas: A socio-cyber-physical 
system framework to support responsibilisation, copyright Elsevier. https://doi.org/10.1016/j.jrurs-
tud.2021.05.003. Traduzido por Regina Vargas.
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no e sustentável da alimentação e da agricultura (European Commission, 
2017, p. 7). A isso seguiram-se o Pacto Ecológico Europeu (European 
Green Deal) que considera as tecnologias digitais “um fator essencial para 
a realização dos objetivos de sustentabilidade do Pacto Ecológico em diver-
sos setores” (European Commission, 2019, p. 7) e, em 2020, a estratégia 
“da Fazenda ao Prato” (Farm to Fork strategy), a qual indica que a “PAC 
[Política Agrícola Comum] tem também de facilitar cada vez mais o apoio 
ao investimento, de forma a melhorar a resiliência e acelerar a transforma-
ção ecológica e digital das explorações agrícolas” (European Commission, 
2020, p. 16).

A transformação digital compreende uma gama de atividades que 
abrange tanto a digitisation quanto a digitalisation (digitalização).2 A digi-
tisation pode ser descrita como a “conversão técnica de informações ana-
lógicas em formato digital” (Autio, 2017, p. 1), enquanto a digitalização 
é o termo frequentemente usado para descrever os processos sociotécnicos 
que envolvem o uso de (diversas) tecnologias digitais que têm impacto nos 
contextos sociais e institucionais (Tilson et al., 2010). A digitalização vai 
além de uma única empresa ou entidade, conectando dados e atividades de 
gestão internos e externos às unidades agrícolas, os quais são aprimorados 
pelo conhecimento do contexto e da situação e desencadeados por eventos 
em tempo real (Rose; Chilvers, 2018; Wolfert et al., 2014). A transfor-
mação digital é, portanto, um processo pelo qual, ao longo do tempo, as 
opções de uso da tecnologia digital, a complexidade associada – ou seja, 
as interações entre os vários aspectos de um sistema, tais como tecnologias 
(digitais), instituições, organizações, pessoas, e o meio ambiente – e seus 
respectivos impactos na sociedade, sejam esses positivos ou negativos, au-
mentam (Vial, 2019).

Muitos consideram a transformação digital como a solução para 
os desafios postos à agricultura e às áreas rurais (Trendov et al., 2019; 
Banco Mundial, 2019), como parte de uma transição para a “Agricultura 
4.0” (Klerkx; Rose, 2020) que contribui para a transformação dos sis-
temas agroalimentares (Herrero et al., 2021; Klerkx; Begemann, 2020). 
Contudo, as lições aprendidas com revoluções tecnológicas anteriores su-
gerem cautela (Bronson, 2019b; Eastwood et al., 2019a), uma vez que a 
inovação (agrícola e rural) não é um processo inerentemente bom e neu-
tro, mas normativamente carregado e impulsionado por diferentes visões 
e concepções de mundo. Do mesmo modo, existem diferentes caminhos 

2 Nota dos organizadores: Sobre esta tradução, sugerimos ler advertência no começo do livro.



197

de desenvolvimento, cada um com seus próprios vencedores, perdedores 
(Brooks; Loevinsohn, 2011; Klerkx et al., 2012; Thompson; Scoones, 
2009; Vanloqueren; Baret, 2009) e dilemas (Herrero et al., 2021), tam-
bém em relação à transformação digital (Cowie et al., 2020; Klerkx; Rose, 
2020; Lajoie-O’Malley et al., 2020). As tecnologias digitais atuais podem 
ter vários impactos indesejáveis, inobservados e desconhecidos – efeitos 
emergentes que só se evidenciam quando essas tecnologias são postas em 
prática (Klerkx; Rose, 2020; Pansera et al., 2019; Scholz et al., 2018). 
Tem-se argumentado, por exemplo, que ao invés de transformar a agricul-
tura e as áreas rurais, as tecnologias digitais reforçam os sistemas atuais, 
considerados insustentáveis tanto do ponto de vista econômico como dos 
social e ecológico, e favorecem os grandes atores incumbentes (Clapp; 
Ruder, 2020; Cowie et al., 2020; Miles, 2019; Prause et al., 2020). Dado 
o potencial das tecnologias digitais para mudanças radicais, as estratégias 
de transformação digital da agricultura e das áreas rurais precisarão levar 
em conta as condições socioeconômicas que influenciam e são influencia-
das por processos de digitização e digitalização (Klerkx; Rose, 2020), ten-
do em mente que diferentes configurações sociais e tecnológicas, também 
chamadas de “pacotes sociotécnicos” (Barrett et al., 2020), podem levar a 
uma distribuição desigual dos impactos sobre os atores implicados (Klerkx; 
Rose, 2020; Rotz et al., 2019a).

Assim, a transformação digital na agricultura e nas áreas rurais vem 
acompanhada de uma série de preocupações (éticas) e, dessa forma, um 
número crescente de autores tem defendido uma abordagem de pesquisa 
e inovação responsáveis (PIR) para a transformação digital na agricultura 
(Barrett; Rose, 2020; Bronson, 2018; 2019b; Eastwood et al., 2019b; Klerkx; 
Begemann, 2020; Lajoie-O’Malley et al., 2020; Rose; Chilvers, 2018; Rose 
et al., 2021; van der Burg et al., 2019) e nas áreas rurais, para as quais Cowie 
et al. (2020) propõem a “pesquisa e inovação rurais responsáveis” (PIRR) 
como um subcampo da PIR. A PIR antecipa os impactos da inovação, re-
flete sobre e responde às suas consequências não esperadas (Bronson, 2018; 
Klerkx; Rose, 2020; Owen et al., 2012). Stilgoe et al. (2013) enquadram a 
abordagem da PIR em quatro princípios chave: antecipação, inclusão, capa-
cidade de resposta e reflexividade.

Embora, com frequência, a abordagem PIR seja recomendada, sua apli-
cação tem sido limitada e, na melhor das hipóteses, irregular. Por exemplo, 
Eastwood et al. (2019a) observaram que as inovações relacionadas à agri-
cultura inteligente se concentraram no desenvolvimento tecnológico e seu 
uso nas explorações agrícolas, sem levar em conta implicações socioéticas. 
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Vários outros autores indicaram que a abordagem PIR também não con-
segue envolver certos atores do sistema agroalimentar (por exemplo, cida-
dãos, consumidores, outros detentores de direitos) no processo de inovação 
(Bronson, 2015; 2018; 2019b; Eastwood et al., 2019a). Argumenta-se, ain-
da, que os atores envolvidos têm dificuldade, às vezes, de entender os proces-
sos de transformação digital (Dufva; Dufva, 2018; Rijswijk et al., 2019), o 
que pode levar a uma limitada disposição para inovar de forma responsável 
(Eastwood et al., 2019a). Blok e Lemmens (2015) indicam que a aplicabi-
lidade da PIR é problemática e requer um exame mais minucioso, devido a 
um descompasso entre o ideal de responsabilidade e as realidades dos proces-
sos de inovação existentes. Isso também requer a capacitação de atores, tais 
como pesquisadores (Eastwood et al., 2019b; Regan, 2021), e ferramentas 
para apoiá-los nesses esforços.

Para lidar com essas questões que afetam a implantação satisfatória da 
PIR, é necessária uma abordagem abrangente que oriente a avaliação (an-
tecipada) do impacto dos processos de transformação digital na agricultura 
e nas áreas rurais, possibilitando, assim, realizar a transformação digital de 
forma responsável. Nesse sentido, Rose e Chilvers (2018) recomendam: (i) 
uma abordagem mais sistêmica para mapear as inovações associadas à digita-
lização da agricultura; (ii) ampliação das noções de inclusão na PIR a fim de 
englobar a diversidade de participantes; e (iii) a testagem prática de modelos 
de inovação responsável para estimar se os processos de inovação podem se 
tornar mais socialmente responsáveis, de modo a tornar a PIR mais relevante 
e robusta para a futura agrotecnologia. Neste artigo, nosso foco principal 
recai sobre o primeiro elemento da proposta de Rose e Chilvers (2018), con-
formando uma abordagem mais sistêmica para mapear as inovações associa-
das à transformação digital da agricultura e das áreas rurais, em relação com 
o segundo elemento, informando quem é responsável pelo que e quem deve 
ser incluído na PIR.

Nosso objetivo é embasar uma abordagem de PIR na construção de 
estratégias para a transformação digital na agricultura e nas áreas rurais, 
estimulando o que Maye et al. (2019) chamaram de responsabilização, 
um conceito que tem estreita ligação com a noção de responsabilidade, 
central na PIR. Responsabilidade tem um duplo significado. Por um lado, 
há a responsabilidade ex-ante, ou normativa, que se refere aos padrões de 
comportamento que, com base no conhecimento atual, permitem a mi-
nimização dos riscos. Isso se refere, principalmente, aos deveres e sanções 
morais. Por outro lado, há a responsabilidade ex-post, ou seja, o dever dos 
atores de responder a consequências não esperadas ou não intencionais de 
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tecnologias ou comportamentos. Esse segundo significado está muito mais 
próximo do conceito de prestação de contas (accountability), e pode até 
estar sujeito a sanções. Isso implica também um vínculo cognitivo entre in-
formação, decisões, práticas e seus resultados. No entanto, se for impossí-
vel saber, mesmo de modo vago, quais os efeitos de determinadas escolhas, 
será impossível atribuir responsabilidades. Então, com relação à amplia-
ção do conhecimento compartilhado sobre os vínculos entre ação e suas 
consequências, a responsabilização (ver Figura 1) é um processo pelo qual 
são desenvolvidos padrões de comportamento para os atores envolvidos, a 
serem aplicados através de mecanismos de prestação de contas e sanções. 
O processo de responsabilização é alimentado pela problematização, atra-
vés da qual a comunidade reflete sobre os padrões éticos (ou mesmo legais) 
referentes a uma determinada inovação em relação a informações novas ou 
divulgadas e conhecimentos aprimorados. A problematização questiona o 
comportamento dos atores e fornece as bases para que a comunidade dis-
tribua responsabilidades ex-ante e, quando um maior grau de informação 
está disponível, ex-post. Em sistemas complexos, as responsabilidades são 
partilhadas (Barnett et al., 2010), portanto, todos têm uma fração de res-
ponsabilidade pelos resultados do sistema. Ou seja, quanto mais informa-
ção se pode obter sobre o vínculo entre a ação e suas consequências, maior 
a possibilidade de distribuir responsabilidades e passar da responsabilidade 
ex-ante para a responsabilidade ex-post. Em outras palavras, a responsabi-
lidade está inerentemente ligada a produção, uso e comunicação do co-
nhecimento, mas isso requer uma compreensão abrangente e holística das 
questões em pauta. Portanto, afirmamos que a responsabilização está asso-
ciada à problematização dos efeitos da transformação digital da agricultura 
e, mais amplamente, das áreas rurais.
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Figura 1 – O processo de responsabilização e suas implicações (Maye et al., 2019).

Fonte: Elaborado pelos autores.

Neste artigo, desenvolvemos uma abordagem que apoia os processos de 
problematização e, por fim, de responsabilização, melhorando a compreen-
são de mudança sistêmica associada à transformação digital e desvendando as 
múltiplas interações criadas e afetadas pela transformação digital no contexto 
da agricultura e das áreas rurais. Por meio do aprimoramento do conceito de 
“sistemas ciberfísicos”, que tem sido proposto como forma de compreender 
as relações entre tecnologias digitais e os ambientes em que elas estão inse-
ridas (Klerkx et al., 2019; Lioutas et al., 2019; Wolfert et al., 2017), nosso 
objetivo é oferecer uma meio para definir mais claramente os problemas e 
refletir sobre as potenciais consequências da digitalização. Os processos de 
problematização, enquanto parte dos princípios da PIR como antecipação 
e reflexividade, podem abrir novas áreas de responsabilidade e informar ati-
vidades de governança para definir o futuro da agricultura e dos sistemas 
alimentares e outras atividades nas áreas rurais.

A abordagem, desenvolvida dentro de um projeto que visa apoiar a 
avaliação e o planejamento dos processos de digitalização da agricultura 
e de áreas rurais, pretende construir uma base para auxiliar a avaliação, o 
planejamento e design participativos de processos de transformação digital, 
oferecendo uma série de conceitos para aperfeiçoar a reflexão sobre a trans-
formação digital e seus impactos potenciais. O artigo procede da seguinte 
forma: na próxima seção, delineamos uma abordagem de sistemas para a 
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transformação digital, introduzindo o conceito de “sistema sociociberfísico”, 
destacando também as condições que criam oportunidades e ameaças aos 
atores quando expostos aos processos de transformação digital. A terceira 
seção ilustra a abordagem no contexto da pecuária leiteira informatizada, 
mostrando também as implicações para a responsabilização. A quarta seção 
discute questões de pesquisa e políticas trazendo algumas conclusões.

Desvendando sistemas sociociberfísicos

A transformação digital pode ser considerada uma mudança sistêmica, 
pois afeta a forma como as pessoas, as coisas e as instituições se coorde-
nam para realizar suas atividades (Cowie et al., 2020; Klerkx; Rose, 2020; 
Nambisan et al., 2019). A transformação digital entrelaça os mundos digi-
tal, físico e social através de uma multiplicidade de tecnologias. Propomos 
estudar esses entrelaçamentos usando uma abordagem sistêmica. A natureza 
dos sistemas mencionados é híbrida, ou seja, as relações entre entidades per-
tencem tanto a domínios sociais quanto técnicos, abrangendo também enti-
dades biológicas e físicas (e, nesse sentido, também se conectam a conceitos 
como sistemas socioecológicos). Isso está relacionado a discussões recentes 
na sociologia rural a respeito de um movimento voltado a uma abordagem 
“mais que humana” (Legun; Henry, 2017) e uma “abordagem relacional” 
(Darnhofer, 2020) dos processos de transformação, e a apelos similares, nos 
estudos sobre inovação agrícola, por uma maior consideração dos aspectos 
materiais e da biologia (Berthet et al., 2018; Pigford et al., 2018).

Como ilustrado na Figura 2, há uma gama de conceitos que se baseiam 
na ideia de um sistema. Os cientistas sociais desenvolveram o conceito de 
sistema sociotécnico para destacar que a tecnologia está inserida em relações 
sociais (Bijker, 1995; Hughes, 1987) e que existe uma coevolução entre esses 
domínios (Kilelu et al., 2013). Cientistas das áreas tecnológicas desenvolve-
ram o conceito de sistema ciberfísico para destacar as conexões entre entidades 
digitais e físicas em sistemas (como sistemas agrícolas, áreas rurais) em que 
objetos e processos físicos são substituídos, ou complementados, por outros 
digitais (Griffor et al., 2017). Nesta seção analisamos brevemente os con-
ceitos de sistemas sociotécnicos que já conectam sistemas sociais a sistemas 
técnicos (que podem incluir sistemas físicos e biológicos, em nosso caso), e 
então propomos o conceito de sistema sociociberfísico como uma ferramenta 
heurística para estudar os processos de transformação digital.
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Figura 2 – Hierarquia dos conceitos de sistema.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Sistemas sociotécnicos

Um sistema sociotécnico (Bijker, 1995; Hughes, 1987) refere-se à 
inter-relação entre os aspectos sociais e técnicos tanto de uma organização 
quanto da sociedade como um todo (Ropohl, 1999), em que a tecnologia 
inclui, além das coisas materiais, também estruturas e processos organiza-
cionais (Botla; Kondur, 2018). Os atores sociais que fazem parte do sistema 
sociotécnico têm diferentes objetivos e interesses, são dotados de diferentes 
níveis de recursos (conhecimento, capital social etc.), ocupam posições di-
ferentes na sociedade ou em uma organização específica, e agem de acordo 
com rotinas, normas e valores sociais variados. Além disso, alguns atores 
podem ocupar uma posição de poder sobre outros, a partir da qual podem, 
por exemplo, controlar o desempenho do sistema, influenciar as atividades 
de outros atores e restringir o acesso à tecnologia. Ao mesmo tempo, o uso 
de novas tecnologias ou regulamentações também pode restabelecer as as-
simetrias sociais existentes, dependendo de como as relações sociotécnicas 
mudam as conexões entre tecnologias e atores sociais. Verbeek (2012) con-
sidera as tecnologias como mediadoras entre entidades de um sistema, as 
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quais desempenham um papel constitutivo na formação das identidades das 
entidades envolvidas na relação: elas “ajudam a constituir o que significa ser 
um ser humano” (Verbeek, 2012, p. 393).

Sistemas sociociberfísicos

A digitalização dos sistemas sociotécnicos abre um novo campo de in-
vestigação, dada a natureza e as características das entidades informacionais 
(Lioutas et al., 2019; Wolfert et al., 2017). Na ciência da informação, os 
sistemas ciberfísicos (SCF) descrevem a interação mútua entre um domínio ci-
bernético e o domínio físico (Griffor et al., 2017). Isso implica a compreensão 
de como a informação digital interage com e transforma o mundo físico (que 
engloba as materialidades naturais e artificiais). As tecnologias digitais ex-
pandem o mundo dos artefatos, na medida em que desconectam a realidade 
da materialidade (muitas das práticas que realizamos têm conteúdo apenas 
informacional), a localização da presença (podemos nos reunir à distância, 
ativar dispositivos remotamente, monitorar o comportamento à distância), 
multiplicam as possíveis realidades que podemos experimentar, e expandem 
a experiência do tempo, ampliando as possibilidades de desempenhar múl-
tiplas tarefas (Floridi, 2014). Através, por exemplo, de gêmeos digitais, ré-
plicas virtuais de sistemas físicos continuamente atualizadas pelos dados de 
seus pares (El Saddik, 2018; Pylianidis et al., 2021; Verdouw et al., 2021), é 
possível prever eventos prejudiciais em um sistema físico e intervir antes que 
esses ocorram. Além disso, há uma troca e integração contínuas de objetos 
físicos e informacionais (Floridi, 2014). Cada vez que ocorre um evento de 
digitisation – por exemplo, tirar uma foto com uma câmera digital –, uma 
parte da realidade física é replicada na esfera digital. Quando um robô, uma 
entidade ciberfísica, atua sobre o mundo físico – por exemplo, um drone 
pulverizando pesticida –, ele o faz com base na representação digital que pos-
sui do mundo. A eficácia dos robôs de nova geração depende da precisão da 
representação digital do sistema sobre o qual ele atua. Dada sua capacidade 
de armazenamento, reprodutibilidade e transmissibilidade, os dados podem 
ser agrupados com outros dados e utilizados para fins muito diferentes do 
original. Isso torna o componente digital do SCF extremamente dinâmico, 
uma vez que ele é apenas parcialmente limitado por entidades físicas. Isso 
tem importantes implicações sociológicas que o conceito de SCF não conse-
gue captar, pois não considera a atividade social, portanto, há necessidade de 
introduzir um domínio social ao conceito de sistemas ciberfísicos.
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Figura 3 – O sistema sociociberfísico com interações relacionadas baseadas nos três domínios 
(social, cibernético e físico).

Fonte: Elaborado pelos autores.

No campo das ciências sociais, Haraway (1990), com o conceito de “ci-
borgue”, que supera o dualismo homem/máquina, abriu caminho para o de-
senvolvimento do conceito de sistemas sociociberfísicos (SSCF) (Lioutas et al., 
2019; Frazzon et al., 2013; Sheth et al., 2013; Zavyalova et al., 2017) como 
“sistemas constituídos pelo mundo social (pessoas), o mundo digital (dados) 
e o mundo físico (coisas)” (Rijswijk et al., 2020). Se considerarmos que os sis-
temas sociotécnicos são compostos por atores, regras e artefatos (Bijker, 1995; 
Geels, 2004), os SSCF podem ser vistos como sistemas sociotécnicos nos quais 
os artefatos digitais são um fator chave adicional na existência e funcionamen-
to do sistema (ver Figura 3). O domínio cibernético do SSCF tem, portanto, o 
poder de mudar radicalmente as práticas sociais: como substituem ou aumen-
tam os objetos materiais, eles reformulam os significados de entidades mate-
riais e imateriais, geram novas habilidades e tornam outras obsoletas. Assim, 
com o conceito de SSCF, a transformação digital é enquadrada como um pro-
cesso socialmente construído, permitindo a identificação de entidades-chave e 
suas interações através dos três domínios que compõem o sistema.

Cada um desses três domínios consiste de diversas entidades (ver 
Tabela 1 para definições). As relações e interações intradomínios (Figura 3) 
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são frequentemente regidas por um tipo particular de entidade dentro desse 
domínio, que é um conjunto de regras. Os domínios também interagem 
entre si, levando a certos resultados (desejados e indesejados, conhecidos e 
desconhecidos) e a adaptações ao sistema que eles formam conjuntamente. 
No processo de transformação digital, é dada ênfase especial ao domínio 
cibernético, uma vez que as entidades físicas e sociais se codificam em en-
tidades digitais e expandem as possibilidades de ação em outros domínios.

Como se pode observar no Quadro 1 e foi referido acima, no contexto 
da agricultura e das áreas rurais, o mundo físico também pode ser entendi-
do como parte do mundo ecológico, de modo que um sistema sociociber-
físico pode até ser considerado um sistema sociociberfísico-ecológico, como 
propõem alguns (Kiselev et al., 2019; Klerkx et al., 2019). Isso já demonstra 
ser difícil, no mundo real, isolar as interações entre entidades pertencentes a 
um único domínio. Nossa interação social é profundamente influenciada por 
nosso mundo físico, e mesmo quando as máquinas interagem apenas entre si, 
elas foram projetadas por atores que podem desligá-las a qualquer momento. 
Entretanto, para fins analíticos, é útil fazer distinções. Primeiramente, as in-
terações entre os domínios cibernético e físico ocorrem através da automação, 
coleta, gerenciamento, monitoramento e controle de dados – por exemplo, a 
Internet das Coisas. Isso também inclui circuitos de retroalimentação do ciber-
nético para o físico – por exemplo, robôs de ordenha fazendo com que as vacas 
ajustem seus padrões de ordenha (Bear; Holloway, 2019; Driessen; Heutinck, 
2014) –, e conexões entre digitalização e edição do genoma (Clapp; Ruder, 
2020). Em segundo lugar, há a interação entre os domínios social e físico, que 
poderia incluir a governança dos recursos naturais – por exemplo, sistemas de 
irrigação ou os requisitos legais para construções em ambiente natural (Fischer 
et al., 2007; Lund, 2015). Outros exemplos são o ecoturismo, a conexão entre 
os agricultores e seus rebanhos, ou a relação entre a qualidade da infraestrutu-
ra rodoviária e o empreendedorismo rural (Cowie et al., 2020). Finalmente, 
existem interações entre os domínios cibernético e o social que, por exemplo, 
influenciam os empregos (ver Rotz et al., 2019b); aumentam a capacidade de 
discernimento das pessoas, podendo ter impactos, por exemplo, nos sistemas 
de consultoria e nas interações entre consultor e agricultor (Eastwood et al., 
2019a; Ingram; Maye, 2020); criam novas proximidades que impactam as de-
sigualdades rural-urbana e espacial (Haefner; Sternberg, 2020); e desenvolvem 
redes de mídia social – ou seja, as entidades cibernéticas funcionam como mul-
tiplicadores das entidades sociais (ver Klerkx et al., 2019 para outros exemplos 
desses efeitos). As entidades sociais, tais como valores, por sua vez, criam a base 
para, por exemplo, a programação e o desenvolvimento de algoritmos.



206

Quadro 1
A configuração dos domínios do SSCF

Domínio Entidades Interações
Social Atores, grupos e comunidades, e 

instituições sociais
As relações entre entidades no do-
mínio social são reguladas por regras 
sociais, tais como rotinas, normas 
sociais, normas éticas, comporta-
mento informal, políticas, leis etc.

Cibernético As entidades cibernéticas são 
compostas de a) reproduções di-
gitais da esfera física criadas por 
processos de digitalização, por 
exemplo, de um mapa em papel 
para um modelo digital de uma 
fazenda que pode ser usado por 
um drone; bem como b) constru-
ções digitais originais, tais como 
software, big data, computação 
em nuvem, Internet das Coisas 
etc.

As relações entre entidades no domí-
nio cibernético são reguladas por ci-
ber-regras. Por exemplo, a comunica-
ção entre dispositivos é regulada por 
protocolos específicos (como WiFi, 
Bluetooth, 5G); outro exemplo é o 
formato de dados (PDF, DOC, ...), 
um arranjo específico de dados para 
que eles possam ser armazenados, 
trocados e corretamente interpreta-
dos. As tecnologias digitais podem 
se comunicar umas com as outras, 
as entidades digitais interagem com 
outras entidades digitais, realizando 
operações e fazendo escolhas poten-
cialmente independentes dos seres 
humanos, enquanto inicialmente 
são projetadas por seres humanos.

Físico Essas entidades podem ser natu-
rais ou artificiais, de acordo com 
o grau de manipulação que sofre-
ram como resultado de atividades 
humanas. Isso inclui organismos 
vivos e recursos naturais (plantas, 
animais etc.) e coisas físicas para 
apoiar a vida e o trabalho no am-
biente (natural) (por exemplo, 
tecnologia analógica, infraestru-
tura, finanças).

As relações entre entidades no do-
mínio físico são reguladas por regras 
naturais e por regras técnicas. Por 
exemplo, animais selvagens selecio-
nam no meio ambiente as entidades 
- plantas ou animais - que se ade-
quam à sua alimentação, evitando 
entidades nocivas. Os ciclos da água 
são regulados por processos naturais, 
tais como evaporação e precipitação, 
mas também por processos técnicos, 
tais como extração de água de poços 
ou circulação em tubulações.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Condições para o impacto da transformação digital

Como argumentado anteriormente, um melhor entendimento de um 
SSCF que experimenta transformação digital pode melhorar a problematiza-
ção que, por sua vez, informa a PIR. No entanto, argumentamos que, para au-
mentar a responsabilidade social e a reflexividade, também se deve esclarecer 
como o SSCF se relaciona com três condições para uma transformação digital 
bem-sucedida, que pode ter impactos (positivos ou negativos) (Rijswijk et 
al., 2020): o design das tecnologias digitais (Cooper, 2005; Whiteley, 1993), 
a criação de acesso às tecnologias digitais (Klerkx et al., 2019; Shepherd et 
al., 2020), e a condução da complexidade do sistema (Mocker et al., 2014). 
Elas codeterminam diferentes interações entre domínios sociais, cibernéticos 
e físicos (ver Quadro 1 e Figura 2), ou emergem deles, e, portanto, estão 
relacionadas ao impacto da transformação digital. O Quadro 2 fornece uma 
síntese não exaustiva de pontos (negativos) conhecidos da transformação di-
gital ligados a essas condições, para cada um dos domínios.

Com relação ao design, as tecnologias digitais são desenvolvidas para 
gerar um determinado resultado e impacto (desejados), como a melhoria 
da produtividade, rentabilidade e sustentabilidade (GESI Deloitte, 2019), 
ou seja, para obter as consequências pretendidas. Entretanto, as tecnologias 
digitais muitas vezes também trazem consequências não intencionais (co-
nhecidas e desconhecidas), que podem ser positivas ou negativas (Klerkx; 
Rose, 2020; Scholz et al., 2018). Em alguns casos, os resultados podem ser 
prejudiciais para as pessoas, animais ou para o meio ambiente. Os impactos 
relacionados ao design da tecnologia podem induzir modificações da dinâ-
mica existente, tanto no contexto social quanto no comercial, causando uma 
redistribuição de riscos, benefícios e ônus entre os atores (Yeung, 2018). 
O desenvolvimento de tecnologias pode envolver juízos de valor – por exem-
plo, as visões de mundo dos programadores são (inconscientemente) refleti-
das no software que projetam, o que pode excluir certos grupos de pessoas, 
portanto, suscitando preocupações éticas (Johnson, 2019; Leavy, 2018). Ao 
mesmo tempo, as tecnologias também podem ser vulneráveis às condições 
ambientais tais como calor, vento e umidade, ou à espionagem ou ciberata-
ques (Nikander et al., 2020). Além disso, condições não consideradas duran-
te a concepção – por exemplo, a falta temporária de conectividade à Internet 
– podem causar sérios problemas, no mínimo, a incapacidade de usar os ser-
viços quando necessário (Shepherd et al., 2020; Steinke et al., 2020). Levar 
em conta os efeitos indiretos e de longo prazo conduz a modelos de projeto 
tecnológico que antecipam problemas, como “design centrado no usuário” 
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(Steinke et al., 2020), “confiável by design”, “seguro by design” ou “sustentável 
by design” (tecnologias desenvolvidas, desde sua concepção, para serem con-
fiáveis, seguras e sustentáveis) (Patrignani; Whitehouse, 2013; van de Poel; 
Robaey, 2017). De maneira geral, um design responsável envolve usuários e 
outras partes interessadas no processo de desenvolvimento, visando redu-
zir os riscos acima mencionados, colocando as necessidades dos usuários no 
centro, através de uma abordagem de design centrada no ser humano (que se 
coloca no lugar dos usuários) para englobar a grande e diversificada comu-
nidade de interessados. Estratégias inovadoras, como o design thinking, de-
fendem um entendimento mais profundo e personalizado dos usuários, em 
vez de identificar aspectos igualmente comuns à maioria (Carell et al., 2018).

Quadro 2
Síntese não exaustiva dos problemas conhecidos  

da transformação digital
Design Acesso Complexidade do sistema

Social	 Usabilidade limitada 
levando a dificuldades 
relacionadas ao uso 
(Interação Homem 
Máquina) (Aleixo et al., 
2012; Haapala et al., 
2006)
Tecnologia tendenciosa 
(Johnson, 2019; Leavy, 
2018)

Exclusão parcial ou to-
tal por falta de habili-
dades digitais ou educa-
ção (Van Deursen; Van 
Dijk, 2014)
Custos elevados 
(Higgins et al., 2017)
Falta de habilidades 
para reconfigurar sis-
temas após atualiza-
ções/mudanças (de-
pendência) (Nyl’en; 
Holmström, 2015)

Ritmo tecnológico muito 
rápido, às vezes desafia-
dor para os usuários finais 
(Nylen; Holmström, 2015)
Consequências não inten-
cionais da regulamenta-
ção algorítmica (Lodge; 
Mennicken, 2017)
Redistribuição de riscos, 
benefícios e ônus entre os 
atores (Mönnig et al., 2019; 
Piasna; Drahokoupil, 
2017; Shepherd et al., 
2020; Yeung, 2018)
Contexto político difícil 
que não facilita a transfor-
mação digital (Hinings et 
al., 2018)

(Continua)
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(Continuação)

Ciber Perda de dados devido a 
uso inadequado ou cau-
sas externas (por exem-
plo, ataques) (Duc; 
Chirumamilla, 2019)
Impossibilidade de tra-
balhar em determinadas 
condições, por exem-
plo, ausência temporá-
ria de conectividade à 
Internet (Shepherd et 
al., 2020; Steinke et al., 
2020)
Personalização e aná-
lise de perfil (Zuboff, 
2019) Viés em algo-
ritmos causando, por 
exemplo, exclusões ou 
dificuldades de acesso 
a serviços (Kaye, 2018) 
Congelamento tecnoló-
gico (Kaye, 2018)

Acesso precário à 
Internet (Townsend et 
al., 2013)
Falta de infraestrutu-
ra e recursos digitais 
prontamente disponí-
veis (Townsend et al., 
2013) Falta de recur-
sos de interoperabili-
dade em componentes 
de hardware e software 
(Fulton; Port, 2018)
Dependência da inova-
ção anterior; exclusão 
por atraso tecnológico 
(Fulton; Port, 2018) 

Opacidade (caixa preta) 
(Meske; Bunde, 2020)
Complexidade operacional 
- dependência de especialis-
tas (Tantalaki et al., 2019; 
Zhang; Kovacs, 2012)
Dificuldade em elaborar 
trajetórias de desenvol-
vimento diversificadas 
(Clapp; Ruder, 2020)

Físico Soluções digitais não re-
sistentes, por exemplo, 
às condições atmosfé-
ricas, ao trabalho no 
campo etc. (Von Känel; 
Vecchiola, 2013)
Resíduos eletrônicos 
e descarte (Pickren, 
2014), bem como 
alto uso de energia 
(Berkhout; Hertin, 
2004; Cobby Avaria, 
2020)

Disponibilidade de dis-
positivos digitais (com-
putador, smartphone 
etc.) e taxa de adoção 
(Andriole et al., 2017)
Dependência de loca-
lização (Cowie et al., 
2020; Salemink et al., 
2017; Townsend et al., 
2013)

Necessidade de hardware 
atualizado (computador, 
smartphone, ...) (Andriole 
et al., 2017)

Fonte: Elaborado pelos autores.

O impacto também está relacionado ao acesso às tecnologias, ou seja, 
à distribuição de recursos físicos, sociais, humanos e legais necessários para 
prover acesso às oportunidades digitais. Um problema conhecido é que, como 
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resultado da falta de acesso econômico, físico ou educacional à Internet, (gru-
pos de) pessoas sofrem marginalização social e econômica e desenvolvimento 
socioeconômico desigual. Ou seja, diferentes níveis de acesso à informação ou 
de capacidade de operá-la geram desigualdades na distribuição dos custos e 
benefícios do uso da tecnologia digital. Isso é conhecido como exclusão digi-
tal (rural), e o enfrentamento desse problema vai muito além da cobertura da 
infraestrutura de banda larga, pois a disponibilidade de recursos digitais em 
uma área também envolve a possibilidade de comprar, configurar e usar pron-
tamente dispositivos digitais que possam operar facilmente em conjunto com 
outros dispositivos digitais existentes (interoperabilidade) (Rotz et al., 2019b; 
Salemink et al., 2017; Wolfert et al., 2017). A avaliação das condições de aces-
so deve considerar os potenciais usuários da tecnologia, bem como os custos e 
os benefícios que poderiam ser criados. Um documento recente da European 
Network for Rural Development (Rede Europeia de Desenvolvimento Rural) 
(2020) sugere a avaliação das áreas rurais em relação à sua aptidão para a 
transformação digital, uma vez que diferentes níveis de aptidão podem im-
plicar diferentes prioridades. A consideração das condições de acesso também 
enquadraria as estratégias de transformação digital como estratégias sociotéc-
nicas direcionadas tanto às condições técnicas quanto sociais para gerar valor 
e implementar combinações de políticas integradas.

Uma terceira condição para o impacto (positivo ou negativo) da trans-
formação digital é a complexidade do sistema. Quanto mais avançam a digiti-
zação e a digitalização, mais forte será a necessidade de conectar as entidades 
do sistema umas às outras, e maior será a influência do domínio cibernético. 
O aumento da conectividade intensifica a complexidade devido às múltiplas 
formas pelas quais as entidades interagem umas com as outras. Um ritmo 
tecnológico muito acelerado, possibilitado pela maleabilidade das tecnolo-
gias digitais (Nyl’em; Holmström, 2015), pode ser um desafio para os usuá-
rios finais, que enxergam a tecnologia como uma caixa preta da qual podem 
depender para, por exemplo, operações comerciais. Isso os torna dependen-
tes de especialistas (técnicos), o que aumenta os custos econômicos. A ava-
liação da complexidade do sistema deve considerar mudanças nas entidades 
e atividades de um sistema em relação às conexões com outras entidades e 
outros domínios. De acordo com Perrow (1984), a complexidade de um 
sistema combinada a laços muito fortes (fortes vínculos de causa/efeito entre 
entidades) leva à vulnerabilidade dos sistemas e a efeitos dominó.

Muitas vezes, é preciso considerar as três condições de maneira com-
binada para que o SSCF seja bem-sucedido, criando impactos positivos e 
neutralizando os efeitos negativos da transformação digital. Por exemplo, a 
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exclusão digital pode ser causada pela falta de acesso à Internet e pelo custo 
de um aplicativo (condições de acesso), ou pelo desenvolvimento de tecno-
logias tendenciosas ou com formas intrusivas de condicionalidade (Kaye, 
2018) (condições de design), ou pela dificuldade de fazer funcionar todas 
as partes de um sistema (condições de complexidade). Por exemplo, as redes 
sociais e a falta de conectividade podem ampliar o estigma de que os agricul-
tores não cumprem com a regulamentação ambiental, estendendo o estigma 
a toda a categoria.

Ilustração da abordagem: um sistema de ordenha 
como um sistema sociociberfísico

Como indicado na introdução, o processo de transformação digital 
engloba tanto a digitização quanto a digitalização. A digitização é mais fre-
quentemente vista nos estágios iniciais do processo de transformação digital 
e tende a se concentrar no nível micro; por exemplo, em uma única empre-
sa ou organização. A digitalização frequentemente engloba mais atores, por 
exemplo, em uma cadeia de valor (nível meso ou macro) e implica um nível 
mais maduro de uso da tecnologia digital (Eastwood et al., 2017; Fielke et al., 
2019; Higgins; Bryant, 2020). O conceito de SSCF, entretanto, adapta-se a 
ambos os estágios de transformação digital. A fim de ilustrar esse conceito, 
ele é aplicado, aqui, ao contexto da pecuária leiteira, mostrando como ela 
se engajou na digitização, promovendo uma digitalização mais abrangente. 
Observou-se que na atividade leiteira há várias interações na transformação 
digital como, por exemplo, entre sistemas automatizados de ordenha (SAO), 
produtores e vacas (Finstad et al., 2021). Não é nosso objetivo apresentar 
uma análise completa de todas as relações SCF envolvendo as três condições 
(concepção, acesso, complexidade do sistema), pois isso estaria fora do esco-
po deste artigo, mas pretendemos destacar alguns elementos (veja também o 
Quadro 3). Essa ilustração é baseada em percepções provenientes de vários 
artigos sobre digitalização na pecuária leiteira. Essa atividade, que constitui 
o segundo maior setor agrícola da UE, tem enfrentado uma intensificação 
contínua que resulta no aumento do tamanho das unidades agrícolas, prin-
cipalmente em termos de tamanho do rebanho (Clay et al., 2020; Thorsøe et 
al., 2020; Vellinga et al., 2011). Portanto, a gestão desses estabelecimentos, 
considerando aspectos como saúde e bem-estar animal; produção e qualida-
de do leite; e produção e qualidade das rações, cada vez mais, é realizada com 
o apoio de várias tecnologias digitais.
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Digitisation no âmbito da unidade agrícola

Para descrever a aplicação do conceito do SSCF no âmbito agrícola, fo-
camos um aspecto da gestão rural, especificamente, a produção e qualidade 
do leite. Um grande número de unidades agrícolas de gado leiteiro na UE 
faz uso de sistemas automáticos de ordenha (Jacobs; Siegford, 2012), nos 
quais o próximo passo é a ordenha robotizada, pois esta pode executar todo 
o processo de forma precisa, com o mínimo de intervenção humana (Kiselev 
et al., 2019). Assim, ela cria mais flexibilidade para um produtor, reduz o tra-
balho físico (por exemplo, esforço) e pode também reduzir os custos de mão 
de obra (externa) na unidade agrícola (Rodenburg; House, 2007). A maior 
flexibilidade na necessidade de mão de obra afeta o bem-estar dos agriculto-
res, através de uma maior satisfação no trabalho, saúde mental e equilíbrio 
entre trabalho e família (Hansen et al., 2020). A Figura 4 ilustra o processo 
de digitisation do sistema de ordenha. Ele mostra a substituição da atividade 
sociofísica da ordenha feita pelo produtor, por um sistema de ordenha auto-
mático, com a atividade ciberfísica de um sistema de ordenha robótico.

Embora, à primeira vista, pareça simples a substituição do trabalho do 
produtor no processo de ordenha, na verdade, ela envolve muitas mudanças 
sociais, cibernéticas e físicas (Hansen et al., 2020). Na base, o braço robótico 
substitui a tarefa do humano ao acoplar a teteira ao úbere da vaca (sociofísico 
torna-se ciberfísico). No domínio cibernético isso implica, entretanto, (a) di-
gitisation das informações necessárias para aplicar a teteira (posição do úbere, 
estado de saúde do úbere) e Inteligência Artificial (IA) para comandar o robô 
(Simões Filho et al., 2020); (b) digitisation das informações necessárias para 
que a IA verifique se o braço robótico executou sua tarefa corretamente ou 
para adaptar tarefas devido a mudanças nas condições externas ou inter-
nas, tais como ondas de calor ou produção anormal de leite (Fuentes et al., 
2020); (c) tarefas de controle (start/stop) assumidas pela unidade de controle 
(Kulatunga et al., 2017); e (d) armazenamento dos dados na unidade de 
controle ou na nuvem (Kulatunga et al., 2017).

No domínio físico são colocadas entidades adicionais, ou seja, o anti-
go sistema de ordenha é substituído pelo robô, exigindo reconfiguração do 
galpão de ordenha, espaço adicional para o sistema de computador, e, além 
disso, também as vacas precisam se ajustar ao novo método (Wildridge et 
al., 2020). Por exemplo, as vacas agora podem ser ordenhadas quando qui-
serem, ao invés de duas ou três vezes ao dia, em horários fixos (Hogeveen 
et al., 2001; Jacobs e Siegford, 2012). Além disso, entrar em um sistema de 
ordenha robotizado e submeter-se a um processo que não reconhecem é algo 
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que precisa ser ensinado às vacas, o que pode tomar várias semanas (Jacobs; 
Siegford, 2012). Algumas vacas nunca se ajustarão a esse novo sistema e terão 
que ser retiradas da unidade agrícola.

Quadro 3
Aplicação da abordagem do SSCF para identificar 
 problemas relacionados à pecuária leiteira digital

Design Acesso Complexidade do sistema
Social Aumento da flexibi-

lidade do agricultor.
Redução dos custos 
de mão de obra na 
fazenda. Menor ne-
cessidade de esforço 
físico.
Os agricultores preci-
sam ter direito a cor-
rigir e ter a posse de 
seus próprios dados 
(princípios FAIR e 
ELSI).

Requalificação e 
desqualificação dos 
agricultores e traba-
lhadores para operar 
o SAO.
Inclusão ou exclusão 
financeira devido 
a custos de investi-
mento.
Marginalização ou 
desemprego de tra-
balhadores rurais.
Os consultores pre-
cisam assumir novas 
funções. Redução da 
autonomia dos agri-
cultores e dos traba-
lhadores.
A agricultura se torna 
mais atraente para os 
jovens.

Mudança das regras de orga-
nização do domicílio agrícola. 
Diferente alocação de tempo 
de trabalho.
Evolução dos valores sociais 
do agricultor e da comunida-
de agrícola. Rastreamento e 
localização, para fins comer-
ciais e conformidade, através 
do compartilhamento de da-
dos para objetivos de políticas 
podem causar preconceitos 
em relação aos agricultores.
Nova dinâmica de poder entre 
todos os atores (por exemplo, 
o agricultor e o consultor).

Ciber Transformação em 
dados de todos os 
componentes da pe-
cuária leiteira para 
permitir que a tecno-
logia se comunique.
Valor agregado para 
os produtores de leite 
através de ferramen-
tas de gerenciamento 
da fazenda.

Novos mercados para 
provedores de ser-
viços, por exemplo, 
plataformas de dados 
online.

Os dados coletados pelos sis-
temas automatizados de orde-
nha estão ligados a bancos de 
dados de fabricantes e a siste-
mas reguladores.

(Continua)
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(Continuação)

Físico A reprodução preci-
sa estar sintonizada 
com o SAO.
Aumento do bem-
-estar animal devido 
ao monitoramento 
do comportamento 
animal.

As vacas precisam 
ser treinadas para se 
ajustarem ao SAO.
Dispensa das vacas 
que não se adaptam 
ao SAO.
Autonomia animal 
reduzida.

Reestruturação dos galpões de 
ordenha e do layout da fazen-
da para acomodar o SAO com 
possíveis efeitos sobre a paisa-
gem e a biodiversidade.

Fonte: Elaborado pelas autores.

Fonte: Elaborado pelas autores. 
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Figura 4 – Digitalização de um sistema de ordenha

Fonte: Elaborado pelas autores.

Essa combinação tem um grande impacto sobre o domínio social. Os 
resultados iniciais pretendidos, ou as necessidades do agricultor que deram 
início ao processo de digitization, ou seja, maior flexibilidade, menor esforço 
físico e redução dos custos de mão de obra (Rodenburg; House, 2007), terão 
também impactos secundários sobre as regras organizacionais do domicí-
lio agrícola, a alocação do tempo de trabalho do agricultor, a mudança no 
portfólio de competências da unidade agrícola, até a evolução dos valores 
sociais do agricultor e da comunidade agrícola (Floridi et al., 2013; Hansen, 
2015; Oudshoorn et al., 2012; Rodenburg, 2017; Was et al., 2011), assim 
como sobre as vacas, no processo que tem sido chamado de “domesticação 
da tecnologia” (Finstad et al., 2021). Tal combinação tem, ainda, efeitos de 
inclusão e exclusão, pois o investimento inicial de implementação de robôs 
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de ordenha é alto e, portanto, muitas vezes esses robôs são acessíveis apenas 
para estabelecimentos de médio e grande porte, exigindo a preparação de 
planos financeiros robustos (Shortall et al., 2016).

Descrever as mudanças no SSCF com a introdução da ordenha robo-
tizada em uma unidade agrícola começa com a consideração das condições 
necessárias para evitar impactos negativos não esperados (embora muitas ve-
zes desconhecidos ou invisíveis). Uma das condições do design poderia ser, 
por exemplo, que o braço robótico seja projetado de tal forma que não tenha 
impacto negativo na saúde e no bem-estar animal, apesar de a vaca ter que se 
ajustar a essa nova forma de ordenha. Para todos os efeitos, o braço robótico 
pode, na verdade, melhorar a saúde e o bem-estar animal, devido a uma 
desinfecção mais segura do úbere ou à possibilidade de se ordenhar a vaca 
sempre que necessário, possivelmente reduzindo o risco de mastite (De Mol; 
Ouweltjes, 2001; Krömker et al., 2010). Um exemplo de uma condição de 
acesso relacionada ao design do braço robótico e seu software é que o produtor 
deve ser capaz de entender e interpretar os dados coletados durante todo 
esse processo de ordenha. Em termos de complexidade do sistema, todos os 
diferentes elementos discutidos anteriormente tornam-se conectados, e isso 
requer ajustes na forma como as unidades agrícolas são estruturadas e novos 
arranjos organizacionais referentes à forma como os dados são armazenados 
e trocados (Eastwood et al., 2017).

Digitalização da cadeia de valor leiteira

Além de um sistema de ordenha automática, existem muitas outras tec-
nologias digitais na pecuária leiteira, tais como coleiras ou sensores de ali-
mentação, que geram dados e estão cada vez mais conectados através da IoT 
(Internet das Coisas) (Wolfert et al., 2017). Esses dados podem ser combina-
dos para se obter novos conhecimentos, apoiando os agricultores com infor-
mações e ferramentas adicionais de gerenciamento rural, com o objetivo de 
proporcionar valor agregado. Essa geração exponencial de dados nas unidades 
agrícolas oferece também novas oportunidades para o agronegócio. A integra-
ção de dados em todas as etapas da cadeia produtiva (dados de pastagem/cul-
tura, alimentação animal, clima, saúde animal, produção e qualidade do leite) 
multiplica o potencial de uso de dados em todos os níveis da cadeia (Pesce et 
al., 2019) e abre novos mercados para serviços e equipamentos digitais. Isso, 
por sua vez, também impacta a digitisation no âmbito da fazenda, pois as tec-
nologias precisam ser projetadas de tal forma que possam se comunicar entre 
si ou que os dados possam ser compartilhados e combinados. Assim, a digiti-



216

sation da pecuária leiteira implica a reestruturação da cadeia de valor leiteira 
(Eastwood; Renwick, 2020), ou seja, um processo de digitalização, pelo qual, 
por exemplo, os consultores precisam ser capazes de apoiar os produtores no 
entendimento e uso das tecnologias digitais, ou os provedores de tecnologia 
ser capazes de fornecer ferramentas interoperáveis com outras tecnologias di-
gitais de outros fornecedores (Eastwood et al., 2017).

O acima exposto mostra que as mudanças no domínio cibernético (por 
exemplo, a combinação de diferentes conjuntos de dados) afetam o domínio 
social, como as relações entre os atores dentro e fora da unidade agrícola – 
neste caso, entre agricultores e provedores de tecnologia e serviços (digitais). 
Isso também pode incluir muitos outros atores, tais como fornecedores, pro-
cessadores, agências reguladoras, a comunidade e muitos outros. No exem-
plo mencionado acima, os consultores e provedores de tecnologia precisam 
definir um novo papel e ajustar, em certa medida, sua relação com os agri-
cultores (Rijswijk et al., 2019). Além disso, as tecnologias digitais podem 
afetar positivamente o status social dos agricultores, tornando a profissão 
mais atraente para os jovens. Por outro lado, a automação pode acarretar 
desqualificação dos trabalhadores, marginalização e desemprego (Sparrow; 
Howard, 2021).

No domínio físico, vários efeitos também podem ser observados. Por 
exemplo, os sistemas leiteiros e de pecuária em geral estão entre os mais críti-
cos por seu impacto sobre o meio ambiente, pois contribuem para a emissão 
de gases de efeito estufa (GEE), para a poluição da água, do solo e do ar, e têm 
uma baixa eficiência de conversão em nutrientes em comparação com outras 
fontes alimentares (Duru; Therond, 2015; FAO, 2018; Smith et al., 2014).

As TIC são cada vez mais consideradas para lidar com esses desafios 
(Tullo et al., 2019), por exemplo, com sensores que podem detectar odores 
(Pan et al., 2007), poluidores e GEEs (Banhazi et al., 2012). Esses sensores 
também podem detectar comportamentos, indicando se o animal está so-
frendo estresse (Tullo et al., 2019). Por meio de um blockchain (protocolo 
da confiança), uma tecnologia baseada em bancos de dados distribuídos, de 
dados criptografados, esses podem se transformar em informações não modi-
ficáveis que acompanham o produto e permitem o rastreamento até a fazenda 
que gerou determinado resultado (Kamilaris et al., 2019). Embora o objetivo 
seja melhorar a sustentabilidade e o bem-estar animal, isso pode, no entanto, 
ter consequências negativas tanto para o agricultor quanto para o trabalhador 
e para a autonomia animal, que poderiam se tornar, até certo ponto, “ser-
vos” dos sistemas automatizados de produção de leite (Bear; Holloway, 2019; 
Holloway et al., 2014a; 2014b; Rotz et al., 2019b; Vik et al., 2019).
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No que tange às condições, ao passar da digitisation para a digitalização, 
as distintas condições se tornam ainda mais interligadas, abrangendo um 
grande número de entidades em cada domínio do SSCF, mostrando, assim, 
por si só, a crescente complexidade do sistema. Com relação ao exemplo acima 
sobre geração e combinação de dados, as condições de concepção dentro e 
fora da unidade agrícola podem incluir a interoperabilidade entre diferentes 
tecnologias, como mencionado anteriormente. Os dados gerados dentro e 
fora da unidade agrícola, de preferência, serão FAIR (em inglês, findable, 
accessible, interoperable and reusable – ou seja, localizáveis, acessíveis, intero-
peráveis e reutilizáveis) (Jouanjean et al., 2020; Mons, 2018) por aqueles que 
precisam deles, ao mesmo tempo em que consideram as implicações éticas, 
legais e sociais (ELSI, em inglês, ethical, legal and social implications) (van der 
Burg et al., 2020). Por exemplo, o acesso diz respeito ao direito dos agriculto-
res de repararem suas máquinas ou de terem a posse de seus próprios dados, 
o que, às vezes, é restrito devido aos direitos de propriedade intelectual do 
fabricante (Bronson, 2018; Carolan, 2018).

Desenvolvimentos futuros na transparência da cadeia de valor, con-
formidade e implantação de políticas digitais podem aumentar ainda mais 
a complexidade do sistema. Por exemplo, os varejistas podem estar interes-
sados em dados sobre a qualidade do leite, incluindo sua pegada ambiental, 
uma vez que essas informações podem agregar valor ao produto se comuni-
cadas aos consumidores (Ridoutt; Hodges, 2017). As autoridades sanitárias 
podem estar interessadas nos dados sobre o estado de saúde do rebanho, para 
que possam construir modelos epidemiológicos, e as autoridades ambientais 
podem verificar se a unidade agrícola cumpre com os limites de emissão de 
gases (OECD, 2019). O apoio à política pode estar condicionado ao respei-
to a padrões mínimos. Portanto, as tecnologias têm implicações sistêmicas 
estruturais mais abrangentes (Vik et al., 2019).

Implicações para a responsabilização

A ilustração destaca que uma análise conjunta do SSCF e das condições 
de concepção, acesso e complexidade do sistema auxilia a identificação dos 
vários (potenciais) impactos positivos e negativos do processo de transfor-
mação digital na agricultura e áreas rurais (veja um resumo no Quadro 3 
de algumas questões identificadas na ilustração). Assim, permite uma pro-
blematização mais explícita, o que, por sua vez, ajuda a elucidar quem pode 
ser responsável por compreender e lidar com esses impactos. Ela demonstra 
que, para algumas questões, os atores têm a responsabilidade direta de acom-
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panhar, por exemplo, questões de bem-estar animal durante a operação das 
tecnologias, mas também responsabilidade ex-post, ou seja, um dever de res-
ponder por consequências indesejadas ou não esperadas.

Em nosso exemplo da pecuária leiteira, a geração de dados na explo-
ração agrícola e sua subsequente divulgação aumentariam a responsabi-
lização dos agricultores, pois eles deveriam responder pela qualidade do 
produto e do meio ambiente e pelo bem-estar animal. Além disso, aqueles 
que exigem a divulgação de dados, e aqueles que estabelecem os padrões 
de qualidade do produto e do meio ambiente, assim como do bem-estar 
animal, têm uma responsabilidade ainda maior de apoiar os agricultores no 
cumprimento dessas exigências, uma vez que também pode ser necessárias 
escolhas entre opções excludentes, e podem surgir dilemas éticos. Como 
as tecnologias digitais exigem um investimento, os pequenos agricultores 
podem não ser capazes de custeá-las, o que traz o problema adicional de 
não poderem demonstrar seu desempenho em relação à qualidade de seus 
produtos e à conformidade às normas ambientais. Os preços da terra tam-
bém podem ser afetados; os varejistas podem decidir excluir os agricultores 
com baixo desempenho de suas cadeias de fornecimento. A divulgação de 
dados sobre poluição de origem agrícola pode gerar estigma por parte da 
comunidade em relação aos agricultores poluidores (OECD, 2019), e o 
mau uso dos dados pode causar danos à reputação dos agricultores que 
cumprem as normas ambientais. Esses aspectos mostram que o impacto 
das tecnologias – e seu potencial revolucionário – depende de um SSCF 
mais amplo em que elas estão inseridas e, portanto, tais aspectos devem 
ser considerados nos estágios iniciais do design tecnológico, incluindo as 
exigências e implicações regulatórias e de governança. A concepção de di-
ferentes soluções sociocibertécnicas pode mudar a distribuição dos custos 
e benefícios dos fluxos de informação, uma vez que molda a forma como 
os dados são disponibilizados, acessados e possuídos. Dependendo da dis-
ponibilidade, acesso e propriedade dos dados, as relações de poder entre os 
atores do sistema podem ser fortemente afetadas, como demonstrado pelo 
debate sobre os acordos de compartilhamento de dados (van der Burg et 
al., 2020). Além disso, e talvez diferentemente do SSCF em outros am-
bientes onde este possa ter um efeito ambiental mais indireto ou remoto 
(Berkhout; Hertin, 2004), em ambientes agrícolas e rurais também pode 
haver um impacto direto sobre o sistema ecológico (Klerkx et al., 2019), 
como mostra o exemplo no Quadro 3, “reestruturação dos galpões de or-
denha e do layout da fazenda para acomodar o SAO com possíveis efeitos 
sobre a paisagem e a biodiversidade”.
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Esses aspectos também mostram que uma série de atores está envolvida, 
incluindo agricultores, consultores, ONGs de bem-estar animal, agências re-
guladoras e fabricantes de equipamentos conectados de diferentes maneiras 
a diferentes questões, e que essas questões podem se apresentar em distintas 
escalas (na unidade agrícola, nas proximidades dessa, regionalmente, nacio-
nalmente, globalmente) (Eastwood et al., 2017). Também, em vista das con-
sequências às vezes não esperadas que talvez não sejam totalmente captadas 
na concepção, a responsabilidade ex-post deve ser uma preocupação contínua 
de adaptação e ajuste, onde e quando necessário, durante as subsequentes di-
fusão e mudança de escala das tecnologias, abordando também as dinâmicas 
institucionais e de poder que afetam a inclusão e exclusão de atores (Klerkx; 
Rose, 2020; Kok et al., 2021; Rose et al., 2021; Wigboldus et al., 2016).

Discussão e conclusão: desvendando sistemas 
sociociberfísicos para apoiar a “responsabilização”

Neste capítulo, desenvolvemos uma abordagem que conecta três domí-
nios do SSCF e suas relações com as condições para uma transformação digi-
tal bem-sucedida (concepção, acesso e complexidade do sistema). A transfor-
mação digital muda a distribuição dos custos, benefícios e responsabilidades 
no sistema, exigindo que os atores envolvidos atuem sobre possíveis efeitos 
negativos dos custos e benefícios. Isso é consistente com as alegações de que 
a transformação digital da agricultura e das áreas rurais não deve ser orienta-
da pela tecnologia, mas sim para problemas e deve estar aberta a diferentes 
caminhos de transição (Klerkx; Rose, 2020; Lajoie-O’Malley et al., 2020; 
Rose; Chilvers, 2018). Experiências passadas de modernização agrícola e ru-
ral demonstraram que um “impulso tecnológico” que não aborde as dimen-
sões socioeconômicas (e ecológicas) subjacentes corre o risco de gerar resulta-
dos desagradáveis ou indesejados (Horlings; Marsden, 2011; Pingali, 2012), 
e tem havido apelos por “transições justas” (Lamine et al., 2019). Por essa 
razão, a transformação digital não pode ser apenas uma questão de vencer a 
exclusão digital; mais do que isso, a transformação digital da agricultura e das 
áreas rurais deve estar ligada a uma transformação mais ampla dos padrões 
socioeconômicos de desenvolvimento, e a estratégias coerentes.

Acompanhando os apelos na literatura pelo aprofundamento da aborda-
gem PIR para aplicação à transformação digital na agricultura e nas áreas rurais 
(Bronson, 2018; 2019a; Cowie et al., 2020; Eastwood et al., 2019b; Rose; 
Chilvers, 2018; Rose et al., 2021), este artigo oferece um modelo analítico para 
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apoiar a articulação de digitisation e digitalização no contexto em questão. A 
perspectiva do SSCF pode ajudar a visibilizar as consequências da alteração das 
relações entre os domínios social, cibernético e físico e, assim, mostrar como a 
estrutura e a dinâmica de poder dentro do sistema podem mudar. A aborda-
gem ajuda a problematizar os potenciais impactos da digitisation e digitalização 
(ou seja, antecipa), informa o processo de definição da responsabilidade social 
(ou seja, responsabilidades morais), e apoia a reflexividade.

A antecipação das consequências pode melhorar o processo de desen-
volvimento das tecnologias (design), por exemplo, através do envolvimento 
transdisciplinar de atores relevantes. Ao aprofundar a compreensão do im-
pacto sistêmico das tecnologias digitais, pesquisadores e desenvolvedores de 
tecnologia aprendem a associar seu trabalho ao impacto que este tem, de 
modo a melhor avaliar os prós e os contras e a antecipar quaisquer conse-
quências não desejadas em termos de acesso e complexidade sistêmica. Isso 
lhes permite, no âmbito de suas competências, compreender “o digital” e 
seus efeitos (Dufva; Dufva, 2018; Fielke et al., 2021; Rijswijk et al., 2019), 
o que se converte em “capacidade de responsabilização”. O desenvolvimento 
dessa capacidade pode ser parte da capacitação em PIR para pesquisadores 
ou facilitadores de processos (por exemplo, agentes de inovação) para melhor 
apoiar a transformação digital na agricultura e em áreas rurais (Eastwood et 
al., 2019b; Regan, 2021). Também permite visibilizar uma gama mais ampla 
de atores relevantes e suas (ir)responsabilidades, assim como as implicações 
disso no planejamento das arenas nas quais a PIR pode ser implementada 
(por exemplo, laboratórios vivos, laboratórios de transformação, plataformas 
de inovação; ver Pereira et al., 2020; Turner et al., 2020). Além de um exer-
cício inicial de PIR, dada a natureza relacional e as complexas interações em 
SSCF que afetam as dinâmicas de transformação (Kok et al., 2021), e para 
além das fases iniciais de concepção, desenvolvimento e implementação das 
tecnologias, isso também poderia ser uma reflexão contínua no processo que 
tem sido chamado de “escalonamento responsável” (Wigboldus et al., 2016).

Em termos de políticas, que tanto afetam como são afetadas pela digita-
lização (Ehlers et al., 2021), a abordagem SSCF pode apoiar aquelas baseadas 
em desempenho e orientadas a objetivos, relacionadas a pesquisa e inovação, 
para estratégias de transformação ou digitalização de sistemas agroalimen-
tares (Barrett et al., 2020; Klerkx; Begemann, 2020). A abordagem tem o 
potencial de conectar interfaces ciência-política-sociedade, por exemplo, 
aprimorando a prospectiva tecnológica, proporcionando robustez metodo-
lógica a projetos envolvendo múltiplos atores e fornecendo ferramentas de 
facilitação para plataformas de inovação. Além disso, a abordagem poderia 
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ajudar a identificar as necessidades de apoio ao sistema agroalimentar e aos 
atores rurais para tratar de questões de acesso e complexidade relacionadas à 
digitalização, pois pode ser aplicada a contextos regionais. Incorporadas aos 
critérios de financiamento e de avaliação de políticas, abordagens como o 
SSCF podem formar o elo que falta entre o desenvolvimento tecnológico e o 
desenvolvimento sustentável da agricultura e das áreas rurais.

Esta abordagem, no entanto, estabelece apenas os contornos mais ge-
rais de apoio a avaliação, planejamento e concepção participativos de pro-
cessos de transformação digital. Portanto, novos estudos são necessários para 
operacionalizar critérios de avaliação tanto do SSCF quanto das condições 
de impacto, e para ver como esta abordagem pode ser estendida a outras 
tecnologias para a Agricultura 4.0 que são viabilizadas por e co-evoluem com 
as tecnologias digitais, por exemplo, no caso da transição de proteína animal 
para fontes alternativas (Helliwell; Burton, 2021; Lonkila; Kaljonen, 2021). 
Isso pode ser parte dos futuros esforços da PIR ligados a processos específicos 
de transformação digital na agricultura e em áreas rurais.
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Política agrícola  
na era da digitalização1

Melf-Hinrich Ehlers 
Robert Huber 
Robert Finger

Estima-se que a digitalização venha a transformar radicalmente o setor 
agrícola alimentar, em vista de seu potencial para, por exemplo, auxiliar a 
produção por meio da agricultura de precisão e o comércio por meio de pla-
taformas online e de sistemas de rastreabilidade (Aceto et al., 2019; Kamble 
et al., 2020; Poppe et al., 2013; Walter et al., 2017, entre outros). Ao mes-
mo tempo, as tecnologias digitais estão se tornando parte do ferramental de 
política agrícola, auxiliando o monitoramento da conformidade à regula-
ção, o intercâmbio e a análise de dados (European Court of Auditors, 2020; 
OECD, 2019). No entanto, apesar de avisos contundentes sobre a necessi-

1 Este capítulo foi previamente publicado em inglês na revista Food Policy (v. 100, abr. 2021) com o 
título Agricultural policy in the era of digitalisation, copyright Elsevier. Traduzido por Regina Vargas.
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dade premente de aumentar a eficácia da política agrícola (De Schutter et al., 
2020; Gawith; Hodge, 2019; Grethe, 2017; Pe’er et al., 2014), o potencial 
da tecnologia digital para induzir sua mudança nessa direção ainda não se 
evidenciou.

Este artigo investiga em que medida tecnologias digitais, como sen-
soriamento remoto ou análise de dados integrados, (1) podem originar ins-
trumentos alternativos de política agrícola, (2) oferecer alternativas para as 
linhas de instrumentos e (3) possibilitar novas linhas diretrizes para abordar 
os problemas de forma mais eficaz e eficiente. Desenvolvemos um modelo 
analítico focado nas dimensões de política fundamentais de projetos de ins-
trumentos digitalizados, para explorar os efeitos da digitalização na escolha 
de instrumentos e linhas de política agrícola.

O uso de tecnologias digitais em políticas agrícolas segue sendo dis-
perso (OECD, 2019). Não se sabe até que ponto seu potencial tem sido 
explorado e que questões emergem de sua aplicação (Klerkx et al., 2019). A 
literatura menciona esporadicamente suportes digitais na implementação de 
políticas (p. ex., Coble et al., 2018; Finger et al., 2019; Zilberman; Millock, 
1997). As vantagens esperadas do uso de tecnologia digital na política agrí-
cola incluem maiores eficácia e eficiência, em razão de seu potencial para 
monitoramento e focalização (Weersink et al., 2018) e uso mais eficiente 
de insumos agrícolas nocivos ao meio ambiente (Finger et al., 2019). Ela 
também pode reduzir as assimetrias de informação e os custos de transação 
na implementação de políticas. No entanto, os instrumentos de política e 
as tecnologias de implementação atuais estão em grande medida alinhados, 
pois as escolhas e as linhas dos instrumentos de política agrícola estão res-
tritas ao que é considerado factível em face dos discursos dominantes, das 
restrições políticas, dos recursos administrativos e da tecnologia (Erjavec; 
Erjavec, 2015; Henke et al., 2018; McCann, 2013; Weersink et al., 1998). 
Diante disso, em que medida as tecnologias digitais podem romper esse ali-
nhamento e possibilitar outras opções e modelos de instrumentos de política 
agrícola? Literatura específica nesse tema recém começa a surgir, a partir de 
um relatório da OCDE sobre política agroambiental digital (OECD, 2019). 
Outras contribuições não abordam especificamente a tecnologia digital para 
a política agrícola, apenas apontando os méritos da digitalização para essa 
política, incluindo análise de big data e agricultura de precisão (Finger et al., 
2019; Mockel, 2015; Weersink et al., 2018). Apesar da expectativa de que a 
digitalização venha a apoiar políticas mais focadas e orientadas a resultados, 
dada sua maior capacidade de monitoramento, a tecnologia digital não tem 
sido vinculada explicitamente a instrumentos e linhas de política específica. 
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Até o momento, não há pesquisa dedicada ao uso de tecnologia digital na 
política agrícola.

Buscamos preencher esta lacuna examinando como as tecnologias digi-
tais podem afetar a política agrícola europeia em dimensões específicas, tais 
como graus de enfoque espacial e de distribuição de custos, e quais suas im-
plicações para a escolha de instrumentos de política e suas linhas diretrizes. 
Nosso modelo analítico baseia-se em teorias econômicas e de análise de po-
líticas. Partindo do trabalho pioneiro de Richards (2000), o modelo define 
um conjunto de dimensões que descreve de forma sistemática instrumentos 
de política agrícola e suas linhas, visando avaliar os efeitos da tecnologia 
digital. O conceito de dimensões de política possibilita uma diferenciação 
fundamental e abrangente entre os instrumentos de política e suas linhas, 
que vai além das abordagens de comando e controle versus abordagens basea-
das em incentivos (Richards, 2000). Assim, cumpre o objetivo deste estudo, 
que é apoiar formuladores de políticas e investigadores na identificação das 
alternativas para projetos e linhas de política agrícola, oferecidas pela digita-
lização. Nossa análise conceitual é ilustrada com casos práticos da Europa e 
reflexões a partir da literatura.

Observamos que as principais tecnologias digitais melhoram o moni-
toramento e facilitam a análise integrada entre bancos de dados, quando 
possível, georreferenciados. Certas dimensões da política são particularmen-
te afetadas: a digitalização pode (1) melhorar a aferição das correlações en-
tre insumos agrícolas e resultados relevantes para a política, (2) aumentar a 
especificidade local das linhas de instrumentos e (3) afetar a capacidade de 
controle pelo governo das práticas no âmbito das unidades agrícolas quando 
da implementação de instrumentos de política. A digitalização torna mais 
atrativas as linhas de políticas que requerem altos níveis de informação, mas 
não privilegia instrumentos de política propriamente específicos, como sub-
sídios ou impostos. Tanto as unidades agrícolas quanto os formuladores de 
políticas beneficiam-se de oportunidades de aprendizagem que podem vir a 
informar melhor a escolha e as linhas dos instrumentos. Nossa análise traz 
uma mensagem clara: a política agrícola digital não se limita a substituir as 
tecnologias analógicas usadas na política agrícola tradicional; antes, oferecem 
alternativas a ela, incluindo linhas inovadoras para enfrentar os desafios de 
forma mais eficaz.

Neste artigo, primeiro delineamos o escopo de nossa análise e defini-
mos o que entendemos por política agrícola digital. Em seguida, desenvolve-
mos nossa abordagem analítica, introduzindo as dimensões de políticas uti-
lizadas para analisar os efeitos das tecnologias digitais sobre os instrumentos 
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de política agrícola. Após, apresentamos as implicações do uso de tecnologias 
digitais para essas dimensões, antes de passar para a discussão das principais 
conclusões e implicações para as políticas e a pesquisa.

Contexto e escopo da análise

Definimos política agrícola digital como o uso de tecnologia digital 
para geração, transmissão, processamento e análise de dados na formula-
ção, definição da agenda, estabelecimento, implementação e avaliação das 
políticas. O advento dos computadores, na década de 1950, marcou um 
primeiro passo em direção à política agrícola digital. No entanto, o uso de 
tecnologias digitais esteve centrado no armazenamento de dados e, em certa 
medida, em avaliações de impacto ex ante por meio de programação linear 
(Jones et al., 2017). Deve-se distinguir entre a mera digitisation de dados 
existentes e aquela que envolve geração de novos dados e processamento e 
análise em grandes quantidades, incluindo retroalimentação automatizada 
(Parviainen et al., 2017). Embora a digitisation de dados existentes já esteja 
consolidada, prometendo reduções nos custos de transação sem mudan-
ças sistêmicas, ela oferece poucos benefícios adicionais. A política agrícola 
digital, por outro lado, não se limita a substituir as tecnologias analógicas 
usadas na política tradicional (por exemplo, para documentar a adesão às 
normas). Ainda que os custos e riscos iniciais possam ser maiores, uma di-
gitalização mais abrangente promete maiores benefícios, por proporcionar 
mudanças sistêmicas mais profundas e economias nos custos de transação, 
especialmente no longo prazo. Ela proporciona alternativas mais eficazes 
para enfrentar os desafios da política agrícola no que diz respeito aos objeti-
vos das políticas ambiental e alimentar.

Utilizamos o conceito de ciclo de política (Figura 1) para melhor espe-
cificar nossa contribuição (Jann; Wegrich, 2007). Várias tecnologias digitais 
podem ser utilizadas nas diferentes fases do ciclo da política agrícola – na 
definição de agenda, delimitação de problemas, formulação e implementa-
ção da política, bem como em sua avaliação (ver OECD, 2019). A Figura 
1 ilustra as possíveis aplicações de tecnologias digitais, como sensoriamento 
remoto, sensores, armazenamento e compartilhamento de dados em dife-
rentes estágios do ciclo da política agrícola. Identificamos o estágio de for-
mação e implementação do ciclo da política agrícola (Figura 1, em azul e 
negrito), focando em como a digitalização impacta as escolhas de instru-
mentos de política e suas linhas diretrizes. É nesse estágio que a formulação 
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e execução da política seleciona seus instrumentos e define suas linhas ao 
longo de dimensões distintas. No entanto, as interseções com o estágio de 
avaliação também devem ser consideradas. As tecnologias digitais, como 
big data e sensoriamento remoto, são importantes quando os resultados 
são monitorados para avaliar o sucesso da implementação (por exemplo, 
Bégué et al., 2018; Sitokonstantinou et al., 2018; Weersink et al., 2018). 
Esse monitoramento retroalimenta diretamente o estágio de implementa-
ção, especialmente em termos de conformidade, efeitos sobre os resultados 
desejados e custos públicos e privados. Nosso foco analítico limita-se a isso. 
Contudo, as avaliações de curto prazo podem informar a delimitação de 
problemas e a definição da agenda no longo prazo e, assim, surgir em algum 
ponto da fase de formação e implementação (Giest, 2017; Hochtl et al., 
2016; OECD, 2019). Além disso, avanços digitais, como redes sociais, tam-
bém influenciam a delimitação das políticas agroalimentares (Stevens et al., 
2016; 2018). Embora esses avanços sejam importantes para uma perspecti-
va mais ampla de desenho de políticas (Howlett, 2009; Schneider; Ingram, 
1997; Schneider; Sidney, 2009), nossa análise se concentra na seleção e for-
mulação de instrumentos nas fases de formação, implementação e avaliação 
do ciclo da política.

A atual política agrícola europeia utiliza instrumentos que cobrem toda 
uma gama de opções de políticas, desde o fornecimento de informações até 
a regulamentação e incentivos econômicos. Contudo, quando implemen-
tados, esses instrumentos são, com frequência, ineficazes no apoio à sus-
tentabilidade ambiental, econômica e social (Navarro; Lopez-Bao, 2018; 
Pe’er et al., 2019). A Política Agrícola Comum (PAC) da UE também é 
criticada pela falta de indicadores e sistemas que permitam monitoramento 
e execução eficazes (Pe’er et al., 2020). A tecnologia digital pode aumentar a 
eficácia e a eficiência da política agrícola, apoiando instrumentos que visem 
objetivos espaciais e temporais precisos e possibilitando o desenho de ins-
trumentos adaptados a características específicas de localidades e unidades 
agrícolas (van Tongeren, 2008). Tal tecnologia torna mais transparente os 
intercâmbios (trade-offs) e a cooperação (jointness) na produção, atenua a 
assimetria de informações, facilita o monitoramento e a busca de tecnologias 
e práticas, o enfoque espacial e o desenvolvimento de instrumentos e linhas 
de políticas alternativas (Jacobsen; Hansen, 2016; OECD, 2019). Assim, a 
análise da política agrícola digital deve decompor as políticas públicas em 
seus instrumentos específicos e em suas respectivas linhas e diretrizes. Desse 
modo, pode-se evidenciar como a tecnologia digital funciona ao combinar-
-se com diferentes instrumentos.
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Delimitação do problema  
e definição da agenda

Dados governamentais abertos 
convidando ao escrutínio 
público dos subsídios
Uso de redes sociais para 
pressionar por mudanças nos 
padrões alimentares

Formulação  
e implementação

Escolhas de instrumentos  
e programas de políticas

Foco em medidas de 
mitigação da erosão com base 
em SIG
Aplicativos online e leilões 
para pagamentos ambientais

Monitoramento e avaliação 
de resultados e conformidade 

à política
Sensoriamento remoto de pastos 
com exploração extensiva
Bancos de dados integrados que 
detectam inconsistências nos 
informes sobre uso de antibióticos

Avaliação

Figura 1 – Digitalização nos estágios gerais do ciclo de política agrícola, com exemplos de aplica-
ções de tecnologias em itálico e foco analítico em azul e negrito.

Fonte: Elaborado pelos autores.

As políticas também podem visar o uso de tecnologia digital em uni-
dades agrícolas e em empresas do setor agroalimentar. Exemplos são as tec-
nologias de agricultura de precisão e de rastreabilidade de alimentos volta-
das à melhoria da pegada ecológica e à segurança alimentar (Finger et al., 
2019). Os dados e resultados pertinentes às políticas produzidos por essas 
tecnologias podem retroalimentar o ciclo de política, também nas fases de 
implementação e avaliação. Nosso foco, contudo, recai no uso de tecnologias 
digitais para a formulação, implementação e avaliação de instrumentos de 
política e não no uso de tecnologias digitais em unidades agrícolas e empre-
sas agroalimentares como alvos de políticas públicas. Nossa análise também 
se restringe à governança da produção agrícola.
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Modelo analítico

Analisamos o uso de tecnologias digitais para apoiar instrumentos e 
modelos de políticas agrícolas em relação às suas dimensões, as quais des-
crevem analiticamente seus instrumentos e linhas diretrizes (ver Richards, 
2000; Weersink; Wossink, 2005). As dimensões de políticas interconectadas 
definem funções específicas tanto do governo quanto da tecnologia digital. 
As funções relevantes do governo envolvem decisões sobre magnitude ou 
custos dos impactos ambientais, incluindo suas localizações. As funções da 
tecnologia digital, por sua vez, podem ser as de estimar magnitudes ou custos 
dos impactos ambientais e de identificar suas localizações.

Durante a formulação e implementação de políticas, os formuladores 
escolhem instrumentos e seus modelos de acordo com essas dimensões po-
líticas. A digitalização afeta as dimensões das políticas, seja direta ou indire-
tamente (Figura 2). Nossa análise explora como as tecnologias digitais estão 
implicadas nessas dimensões interconectadas das políticas, que são resumidas 
nos parágrafos a seguir e analisadas em detalhes, com exemplos europeus, no 
Quadro 1.

A digitalização afeta diretamente três dimensões das políticas. Primeiro, 
um instrumento pode estar voltado aos insumos, como taxação sobre fertili-
zantes; a tecnologias e práticas, como zonas tampão; ou aos resultados, como 
cotas de emissão de nitratos. Além disso, os instrumentos podem ter como 
alvo subunidades agrícolas (por exemplo, cultivos) ou âmbitos mais amplos 
(por exemplo, toda uma unidade agrícola ou bacias hidrográficas e regiões) 
para alcançar um resultado correlato, como uma meta em relação ao teor de 
nitratos na água potável. Isso é descrito pela dimensão de correlação insumo-
-resultado, na qual a tecnologia digital pode gerar novos dados e estabelecer 
correlações mais fortes entre insumos, resultados e metas. Em segundo lugar, 
a digitalização afeta diretamente a dimensão da especificidade local das polí-
ticas, que é facilitada pelo georreferenciamento digital. Em terceiro lugar, os 
bancos de dados e o monitoramento digital afetam diretamente a dimensão 
da flexibilidade intertemporal, que envolve ajustes das quantidades reguladas 
e níveis de preços, impostos ou subsídios.

A tecnologia digital influencia de forma mais indireta as demais dimen-
sões das políticas. Isso inclui a dimensão do lócus de discricionariedade que 
captura o ganho ou perda de discricionariedade pelos agricultores em como 
cumprir ou obter um resultado, em relação à perda ou ganho de liberdade 
de autoridades, como governos ou indústrias alimentícias, para impor, em 
maior ou menor medida, quantidades, tecnologias e práticas às unidades 



242

agrícolas. A dimensão de preços vs. quantidades define se um instrumento 
de política tem como alvo os preços, por exemplo, através da taxação de 
insumos agrícolas, ou as quantidades, através da regulação direta das quanti-
dades desses insumos. Outra dimensão envolve a distribuição de custos entre 
governo, unidades agrícolas e outros atores. A dimensão do grau de participa-
ção descreve se os instrumentos e linhas afetam universalmente as unidades 
agrícolas. Podem incluir isenções e podem ser voluntários ou desincentivar 
ou incentivar as unidades agrícolas a participar. Os dados são armazenados e 
transferidos a domínios específicos, que vão do privado (por exemplo, uni-
dades agrícolas, provedores de tecnologia ou processadoras de alimentos) ao 
público. Isso é descrito por meio da dimensão domínio de dados. Finalmente, 
a dimensão de governança da informação especifica se os instrumentos das 
políticas são usados para gerar informações sobre a agricultura e seus impac-
tos, ao invés de intervir na produção e controlar os impactos diretamente. 
Nossa análise revela como a tecnologia digital afeta cada uma dessas dimen-
sões interconectadas. Ao enfocar essas dimensões, a análise ajuda a obter 
inferências para futuras escolhas e desenho de instrumentos de política agrí-
cola, considerando sua viabilidade jurídica e política.

Flexibilidade intertemporal

D
ist

rib
ui

çã
o 

de
 c

us
to

s Lócus de discricionariedade

Valores
monetários vs
quantidades

Grau de
participação

Governança
da informação

Domínio
dos dados

Unidades agrícolas

Especifi cidade
local

Governo

Resultados

Insumos
Região Correlaçãoinsumos-resultado

Figura 2 – Dimensões (em itálico) de instrumentos e linhas diretrizes de políticas agrícolas in-
formatizados. Em azul: dimensões diretamente afetadas pela tecnologia digital. Verde: dimensões 
indiretamente afetadas pela tecnologia digital.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Efeitos da digitalização sobre as dimensões  
da política agrícola

As dimensões das políticas servem como categorias analíticas que 
demarcam conceitualmente os potenciais efeitos da digitalização nas fa-
ses de formulação, implementação e avaliação do ciclo da política agrícola 
(Figura 1). Determinamos como a tecnologia digital poderia, teoricamente, 
afetar cada uma dessas dimensões e, quando possível, corroboramos esses 
achados com observações de casos empíricos documentados e da literatura 
de pesquisa. Os efeitos da digitalização sobre cada uma das dimensões de 
políticas e as principais implicações para a escolha e formulação dos instru-
mentos estão resumidos no Quadro 1, a seguir. Eles são analisados em mais 
detalhes nesta seção, que revela intercâmbios entre as dimensões, explorados 
de forma mais minuciosa nas seções subsequentes.
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Correlação entre insumos e resultado – visando os resultados das políticas

A determinação precisa dos resultados das políticas é desafiadora para 
a política agrícola (ver Erjavec; Erjavec, 2015). Normalmente, os instru-
mentos de política visam insumos, práticas e tecnologias ou a produção das 
unidades agrícolas ou de suas subunidades (por exemplo, cultivos) como re-
presentativas dos resultados de política desejados no âmbito da unidade agrí-
cola. Insumos ou resultados em âmbitos espaciais mais amplos, como bacias 
hidrográficas ou regiões, raramente são definidos, mesmo que melhorem os 
serviços ambientais (Gawith; Hodge, 2019). Pagamentos por agrupamentos 
(Banerjee et al. 2017) ou por projetos de gestão coletiva da região (Prager, 
2015) representam abordagens adequadas. Em tais contextos, a integração 
digital de fontes de dados associadas, incluindo monitoramento direto de 
resultados, pode estabelecer correlações mais próximas entre insumos e re-
sultados em diferentes níveis. Em primeiro lugar, a tecnologia digital facilita 
um monitoramento mais eficiente das práticas que os instrumentos de polí-
tica visam apoiar como representativas (proxies) dos serviços ambientais. Ela 
possibilita monitorar os resultados dos serviços ambientais de maneira mais 
direta, possivelmente até em tempo real, para melhor identificação das corre-
lações insumo-resultado (OECD, 2019). Isso pode conduzir a novos proxies 
que, de outra forma, não poderiam ser determinados. Certas práticas agríco-
las exigidas para receber pagamentos diretos sob as normas de ecocondicio-
nalidade no PAC já podem ser detectadas remotamente (Sitokonstantinou et 
al., 2018) ou registradas em bancos de dados (Bertoni et al., 2018). O sen-
soriamento remoto da biodiversidade é uma fonte de grandes expectativas 
(Turner, 2014). O monitoramento digital de datas de corte, cultivo do solo 
ou zonas tampão parece ser a mais avançada aplicação de sensoriamento 
remoto, que pode se correlacionar fortemente com os objetivos de resultado 
(Bégué et al., 2018; Kolecka et al., 2018). A tecnologia padrão de satélite e de 
sistemas de informação geográfica (SIG) já pode auxiliar no monitoramento 
e controle da conversão de pastagens em terras aráveis, pois os resultados 
observados em níveis regionais estão fortemente correlacionados com a lo-
calização e época das práticas de conversão (D’Andrimont et al., 2018). No 
entanto, o monitoramento eficiente de indicadores para serviços ambientais 
não fortalece as correlações entre insumo e resultado em si. Essas só são 
fortalecidas quando as unidades agrícolas aprendem as melhores práticas de 
manejo ao estabelecer vínculos causais entre níveis específicos de resultados 
e ações (Stupak et al., 2019; Uthes; Matzdorf, 2013). As opções digitais in-
cluem comparações cronológicas de tentativa e erro para locais específicos de 
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uma gama de fatores ambientais, usando sensores, sensoriamento remoto ou 
modelos de análise de big data (Weersink et al., 2018; Wolfert et al., 2017).

Em segundo lugar, a modelagem de resultados pode ser uma alternativa 
mais viável quando o monitoramento digital de resultados é difícil e, espe-
cialmente, quando os custos de medição são altos (Bartkowski et al., 2019). 
Por exemplo, para implementar sua atual política sobre nitratos, a Dinamarca 
utiliza modelos que estimam resultados no nível das bacias hidrográficas e 
sua correlação com insumos em nível de unidades agrícolas com a ajuda 
de vários dados digitais. Isso inclui o Sistema Integrado de Administração 
e Controle (SIAC) da UE, estoque e movimentação de animais, vendas de 
fertilizantes, comércio de estrume e bancos de dados climáticos que são am-
plamente georreferenciados (DEPA, 2017, 2012; Gault et al., 2015) No en-
tanto, a Dinamarca ainda depende da inserção manual de registros de pulve-
rização para monitorar os resultados da política de pesticidas (Kudsk et al., 
2018). Alternativamente, dados automatizados alimentados diretamente por 
equipamentos de aplicação de insumos na lavoura ou por aplicativos de ma-
nejo agrícola podem fornecer dados para estimar correlações com resultados 
em âmbitos espaciais muito reduzidos, mas também em âmbitos espaciais 
mais amplos, como bacias hidrográficas, incluindo insumos heterogêneos 
como esterco. Por sua vez, sistemas operacionais de gestão rural podem au-
xiliar essas unidades a gerenciar sua conformidade à legislação e a busca por 
metas de política mais amplas, como sustentabilidade (Knuth et al., 2018; 
Lindblom et al., 2017; Rose et al., 2016). Em geral, eles podem importar 
os respectivos dados, mas, novamente, fortes correlações entre insumos e 
resultado são essenciais para apoiar a tomada de decisão com regras factíveis 
(Kuhlmann; Brodersen, 2001; Sørensen et al., 2011).

Especificidade local – enfoque espacial

O rastreamento georreferenciado do uso de insumos, das tecnologias, 
práticas, produtos ou resultados agrícolas facilita o enfoque espacial por 
meio da escolha de instrumentos e linhas de políticas direcionadas a loca-
lidades específicas. Monitoramento digital e integração de bancos de dados 
são tecnologias cada vez mais aplicadas para a identificação de níveis de po-
luição e serviços ambientais de locais específicos e ajudam a implementar 
tanto instrumentos de políticas já estabelecidos como novos. A Dinamarca, 
por exemplo, integra vários bancos de dados, que são georreferenciados ou 
vinculados a determinadas unidades agrícolas, para determinar e contabili-
zar o uso de fertilizantes à base de nitratos e a conformidade às normas, por 
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localidade e por unidade agrícola, bem como para direcionar o controle a 
pontos específicos e ajustar medidas complementares (DEPA, 2017; Gault 
et al., 2015). Da mesma forma, registros de pulverização de lavouras e diver-
sos bancos de dados georreferenciados dão suporte ao cálculo dos níveis de 
carga de pesticidas por localidade e dos impactos correlatos até o nível distri-
tal (Jørgensen et al., 2019). Quando relacionados aos dados do ecossistema 
local, os pontos críticos de exposição e lixiviação de pesticidas podem ser 
determinados para informar os sistemas de alerta precoce e monitoramento 
da conformidade com outras regulamentações de pesticidas, como distâncias 
a corpos d’água e zonas tampão (MMAA, 2017). Dados georreferenciados 
gerados por aplicativos de manejo ou por máquinas agrícolas podem infor-
mar a avaliação de risco por localidade e a aplicação de insumos agrícolas de 
forma muito mais completa do que a simples digitisation hoje em uso. Novas 
linhas de instrumentos de política, como subsídios com enfoques locais, po-
dem basear-se em tal tecnologia. Leilões virtuais, por exemplo, podem alocar 
cotas e subsídios de acordo com objetivos localmente definidos, refletindo 
serviços ambientais (por exemplo, Hanley et al., 2012; Reeson et al., 2011). 
Os efeitos da alocação e da negociação de cotas sobre a distribuição espacial 
dos impactos da agricultura podem então ser virtualmente monitorados para 
informar cotas máximas complementares ou tributação sobre áreas críticas 
de poluição.

O georreferenciamento geralmente facilita a comparação e o rastrea-
mento em locais específicos de uma série de impactos ambientais para iden-
tificar pontos críticos e não críticos e informar a implementação e avaliação 
de políticas localizadas e a resposta dos agricultores, bem como sua confor-
midade à regulamentação. Contribui, também, para melhorar os âmbitos 
espaciais dos enfoques, da pequena a grande desagregação territorial. Por 
exemplo, o Sistema de Identificação de Parcelas de Terra (SIPT) da UE auxi-
lia na detecção zoneada da conformidade e das áreas corretas, como parte do 
Sistema Integrado de Administração e Controle (SIAC), para pagamentos 
atuais do PAC (Devos et al., 2018b; Tóth; Kučas, 2016). Combinado a da-
dos adicionais e interfaces entre poder público e agricultores, o georreferen-
ciamento poderia ser usado para projetar e promover novas medidas agroam-
bientais voltadas a áreas específicas. Informações disponíveis na Internet e 
ferramentas de planejamento baseadas em sistemas de georreferenciamento 
(SIG) podem ajudar os agricultores a identificar as medidas agroambientais 
adequadas. Além disso, os provedores de pagamentos podem obter dados de 
unidades agrícolas e dos ecossistemas locais por meio de interfaces virtuais 
e da integração de bancos de dados. Assim, podem sugerir apenas aquelas 
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medidas adequadas a uma determinada área, ou que proporcionem o maior 
benefício a ela. Agricultores e seus consultores também podem apreender as 
respostas da política específicas para a área, ao identificar relações causais en-
tre os resultados e as ações, com base na comparação entre fatores ambientais 
e agrícolas do local. Por fim, o monitoramento dos resultados, por exemplo, 
por meio de sensoriamento remoto, pode facilitar os pagamentos com base 
nos resultados de locais específicos.

Flexibilidade intertemporal – enfoque temporal

No que tange à dimensão da flexibilidade intertemporal, tecnologias 
digitais são usadas para rastrear resultados das políticas e seus catalizadores, 
facilitando a flexibilidade das respostas ao longo do tempo. Na Dinamarca, 
por exemplo, análise e modelagem computadorizadas, com base em bancos 
de dados integrados, já oferecem suporte a normas relativas a nitratos que 
mudam com o tempo – são alteradas anualmente, dependendo dos impactos 
medidos (DEPA, 2017; Gault et al., 2015). O monitoramento em tempo 
real e análise apoiada em bancos de dados oferecem novas oportunidades que 
abrangem desde subsídios, alíquotas tributárias e cotas que mudam ao longo 
do tempo, até acúmulo de cotas ou atividades de conformidade intertem-
porais (ver, por exemplo, Cullenward et al., 2019; Maron et al., 2012). Isso 
tudo pode refletir resultados desejados que mudam com o tempo, incluin-
do serviços ambientais temporalmente contingentes. Por exemplo, o mo-
nitoramento virtual do uso de pesticidas ao longo dos anos pode informar 
medidas intertemporalmente flexíveis para reduzir as cargas de pesticidas, 
controlar a resistência a eles e vigiar seu uso (Kudsk et al., 2018; Milner; 
Boyd, 2017). Além disso, a variação intertemporal do influxo de fertilizantes 
usados na agricultura para os corpos d’água pode ser monitorada em tempo 
real (Yeshno et al., 2019). Por fim, monitoramento e análise virtuais podem 
embasar atividades de tentativa e erro ao longo do tempo e a comparação dos 
resultados, para facilitar a aprendizagem e, consequentemente, os ajustes no 
desenho dos instrumentos das políticas ao longo do tempo.

Lócus de discricionariedade – níveis de prescritividade

Correlações entre insumos e resultado fortalecidas por tecnologias di-
gitais levam a duas opções principais: 1) o lócus de discricionariedade recai 
sobre os agricultores que podem aproveitar o aprimoramento das correla-
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ções para cumprir com mais segurança as medidas visando resultados; ou 2) 
o lócus de discricionariedade recai sobre quem tem poder de decisão (por 
exemplo governo ou empresa de alimentos), que se apoia nas correlações 
aprimoradas para buscar resultados com instrumentos focados nos insumos, 
tecnologias ou práticas correlacionadas àqueles.

A implementação de instrumentos de políticas que envolvam fluxos 
de informação das unidades agrícolas para as autoridades, visando sua con-
formidade e o monitoramento da política, reduz a discricionariedade dos 
agricultores, aumentando a das autoridades. Por exemplo, os novos satélites 
Sentinel melhoram a qualidade dos dados para monitorar os atuais paga-
mentos do PAC, o que aumenta o arbítrio do governo e de seus analistas 
(Devos et al., 2019). As propostas para liberação automática de pagamentos, 
contanto que o SIAC confirme a elegibilidade (Deutscher Bauernverband, 
2018), envolvem uma forma de governança algorítmica que reduz a discri-
cionariedade dos agricultores. Eles passam a dispor de menor poder para 
assumir riscos morais contrários às normas, sonegar impostos ou reivindicar 
mais subsídios ou cotas do que as regras permitem, uma vez que a digitali-
zação torna o monitoramento mais preciso e fortalece as correlações entre 
insumos e resultado. Novos estímulos comportamentais (p. ex., Just, 2017; 
Kuhfuss et al., 2016) também podem reduzir a livre escolha dos agricul-
tores em relação às autoridades e provedores de tecnologia, uma vez que 
a tecnologia digital torna mais transparentes as atividades agrícolas. Além 
disso, sistemas operacionais de gestão rural projetados para orientar a gestão 
das atividades agrícolas podem incluir o envio automatizado de dados do 
sistema de manejo agrícola ou do maquinário aos provedores de tecnologia, 
aumentando assim o arbítrio dos algoritmos e sistemas, em detrimento dos 
agricultores. Finalmente, a modelagem de resultados transfere a discriciona-
riedade para os profissionais de modelagem, pois esses podem usar modelos 
e dados de diferentes modos, por exemplo, para relaxar ou restringir normas 
relativas a uso de nitratos, como ocorre atualmente na Dinamarca (Veihe et 
al., 2006). Consequentemente, os instrumentos de políticas podem se tornar 
mais prescritivos, deixando aos agricultores menos capacidade discricionária 
para redução de custos e inovação. No entanto, a discricionariedade dos agri-
cultores também pode aumentar, a partir de uma mudança para instrumen-
tos que visem diretamente aos resultados, dando-lhes, então, mais margem 
de manobra para decidir sobre como perseguir os resultados.

Geralmente, as autoridades que dependem do fornecimento externo 
de sistemas, análise de dados e liberação de informações para perseguir ob-
jetivos de políticas perdem capacidade discricionária quando os provedores 
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de tecnologia são responsáveis pela instalação e manutenção da inteligência 
artificial e dos algoritmos envolvidos. O manejo de dados mais precisos pe-
las autoridades pode facilitar a implementação, mas sua discricionariedade 
diminui quando são obrigadas a usar um determinado sistema de apoio à 
decisão (Lemmen et al., 2015). Da mesma forma, o uso de tecnologia di-
gital para organizar procedimentos de licitação em leilões e para verificar as 
limitações, por exemplo, de novas medidas agroambientais, diminui o poder 
discricionário de uma autoridade para implementar acordos individuais com 
agricultores. Nesse contexto, uma maior descentralização do conhecimento 
agrícola e sistemas de assessoramento informatizados acarretam loci mais di-
fusos de discricionariedade (Carolan, 2020; Fielke et al., 2020).

Preços versus quantidades – incentivos financeiros ou regulação

Tanto os instrumentos baseados em preços, como impostos e subsídios, 
quanto os instrumentos baseados em quantidade, como padrões regulatórios 
e cotas negociáveis, beneficiam-se de correlações mais precisas entre insumos 
e resultado obtidas por meio de tecnologia digital. Os pagamentos atuais 
da PAC incluem condicionantes baseados em quantidades, como medidas 
de proteção ambiental apoiadas pelo SIAC, e tecnologias digitais comple-
mentares para determinar áreas e locais e para monitoramento, inclusive por 
sensoriamento remoto (Devos et al., 2019; European Court of Auditors, 
2020). Tecnologias similares, outros bancos de dados e plataformas online de 
negociação podem servir de suporte a cotas e permissões baseadas em quan-
tidade. Elas expõem os preços através de uma alocação inicial, por meio de 
leilões e por meio da negociação, e ajudam a obter um nível de quantidade 
abrangente com o menor custo. A tecnologia digital tem efeitos similares 
quando melhora as correlações entre níveis de impostos e subsídios e os re-
sultados pretendidos.

Os regimes de cotas costumavam ser populares na política agrícola, mas 
muitos, como as cotas de leite e açúcar, foram abandonados. Essas raramente 
envolviam comércio, ao passo que as cotas tarifárias seguiram sendo impor-
tantes para as importações e exportações agrícolas. Regimes mais recentes 
de cotas agrícolas regem os padrões ambientais de quantidades. No entanto, 
apesar de elevados requisitos na gestão de dados, eles podem surgir incenti-
vos à fraude na alocação inicial e na negociação, como ocorreu com o caro 
sistema holandês de contabilidade de cotas de esterco, o Minas (Oenema, 
2004; van Grinsven et al., 2016; Backus, 2017), que integrava, de forma 
abrangente, fertilizantes e auditorias financeiras (Breembroek et al., 1996). 
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Da mesma forma, não houve progresso na integração da agricultura ao co-
mércio de carbono, porque os custos de transação são considerados altos (p. 
ex., Ancev, 2011; Grosjean et al., 2018).

A correta execução e, portanto, monitoramento, são particularmente 
críticos para cotas negociáveis, pois o comércio leva a mudanças de proprie-
dade e a soma das cotas deve atender ao padrão geral. Tecnologias digitais 
podem apoiar-se em bancos de dados sobre insumos ou produção de uni-
dades agrícolas específicas para fundamentar direitos adquiridos e reduzir 
a assimetria de informações. No entanto, a principal diferença que trazem 
é o rastreamento das licenças negociadas e o monitoramento de seu uso. 
Isso é útil em mercados de licenças que apresentam transações frequentes. 
A Holanda, por exemplo, estabeleceu um novo modelo de Avaliação Anual 
do Ciclo de Nutrientes (AACN) para contabilização de cotas de esterco, 
o qual é de aplicação mais simples do que o Minas e oferece menos chan-
ces de fraude, embora tenha um escopo mais limitado (Aarts et al., 2015). 
Portanto, as tecnologias digitais que dão suporte a esquemas de cotas nego-
ciáveis ​​podem ser adaptadas de acordo com as experiências. Tecnologias digi-
tais também podem monitorar os efeitos da alocação e do comércio de cotas 
na distribuição espacial dos impactos da agricultura para informar outras 
medidas políticas. De forma mais geral, instrumentos baseados em preços 
e em quantidades vêm se tornando menos diferenciáveis e mais interligados 
à medida que a tecnologia digital gera e processa informação relevante para 
sua implementação.

Distribuição de custos – alocação de custos dos instrumentos de política

A digitalização pode afetar a magnitude e a distribuição de custos dos 
instrumentos das políticas. Custos de transação incorridos pelo governo, 
agricultores e empresas, custos de conformidade e de redução de contami-
nantes pelas unidades agrícolas, despesas do orçamento público e custos 
residuais privados e públicos decorrentes dos impactos da agricultura são 
particularmente relevantes. Em geral, as tecnologias digitais afetam vários 
custos simultaneamente.

A digitalização afeta as quantidades e a distribuição dos custos de tran-
sação dos instrumentos de política. Seja qual for o instrumento, as autorida-
des podem se beneficiar de custos de transação mais baixos, mesmo quando 
os novos modelos se tornam mais detalhados e, especialmente, quando as 
tecnologias digitais oferecem economias de escala e de escopo. Relatórios au-
tomáticos podem reduzir os custos de transação tanto para as unidades agrí-
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colas quanto autoridades, se os custos de investimento em tecnologia forem 
suficientemente baixos. Os sistemas digitais de alocação, monitoramento e 
rastreamento de cotas negociáveis ​​e subsídios podem reduzir os custos das 
unidades agrícolas, principalmente quando as transações são frequentes. Por 
exemplo, o modelo AACN para contabilização de cotas de esterco agrícola 
na Holanda promete ser simples (Aarts et al., 2015). Os agricultores encon-
tram custos mais baixos do que com o complexo sistema Minas (Breembroek 
et al., 1996), que acarretou altos custos de monitoramento e fiscalização para 
as unidades agrícolas e autoridades públicas (Oenema, 2004; van Grinsven et 
al., 2016; Backus, 2017). Contudo, a mera digitisation dos dados existentes 
não leva necessariamente à redução geral dos custos. Por exemplo, embora 
os novos satélites Sentinel melhorem os dados para monitorar pagamentos 
da PAC, unidades agrícolas e autoridades verão seus custos administrativos 
aumentarem se os procedimentos tradicionais de execução, controle, paga-
mento ou sanção não forem substituídos por um novo sistema baseado na 
prevenção do não cumprimento e interação ex ante com as unidades agríco-
las (Devos et al., 2019). Isso se deve à necessidade de garantir a exatidão dos 
dados (Devos et al., 2018b; 2018a). Em geral, os impactos das tecnologias 
digitais sobre os custos de transação dos instrumentos de política são cir-
cunstanciais e dependem da tecnologia, e das características das transações e 
dos modelos de política.

A digitalização também pode ter impactos significativos sobre outros 
custos. Tributos, regulamentos e cotas negociáveis ​​especificamente aplica-
dos a determinados locais e períodos fazem com que nem todas as unidades 
agrícolas arquem com os custos de conformidade e de redução de poluentes, 
levando assim a uma redução geral dos custos privados. O direcionamento 
digitalizado de subsídios em lugar de sua disseminação ampla também re-
duz despesas do orçamento público (Carpentier et al., 1998) e os sistemas 
de classificação digital facilitam a alocação mais focada de subsídios, otimi-
zando a execução dos orçamentos públicos. Os provedores de pagamentos 
podem obter dados sobre as unidades agrícolas e os ecossistemas locais por 
meio de interfaces online e da integração de bancos de dados, o que lhes 
permite propor apenas as medidas que ofereçam o maior benefício ou corres-
pondam às preferências dos agricultores. Essas tecnologias também podem 
reduzir os custos de busca e solicitação de subsídios pelas unidades agríco-
las (ver Varian, 2009). Por fim, o monitoramento digital que dá suporte a 
novas linhas de instrumentos baseadas em resultados confere liberdade aos 
agricultores para implantar medidas que minimizem o custo da respectiva 
conformidade ou redução de impactos ambientais em todas as políticas. Na 
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Dinamarca, por exemplo, os níveis de nitratos digitalmente determinados 
para as estações de cultivo deixam hoje aos agricultores menos margem de 
manobra para economia de custos do que faria um imposto sobre saldos 
de nitrato. Normalmente, mais prescrições governamentais implicam menos 
discricionariedade aos agricultores e, portanto, menos oportunidades de re-
dução de custos privados e de inovação.

Os serviços virtuais de consultoria e extensão rurais também têm im-
plicações de custo. Eles podem proporcionar aos agricultores informações e 
intercâmbio interativo a custos possivelmente menores (Fielke et al., 2020; 
Klerkx et al., 2019; Science Hub, 2019), além de oferecer mais oportuni-
dades a eles para acessar informações. Alternativas com menores custos de 
acesso à informação e novos dados e análises podem reduzir os custos de 
conformidade às políticas e de alcance dos objetivos privados. No entanto, a 
distribuição de custos também depende de tais sistemas serem publicamente 
disponibilizados, serem de código aberto, ou de basearem-se em modelos 
comerciais privados.

Grau de participação – níveis de envolvimento

Diversos mecanismos podem afetar o grau em que as unidades agríco-
las participam da política digital. A varredura de banco de dados digitais e 
georreferenciamento podem identificar pontos críticos de impacto ou ajudar 
a determinar locais, unidades agrícolas ou empresas a montante e a jusante 
da cadeia de suprimento a serem visadas por um determinado instrumento 
de política. Incentivos à participação incluem benefícios das tecnologias di-
gitais para a gestão das unidades agrícolas, como redução dos custos de tran-
sação ou correlações úteis entre insumos e resultados da lavoura até o nível 
regional. No entanto, o aumento da transparência das operações agrícolas 
pode ter um efeito desencorajador. A digitalização pode reduzir os custos 
de busca e solicitação de subsídios e facilitar seu direcionamento e adapta-
ção. Isso pode tanto restringir como facilitar a participação. A digitalização 
individual pode acarretar custos de transação mais elevados, especialmente 
para unidades agrícolas que carecem de estrutura e habilidades informáticas 
(Fielke et al., 2019). Além disso, os custos iniciais de tecnologia e aprendiza-
gem podem ser elevados, e inibir a participação, especialmente se não houver 
alternativas analógicas as quais recorrer e incentivos ou exigência universal 
para o uso de tecnologia digital.

A cocriação e a coplanificação da tecnologia digital podem reduzir as 
barreiras ao uso dessas tecnologias no contexto agrícola. Tais barreiras in-
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cluem diferenças regionais, falta de interoperabilidade entre dados, pouco 
reflexo dos resultados desejados, falta de adaptação das práticas de negócios 
ou a provisão ineficaz de conteúdo digital (p. ex., Ayre et al., 2019; Eastwood 
et al., 2017b; Ingram; Gaskell, 2019). Cocriação e coplanificação podem 
encorajar agricultores a participar quando a participação não é obrigatória. 
Além disso, tecnologias digitais como redes sociais e nuvens podem apoiar a 
cocriação e coplanificação de plataformas virtuais voltadas à implementação 
de instrumentos de política agrícola. Contudo, a participação nesta fase (ver 
Ortner et al., 2016) só aumenta se os objetivos predefinidos na plataforma 
corresponderem aos objetivos dos agricultores (ver Knox et al., 2019). Essas 
tecnologias incluem acesso a dados georreferenciados sobre insumos e resul-
tados e a suas correlações em nível regional. Podem reduzir os custos de coor-
denação e incentivar a participação em linhas de políticas voltadas a iniciati-
vas coletivas, como pagamentos por aglomerações (Banerjee et al., 2017) ou 
gestões colaborativas, que visam resultados no nível regional (Prager, 2015). 
As unidades agrícolas podem ter seus custos reduzidos e os instrumentos 
de política ter sua eficiência ampliada pela facilitação da participação pelos 
meios eletrônicos.

Domínio de dados – propriedade e transparência dos dados

Quando estabelecimentos rurais participam em políticas agrícolas digi-
tais isso normalmente implica em que uma maior quantidade dos seus dados 
seja transferida para domínios públicos ou governamentais. A transparência 
dessas unidades aumenta com o registro e o monitoramento de conformi-
dade em relação à política e avaliação de seus resultados. Normalmente, a 
discricionariedade dos domínios que recebem dados aumenta, enquanto a 
dos domínios que fornecem dados diminui, se esses não puderem restringir 
a disponibilidade dos mesmos (ver van der Burg et al., 2019). Por exemplo, 
a modelagem de resultados de políticas transfere o domínio sobre os dados 
aos modeladores. Se os regulamentos de proteção de dados o permitem, as 
autoridades já podem conectar os bancos de dados agrícolas, como o SIAC, 
a bancos de dados ambientais para examinar a legalidade das práticas de 
manejo da terra (Nitsch et al., 2010). Novos dados de domínios privados 
podem ser adicionados, como na Dinamarca, onde as unidades agrícolas 
registram o uso de pesticidas em um banco de dados online que está vin-
culado a um banco de dados de comercialização de pesticidas e ao SIAC. 
Isso é possibilitado por uma legislação que fomenta o domínio público de 
dados (Dinamarca, 2013). Quando esses dados fluem automaticamente de 
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um aplicativo de gestão rural ou de uma máquina agrícola, o seu domínio é 
transferido para o governo e, possivelmente, também para os provedores de 
tecnologia (Carolan, 2018; Kamilaris et al., 2017; Sykuta, 2016). Por fim, 
provedores de pagamento por serviços ambientais e outros subsídios podem 
obter dados sobre unidades agrícolas e ecossistemas por meio de interfaces 
online, sensoriamento remoto e integração entre bancos de dados, transferin-
do, desse modo, os dados para seu próprio domínio, que pode ser privado, 
governamental ou público.

Instrumentos de política voltados à provisão de informações, como a 
atual exigência de uso de bancos de dados virtual sobre a movimentação ani-
mal, transferem os dados para o domínio governamental e, possivelmente, 
para domínios públicos e privados, como empresas de alimentos. Da mesma 
forma, dados e software de código aberto que auxiliam na tomada de decisões 
de autoridades e agricultores implicam mudanças no domínio dos dados 
e, consequentemente, também na transparência e na responsabilidade dos 
envolvidos (Attard et al., 2015; Kamilaris et al., 2017). À medida que a di-
gitalização amplia a diversidade no conhecimento agrícola e nos sistemas de 
consultoria rural, o domínio dos dados parece tornar-se mais difuso, ao pas-
so que, em geral, aumenta a transparência da atividade agrícola (Fielke et al., 
2020). Por outro lado, os agricultores também ganham acesso a domínios de 
dados governamentais, públicos e privados quando utilizam aplicativos ou 
serviços públicos de monitoramento. Assim, a digitalização de instrumentos 
de política pode implicar mudanças multidirecionais em domínios de dados.

Governança da informação – enfoque na provisão de informação

Medidas informacionais geralmente complementam os instrumentos 
de política agrícola, por exemplo, para informar sobre as políticas. Elas po-
dem também ter abordagens distintas, emitidas por meio de instrumentos 
que visam a provisão de informações. Isso inclui normas que estipulam a di-
vulgação de informações por meio de rótulos de alimentos ou comunicados 
públicos, subsídios para pesquisas, educação, aconselhamento e campanhas 
de persuasão moral por meio de contratos ou fornecidas diretamente pelo 
governo (Howlett, 2009; Richards, 2000; Vedung, 1998). As tecnologias 
digitais podem reduzir os custos de provisão de informações. Portanto, um 
governo pode ampliar instrumentos para incluir a regulação ou incentivo 
da divulgação e uso de informações, ao invés de intervir diretamente nas 
operações agrícolas e nos mercados. Isso significa que o governo abre mão 
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de parte do seu arbítrio, enquanto o domínio dos dados se abre e torna mais 
transparente.

A geração e o fornecimento de dados digitais sobre atributos e impac-
tos relevantes da agricultura para as políticas podem fazer parte de governos 
abertos e de iniciativas de negócios (Attard et al., 2015). As ferramentas de 
comunicação digital podem aumentar o impacto dessas iniciativas e efetivar 
a transparência, especialmente quando promovem o envolvimento da co-
munidade e ações de atores privados e públicos em apoio aos objetivos das 
políticas. Isso pode envolver novos modelos de negócios que utilizam infor-
mação digital para disponibilizar serviços agrícolas que apoiem os objetivos 
das políticas, como a oferta de serviços de proteção de safras em substituição 
aos pesticidas (Chappell et al., 2019).

Tecnologias digitais podem apoiar medidas informacionais para faci-
litar a implementação de outros instrumentos e em áreas onde as alternati-
vas falham. O incentivo baseado em informação (Just, 2017) complementa 
muitas abordagens informacionais de políticas, quando integrado às tecnolo-
gias digitais usadas para implementar instrumentos de política agrícola. Isso 
inclui instruções aos agricultores ou etapas de interação online entre esses e 
as autoridades. Aplicativos online de planejamento e informação podem, por 
exemplo, tanto promover medidas de política como incentivar agricultores a 
determinados contratos de subsídio (Kuhfuss et al., 2016). Além disso, servi-
ços de consultoria e extensão rural digitais podem usar várias vias para prover 
informações aos agricultores e facilitar a troca interativa visando atingir mais 
unidades agrícolas e de forma mais eficaz (Fielke et al., 2020; Klerkx et al., 
2019; Science Hub, 2019).

As tecnologias digitais incluem sistemas de gestão rural para apoiar 
agricultores ou seus consultores no alcance dos objetivos de política ou para 
gerenciar negócios em consonância com metas de sustentabilidade mais am-
plas e facilitar a conformidade (p. ex., Lindblom et al., 2017; Rose et al., 
2016). Entre os exemplos estão o sistema de gestão de fertilizantes agrícolas, 
FaST, sob consideração para a implementação da Diretiva sobre Nitratos da 
UE (European Commission, 2019), ou um software de auditoria dos níveis 
de carbono do solo (de Gruijter et al., 2019). Pesquisas na Alemanha têm 
sugerido a necessidade de sistemas integrados de gestão agrícola para auxiliar 
a conformidade com os esquemas de regulamentação e certificação, mas os 
sistemas hoje disponíveis não são suficientemente amigáveis (Knuth et al., 
2018). Eles teriam de ser, também, compatíveis com as tecnologias e capa-
cidades dos consultores que desempenham essas funções e precisam de uma 
atualização de suas competências individuais (ver Eastwood et al., 2017a, 
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2017b; Leventon et al., 2017). Consequentemente, a digitalização pode ter 
um efeito marcante na governança da informação, embora seus efeitos na 
implementação de instrumentos de política não sejam claros.

Perspectivas da política agrícola digital

A partir dos impactos da digitalização identificados nas dimensões das 
políticas, emerge uma perspectiva mais geral relativa aos seus impactos em 
instrumentos genéricos de política agrícola e em seus desenhos alternativos. 
Nossa abordagem analítica não permite uma avaliação sistemática dos aspec-
tos positivos e negativos desses efeitos. No entanto, ela sugere possibilidades 
que vão além da mera digitisation que apenas reduz custos de transação dos 
instrumentos de política agrícola. E o que é mais importante, os novos dados 
e tecnologias digitais ampliam as oportunidades para aprimorar a estimati-
va das correlações entre insumos e resultado, alcançar especificidade local e 
apoiar a flexibilidade intertemporal na implementação desses instrumentos. 
Isso aumenta a precisão e, portanto, a eficácia da política agrícola: podem ser 
usadas linhas orientadas a resultados com foco espacial e que reflitam a dinâ-
mica intertemporal. Eles são complementados com novas opções de desenho 
vinculadas às demais dimensões da política:

–	 O lócus de discricionariedade pode ser transferido aos agricultores 
para aumentar tanto sua adesão à política como a eficiência dos ins-
trumentos.

–	 A distribuição de custos entre unidades agrícolas e orçamento público 
pode ser mais bem alinhada para aumentar a eficiência e a aceitação da 
política pelos agricultores e pelo público.

–	 Preços podem substituir os requisitos de quantidade em maior medida 
com vistas a melhorar a eficiência alocativa entre as unidades agrícolas 
e entre comerciantes.

–	 Graus de participação em instrumentos de política podem refletir pontos 
críticos e não críticos de externalidades agrícolas e oportunidades de co-
laboração até em âmbitos regionais.

–	 O domínio de dados pode ser transferido para o domínio público para 
aumentar a transparência das atividades agrícolas e do abastecimento de 
alimentos.

–	 A governança da informação pode complementar os instrumentos e es-
tender as opções de linhas de política por meio da divulgação de infor-
mações, aconselhamento e incentivo.
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Há uma série de implicações para as escolhas na categorização tradicio-
nal de instrumentos entre regulamentação, incentivos e provisão de informa-
ções. A digitalização representa a geração de novos dados e análise integrada 
que fortalece as correlações entre insumos e resultado e oferece novas opções 
orientadas para os resultados. Os resultados podem ser regulados para se 
adequarem a locais específicos, tipos de unidades agrícolas, bem como pe-
ríodos no tempo. Um monitoramento mais eficiente reduz a assimetria de 
informação entre agricultores e autoridades, mudando assim a distribuição 
de discricionariedade e de custos. Para os governos, isso poderia tornar mais 
atrativa a regulamentação. No entanto, tais benefícios recaem também nos 
instrumentos econômicos, que podem ser mais atrativos do que a regula-
mentação, pois geralmente possibilitam aos agricultores mais flexibilidade 
na alocação de seus recursos e nos níveis de participação. A digitalização 
também pode facilitar o intercâmbio entre coletivos de participantes, como 
unidades agrícolas que precisam coordenar o alcance de resultados no nível 
regional, com base nas correlações entre insumos e resultado nos níveis indi-
viduais. Subsídios e impostos tornam-se atrativos para o governo quando a 
digitalização estabelece correlações próximas entre níveis de preços e quanti-
dades nos resultados.

A redução dos custos de transação propiciada pela digitalização au-
menta a atratividade de instrumentos intensivos em informação, como cotas 
negociáveis. Além disso, os subsídios acarretam oportunidades de pagar aos 
agricultores por dados agrícolas transferidos de seu domínio. Tais dados po-
dem, então, ser usados para aprendizado com foco em resultados, possivel-
mente envolvendo inteligência artificial, para melhorar o desenho de qual-
quer instrumento. Por fim, a provisão de informações e o incentivo de base 
informacional podem se tornar instrumentos cada vez mais úteis, uma vez 
que a digitalização afeta a dimensão da governança da informação e põe em 
questão a dos dados. Apoiando-se em dados digitais e opções tecnológicas 
avançadas, ela pode até mesmo substituir instrumentos que intervêm dire-
tamente para obter resultados semelhantes, por exemplo, quando a transpa-
rência significa que os agricultores estão expostos a sanções sociais ou podem 
ser convencidos diretamente pela informação.

Esta perspectiva analítica mostra como as escolhas e o desenho de ins-
trumentos de política agrícola podem se desenvolver na era da digitalização 
ao longo de dimensões políticas interligadas. Duas dimensões-chave emer-
gem como essenciais para a concepção de futuros instrumentos de política 
agrícola: as correlações entre insumos e resultado, ou seja, a certeza de atingir um 
resultado de política desejado em um determinado âmbito (por exemplo, a 
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unidade agrícola ou a região) e o lócus de discricionariedade, ou seja, se são os 
agricultores ou as autoridades quem escolhe as ações específicas necessárias 
para alcançar um resultado desejado. A interconexão entre essas dimensões 
implica importantes compensações. As políticas agrícolas atuais raramente 
visam aos resultados diretamente. Isso tende a deixar aos agricultores pouca 
liberdade de ação para desenvolver respostas individuais, reduzindo os in-
centivos à inovação, especialmente quando elas regulamentam ou subsidiam 
tecnologias e práticas. No entanto, independentemente da tecnologia digital 
de monitoramento, ela deve correlacionar-se com o resultado desejado, os 
insumos e as práticas de gestão das unidades agrícolas-alvo. Caso contrário, 
essas unidades irão lutar para produzir o resultado desejado.

A tecnologia digital auxilia na estimativa dessas correlações, mesmo 
quando estas incluem fontes não pontuais e metas de resultados em nível 
regional. Teoricamente, o foco em resultados deixa a maior parte do arbítrio 
aos agricultores (desenho de política focada em resultados na Figura 3), 
mas sua discricionariedade é limitada quando a tecnologia digital estabele-
ce correlações próximas com insumos, tecnologias e práticas. Isso implica 
negociações, visto que as autoridades poderiam igualmente passar a esta-
belecer prescrições de insumos, tecnologia ou de práticas, ganhando assim 
maior arbítrio em detrimento das unidades agrícolas (desenho de política 
focada na prática na Figura 3). Consequentemente, surgem duas opções 
genéricas e divergentes: (1) a política agrícola poderia fazer uso de linhas 
apoiadas em tecnologia digital e focadas em resultados, com o lócus de 
discricionariedade no nível da unidade agrícola. Exemplos podem incluir 
cotas alocadas e comercializadas online ou medidas agroambientais voluntá-
rias monitoradas a partir da perspectiva de níveis superiores ao da unidade 
agrícola. (2) A política agrícola poderia adotar linhas focadas nas práticas. 
Aqui, o lócus de discricionariedade recai sobre as autoridades, pois essas 
prescrevem e controlam os insumos e o manejo agrícola. Exemplos são re-
gulamentação e impostos com regras e padrões específicos, possivelmente 
com foco local para problemas de fontes difusas. No entanto, à medida que 
diminui o arbítrio dos agricultores, seu incentivo para inovar e se adaptar às 
circunstâncias locais não observáveis pelas autoridades também enfraquece. 
A agricultura pode tornar-se mais padronizada e menos resiliente. Embora 
nossa análise seja agnóstica a esse respeito, é essencial que seja dada atenção 
adequada a esses dilemas e riscos mais amplos que extrapolam as dimensões 
e estágios do ciclo de políticas que cobrimos aqui. A próxima seção trata das 
implicações e riscos gerais da tecnologia digital, que afetam as escolhas e o 
desenho de instrumentos de política agrícola.
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Discussão

Nossos achados mostram como a tecnologia digital pode influenciar as 
escolhas e especificações dos instrumentos de política agrícola. Os grandes 
avanços na gestão da informação digital sugerem que os futuros instrumen-
tos de política agrícola estarão mais profundamente permeados por tecnolo-
gia digital e mais informatizados. No entanto, todos os atuais instrumentos 
de política agrícola podem se beneficiar das tecnologias digitais. Elas fazem 
a maior diferença no estágio de implementação, quando a digitalisation não 
apenas apoia o enfoque, a adaptação, o monitoramento e o controle, mas 
também gera novos dados que aprimoram a tecnologia de avaliação de po-
líticas estabelecidas. A seguir, discutimos quatro aspectos críticos de nossos 
achados.
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Figura 3 – Opções de política agrícola digital nas principais dimensões da política: insumos ou 
resultados como alvos de instrumentos de política em relação ao lócus de discricionariedade que 
varia de autoridades governamentais a agricultores.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Em primeiro lugar, a digitalização da política agrícola depende do uso 
de tecnologias digitais no setor agrícola. Barreiras importantes para o enga-
jamento em tecnologias digitais incluem capacidades de agricultores e au-
toridades, existência de alternativas analógicas, desenvolvimento orientado 
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ao usuário e isenções ou apoio a pequenas propriedades rurais. Além disso, 
custos e loci de discricionariedade podem afetar a participação dos agricul-
tores nos programas digitais de política agrícola, pois sua distribuição pode 
ser considerada injusta e certos grupos de agricultores podem ser excluídos. 
As unidades agrícolas também podem não ter a capacidade de responder 
com eficiência a linhas de política focadas em resultados. Tudo isso reflete o 
papel da exclusão digital na política agrícola e os riscos associados a acesso à 
tecnologia, propriedade de dados, controle e segurança (Klerkx; Rose, 2020; 
Regan, 2019; Rotz et al., 2019). No entanto, os incentivos à participação 
podem ser incorporados como requisitos de regulações e subsídios para uso 
de tecnologias digitais.

Da mesma forma, programas de tributação, regulamentação e cotas ne-
gociáveis ​​podem incorporar benefícios das tecnologias digitais, por exemplo, 
para a gestão da atividade agrícola. Incluir subsídios ao uso de tecnologias 
digitais nos instrumentos de política agrícola também aumenta as chances 
de participação. Serviços de consultoria, tradicionalmente, auxiliam os agri-
cultores na implementação das políticas e na participação (p. ex., Leventon 
et al., 2017; Sutherland et al., 2013). Quando a digitalização implica foco 
em resultados nos níveis de unidade agrícola e regional, podem ser necessá-
rios consultores para facilitar a ação coletiva (p. ex., Prager, 2015; Westerink 
et al., 2017) e fazer a mediação entre a tecnologia digital e as unidades agrí-
colas e suas práticas (Eastwood et al., 2019; Lundstrom; Lindblom, 2018). 
Embora a tecnologia digital possa melhorar os serviços de consultoria, os 
custos podem aumentar e a tecnologia, como instruções online, por exem-
plo, substituir o aconselhamento interpessoal (Rijswijk et al., 2019; van der 
Burg et al., 2019). Isso pode transferir a discricionariedade para o governo e 
os provedores de tecnologia. Aqui, mas também em outros casos para além 
dos sistemas de consultoria, a discricionariedade pode transferir-se para a 
governança algorítmica, com consequências questionáveis ​​(Klerkx et al., 
2019). Portanto, deve-se tomar cuidado para que agricultores, consultores 
e autoridades conservem sua liberdade para desenvolver soluções criativas e 
inovar, ao invés de estabelecer dependência de trajetória da digitalização da 
política agrícola (ver Flyverbom; Murray, 2018; Sætra, 2019).

A dependência de trajetória digital pode limitar a capacidade de agri-
cultores, consultores e governo de responder a desafios imprevistos, tornan-
do-os menos resilientes. Portanto, um problema estratégico da política é o 
de decidir sobre investir em tecnologias específicas para instrumentos espe-
cíficos que possibilitem a diversidade e o aprendizado, ou investir em tecno-
logias menos avançadas, mas com propósitos mais amplos. Como no caso 
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da agricultura digitalizada, as inovações digitais de apoio à política agrícola 
podem ser abordadas com pesquisa e inovação responsáveis, para prevenir 
tais riscos e eliminar dilemas (p. ex., Bronson, 2018; Klerkx; Rose, 2020; 
Rose; Chilvers, 2018).

Em segundo lugar, nossa análise supôs objetivos e desafios de política 
agrícola persistentes na Europa, como assimetrias de informação e fontes di-
fusas de impactos da agricultura. Até certo ponto, a digitalização enfrenta es-
ses desafios, especialmente quando facilita o aprendizado e a adaptação. No 
entanto, novos objetivos podem surgir a partir da avaliação e reestruturação 
com base em novas informações obtidas por meios digitais. A digitalização 
da política agrícola também pode desencadear novos desafios, como o de 
garantir que os atores envolvidos sejam capazes de utilizar tecnologia digital 
relevante (Regan, 2019), a interoperabilidade (Phillips et al., 2019; Tóth; 
Kučas, 2016) e a ética de dados, incluindo questões de privacidade (Sykuta, 
2016; van der Burg et al., 2019).

Em terceiro lugar, provisão, compartilhamento e análise de dados, 
incluindo seus benefícios e riscos conexos, são essenciais para o estabele-
cimento de instrumentos de política agrícola digitais. Aplicativos digitais 
que tornam mais transparentes as unidades agrícolas e os ambientes em que 
elas operam costumam afetar o domínio dos dados. Os dados envolvidos 
deixam de ser privados. Alguns se tornam públicos, enquanto outros são 
acessados ​​ou mantidos por diferentes domínios privados, como provedores 
de tecnologia, ou se tornam descentralizados na forma de cadeias de dados 
bloqueadas (blockchains) (Miles, 2019; Rotz et al., 2019). A relutância em 
abrir domínios de dados agrícolas pode, então, restringir a participação em 
instrumentos de política agrícola digitais. Portanto, escopo para automação 
teria mais probabilidade de surgir quando os dados e a legislação sejam 
inequívocos, o que pode implicar a exclusão de certos dados e práticas agrí-
colas (Miles, 2019). Além disso, a análise de dados agrícolas, ambientais 
e comportamentais georreferenciados, gerados e vinculados por meio de 
tecnologias digitais, poderia apoiar a reformulação de instrumentos e a se-
leção de novos instrumentos a fim de gerar conhecimento comportamental 
e transformar comportamentos (Varian, 2014; Zuboff, 2019). Isso pode 
apoiar a regulamentação preventiva (Yeung, 2018). Nesse ponto, medidas 
voluntárias oferecem oportunidades para gerar dados que os agricultores 
relutam em fornecer. Os dados podem ajudar a formar modelos que auxi-
liem na avaliação de medidas, ex ante, para informar as escolhas e linhas de 
instrumentos de política agrícola. Deve-se dar a devida atenção a esses usos 
da tecnologia digital na política agrícola. A facilitação do aprendizado da 
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política por meios digitais é importante para os agricultores, por exemplo, 
quando as linhas de política voltadas para resultados lhes dão mais liberdade 
para desenvolver práticas e tecnologias que geram resultados com eficiência.

Em quarto lugar, ao examinar o contexto político da escolha e da for-
mulação do instrumento submetido à digitalização, surge a questão de como 
a viabilidade jurídica e política se desenvolverá. O escopo para subsídios de 
digitalização deve ser comparativamente grande, uma vez que os instrumen-
tos de política desse tipo seriam politicamente mais viáveis ​​quando agricul-
tores e outros atores envolvidos com a política se beneficiam com a digitali-
zação. No entanto, sem um marco legislativo de apoio, a viabilidade jurídica 
pode ser muito circunstancial. Oportunidades para avaliação em tempo real 
e repercussão na estrutura e formação poderiam ser exploradas em maior 
grau no ciclo de políticas, como já se observa em padrões de pesquisa online 
(Schaub et al., 2020). Um resultado poderia ser o entrelaçamento complexo 
entre formulação da política e digitalização, uma vez que os atores e sistemas 
da política se tornam dependentes do fornecimento e análise de dados infor-
matizados. Essa complexidade aumenta ainda mais quando a política agrí-
cola se torna integrada aos sistemas de governança alimentar (De Schutter 
et al., 2020), como está sendo tentado atualmente com a estratégia Farm-
to-Fork da UE (Schebesta; Candel, 2020). Em vez da agricultura, o governo 
também poderia regular as empresas e certificadoras da cadeia alimentar, que 
podem gerar amplos dados sobre as unidades agrícolas e controlá-las por 
meio de contratos privados (Poppe et al., 2013). No entanto, tais abordagens 
podem aumentar as lacunas que separam governo e sociedade da agricultura 
e colocar em risco a adaptabilidade (Miles, 2019). Basicamente, a disponi-
bilidade de informação determina se o governo poderá atribuir e adjudicar 
direitos e deveres ou se será obrigado a agir como um regulador que define 
e impõe metas (Richards, 2000). O primeiro papel pode ser atraente para 
um governo, no qual a digitalização reduz muito os custos de governar os 
direitos de propriedade entre as partes envolvidas. O governo também pode 
adicionar regras de responsabilização quando for possível estabelecer valo-
res representativos dos danos às partes. A tecnologia digital pode facilitar a 
adjudicação ao reduzir os custos de análise dos respectivos casos envolvidos 
e de estabelecimento de tais valores. Essas possibilidades implicam a trans-
formação do papel fundamental do governo de regulador para facilitador da 
resolução de conflitos agrícolas.
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Conclusões

Todo o potencial das tecnologias digitais sob consideração para a po-
lítica agrícola está longe de ser plenamente explorado. Localizamos a digi-
talização de instrumentos no ciclo de política e desenvolvemos um modelo 
analítico focado nas dimensões da política que podem ser afetadas pela di-
gitalisation nas fases de formulação e implementação. A análise subsequente 
revela os efeitos da digitalização sobre as principais dimensões dos instru-
mentos e linhas de política agrícola. Ela fornece uma panorama das escolhas 
e das linhas de instrumentos de política agrícola informatizados, que pode 
ajudar os formuladores de políticas a identificar instrumentos e linhas de 
política alternativos que surgem com a digitalisation.

O modelo analítico poderia ser aplicado a instrumentos de política 
digitais em outros campos de políticas públicas. Enfatizamos as implicações 
teóricas em lugar de examinar evidências empíricas sobre a política agrícola 
digital. Os exemplos europeus a que nos referimos são ilustrativos e não 
exaustivos. Os problemas enfrentados pela agricultura e os objetivos da po-
lítica agrícola podem ser diferentes no futuro e em outros ambientes. No 
entanto, nossa análise conclui que a tecnologia digital geralmente aumenta 
a precisão dos instrumentos, principalmente porque pode melhorar a iden-
tificação de fortes correlações entre insumos e resultado, assim como a espe-
cificidade local. Outros efeitos podem ser ambíguos, por exemplo, os rela-
cionados à discricionariedade de autoridades e agricultores, à distribuição de 
custos e ao domínio de dados.

Duas mensagens importantes para a política emergem de nosso estudo. 
Em primeiro lugar, uma vez que a agricultura é multifacetada, os instrumen-
tos de política continuarão sendo variados e a digitalisation não favorece 
instrumentos de política específicos. No entanto, ela aumenta suas escolhas 
de linhas e facilita a adaptação de instrumentos a problemas agrícolas especí-
ficos, aumentando assim a eficiência e eficácia da política agrícola. Portanto, 
governos e grupos de interesse poderiam buscar estrategicamente opções de 
linhas informatizadas para aumentar a legitimidade das políticas, mesmo que 
sejam inicialmente baseadas em projetos-piloto. Em segundo lugar, as van-
tagens mais imediatas se materializam especialmente em monitoramento e 
controle, nos quais a digitalisation reduz os custos de transação. No entanto, 
esse tipo de digitisation não é um que abarque toda a política agrícola, a qual 
depende de partes interessadas informaticamente competentes e de institui-
ções adequadas. O envolvimento ativo no planejamento da digitalisation 
é essencial, porque os benefícios de uma política agrícola informatizada só 
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podem ser realizados por meio do aprendizado e da capacitação de todo o 
setor. O governo poderia usar pesquisa séria e abordagem inovativa para in-
tegrar perspectivas de alimentos, agricultura e outras partes interessadas para 
desenvolver inovações adequadas de política agrícola digital. A digitalisation 
também pode ajudar nisso, pois os dados digitais disponíveis sobre insumos, 
produtos e resultados de instrumentos de política podem ampliar o escopo 
para testar diferentes opções de programas. A experimentação e o aprendi-
zado estratégico são necessários, especialmente quando a política agrícola 
digital passa da intervenção direta na produção agrícola para a governança da 
informação, em que o governo apenas usa, prescreve ou incentiva a tecnolo-
gia digital para gerar e divulgar informações agrícolas.

Uma questão crucial, tanto para pesquisa quanto para política, é se 
agricultores, grupos de interesse e governo estão dispostos e são capazes de 
lidar com as ramificações de uma digitalisation mais abrangente da políti-
ca agrícola. Isso dependeria das capacidades e da vontade do governo, dos 
agricultores e de outros atores envolvidos para usar as tecnologias digitais. 
Depende também da evolução das futuras demandas e digitalisation da po-
lítica. A previsão sistemática de futuros plausíveis da política agrícola infor-
matizada é, portanto, necessária.
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Reinvenção dos mercados  
da agricultura familiar no Brasil:  

a novidade dos sites e plataformas 
digitais de comercialização  

em tempos de Covid-191

Márcio Gazolla 
Joacir Rufino de Aquino

Desde 2015 a economia do Brasil vem enfrentando problemas, com o 
baixo crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), instabilidade da políti-
ca macroeconômica, aumento do desemprego e da pobreza (Rossi; Dweck; 
Oliveira, 2018; Mattei, 2020). A estes gargalos adiciona-se a (des)governança 
nos sistemas alimentares, marcada pela forte coordenação dos grandes capi-
tais agroindustriais corporativos, prevalência de cadeias longas de distribui-

1 Este artigo é uma versão ligeiramente resumida do trabalho com o mesmo título publicado 
originalmente pelos autores na Revista Estudos Sociedade e Agricultura (v. 29, n. 2, p. 427-460, 
jun./set., 2021).
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ção, alta nos preços dos alimentos, abastecimento alimentar concentrado nos 
setores do atacado e varejo e ênfase no ultra processamento de produtos ven-
didos aos consumidores, gerando aumento da obesidade (Lang; Heasman, 
2009; Ploeg, 2008; Popkin; Readson, 2018; Bakalis, 2020). Assim, a crise 
ensejada pela pandemia da Covid-19, a partir de março de 2020, já encontra 
o país em uma situação desfavorável, agravando o cenário.

Segundo a FAO (2020), com a pandemia surgiram restrições no trans-
porte de mercadorias, bloqueios de estradas, fechamento de mercados e fei-
ras, entre outros entraves, que afetaram, especialmente, os agricultores fa-
miliares (AFs). No caso brasileiro, conforme Del Grossi (2020), utilizando 
dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD Contínua) 
referentes ao mês de julho de 2020, metade dos AFs do país (51 %) rela-
taram diminuição de receita, com perda média de 35 % da renda bruta 
familiar mensal. Outras limitações que atingiram o segmento foram prove-
nientes da paralisação das compras públicas pelos mercados institucionais 
(a exemplo do Programa Nacional de Alimentação Escolar [PNAE], devido 
ao cancelamento das aulas presenciais nas escolas), lockdown em algumas 
cidades, queda das compras pelos pequenos supermercados de bairro e di-
minuição da demanda de compradores e consumidores diretos de menor 
escala (HLPE, 2020).

Na mesma linha, o estudo coordenado pelo Instituto Interamericano 
de Cooperação para a Agricultura (IICA apud Barbosa, 2020), em 29 países 
da América Latina e Caribe (ALC), no mês de maio de 2020, identificou que 
93 % dos entrevistados apontaram impactos negativos. A maior parte dos 
agricultores (88 %) afirmaram que os alimentos mais afetados foram grãos e 
cereais, hortaliças, frutas, raízes, tubérculos e carnes. Os AFs ainda relataram 
problemas como o fechamento de pontos de venda tradicionais (66 %), falta 
de transportes (52 %) e 42 % informaram que enfrentaram dificuldades de 
acesso aos mercados.

Contudo, a pandemia não atingiu a todos os atores sociais que com-
põem o sistema alimentar da mesma forma. No que diz respeito aos AFs, 
grosso modo, existem pelos menos três grandes grupos sociais, que possuem 
reações e estratégias diferentes frente ao atual contexto. Um primeiro grupo 
é formado pelos AFs que produzem grãos, commodities e estão com contra-
tos de integração agroindustrial (suínos, aves, fumo e leite), para os quais 
os mercados durante a pandemia funcionaram quase normalmente, tanto o 
interno como o externo, embora com algum grau de ruído no caso dos frigo-
ríficos que foram um dos focos de propagação do vírus (Abramovay, 2020). 
No outro extremo, têm-se os AFs pobres, que são mais da metade (53,68 %) 
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dos AFs do país (IBGE, 2019). Este grupo se caracteriza por baixa produção 
agropecuária, múltiplas carências de ativos e altos índices de vulnerabilidade 
social, o que torna sua sobrevivência dependente das políticas de transfe-
rência de renda do Estado e da pluriatividade (Aquino et al., 2014; Aquino; 
Gazolla; Schneider, 2018).

No meio destes dois grupos sociais extremos, estão os AFs que pro-
duzem uma grande diversidade de alimentos e produtos agropecuários, em 
pequena e média escala, comercializando os excedentes via mercados de pro-
ximidade social e territoriais. Estes foram os agricultores mais afetados pela 
pandemia, por terem sido expostos aos problemas citados nos parágrafos 
acima (Schneider et al., 2020). Entretanto, eles já vinham se organizando 
para o comércio eletrônico, juntamente com suas organizações sociais e, pro-
vavelmente, vão ampliar sua participação nos espaços virtuais de distribuição 
de alimentos, que se expandem em todos os setores.

De fato, com a crise sanitária, tem-se uma aceleração do processo de 
desenvolvimento dos chamados mercados digitais, que emergem como al-
ternativa comercial criativa (Da Costa, 2020; HLPE, 2020; Kenney; Serhan; 
Trystram, 2020; Reardon; Swinnen, 2020). Por exemplo, a pesquisa de 
Cubides Zuniga, Cubides Zuniga e Lugo Montilla (2020), sobre as plata-
formas de vendas da agricultura familiar durante a pandemia de Covid-19 
na América Latina e Caribe, evidencia esta realidade, pois identificou que 
em torno de 30 % das vendas são realizadas pelos sites, que só ficam atrás de 
redes sociais como WhatsApp que é a ferramenta tecnológica mais utiliza-
da. No Brasil, porém, ainda se sabe pouco ou quase nada sobre essas novas 
dinâmicas.

Neste contexto, o objetivo do presente artigo é analisar o processo de 
(re)invenção dos mercados da agricultura familiar brasileira antes e durante 
a pandemia da Covid-19, especialmente as (re)conexões a partir de sites e 
plataformas digitais de comercialização de alimentos e produtos com con-
sumidores e populações urbanas. Para tanto, em termos metodológicos, foi 
realizado um amplo levantamento de várias experiências de comercialização 
digital existentes no país, elencando oito (8) variáveis para a investigação em 
38 sites e plataformas que foram selecionados em nível nacional, buscando 
evidenciar como funciona esta novidade comercial dos AFs e das suas orga-
nizações coletivas.

A estrutura do trabalho está organizada em mais três seções, além des-
ta introdução e das considerações finais. Na segunda seção revisa-se alguns 
estudos sobre mercados, cadeias curtas e novidades na AF. A terceira seção 
apresenta a metodologia adotada para coletar e sistematizar os dados, desta-
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cando as variáveis trabalhadas e os principais caminhos seguidos na pesquisa. 
Já a quarta e última seção discute e analisa os resultados da investigação 
dialogando com a literatura especializada e com os fatos marcantes da con-
juntura atual da agricultura e da economia brasileira.

Mercados, cadeias curtas agroalimentares  
e a novidade dos canais de comercialização digitais 
da agricultura familiar

A agricultura familiar, enquanto forma específica de produção e tra-
balho no campo, pode ser entendida como um grupo social que comparti-
lha um mesmo espaço (não necessariamente uma habitação) e explora em 
comum uma unidade de produção em uma área de terra específica. Esse 
coletivo está ligado por laços de parentesco e consanguinidade entre si, po-
dendo a ele pertencer, eventualmente, outros membros não consanguíneos 
(Schneider, 2003). Adicionalmente a estas características, autores como 
Abramovay (1998) e Ploeg (2008), reiteram a capacidade da agricultura fa-
miliar de se relacionar com os mercados e sua predisposição em acompanhar 
os principais avanços técnicos a partir dos conhecimentos científicos.

A participação dos AFs nos processos de troca, visando escoar sua 
produção de fibras, matérias-primas e alimentos para o abastecimento das 
cidades, é uma das estratégicas econômicas clássicas de sua relação com a 
sociedade (Veiga, 1991). Isso ocorre a partir da construção social de merca-
dos e canais de comercialização dos agricultores familiares com os diferentes 
atores sociais atuantes no sistema alimentar, desde intermediários, indústrias, 
cooperativas, varejistas, consumidores, entre outros. Alguns estudos ainda 
reiteram que o futuro destes mercados será sua (re)localização, pois enten-
dem que a tendência no século XXI será a comida artesanal, diversificada, 
adaptada aos locais específicos e baseada nas relações sociais de reciprocidade 
(Pra et al., 2016; Albala, 2017).

Segundo Schneider (2016), os mercados são relações sociais, que se 
estabelecem entre agentes que podem ser produtores ou consumidores, que 
tem interesse em transacionar bens, mercadorias, recursos ou outros ativos. A 
existência de uma relação de mercado pressupõe a existência de trocas, que, 
em geral, são motivadas por múltiplos interesses dos agentes. Os mercados 
fazem parte dos processos sociais de produção e reprodução das atividades 
econômicas e das unidades familiares, influenciam a vida das pessoas, seus 
valores e sua cultura, moldam e modificam instituições e são motivo para 
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conflitos, protestos e disputas. Na medida em que as relações e as interações 
sociais passam a ocorrer através da mediação dos mercados, estes assumem 
um papel decisivo na organização do cotidiano econômico e da sociabilida-
de, influenciando atitudes, valores e a ação individual.

Em relação às iniciativas de agricultura familiar, conforme a Figura 1, 
é possível classificar os mercados em quatro tipos: os mercados de proximi-
dade social, territoriais, públicos e convencionais. Nos mercados públicos, 
estariam políticas governamentais conhecidas no Brasil como o Programa 
de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE). Os mercados convencionais seriam aqueles que transacio-
nam commodities agrícolas. Nestes dois tipos de mercados a característica 
principal é que os atores sociais atuantes, como os agricultores familiares, 
possuem pouca autonomia e muita dependência comercial, tendo em vista 
que as regras e normas de funcionamento são ditadas por outros atores so-
ciais com mais poder. No caso dos mercados convencionais, por exemplo, 
grandes empresas agroindustriais controlam as cadeias de comercialização. Já 
nos mercados públicos, o papel principal cabe ao Estado, que pode destinar 
mais ou menos recursos para estas iniciativas, bem como modificar as regras 
de regulação das trocas.
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Figura 1 – Tipos de mercados para a agricultura familiar.

Fonte: Schneider (2016).
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Para os agricultores manterem-se com maior grau de autonomia e me-
nos dependência nos mercados, é estratégico priorizar os mercados terri-
toriais e de proximidade social, pois são nestes em que se consegue atuar 
através de cadeias curtas alimentares, nested markets e mercados regionais 
(Wilkinson, 2008). Nesta direção, Gazolla e Schneider (2017) explicam 
que as cadeias agroalimentares curtas de abastecimento são expressão da 
vontade dos atores envolvidos em uma cadeia de valor, objetivando cons-
truir novas formas de interação entre produção e consumo, mediante o 
resgate da procedência e da identidade dos produtos, assentada não apenas 
em critérios de preço, mas também em valores sociais, princípios e significa-
dos simbólicos, culturais, éticos e ambientais. A definição de cadeias curtas 
resgata, portanto, uma dimensão central das economias de proximidade e 
de escopo que se refere ao papel da geografia e da interação entre espaço e 
atividade econômica.

A partir do exposto, o objeto de estudo deste trabalho, os sites e pla-
taformas digitais de vendas de alimentos e produtos da agricultura familiar, 
podem ser definidos como um tipo específico de canal de comercialização 
local e regional que estaria imerso (embeddedness) dentro dos mercados de 
proximidade e/ou territoriais (Belletti; Marescotti, 2020). Assim compreen-
didos, estes mercados podem ser definidos como uma cadeia curta alimentar 
entre a produção dos agricultores familiares, diretamente escoada e que abas-
tece os consumidores e compradores urbanos, em que a interface não é mais 
somente social, mas tecnológica (sociotécnica), haja vista que as transações e 
(re)conexões entre atores sociais são mediadas por dispositivos inovativos ba-
seados nas novas Tecnologias de Informação e Comunicação - TICs (Ploeg, 
2008; Bos; Owen, 2016; Reardon; Swinnen, 2020).

Esta nova modalidade de cadeia curta alimentar, ancorada em ferra-
mentas digitais, é considerada uma novidade comercial construída pelos ato-
res sociais inseridos nas iniciativas juntamente com os agricultores familiares, 
que foi acelerada pela crise sanitária (Kenney; Serhan; Trystram, 2020; Da 
Costa, 2020). As novidades são definidas como novas práticas dos atores, 
que em interações com os diferentes tipos de conhecimentos e experiências 
de outros, constroem soluções sociotécnicas criativas em seus contextos lo-
cais, visando melhorar ou resolver problemas que afetam rotineiramente sua 
vida social ou seus processos de trabalho. Igualmente, as novidades ressaltam 
a agência dos atores nos processos criativos em que estes assumem atitudes 
proativas nos processos de construção social das novas práticas e técnicas. 
Elas são multifacetadas, podendo constituir-se de vários tipos: uma nova 
rede social, mercados, tecnologias, conhecimentos diferentes, novos produ-
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tos e processos, serviços inovadores, cooperativas, entre outras (Wiskerke; 
Ploeg, 2004; Gazolla, 2020).

Outro conjunto de estudos reitera algumas das características das novi-
dades acima definidas. A primeira delas é o caráter inovador, uma vez que na 
história dos agricultores familiares e de suas organizações sociais, esta forma 
(digital) de comercializar os alimentos não era utilizada, sendo a maioria das 
iniciativas recentes, com menos de cinco anos e as demais estavam em teste 
e/ou foram aceleradas com a pandemia (Schwanke, 2020; Schneider et al., 
2020). Antes, a interação entre os atores nos mercados locais, geralmente 
desenvolvia-se pela proximidade socioespacial. Agora, com a venda online, 
a interação é mediada pelas TICs, em que os AFs têm que ser hábeis em 
demonstrar sua reputação na produção de alimentos, entender de marketing 
e comunicar claramente as formas de qualificação alimentar, para que os 
consumidores sejam atraídos às plataformas e adquiram os alimentos, além 
de fidelizá-los (Carvalho; Santos; Carvalho, 2015; Deponti et al., 2020).

Ademais, a pesquisa de Alvear et al. (2020), com agricultores ligados ao 
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) no Rio de Janeiro, exem-
plifica que o uso de ferramentas digitais como um site diminui o trabalho 
‘manual’ dos AFs na separação de pedidos dos clientes e gera aumento do 
volume de vendas dos alimentos. O uso de sites também propicia informa-
ções aos AFs para que planejem sua produção futura, em função do conheci-
mento do histórico das vendas nos mercados onde atuam.

Do lado da demanda, os resultados aparecem na forma de facilidade e 
simplicidade para a aquisição dos produtos num site web, afora a comodida-
de de recebê-los em casa (Carvalho, 2015; Alvear et al., 2020). Outro levan-
tamento sobre a plataforma digital Comida da Gente no Rio de Janeiro, con-
cluiu que a tecnologia facilita o consumo consciente de orgânicos. Porém, 
apontou que há necessidades de adaptações dos clientes a estas novas possibi-
lidades de consumo (Aragão, 2019). Por sua vez, Schwanke (2020) verificou 
que a demanda por compras relativas ao comércio eletrônico de alimentos 
da agricultura familiar é bem maior do que a capacidade de oferta, eviden-
ciando que se existisse mais disponibilidade de alimentos vendidos online ou 
sites os oferecendo, os consumidores realizariam mais compras.

Em síntese, a comercialização digital de alimentos e produtos da agri-
cultura familiar parece ser uma realidade também em expansão no Brasil. 
Contudo, há ainda poucas evidências sistematizadas sobre o tema, sendo que 
a maioria dos trabalhos existentes se limita à discussão sobre o uso das TICs 
no agronegócio, em áreas como biotecnologia, recursos naturais e mudanças 
climáticas, segurança fitossanitária, transferência de tecnologia e usos das 
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tecnologias digitais na agricultura familiar (Bos; Owen, 2016; Massruhá; 
Leite, 2016; Deponti; Kirst; Machado, 2017). Tal fato representa uma la-
cuna importante nos estudos rurais brasileiros, principalmente levando em 
conta a expansão recente desta novidade durante a pandemia da Covid-19, 
bem como seu potencial estratégico para o fortalecimento dos AFs.

A prospecção do tema da pesquisa  
e o desenho metodológico da investigação

A ideia de mapear e caracterizar os canais de comercialização digitais da 
agricultura familiar data do começo da crise da Covid-19 no Brasil, pois com 
ela iniciou-se a publicação de várias reportagens na imprensa nacional sobre 
os efeitos da pandemia nos mercados alimentares. Analisando preliminar-
mente algumas destas matérias, observou-se que os segmentos mais afetados 
eram os agricultores familiares, que comercializam alimentos e produtos em 
níveis territoriais locais e/ou regionais. Esta evidência geral, somada à lacuna 
mencionada acima nos estudos sobre o tema, foram as principais motivações 
para a realização da pesquisa que balizou este artigo, a qual foi dividida em 
diferentes etapas.

Em princípio, buscou-se na internet por sites e plataformas digitais que 
comercializassem alimentos e produtos dos agricultores familiares. Chegou-
se ao número de 50 sites e plataformas de vendas. Esta pesquisa foi realizada 
usando-se as seguintes expressões: “vendas de alimentos online, sites e plata-
formas, agricultura familiar”; “vendas de alimentos, sites e plataformas, agri-
cultura familiar”; “comercialização, agricultura familiar, sites e plataformas”; 
“mercado, agricultura familiar, sites e plataformas”; “orgânico e agroecoló-
gico, comercialização, agricultura familiar, sites e plataformas”; “produtos 
orgânicos e agroecológicos, comercialização da agricultura familiar, sites e 
plataformas”.

Na sequência foi realizada uma consulta aos sites e plataformas sele-
cionados, no sentido de verificar as informações, dados e números que po-
deriam ser trabalhados na pesquisa. Desta primeira análise (mais superficial) 
dos sites e plataformas, foram construídas oito (8) variáveis exploradas no 
artigo, descritas no Quadro 1, as quais constituíram o banco de dados das 
experiências de comercialização estudadas.

Vale ressaltar que nem todas as variáveis foram encontradas integral-
mente no conjunto de sites e plataformas pesquisados. Alguns possuíam 
muito destacados os tipos e números de alimentos ofertados (in natura, 
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artesanais, agroindustrializados, ecológicos,2 etc.), mas não os ‘princípios’ 
ou ‘ideias forças’ de sua criação. Outros possuíam sua história/origem clara, 
porém não descreviam quantos AFs e outros empreendimentos em números 
compunham a experiência de comercialização digital.

Quadro 1
Variáveis investigadas nos sites e plataformas de comercialização  

da agricultura familiar no Brasil, 2020
Variáveis

1.	Origem das iniciativas de comercialização digital (motivos da sua criação/proble-
mática enfrentada/origem dos recursos);

2.	Ideias (força/princípios/missão/objetivos dos atores e da governança social que 
coordena os sites e plataformas);

3.	Forma de organização social (privada [AFs], pública, central de cooperativas/coo-
perativa/associação, grupo de consumo, movimento social, mista [pública e priva-
da], outra [empresarial, startup etc.]);

4.	Distribuição espacial nas cinco grandes regiões brasileiras;
5.	Dois principais tipos de alimentos e produtos ofertados (alimentos in natura e eco-

lógicos, agroindustrializados artesanais e ecológicos, bebidas, bebidas ecológicas, 
artesanatos e outros produtos);

6.	Número(s) do(s) principal(ais) grupo(s) de alimentos e produtos ofertados segun-
do apresentado nos sites e plataformas;

7.	Atributos de qualidade dos alimentos e estratégias de qualificação alimentar mobi-
lizadas pelos atores sociais;

8.	Número de AFs envolvidos e empreendimentos participantes das experiências de 
mercados digitais (empresas, associações, agroindústrias familiares, cooperativas, 
grupos de consumo etc.).

Fonte: Elaboração dos autores (2020).

2 Nos sites e plataformas estudados existem várias denominações para os alimentos ecológicos. 
Durante a coleta de dados da pesquisa foram identificados nomes como: agroecológicos, ecológi-
cos, ecosociais e produtos orgânicos. Neste sentido, o termo “ecológico” é empregado no presente 
artigo para designar todos os alimentos, sejam in natura, agroindustrializados, bebidas ou de outro 
tipo, que são provenientes de processos de produção e de comercialização sustentáveis, respeitan-
do os preceitos ambientais em todas as etapas da cadeia de produção – distribuição – consumo 
final. Por sua vez, denomina-se apenas de “alimentos in natura” e, no caso das agroindústrias, 
“alimentos artesanais” àqueles produtos que não apresentam a citada distinção ambiental na apre-
sentação de suas características nos mercados digitais. Além disso, os alimentos in natura são 
ofertados aos consumidores em formatos frescos (por exemplo, uma alface que é apenas colhida e 
vendida), sem passar por processos de transformação e manipulações alimentares. 
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Desta análise desenvolvida preliminarmente, concluiu-se que não era 
possível a investigação dos 50 sites e plataformas previamente levantados. 
Os motivos de exclusão de 12 experiências de comercialização estão elen-
cados no Quadro 2 e referem-se principalmente: a) aos sites e plataformas 
comercializarem outros produtos dos AFs de forma predominante (produtos 
não alimentares) fugindo do objetivo proposto na pesquisa que era a inves-
tigação das estratégias digitais de vendas de alimentos dos AFs; b) sites que 
possuíam públicos mistos, por exemplo, o portal da Confederação Nacional 
da Agricultura (CNA), que agrega AFs com a agricultura empresarial (pre-
dominante no portal); c) outros sites não apresentavam informações ou não 
estavam claras em relação as oito variáveis investigadas do Quadro 1; e d) 
muitos sites eram aplicativos ou remetiam a números de WhatsApp, sem 
informações e dados que poderiam ser explorados cientificamente segundo 
as variáveis arroladas.

Quadro 2
Critérios de inclusão e exclusão dos sites e plataformas  

na amostra da pesquisa, 2020
Critérios de Inclusão Critérios de Exclusão

Comercializar alimentos de forma predo-
minante

Comercializar outros produtos não ali-
mentares de forma predominante

Possuir exclusividade do público de agri-
cultores familiares

Agregar agricultores familiares com outros 
públicos e tipos de agricultores (empresa-
riais, ‘agronegócio’)

Possibilidade de mensurar quantidades e 
tipos de alimentos e produtos comercia-
lizados

Não apresentar informações claras sobre as 
quantidades e tipos de alimentos e produ-
tos vendidos

Possuir formato tecnológico de site ou pla-
taforma digital de vendas

Outras redes sociais (Instagram, Facebook, 
WhatsApp, aplicativos etc.)

Fonte: Elaboração dos autores (2020).

Com efeito, da aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, resulta-
ram os 38 sites e plataformas digitais selecionados para a investigação, que 
estão descritos no Quadro 3, com sua respectiva localização no território 
nacional. Note-se que as experiências ou novidades selecionadas estão dis-
tribuídas em várias unidades da federação (UFs), sendo representativas da 
diversidade regional que caracteriza a agricultura familiar brasileira.
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Quadro 3
Sites e plataformas pesquisados e localização no território brasileiro, 

2020
Nº Nome Endereço eletrônico Município e UF
1 Agro Orgânica www.agroorganica.com.br/ Brasília/DF
2 Alimento de Origem vitrine.alimentodeorigem.com.br/cep Frederico Westphalen/RS
3 Amazônia Hub amazoniahub.com/ São Paulo/SP
4 Aprofam aprofam.vendizap.com/ Mossoró/RN
5 Bahia Cacau bahiacacau.com.br/ Ibicaraí/BA
6 Balaio Orgânico www.balaioorganico.com.br/produtos/ Curitiba/PR
7 Biobá bioba.com.br/#/loja Brasília/DF
8 Carona Agro kyte.site/carona-agro Chapecó/SC
9 Cecafes loja.cecafes.net.br/ Natal/RN
10 Central do Cerrado www.centraldocerrado.org.br/loja Brasília/DF
11 Cesta Saudável fb.cestasaudavel.com.br/ Francisco Beltrão/PR
12 Cirandas cirandas.net/frutodaterra Recife/PE
13 Comadre Fulozinha www.comadrefulozinha.com.br/ Recife/PE
14 Compre do Produtor guarapuava.compredoprodutor.com.br/ Guarapuava/PR
15 Coopafs sarandi.feiradopequenoprodutor.com.br/ Sarandi/RS
16 CoopHub centraldacaatinga.com.br/ Salvador/BA
17 Cores da Terra cooperativacoresdaterra.com.br/ Cascavel/PR
18 Direto da Roça diretodarocamt.com.br/ Tangará da Serra/MT
19 Empório da AF balcao.online/coophub/ Juazeiro/BA
20 Enafes kyte.site/enaf--escritorio-de-negocios-da-af/ Cuiabá/MS
21 Feira em Casa feiraemcasa.caaf.agr.br/ Caxias do Sul/RS
22 Feira da AF Delivery joaorafaelsantos2.wixsite.com/feiradaagri-

cultura
Janaúba/MG

23 FrigBahia frigbahia.com.br/ Pintadas/BA
24 Girassol coopgirasol.com.br/loja/ Porto Alegre/RS
25 Gravetero www.coopercuc.com.br/ Uauá/Curaçá/Canudos/BA
26 Junta Local juntalocal.com/ Rio de Janeiro/RJ
27 Manucã manuca.semagro.ms.gov.br/ Dourados/MS
28 Monte Sabores balcao.online/montesabores/ Monte Santo/BA
29 Natucoa www.natucoa.com.br Ilhéus/BA
30 Naturingá naturinga.commercesuite.com.br/ Maringá/PR
31 Porta Porta Orgânicos www.portaaportaorganicos.com.br/ Recife/PE e Região
32 Sítio a Boa Terra www.aboaterra.com.br/ Itobi/SP
33 Sítio Recanto Nativo www.sitiorecantonativo.com.br/ Campo Magro/PR
34 Orgânicos da Fátima organicosdafatima.com.br/ Rio de Janeiro/RJ
35 Orgânicos Zabelê www.organicosrn.eco.br/ São Raimundo Nonato/PI
36 Verduras Luzzi www.verdurasluzzi.com.br/ Chapecó/SC
37 Vitrine da AF sistemas.agricultura.gov.br/vitrine/quem-

-somos
Brasília/DF

38 Vitrine Virtual www.vitrinevirtualrn.com/ Mossoró/RN

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa (2020).
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Após a definição da amostra, o passo metodológico seguinte durante 
os meses de julho e agosto de 2020, consistiu em analisar os sites e platafor-
mas de forma mais aprofundada. Isto foi feito, por um lado, lendo todos 
os menus e ícones contidos nos mesmos, realizando análise de conteúdo 
segundo as oito variáveis já descritas no Quadro 1. Por outro lado, também 
buscou-se levantar informações e dados quantitativos presentes nos mesmos, 
como o número de AFs, empreendimentos, tipos e quantidades de alimentos 
e produtos ofertados. Desta forma, a investigação desenvolve-se com equilí-
brio entre a análise quali-quantitativa dos dados e informações disponíveis. 
Os principais achados do levantamento realizado são apresentados e discu-
tidos a seguir.

Características dos novos mercados digitais  
da agricultura familiar brasileira durante  
a crise sanitária da Covid-19

Como visto anteriormente, os mercados digitais da agricultura familiar 
se expandem pelo mundo afora e representam um canal de vendas importan-
te em tempos de pandemia de Covid-19 (Schneider et al., 2020). No Brasil, 
estas novidades surgiram de múltiplas fontes e têm características variadas. 
Conforme observado na Tabela 1, a principal motivação para a criação das 
experiências, com 25,43 % das respostas identificadas, está associada a busca 
de novas (re)conexões entre a produção e os consumidores de alimentos. Esta 
forma de comercialização é o que a literatura tem chamado de cadeias curtas 
agroalimentares ou mercados de proximidade (Wilkinson, 2008; Renting; 
Marsden; Banks, 2017; Gazolla; Schneider, 2017).

Tais tipos de mercados, especificados na segunda seção deste artigo, se 
caracterizam pela proximidade social e espacial entre agricultores familiares 
e consumidores urbanos, maior grau de autonomia produtiva e comercial e 
maiores níveis de sustentabilidade ambiental nas práticas agrícolas adotadas. 
Também são chamados de mercados que (re)conectam os consumidores com 
a natureza, os alimentos e a saúde e nutrição, pois privilegiam uma intera-
ção aproximada, simbiótica entre produção-consumo e processos sociais que 
fortalecem a confiança entre os participantes dos processos de trocas (Ploeg, 
2008; Souza; Caldas, 2018). A novidade atual, vale reforçar, é que a interface 
de construção social destes mercados passa a ser tecnológica ou sociotécnica, 
a partir da interação entre atores sociais em sites e plataformas durante a 
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pandemia (Bos; Owen, 2016; Kenney; Serhan; Trystram, 2020; Reardon; 
Swinnen, 2020).

Nesta direção, levantamento da Emater de Minas Gerais 2020) tam-
bém verificou que, em 88 % dos casos, a produção dos AFs escoada pelos 
canais virtuais era entregue diretamente aos consumidores, reforçando os 
dados ora encontrados. Já o estudo de Carvalho (2015), que analisou o uso 
do e-commerce nas organizações da AF, conclui em direção oposta. A autora 
relata que a falta da interação face a face dificulta as transações, devido a 
desconfiança entre os atores sociais, especialmente em relação às incertezas 
do ambiente on-line e à dificuldade de se avaliar a qualidade dos produtos ad-
quiridos (não se pode tocá-los, olhá-los ou cheirá-los). Provavelmente, parte 
dessas dificuldades foi contornada no período da pandemia, uma vez que as 
medidas de isolamento social e os riscos de contaminação tendem a induzir 
os consumidores a flexibilizarem seus hábitos de compra em favor dos mer-
cados digitais.

Tabela 1
Principais motivações para o surgimento das iniciativas  

de comercialização digital da agricultura familiar no Brasil, 2020
Motivações para o surgimento dos sites e plataformas Número (*) %

Construir ligações entre a produção e consumo (cadeias curtas) 15 25,43
Papel das políticas públicas em vários níveis do Estado 9 15,26
Aspectos ligados a sustentabilidade da produção 7 11,86
Conhecimentos e agregar valor aos alimentos e produtos 7 11,86
Origem, consumo e alimentação saudável 6 10,17
Comercializar os alimentos e produtos 5 8,48
Outras motivações 10 16,94
Total 59 100,00

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa (2020).
(*) A maioria dos sites e plataformas digitais estudados elenca mais de um motivo para sua criação. 
Dessa forma, o total de observações supera o número geral da amostra (38).

Muitas experiências de comercialização digital da AF também se ori-
ginaram de ações públicas do Estado, em vários níveis territoriais, perfazen-
do 15,26 % das indicações nos sites. Destacam-se as políticas públicas para 
a AF, por exemplo, as vendas para o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), políticas estaduais como as de Arranjos Produtivos Locais 
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(APLs), políticas municipais, especialmente as formuladas por Secretarias 
de Agricultura, estímulos de órgãos de assistência técnica e extensão rural 
(Ematers), a atuação de Universidades e Institutos Federais e Estaduais na 
criação e manutenção de plataformas, processos de geração de novos ne-
gócios e incubação de startups e o próprio portal criado pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), em nível nacional, mas com 
pouca adesão dos AFs.

No âmbito internacional, o estudo de Odame e Alemu (2018) também 
reforça a importância de haver políticas públicas e parceria pública-privadas 
de apoio a constituição e manutenção de iniciativas de comércio digital na 
agricultura. Entretanto, o trabalho de Ehlers e Finger (2021) sobre as po-
líticas públicas para a digitalização da agricultura na União Europeia não 
aponta a comercialização de produtos e alimentos como área fundamental 
de avanço das novas tecnologias. Os autores encontraram como principais 
resultados que a digitalização avança mais sobre o que se chama de “agricul-
tura de precisão”, no monitoramento de resíduos agrícolas pelos governos 
visando aumento da sustentabilidade na utilização de produtos químicos 
(nitratos, pesticidas etc.), podendo baixar os custos de transação de algumas 
atividades agropecuárias, embora o alcance da digitalização não seja possível 
de modo igualitário para todos os agricultores e grupos sociais.

Ainda em relação à gênese dos mercados digitais da AF, em menores 
percentuais na Tabela 1, 11,86 % das motivações identificadas se referem a 
busca de maiores níveis de sustentabilidade ambiental das práticas produti-
vas e comerciais, bem como fornecer alimentos ecológicos aos consumidores. 
Com esta mesma participação aparece também a oferta de conhecimentos 
sobre a produção e a necessidade de aumentar os níveis de agregação de va-
lor aos alimentos comercializados. Observe-se que 10,17 % das observações 
registradas na referida tabela sinalizam que muitas iniciativas nasceram da 
necessidade de conhecimentos da origem dos alimentos na cadeia de produ-
ção, somados a ideia de um consumo mais responsável e uma alimentação 
saudável. Outros 8,48 % das indicações coletadas mencionam que a criação 
dos sites e plataformas ocorreu somente pela motivação de comercializar seus 
alimentos e produtos com maiores facilidades, abrindo um novo canal de 
vendas, especialmente depois do início da crise sanitária da Covid-19.

Neste sentido, vale ressaltar que em torno de 30 % da amostra selecio-
nada menciona a pandemia em seus conteúdos e menus, embora não deixem 
explícito se ela realmente foi o motivador da sua criação. Apenas três dos 38 
sites analisados afirmam claramente que a pandemia os fez usar a estratégia 
digital de vendas de alimentos. A maioria das plataformas já existia antes da 
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pandemia e outras estavam em elaboração pelos atores sociais, sendo que 
com a deflagração da crise do coronavírus, estes processos foram acelerados 
de forma a torná-la utilizável rapidamente para suprir as necessidades de 
escoamento da produção dos agricultores.

Uma segunda variável investigada foram as ideias forças, princípios, 
missão e objetivos expostos pelos atores que formam a governança social e 
coordenação das iniciativas, como apresentado a seguir na Tabela 2. Em pri-
meiro lugar, com mais de 1/3 do percentual (36,06 %) destacam-se aspectos 
em torno das preocupações com a sustentabilidade ambiental, que é mencio-
nada tanto em termos de pensar processos de desenvolvimento sustentável, 
mas também propondo (re)conectar a produção ao consumo sustentável. A 
maioria das iniciativas menciona como objetivo/princípio/missão expressões 
como ‘produção sustentável’ e/ou ‘consumo sustentável’. Tais preocupações 
estão paradigmaticamente alinhadas com os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), mostrando certa sintonia com a Agenda 2030 interna-
cional (FAO, 2020; HLPE, 2020).

Em segundo lugar, com ¼ do percentual (24,60 %), aparecem como 
objetivos das experiências o incentivo a formas de comercialização que se 
baseiam no comércio justo e na economia solidária. Em terceiro lugar, es-
tão valores sociais e princípios ligados a cooperação dos atores sociais nas 
experiências, com percentual de 14,75 % (participação social, confiança, 
autogestão, união, transparência e ética). Estes dois conjuntos de fatores 
são muito próximos e podem ser explicados pelo grande número de sites e 
plataformas que possuem como forma de organização social associações e 
cooperativas, conforme se demonstra adiante no texto. Logo, pode-se dizer 
que se somados por este viés da ação coletiva, tem-se que quase 40 % dos 
princípios/objetivos estão ligados ao ideário da cooperação.
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Tabela 2
Ideias força/princípios/missão/objetivos dos atores e da governança 

social que coordena os sites e plataformas digitais estudados no Brasil, 
2020

Ideias força/princípios/missão/objetivos Número (*) %
Elementos em torno da noção de sustentabilidade ambiental 22 36,06
Comércio justo e economia solidária 15 24,60
Valores sociais e de cooperação 9 14,75
Consumo e comida 6 9,83
Melhoria da qualidade de vida 6 9,83
Outros princípios e objetivos 3 4,93
Total 61 100,00

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa (2020).
(*) A maioria dos sites e plataformas digitais estudados elenca mais de uma resposta para a variável 
pesquisada. Dessa forma, o total de observações supera o número geral da amostra (38).

Outra questão indagada no estudo foi a forma de organização social 
que os atores possuíam para propor sites e plataformas, segundo a tipolo-
gia de formatos organizativos expostos na Tabela 3. O formato cooperati-
vo sobressai-se com mais da metade das observações existentes (52,63 %), 
sendo formado pelos percentuais de três conjuntos: cooperativas (27,03 %), 
associações (18,92 %) e centrais de cooperativas (8,11 %). Os formatos coo-
perativos das plataformas digitais de comercialização podem ser explicados 
devido aos altos custos de construção e manutenção que um site privado 
iria impor a iniciativas individuais dos agricultores, tanto que apenas três 
experiências da amostra conseguiram colocar em operação uma plataforma 
individual (Carvalho; Santos; Carvalho, 2015; Odame; Alemu, 2018). Para 
Belik (2020), as plataformas digitais coletivas possuem menores custos de 
transação para as organizações envolvidas e os custos de logística e distri-
buição são melhor divididos entre os atores sociais se as experiências forem 
geridas por cooperativas ou ONGs em nível local.

Afora os aspectos mencionados, boa parte dos agricultores não tem 
acesso as tecnologias da informação nos espaços rurais. Segundo o Censo 
Agropecuário 2017 (IBGE, 2019), em torno de 3,64 milhões de estabeleci-
mentos agropecuários não possuem internet no Brasil, o que corresponde a 
71,8 % dos agricultores. Além disso, não basta possuir acesso à rede mun-
dial, é preciso saber usá-la para gerir os sites e plataformas, bem como possuir 
aparelhos eletrônicos (smarthphones, notebooks e desktops) adequados para tal, 
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duas coisas que a maioria dos AFs não domina e necessita de organização 
coletiva e formação para uso e conhecimento das tecnologias (Deponti et 
al., 2020; Depont; Kirst; Machado, 2017; Corbari; Gregolin; Zonin, 2018).

Tabela 3
Formas de organização social dos atores em torno dos sites  

e plataformas estudados no Brasil, 2020
Formas de organização social Número %

Cooperativas, centrais de cooperativas e associações 20 52,63
Públicas 7 18,42
Outra forma (empresarial, startup etc.) 6 15,79
Privada (dos próprios AFs) 3 7,89
Grupos de consumo 1 2,63
Movimento social 0 0,00
Mista (pública e privada) 0 0,00
Sem informação 1 2,63
Total 38 100,00

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa (2020).

Por sua vez, está crescendo o espaço social ocupado pelo cooperativis-
mo, especialmente na agricultura familiar. Ainda de acordo com o Censo 
Agropecuário 2017 (IBGE, 2019), 579 mil estabelecimentos rurais estão 
associados a cooperativas, perfazendo 11,4 % do total do país. Destes, cerca 
de 410 mil são estabelecimentos de AFs, totalizando 71,2 % do total de 
associados, evidenciando ser um traço marcante a cooperação entre os AFs, 
inclusive, em suas estratégias de comercialização digitais, como os nossos 
dados evidenciam.

Outras estratégias de organização social desenvolvidas por instituições 
públicas estão em 18,42 % dos casos estudados. Geralmente, são políticas 
públicas em vários níveis territoriais (municipal, estadual ou federal), como 
Arranjos Produtivos Locais (APLs), participação de universidades e institu-
tos federais. Esta informação corrobora os achados da pesquisa de Carvalho, 
Santos e Carvalho (2015), em relação às estratégias cooperativadas da Rede 
Brasil Rural, evidenciando que os AFs de forma isolada não possuem recur-
sos para construção de iniciativas de comercialização digital, necessitando do 
apoio institucional do Estado em quase 20 % dos casos.
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De fato, apenas 15,79 % das experiências sistematizadas na Tabela 3 
foram propostas em formatos individualizados, sendo sua constituição coor-
denada por um empreendimento privado ou pela presença de uma startup, 
enquanto novo modelo de negócio voltado a comercializar os alimentos dos 
AFs. Com efeito, este tipo de formato organizacional empresarial tem ga-
nhado fôlego no Brasil, como é o caso da Raízs, um aplicativo de delivery de 
produtos orgânicos que no ano de 2019 faturou R$ 4,7 milhões e projetou 
ganhos de R$ 20 milhões em 2020 (Fonseca, 2020).

A pesquisa de Cubides Zuniga, Cubides Zuniga e Lugo Montilla 
(2020), sobre as plataformas de vendas da agricultura familiar durante a pan-
demia da Covid-19, identificou dados parecidos em relação a presente inves-
tigação. As autoras afirmam que há três frentes principais das iniciativas, sen-
do que 32 % dos casos compreendem relações entre AFs com associações e 
cooperativas, 29 % com agentes públicos (governos e universidades) e 27 % 
com agentes privados (empresas). O restante das observações estava agregada 
numa rede mista (agentes públicos, privados e organizações internacionais), 
representando 12 % dos casos estudados.

É importante sublinhar que a distribuição geográfica dos mercados di-
gitais da agricultura familiar não é homogênea no território nacional. Na 
Tabela 4 observa-se que as Regiões Nordeste e Sul lideram as iniciativas, com 
36,85 % e 31,57 %, respectivamente. As duas regiões se somadas perfazem 
mais de 68 % dos sites e plataformas investigados. Em terceiro lugar, aparece 
a região Centro-Oeste, com quase 1/5 das iniciativas (18,42 %) e a Região 
Sudeste, com 13,16 %. Na Região Norte, por sua vez, não foi identificada 
nenhuma experiência na amostra, embora um dos canais de comercialização 
digitais analisados se chame AmazôniaHub, mas sua localização está na cida-
de de São Paulo (ver Quadro 3).
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Tabela 4
Distribuição macrorregional das iniciativas de mercados digitais  

no território brasileiro, 2020
Regiões Número %

Nordeste 14 36,85
Sul 12 31,57
Centro-Oeste 7 18,42
Sudeste 5 13,16
Norte 0 0,00
Total 38 100,00

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa (2020).

Esta distribuição espacial dos sites de comercialização online da AF, 
concentrada nas Regiões Nordeste e Sul, segue a distribuição macrorregio-
nal da mesma no território nacional. Isto porque, dos 3.897.408 estabele-
cimentos totais da AF (correspondendo a 76,83 % do total de estabeleci-
mentos rurais em 2017), quase metade estão localizados na Região Nordeste 
(47,18 %), seguida pelas Regiões Sudeste (17,6 %) e Sul (17,08) com valores 
muito próximos. As outras regiões, Norte e Centro-Oeste, aparecem com 
percentuais menores, 12,33 % e 5,72 %, respectivamente (IBGE, 2019).

Note-se que o Centro-Oeste, onde se concentra o menor número de 
AFs, fica na terceira colocação em relação a comercialização online (Tabela 
4). Alguns estudos sugerem que essa aparente contradição pode ser explicada 
pela dinâmica tecnológica da agropecuária nesta região e o empreendedo-
rismo dos agricultores no uso das novas TICs (Massruhá; Leite, 2016). Já 
no caso da Região Norte, as organizações sociais e AFs estão em comunida-
des isoladas, com pouco acesso a internet, distantes dos principais mercados 
consumidores de alimentos e com dificuldades logísticas, o que limita sua 
capacidade de empreender na construção de portais digitais (Grisa et al., 
2009). Isso não quer dizer que os mercados digitais não existam nesta região, 
pois os AFs podem estar utilizando-se de outros formatos digitais de vendas 
não captados pela investigação (WhatsApp, Facebook e Instagram).

Além da distribuição espacial no território brasileiro, analisou-se os ti-
pos de alimentos e produtos ofertados nos sites e plataformas da AF, como 
apresentado nas Tabelas 5 e 6. A Tabela 5 elenca apenas os dois tipos ou 
grupos principais de alimentos e produtos que estão sendo vendidos pelas 
experiências, sendo que em cinco casos, o site apresentava apenas um tipo de 
alimento ou produto. Os produtos ofertados também foram analisados se-
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guindo uma divisão em: alimentos ecológicos ou in natura, produtos agroin-
dustrializados ecológicos ou artesanais, bebidas ecológicas ou não, outros 
produtos e artesanato, de maneira a criar uma tipologia dos alimentos e pro-
dutos ofertados digitalmente.

De acordo com o resultado do levantamento, destaca-se com ¼ do per-
centual (26,76 %), os alimentos com origem ecológica como predominantes 
nas experiências. Se somados os demais percentuais de alimentos agroindus-
trializados (25,36 %) com as bebidas ecológicas (1,41 %), chega-se a mais 
da metade do percentual (53,53 %) dos alimentos e bebidas que possuem 
diferenciais ambientais. Estudo de Alvarez et al. (2018) sobre a Plataforma 
Cantasol, em assentamentos da região de Sinop/MT, evidenciou que o canal 
de comercialização direto entre produtores e consumidores foi importante 
para a difusão regional da agroecologia e o aumento de renda dos assentados, 
que ganhavam por semana/família de R$ 400,00 a R$ 600,00.

Agregando os percentuais, tem-se que a categoria alimentos, sejam eco-
lógicos (26,76 %) ou in natura (18,31 %), perfazem 45,07 %, evidenciando 
o potencial da agricultura familiar na produção e comercialização de comida 
de qualidade para a sociedade. Por seu turno, agregando todos os alimentos e 
mais os agroindustrializados ecológicos ou não, atinge-se o percentual de mais de 
90 % dos itens identificados nas plataformas que se voltam à venda de alimentos.

Tabela 5
Dois principais tipos ou grupos de alimentos e produtos  

ofertados pelas experiências de mercados digitais no Brasil, 2020
Dois principais tipos ou grupos de alimentos  

e produtos ofertados Número (*) %

Alimentos ecológicos 19 26,76
Agroindustrializados ecológicos 18 25,36
Agroindustrializados artesanais 15 21,13
Alimentos in natura 13 18,31
Bebidas 2 2,81
Outros produtos 2 2,81
Artesanato 1 1,41
Bebidas ecológicas 1 1,41
Total 71 100,00

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa (2020).
(*) Cinco sites e plataformas apresentaram somente um tipo de alimento e produto principal 
comercializado. Por conta disso, a soma é 71 e não 76 como seria, se cada site tivesse dois tipos de 
alimentos e produtos principais.
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Outro grupo de alimentos bastante relevante é o de agroindustria-
lizados pela AF, sendo que os que possuem distinção ecológica perfazem 
25,36 % e os que são originários de agroindústrias sem esta distinção am-
biental (nomeados de artesanais) atingem 21,13 %.3 Quando somados, estes 
dois percentuais alcançam 46,49 %, quase a metade dos tipos de alimentos 
expostos nas vitrines virtuais.

Na sequência, a Tabela 6 apresenta os números dos alimentos e pro-
dutos ofertados nos sites, conforme estes os apresentavam por ocasião da 
análise (julho e agosto de 2020). Um primeiro dado que chama a atenção 
é o total de alimentos e produtos nos sites, em torno de 8.264 itens, que 
divididos pelas 38 experiências investigadas, resultam numa média de mais 
de 200 alimentos e produtos ofertados por unidade. Evidentemente, mui-
tos destes alimentos e produtos são os mesmos em vários sites, devendo ser 
relativizada esta informação referente ao total médio de itens nas platafor-
mas. Também são muito diferentes os números de produtos por site. Por 
exemplo, a Cirandas oferta mais de 1.700 alimentos ecológicos, enquanto 
outros possuem escala reduzida, como a Bahia Cacau, com apenas nove (9) 
produtos agroindustrializados, mas com alto valor agregado ao cacau em 
formas puras.

3 Os alimentos agroindustrializados são os que proveem de agroindústrias familiares geridas e 
instaladas nas próprias unidades de produção dos agricultores. A agroindústria familiar (artesanal 
ou ecológica) é uma estratégia de reprodução social dos agricultores familiares em que o grupo 
doméstico produz sua matéria-prima, a processa e transforma em alimentos elaborados de maior 
valor agregado, que são comercializados em mercados locais e regionais. Este processo é gerido pe-
los próprios agricultores familiares, de forma individual e, às vezes, em formatos coletivos através 
associações, centrais ou cooperativas de agroindústrias. Para maiores detalhes teóricos a respeito, 
ver Maluf (2004).
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Tabela 6
Quantificação dos principais grupos de alimentos e produtos ofertados 

nos mercados digitais estudados no Brasil, 2020
Alimentos e produtos ofertados Número %

Alimentos in natura 2.501 30,27
Agroindustrializados artesanais 1.817 21,99
Alimentos ecológicos 1.255 15,19
Agroindustrializados ecológicos 1.034 12,51
Bebidas ecológicas 788 9,53
Bebidas 437 5,28
Outros produtos 241 2,92
Artesanato 191 2,31
Total 8.264 100,00

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa (2020).

Compete frisar que a oferta de alimentos in natura foi registrada 
em 30,27 % das iniciativas, quase 1/3 do que é disponibilizado nos sites. 
Geralmente, são frutas, verduras, raízes, tubérculos, grãos e cereais. Em se-
guida aparecem os produtos agroindustrializados artesanais com 21,99 % 
das observações, geralmente mel, queijos, embutidos, panificados, doces de 
frutas, cacau e conservas vegetais. Somados, estes dois percentuais atingem 
mais da metade de todos os alimentos e produtos ofertados nestes mercados 
digitais (52,26 %). Por seu turno, considerando somente a categoria alimen-
tos, em que os alimentos in natura (30,27 %) e os ecológicos (15,19 %) 
totalizam quase metade do que é ofertado (45,46 %), percebe-se a relevância 
deste tipo de item diferenciado nas experiências.

Outra maneira de visualizar as informações da Tabela 6 é focalizando 
apenas em termos de alimentos ecológicos. Neste sentido, se somados os 
percentuais de alimentos (15,19 %), agroindustrializados (12,51 %) e bebi-
das (9,53 %), tem-se quase 40 % dos alimentos e produtos comercializados 
com diferenciais de sustentabilidade ambiental. Analisando exclusivamen-
te os alimentos artesanais que proveem das agroindústrias familiares e pos-
suem maior valor agregado devido a transformação alimentar, estes perfa-
zem 21,99 % dos itens ofertados e os agroindustrializados com diferenciais 
ambientais mais 12,51 %, totalizando, quando agregados estes dois dados, 
em torno de 1/3 do total do que é colocado para comercialização nos sites, 
evidenciando a importância que as agroindústrias familiares possuem nestes 
novos mercados online da agricultura familiar.
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Os dados apresentados nas Tabelas 5 e 6 evidenciam, portanto, a pre-
dominância de três categorias de produtos: alimentos in natura, ecológicos 
e agroindustrializados. No caso dos alimentos com distinções ambientais, 
uma primeira explicação está na expansão do consumo, que cresce em média 
20 % ao ano no Brasil (Bruno, 2020). Além disso, os chamados consumi-
dores reflexivos e politizados também preferem consumir alimentos com di-
ferenciais de sustentabilidade ambiental para construção de dietas saudáveis 
(Aragão, 2019; Sonnino, 2019; Portilho, 2020). Pelo lado da oferta, os AFs 
e suas organizações têm percebido que este tipo de alimento representa uma 
janela de oportunidade de negócios e de transformação em direção a um 
sistema alimentar mais sustentável que incorpore as preocupações ligadas aos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável - ODS (ONU, 2020).

No que diz respeito aos alimentos agroindustrializados, levantamento 
feito pela Emater/MG (2020) durante a pandemia também chegou a núme-
ros similares ao encontrados nesta pesquisa. Segundo o mesmo, frutas, hor-
taliças e produtos de agroindústrias, como queijos e doces, são os itens mais 
comercializados pelos AFs com a ajuda das ferramentas digitais, representan-
do 77,0 % das vendas. Na mesma linha, estudos evidenciam que estes tipos 
de alimentos têm procura crescente pelos consumidores, pois substituem 
os ultraprocessados do sistema alimentar industrial, sendo mais saudáveis. 
Ademais, muitos são produzidos artesanalmente, trazem as receitas e sabores 
do passado dos AFs e dos territórios em que estes estão imersos, sendo que 
em muitos casos preocupam-se com os princípios da sustentabilidade am-
biental (são ecológicos) e são fáceis de serem adquiridos através de cadeias 
curtas (Wilkinson, 2008; Renting; Marsden; Banks, 2017).

Em termos de resultados, pesquisa conduzida no Sul do país, mediu 
o nível de agregação de valor aos alimentos ecológicos, em que a produção 
e a transformação das matérias-primas foram realizadas em agroindústrias 
ecológicas e os alimentos comercializados por cadeias curtas. Os resultados 
são surpreendentes, haja vista que quase metade dos valores de produção 
gerados (em média, R$ 105.712,18 por família, que corresponde a 49,57 % 
dos valores de produção) com a venda deste tipo de alimento ficaram em 
mãos dos AFs, na forma de renda líquida, já descontados todos os custos 
de produção e formalização institucional das agroindústrias (Gazolla; Lima; 
Brignoni, 2018). Este aspecto econômico é um grande motivador para os 
AFs agregarem valor, produzindo e transformando dentro de formatos eco-
lógicos e os vendendo em mercados de proximidade.

Quanto à categoria alimentos (somando-se nas Tabelas 5 e 6 alimentos 
in natura e agroindustrializados, ecológicos ou não), os dados da investiga-
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ção reforçam a ideia em torno da vocação histórica da AF em ocupar sua 
força de trabalho e recursos territoriais na produção e comercialização ali-
mentar, como estudos internacionais têm ressaltado (FAO, 2014). Ademais, 
ajudam a iluminar o debate brasileiro, no sentido de que a ‘narrativa’ a ser 
construída no caso das organizações sociais da AF deve ser em torno da ali-
mentação sustentável e das dietas saudáveis para o futuro. Isto porque, como 
foi visto até aqui, mais de 90 % dos alimentos e produtos encontrados nas 38 
plataformas pesquisadas são in natura, locais/regionais (cadeias curtas), eco-
lógicos e de pequenas agroindústrias, em sintonia com as novas tendências 
do sistema alimentar em várias partes do mundo (Sonnino, 2019; Schneider 
et al., 2020; Bakalis, 2020).

A presente pesquisa também analisou os atributos de qualidade dos ali-
mentos e as estratégias que os atores sociais que coordenam os sites utilizam-
-se para qualificar os produtos, conforme exposto na Tabela 7. Os atributos 
de qualidade estão relacionados a aspectos dos alimentos que foram mobili-
zados pelos atores sociais para caracterizá-los e divulgá-los nas experiências. 
Segundo Lima (2019), os atributos definem a comida como artefato culi-
nário que participa da vida social e inspira considerações e implicações co-
merciais, jurídicas e culturais que consagram ou condenam um alimento. É 
importante os modos como os alimentos provocam interações, mobilizando 
engajamentos, lutas e identificações com moralidades dietéticas. São exem-
plos de atributos de qualidade dos alimentos e produtos o uso dos termos 
“frescos”, “sem agrotóxicos”, “limpos”, dentre outros.

Já as estratégias de qualificação alimentar, acionadas pelos atores, são 
os discursos e narrativas que os mesmos constroem em torno dos alimentos 
e produtos, como estratégia de transferir atributos sociais para os produtos. 
O exemplo, neste caso, é o uso das diversas características da agricultura 
familiar enquanto forma social de trabalho e produção, no sentido que os 
elementos da agricultura familiar seriam ‘transportados’ para os alimentos, 
atribuindo-lhes sentidos sociais, simbólicos e de reputação (Niederle, 2013).

De acordo com a Tabela 7, a principal estratégia de qualificação ali-
mentar acionada pelos atores sociais nos sites de comercialização é justa-
mente o uso do termo agricultura familiar, na tentativa de demonstrar aos 
consumidores suas características em relação a produção dos alimentos. São 
mobilizados argumentos de que a AF é a forma de agricultura que produz 
alimentos em formatos sustentáveis, com qualidade, diversificados e com 
produção, comercialização e consumo que estimula o desenvolvimento eco-
nômico e social local e regional. Esta narrativa aparece em quase ¼ das pla-
taformas analisadas (24,30 %).
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Em segundo lugar, com quase 1/5 das observações nos sites analisados 
(19,63 %), aparecem os atributos ligados as questões ambientais. Os princi-
pais termos usados para descrever as qualidades ambientais dos alimentos são 
produtos “orgânicos”, “ecológicos”, “ecosociais”, “da sociobiodiversidade”, 
“sustentáveis” e “lowcarb”. A estratégia usada é trazer as questões ambientais 
para o centro da qualificação alimentar, demonstrando para os consumidores 
que os AFs possuem responsabilidade socioambiental na produção e abaste-
cimento da sociedade, estimulando a oferta de produtos que seguem os prin-
cípios da sustentabilidade ambiental, tal como estudos da área do consumo 
político e sustentável têm ressaltado (Albala, 2017; Portilho, 2020). Alvear 
et al. (2020), em pesquisa sobre o site de comercialização SIPAF do MST no 
Rio de Janeiro, encontrou estas mesmas motivações em torno da sustenta-
bilidade ambiental servindo como guia para incentivar os consumidores a 
adquirirem os alimentos ofertados.

Tabela 7
Atributos de qualidade dos alimentos e estratégias de qualificação  

alimentar mobilizadas pelos atores dos mercados digitais  
estudados no Brasil, 2020

Atributos e estratégias de qualificação alimentar Número (*) %
Agricultura familiar, produção diversificada e local 26 24,30
Alimentos com atributos ambientais e de sustentabilidade 21 19,63
Frescos, naturais e sazonais/estacionais 14 13,08
Com selos e certificações 14 13,08
Origem a rastreabilidade 13 12,16
Sem agrotóxicos, substâncias químicas e produção limpa 12 11,21
Outros atributos 7 6,54
Total 107 100,00

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa (2020).
(*) A maioria dos sites e plataformas digitais estudados elenca mais de uma resposta para a variável 
pesquisada. Dessa forma, o total de observações supera o número geral da amostra (38).

Analisando-se os dados da Tabela 7, pode-se dizer que, por um lado, 
os atores sociais e AFs que administram as experiências fazem a crítica a 
agricultura modernizada e ao sistema alimentar industrial, que realiza a dis-
tribuição dos alimentos por cadeias longas. Segundo o discurso constituído 
nos sites, estes atores do sistema alimentar dominante produzem e comer-
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cializam alimentos com excesso de produtos químicos, agrotóxicos, ultra-
processados e que possuem altos custos socioeconômicos e ambientais pela 
sua forma de distribuição (alta pegada ecológica, food milles etc.) (Albala, 
2017; Belik, 2020).

Nesse contexto, como alternativa ao conjunto de problemas apresen-
tados, propõe-se alimentos naturais, frescos e sem agrotóxicos e insere-se o 
tema da rastreabilidade, selos e certificações, com os quais os consumidores 
dos alimentos conseguem remontar a origem dos produtos na cadeia produ-
tiva e checar os processos de produção e manejos adotados. Esta estratégia de 
qualificação alimentar vai destacar a capacidade dos AFs em transferir sua re-
putação em produzir e comercializar alimentos ‘limpos’ e com diferenciais de 
qualidade ambiental (por exemplo, a certificação orgânica), possibilitando 
aos consumidores conhecer a origem e os métodos produtivos dos mesmos, 
como ressalta o estudo de Groot (2020).

Ao todo, conforme mostra a Tabela 7, 107 diferentes estratégias de 
qualificação alimentar foram identificadas nos 38 sites estudados, uma média 
de quase três (2,81) estratégias acionadas por cada experiência que formou 
a amostra da pesquisa. As evidências dos processos de qualificação alimentar 
e das estratégias acionadas pelos atores sociais, estão de acordo com estudos 
no Brasil e em países europeus, em que conclui-se que os novos mercados 
digitais dos AFs, como os casos analisados aqui, florescem a partir da cons-
tituição de um conjunto de novas convenções de qualidade e valorização 
dos produtos, as quais são construídas em um processo de coparticipação 
entre distintos atores e organizações, permeados principalmente por proces-
sos e relações que envolvem produtores e consumidores (Vendruscolo et al., 
2018).

Em conjunto, por sua vez, os mercados digitais agregam um variado 
leque de agricultores e organizações. Para ilustrar esta afirmação, a Tabela 8 
apresenta os números de AFs e empreendimentos que estão inseridos nas ini-
ciativas estudadas (cooperativas, associações, agroindústrias, empresas, par-
ceiros, feiras e centrais de cooperativas). É importante ressaltar que os quan-
titativos em tela são aproximados e que várias experiências não possuíam 
estes dados em seus sites e plataformas. Logo, possivelmente, os números 
são menores do que os contingentes reais de AFs e empreendimentos que 
compõem os 38 sites pesquisados. Mesmo assim, foram computados quase 9 
mil AFs nas experiências e quase mil empreendimentos de diversos tipos. Em 
média, tem-se que cada experiência possui 236 AFs e 26 empreendimentos.

Os empreendimentos com lógica de ação coletiva predominam nas 
experiências, sendo o principal as cooperativas com quase 60 % dos casos, 
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seguidas de associações com 1/3 dos empreendimentos (32,86 %). Se so-
mados estes dois percentuais e adicionado as centrais de cooperativas, tem-
-se que mais de 90 % dos empreendimentos são baseados nos princípios da 
economia solidária, cooperação e associativismo para serem viáveis social e 
economicamente. Estes dados se auto reforçam, pois quando se discutiu as 
formas de organização social das experiências (Tabela 3), as estratégias que 
tinham como mote a ação coletiva apareciam com mais da metade dos sites 
e plataformas.

Tabela 8
Número de agricultores familiares e empreendimentos participantes 

das experiências de mercados digitais estudadas no Brasil, 2020
Agricultores familiares e empreendimentos Número %

Agricultores familiares 8.959 100,00
Cooperativas 574 58,94
Associações 320 32,86
Agroindústrias familiares 57 5,85
Empresas privadas e familiares 13 1,33
Parceiros comerciais 8 0,82
Feiras 1 0,10
Central de cooperativas 1 0,10
Total 974 100,00

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa (2020).

Portanto, torna-se claro o papel da ação coletiva para a construção de 
novas estratégias dos AFs em seus processos de comercialização, tendo como 
base as ferramentas digitais. É de se esperar que esta novidade tenha amplia-
do o seu raio de alcance com a pandemia da Covid-19, embora seja neces-
sário levantar mais evidências para confirmar esta hipótese. Igualmente, este 
movimento de digitalização pode estar aprofundando as desigualdades no 
âmbito dos AFs, tendo em vista que a maioria do segmento ainda apresenta 
baixo grau de acesso às TICs e uma gama variada de outras vulnerabilidades 
sociais. Desse modo, para reduzir as assimetrias dos distintos grupos de AFs, 
a digitalização da comercialização aparece como uma agenda estratégica de 
grande importância para a política de desenvolvimento rural do Brasil nos 
próximos anos, merecendo maior atenção do Estado e das organizações de 
classe representativas da agricultura familiar.
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Considerações finais

O objetivo deste trabalho foi analisar as características dos novos merca-
dos digitais da agricultura familiar no Brasil durante pandemia da Covid-19, 
especialmente as (re)conexões a partir de sites e plataformas digitais de co-
mercialização de alimentos e produtos com consumidores e populações ur-
banas. As conclusões mais importantes remetem a um conjunto de quatro 
achados científicos sobre o tema pesquisado. O primeiro é a capacidade de se 
reinventar dos AFs e suas organizações sociais em relação aos seus mercados e 
canais de comercialização. Com a crise sanitária, os agricultores inseridos nos 
mercados digitais estão conseguindo mostrar sua resiliência e criatividade ao 
iniciarem processos de uso das TICs para vender seus produtos e alimentos a 
partir da construção de novas cadeias curtas, que atuam como uma interface 
tecnológica com os consumidores.

O segundo achado é que as experiências demonstram a vocação histó-
rica dos AFs no uso da sua força de trabalho, recursos territoriais e conheci-
mentos para a produção e comercialização de alimentos para o abastecimen-
to da sociedade urbana. A pesquisa demonstrou que mais de 90 % dos itens 
ofertados são de alimentos. Ligada a esta conclusão, está a que os alimentos 
possuem características variadas e narrativas construídas pelos atores sociais 
em torno de uma nova concepção de qualidade, que se dirigem no sentido da 
alimentação sustentável e da construção de dietas saudáveis, já que a maioria 
dos alimentos e produtos vendidos são in natura, ecológicos e de agroindús-
trias. Estes aspectos são de extrema importância, pois evidenciam a capaci-
dade dos AFs abastecerem as sociedades com alimentos saudáveis e susten-
táveis, podendo-se constituir uma ‘nova narrativa’ para os mesmos, que fuja 
da antiga do ‘mais alimentos’ (‘AF produz 70 % dos alimentos do país’), para 
uma nova que é a de alimentar a sociedade com comida de qualidade.

Com efeito, o terceiro achado da pesquisa é que a constituição de es-
tratégias para acesso aos mercados online pelos AFs não é possível de forma 
individualizada. A investigação demonstrou a necessidade dos AFs trabalha-
rem de forma coletiva para construção social destes mercados, especialmente 
via cooperativas e associações. Por fim, o quarto achado refere-se a baixa 
participação do Estado na configuração da dinâmica estudada, aparecendo 
apenas em apoios pontuais através de ações públicas em diferentes níveis 
territoriais, bem como não se encontrou nenhuma política pública específica 
em direção a digitalização. Isto é preocupante, haja vista que cabe ao Estado 
o apoio na construção destes mercados, considerando que as compras online 
são essenciais para manter o distanciamento social durante a crise sanitária 
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vivenciada e se constitui em uma tendência do futuro para dar vazão a oferta 
alimentar dos AFs.

Tais evidências abrem espaço para novas investigações no sentido de 
aprofundar os pontos apresentados. Por exemplo, estudos de casos muni-
cipais e regionais podem revelar outras questões, como o grau de inserção 
de mulheres e jovens e o tamanho econômico e produtivo das experiências. 
Da mesma forma, pesquisas de cunho quali-quantitativas podem evidenciar 
os efeitos socioeconômicos e ambientais dessas iniciativas nas condições de 
reprodução social dos atores envolvidos, tanto do lado da produção como 
do consumo. O avanço no cabedal de conhecimentos sobre estes e outros 
aspectos pode contribuir para ampliar o acervo de informações disponíveis, 
preenchendo a lacuna nos estudos rurais do Brasil em relação a este novo e 
instigante tema de pesquisa.
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RS; das escolas rurais situadas no Vale do Caí; dos alunos dos Cursos de 
Administração e de Ciências Contábeis do Campus da Unisc localizado em 
Montenegro; dos alunos e professores do Programa de Pós-Graduação em 
Desenvolvimento Regional da Unisc; da Associação Comercial e Industrial 
de Montenegro e Pareci Novo; da Secretaria do Campus de Montenegro; 
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dos Secretários de Agricultura dos municípios do Vale e do Centro de 
Treinamento da Emater/Ascar-RS (Cetam).

A compreensão do uso e da apropriação de TICs pelos agricultores 
familiares não é um tema novo. Autores como Schwartz (2007), Viero e 
Silveira (2011), Conceição (2012) e Redin et al. (2016), entre outros, já es-
tudaram tal temática buscando compreender a relação entre as TICs e o pro-
cesso de incorporação no meio rural. Tal temática ganha relevância no século 
XXI quando a internet e o telefone celular estão presentes no cotidiano dos 
indivíduos. Nesse sentido, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) realizada em 2019 evidencia que 55,6 % dos domicílios brasileiros 
em área rural possui conectividade com a internet. Já em 2018, este per-
centual representava 49,2 %. Em pesquisa promovida pelo Comitê Gestor 
da Internet no Brasil (Cetic TIC, 2019), o percentual de domicílios rurais 
com acesso à internet passou a ser de 51 % e, em 2018, de 44 %. Ambas 
as pesquisas permitem observar que, pela primeira vez, mais da metade dos 
domicílios rurais passaram a ter conexão com à internet.

Nos últimos anos, a evolução da conectividade dos domicílios brasileiros à 
Internet acompanha uma tendência observada mundialmente. [...] a proporção 
de domicílios conectados, no mundo, era de 27 % em 2008, chegando a 57 % em 
2019. Os dados da TICs Domicílios 2019 mostram que a proporção de domicí-
lios com conexão à Internet no Brasil estava acima da média mundial e daquela 
registrada pelos países em desenvolvimento (47 %), mas abaixo da estimativa para 
2019 entre países desenvolvidos (87 %). Desde 2009, a proporção de domicílios 
conectados no Brasil cresce a uma média de 4,3 pontos percentuais ao ano, bem 
acima da média mundial (2,7), da dos países em desenvolvimento (2,9) e da dos 
países desenvolvidos (2,6) [...]. (Cetic TIC, 2019, p. 61).

Deste modo, o objetivo geral do projeto foi analisar o uso e a apro-
priação de Tecnologias de Informação e de Comunicação para a agricultura 
familiar no Vale do Caí. Os objetivos específicos consistiram em: a) Traçar o 
perfil socioeconômico dos agricultores familiares do Vale Caí; b) Verificar o 
uso e a apropriação das TICs (Tecnologias de Informação e Comunicação) 
pelos agricultores familiares do Vale do Caí; e c) Construir coletivamente 
(equipe do projeto e agricultores participantes) planilhas de gestão e de con-
trole da propriedade. Salienta-se que neste artigo será dada ênfase aos dois 
primeiros objetivos referidos, sendo que não irão compor esta análise os ele-
mentos relacionados com as atividades de extensão do referido projeto, pois 
o objeto de análise será relacionado com as atividades de pesquisa.

A pesquisa foi realizada considerando-se o número total de estabe-
lecimentos de agricultores familiares na região que, de acordo com Censo 
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Agropecuário 2006, correspondia a 9.416.1 Dentre estes, foram escolhidos 
oito municípios com maior número de estabelecimentos de agricultura fa-
miliar, perfazendo-se uma amostra de 375 agricultores. O critério para sele-
ção dos sujeitos se baseou na caracterização do agricultor familiar, de acordo 
com a Lei nº 11.326/96.

A coleta de dados junto aos 375 agricultores ocorreu através da rea-
lização de entrevistas semiestruturadas com aplicação de formulários que 
possibilitaram a obtenção de informações socioeconômicas e culturais que 
compuseram a definição do perfil dos agricultores analisados, bem como, a 
identificação sobre o uso e a apropriação das TICs. Essas informações foram 
tabuladas no Programa Statistical Package for Social Sciences (SPSS), sendo 
os dados qualitativos analisados através da técnica de análise de conteúdo 
(Bardin, 1977) e os quantitativos através do tratamento estatístico simples, 
utilizando-se gráficos e tabelas (Marconi; Lakatos, 2006).

Neste estudo consideraram-se como TICs equipamentos com a tele-
visão, o rádio, o telefone fixo, o telefone celular, o computador de mesa, o 
notebook e o tablet. Foram considerados, ainda, o acesso à internet e a utiliza-
ção de livros, jornais e revistas. Também faz-se uma distinção entre o usos e a 
apropriação das TICs. O uso refere-se à utilização dessas tecnologias na vida 
cotidiana e a apropriação compreendida como o maior domínio e controle 
das tecnologias para qualificação de processos inter/intra propriedades.

Este artigo está dividido em três seções, além da introdução e das con-
siderações finais, sendo que na primeira delas apresentam-se as bases teóricas 
e metodológicas do referido estudo e o perfil sociocultural dos agricultores 
familiares do Vale do Caí, RS. A terceira seção apresenta o processo de uso 
e de apropriação dessas tecnologias pela agricultura familiar e o desenvolvi-
mento da região analisada.

Inclusão digital no contexto das tecnologias  
de informação e comunicação

Em nível global, o termo inclusão digital debuta na dinâmica social e 
política no momento de implantação dos chamados Programas Sociedade 
da Informação, em diversos países, em especial naqueles que compõem a 
União Europeia (UE). No Brasil, a temática é incorporada a nova pauta 

1 O cálculo para amostra dos agricultores entrevistados foi baseado no Censo Agropecuário 2006, 
porque no momento da pesquisa não havia informações mais recentes. 



316

em sua agenda política no ano de 2000, quando é lançado o Livro Verde – 
Sociedade da Informação no Brasil (Takahashi, 2000).

A expressão Sociedade da Informação representa um modelo de so-
ciedade pautado, sobremaneira, nas TICs e que envolve, portanto, a aquisi-
ção, o armazenamento, o processamento e a distribuição da informação por 
meios eletrônicos, como rádio, televisão, telefone e computadores (Gouveia, 
2004). Em síntese, tal expressão consiste na forma como a informação é ex-
posta à sociedade por meio das TICs, sendo esta o elemento central de toda 
a atividade humana.

Nos anos 1990, a expressão sociedade da informação ganhou ainda 
mais visibilidade. Primeiro, porque houve um processo de disseminação e 
uso das TICs e da internet por toda estrutura da sociedade, que foi impul-
sionada por conta do fenômeno da globalização e pelo contexto neoliberal de 
expansão e abertura dos mercados e do capital internacional a nível mundial. 
Segundo, porque organismos internacionais como a ONU, a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), a Organização 
Mundial do Comércio (OMC), o Banco Mundial e o Fundo Monetário 
Internacional (FMI) passaram a incorporar nas suas agendas esta termino-
logia como forma apoiar e destacar sua importância para o sistema social 
e econômico, a partir do contexto da globalização e da instauração de um 
mercado mundial aberto e autorregulado.

Numa linha semelhante, Bolaño (2007) argumenta que o termo so-
ciedade da informação remete à lógica do capitalismo, porém reestruturado 
à luz da visão neoliberal, uma vez que a disseminação, uso e apropriação 
das tecnologias oriundas da microeletrônica são elementos sine qua non de 
competitividade, sendo a ciência e a técnica as forças produtivas na sociedade 
da informação, sendo esta associada a uma ideia de inovação tecnológica e 
remete a uma dimensão mais econômica

Essas novas formas de organização e de produção em escala mundial 
não só redefiniram a inserção dos países na sociedade internacional e no 
sistema econômico mundial (Takahashi, 2000), como também impactaram 
na dimensão das inter-relações humanas e interconexão em todas as esferas 
da vida, exigindo o acesso das pessoas às tecnologias enquanto um critério 
de inclusão social.

Nesse sentido, em 2003, na Cúpula Mundial da Sociedade da 
Informação realizada em Genebra pela ONU, definiu-se como desafio global 
construir uma sociedade da informação onde o uso das TICs pudesse estar 
voltado a promoção do desenvolvimento, sendo fundamental a cooperação 
entre os setores privado, da sociedade civil e dos governos. A cooperação 
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entre diferentes setores tinha por finalidade o desenvolvimento de uma rede 
de infraestrutura tecnológica de informação e comunicação, entendendo-
-as como fundamento básico para o estabelecimento de uma sociedade da 
informação inclusiva. Isto significa dizer que uma infraestrutura de rede e 
aplicações de TICs, adequadas às condições regionais, nacionais e locais, de 
fácil alcance e preço acessível, favoreceriam o progresso econômico e social, 
o bem-estar dos cidadãos, comunidades e povos (Cúpula da Sociedade da 
Informação, 2003).

Assim, os debates em torno da inclusão digital são necessários à medida 
que as tecnologias e a internet se tornaram onipresentes e mediadoras nas 
relações entre sujeitos e estes com as demais instâncias do mundo da vida. 
Estas a se dizer que as tecnologias não transformam a realidade social, mas 
seu uso pelo homem estabelece possibilidade de novas dinâmicas no mundo 
da vida, uma vez que o mundo da vida se dá num contexto dialético de ten-
sões, contradições, conflitos, relações de poder com o meio e, sobretudo, de 
se exercer a cidadania.

Deste modo, a inclusão digital é um processo amplo de exercício pleno 
da cidadania. Portanto, não é alcançada apenas quando se distribui compu-
tadores ou se dá acesso à internet. A inclusão digital, de acordo com Lemos 
(2007), deve ser pensada de forma complexa, a partir de quatro capitais bási-
cos: social, cultural, intelectual e técnico. Esse é o sentido maior da inclusão 
de um indivíduo na sociedade e não apenas da inclusão digital. A inclusão é 
um problema cultural e não apenas econômico ou cognitivo.

Para que a inclusão digital ocorra, Silva Filho (2010) entende ser ne-
cessário a existência de três elementos-chave, que de forma indissociável, 
possibilitam romper com a fronteira da exclusão digital. São eles o acesso as 
TICs, renda e educação.

Nesta mesma linha, o estudo sobre a Sociedade Digital: hiatos e 
desafios da inclusão digital na América Latina, publicado em 2017 pela 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – 
Unesco, aponta que tanto a demanda pela internet residencial quanto o uso 
individual não dependem somente do indicador da renda, mas também de 
indicadores associados a esfera sócio demográfica. Entre eles, destacam-se 
o grau de instrução, sexo, localização geográfica (área urbana ou rural), a 
presença de crianças em idade escolar nos domicílios, entre outros fatores. 
Com o advento das tecnologias de informação e comunicação, a sociedade 
tem depositado expectativas favoráveis ao uso e disseminação de tecnologias 
no tecido social.



318

De acordo com Bonilla e Pretto (2011), o tema da inclusão digital tem 
motivado intensos debates na academia, pois diversos significados e objeti-
vos são atribuídos ao termo. Para Bonilla, 2005, p. 43) “as ações de inclusão 
digital potencializam as interações e as possibilidades dos próprios sujeitos 
se engajarem nas atuais dinâmicas sociotécnicas de forma ativa, participati-
va, propositiva e construtora de novas realidades sociais”. Sampaio (2003) 
aproxima-se de Bonilla quando afirma que a inclusão digital está relacionada 
com o exercício da cidadania, para dar voz as comunidades e aos atores da 
sociedade civil.

Nesse sentido, Castells (2005) apresenta três formas de caracterizar um 
indivíduo excluído digital: a) não tem acesso à rede de computadores; b) ter 
acesso ao sistema de comunicação, mas com uma capacidade técnica muito 
baixa; e, c) estar conectado à rede e não saber qual o acesso usar, qual a infor-
mação buscar, como combinar uma informação com outra e como a utilizar 
para a vida.

Uma política de inclusão digital deveria levar a tecnologia digital a to-
das as pessoas em todos os lugares e situações. A sociedade apreenderia a tec-
nologia digital, então para que a sociedade seja incluída, seria preciso que ela 
tivesse em suas próprias mãos os rumos da tecnologia, ou seja, a apropriação 
da tecnologia por parte da sociedade (Cabral, 2003).

Assim, para que as TICs tenham um impacto real na vida das pessoas, 
de acordo com Peters (2003), é preciso que os esforços de desenvolvimento 
se projetem para além de equipamentos e de conexões, garantindo melho-
rar seu padrão de vida. Para a autora, para que a exclusão digital possa ser 
superada, as TICs devem melhorar a qualidade de vida das pessoas e das 
comunidades. Os países precisam estar preparados para disponibilizar in-
fraestrutura adequada, acesso, capacitação e estrutura jurídica e normativa 
que estimulem o uso das tecnologias.

Disto isto, entende-se que há uma relação entre TICs, internet e inclu-
são digital com o desenvolvimento regional, quando este entendido enquan-
to um processo continuum de fortalecimento da sociedade civil e remoção 
de barreiras que impedem a plena realização da pessoa humana, ou como um 
processo alternativo e endógeno, no qual se identificam as particularidades 
da região e as potencializam por meio de uma dinâmica horizontal e partici-
pativa (Boissier, 2000; Etges; Degrandi, 2013).

O desenvolvimento regional e sustentável está relacionado à expansão 
das TICs e da internet em todos os lugares e em todas as classes sociais. 
O processo de apropriação deveria ocorrer da forma que os indivíduos me-
lhor entenderem ou como desejarem. O ambiente das TICs também precisa 
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ser acolhedor para esses segmentos e aberto o suficiente para ser construído 
de acordo com os interesses da coletividade (Cabral, 2006).

O uso e a apropriação das TICs pelos agricultores 
familiares no Vale do Caí-RS

Nesta seção apresentam-se, inicialmente, as estratégias metodológicas 
utilizadas para a realização do Projeto “O uso e a apropriação de TICs pela 
agricultura familiar do Vale do Caí-RS” e, na sequência, o perfil socioeco-
nômico dos Agricultores Familiares do Vale do Caí, RS. Neste sentido, cabe 
chamar a atenção para a necessidade de distinção entre os usos e as apropria-
ções das TICs.

[...] os usos se referem à utilização propriamente dita dessas tecnologias na vida 
cotidiana, como a utilização de celular, de computador e da Internet. Já as apro-
priações se referem a um maior domínio dessas tecnologias, ou seja, ao processo 
de sua utilização para além da troca de informação, para a qualificação dos pro-
cessos de gestão, de controle da propriedade e para ampliação da interação com os 
demais agricultores e organizações vinculadas ao rural. Dessa forma, compreen-
de-se que quanto maior for a apropriação das TICs, maior será a inclusão digital 
do meio rural (Deponti; Felippi; Dorneles, 2015, p. 10).

Destaca-se que a apropriação das TICs significa afirmar que as pessoas 
estariam “apoderando-se” das tecnologias digitais, “tornando-as” próprias a 
eles. Para tanto, os agricultores precisariam atuar com autonomia e inde-
pendência, baseados em estratégias coerentes, viáveis e elaboradas de acordo 
com as necessidades. Se a tecnologia não é usada efetivamente, seja porque 
as pessoas não tem condições de pagar, não sabe como utilizar ou não se sen-
tem estimulados, as TICs submetem os sujeitos a um uso passivo e limitado 
(Bonilla; Pretto, 2015).

Estratégias metodológicas

A metodologia utilizada no desenvolvimento do Projeto “O uso e a 
apropriação de TICs pela agricultura familiar do Vale do Caí-RS” envolveu 
atividades de pesquisa e de extensão tecnológica, entretanto, neste artigo 
foi dada ênfase às atividades de pesquisa e aos resultados obtidos a partir 
dela. Elegeram-se oito municípios com maior número de estabelecimen-
tos de agricultura familiar na região do Vale do Caí, são eles: Montenegro, 
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Brochier, Bom Princípio, Feliz, Maratá, São Sebastião do Caí, Salvador do 
Sul e Pareci Novo.2

 

Figura 1 – Relação dos municípios analisados na pesquisa

Fonte: Elaborado por Mizael Dornelles (2018).

Na Tabela 1 apresentam-se os municípios analisados na pesquisa e o 
número de entrevistas realizadas nas localidades rurais. Destaca-se que a 
amostra foi composta por 375 agricultores familiares a partir de uma seleção 
probabilística com 95 % de confiança e 5 % de erro,3 resultando num total 
de 370 entrevistas, conforme cálculo amostral.

2 Embora o município de Pareci Novo ocupe a nona posição entre os municípios que possuem o 
maior número de estabelecimentos de agricultura familiar, é preciso destacar que a sua escolha, em 
face ao município de Barão, que está na oitava posição, se deve em razão da sua localização mais 
próxima com os demais municípios do lócus do estudo. 
3 Utilizou-se como referência o cálculo amostral disponível em https://calculareconverter.com.br/
calculo-amostral/,acesso em março 2014. 
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Tabela 1
Municípios analisados, o número de estabelecimentos familiares  

e número de entrevistas por município

Município Nº estabelecimentos
familiares

Nº entrevistas 
por município % de entrevistas

Montenegro 1.418 78 20,8
São Sebastião do Caí 567 79 21,1
Feliz 720 30 8,0
Salvador do Sul 465 27 7,2
Bom Princípio 752 39 10,4
Brochier 963 53 14,1
Pareci Novo 403 43 11,5
Maratá 578 26 6,9
Total 5.866 375 100

Fonte: Elaborada pelos autores (2016).

Realizou-se as entrevistas com os agricultores através da utilização de 
um formulário semiestruturado que contemplava a obtenção de dados so-
cioeconômicos e culturais. As informações coletadas foram tabuladas atra-
vés do Programa Statistical Package for Social Sciences (SPSS), sendo que os 
dados quantitativos foram analisados através de tratamento estatístico sim-
ples (Marconi; Lakatos, 2006) e os dados qualitativos através de análise de 
conteúdo (Bardin, 1977). As categorias analíticas eleitas para análise foram: 
o acesso, o uso e a apropriação de TICs, heterogeneidade da agricultura fa-
miliar, o cotidiano do meio rural.

Salienta-se que a equipe que compunha o projeto caracteriza-se como 
interdisciplinar e agrega professores e acadêmicos de diversas áreas do conhe-
cimento, dentre elas a economia, a administração, o serviço social, a conta-
bilidade e os sistemas de informação.

O Perfil dos Agricultores Familiares do Vale do Caí, RS

Entrevistou-se um integrante por propriedade totalizando-se 211 ho-
mens e 164 mulheres. Com relação ao estado civil, a amostra apontou que 
207 pessoas são casadas, 114 solteiras, 17 viúvos e 17 em união estável. A 
idade média dos entrevistados é de 41,87 anos, tendo o mais idoso 83 anos. 
A maior parte dos entrevistados (270) reside com familiares na propriedade; 
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em 13 delas reside apenas o casal; cinco respondentes evidenciaram que vi-
vem com outras pessoas que não são do grupo familiar; quatro informaram 
que moram sozinhos e um não identificou sua condição familiar.

Tabela 2
Grau de Escolaridade dos Entrevistados
Escolaridade Nº %

Analfabeto ou até 3º Ano Ensino Fundamental 10 2,7
Ensino Fundamental Incompleto 184 49,1
Ensino Fundamental Completo 61 16,2
Ensino Médio Incompleto 25 6,7
Ensino Médio Completo 61 16,2
Ensino Superior Incompleto 15 4,0
Ensino Superior Completo 13 3,5
Não Informado 6 1,6
Total 375 100

Fonte: Elaborada pelos autores (2016).

Os dados apresentados na Tabela 2 evidenciam que os agricultores fa-
miliares analisados apresentam um conjunto estatístico heterogêneo no que 
se refere ao grau de escolaridade, tendo sido identificados distintos graus de 
escolaridade. Observa-se que existe uma prevalência de 51 % dos agriculto-
res com o Ensino Fundamental Incompleto, realidade semelhante a existente 
em nível nacional. De acordo com a PNAD (2019), o percentual de pessoas 
com 25 anos ou mais de idade que não concluíram o Ensino Fundamental 
é de 32,2 %.

No que se refere ao meio rural, percebe-se que esta realidade não é dife-
rente, pois conforme consta no Censo Agropecuário de 2006 o equivalente 
à 42 % dos estabelecimentos rurais são administrados por agricultores que 
possuem Ensino Fundamental Incompleto. Na Região Sul, especificamente, 
os dados revelam um panorama ainda mais preocupante, pois esse percentual 
corresponde a 78 % (IBGE, 2012).

Por outro lado, há que se considerar que a variação no grau de escola-
ridade não necessariamente representa um fator preponderante e determi-
nante para o uso ou não de TICs pelos agricultores, tanto no que se refere 
àquelas de comunicação e informação, como às de gestão. Percebe-se que a 
maior dificuldade na apropriação das TICs se encontra naqueles espaços em 
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que os agricultores se mostraram resistentes e receosos, especialmente devido 
a sentimentos como insegurança, desconhecimento, desconfiança ou, ainda, 
pelo fato de não apresentarem uma predisposição para experimentarem no-
vas tecnologias e/ou processos e técnicas, fatores que contribuem para a não 
utilização de tecnologias.

A Tabela 3 apresenta elementos que possibilitam uma análise sobre a 
receita das propriedades, tendo-se como base o Salário Mínimo Nacional. 
Constata-se que 70,9 % das propriedades rurais apresentam receita mensal, 
em termos monetários, para satisfazer às necessidades, tanto das famílias, 
quanto de custeio e investimento na propriedade, inferior a quatro salários 
mínimos. Contudo, é preciso ressaltar que a informação fornecida pelos en-
trevistados sobre a receita familiar mensal é um valor aproximado.

Tabela 3
Percentual de propriedades segundo faixa de rendimento

Nº Salários Mínimos4 Nº % % acumulado
< 1 S.M. 39 10,4 10,4
1 S. M. < 2 S.M. 130 34,6 45,0
2 S. M. < 3 S.M. 97 25,9 70,9
3 S. M. < 5 S.M. 55 14,7 85,6
5 S. M. < 10 S.M. 24 6,4 92,0
> 10 S.M. 19 5,0 97,0
Não informada 11 3,0
Total 375 100 100

Fonte: Dados elaborados pelos Autores (2016).

Entre as atividades desenvolvidas nas propriedades se destaca a silvi-
cultura, apontada por 45 entrevistados como a primeira atividade a gerar 
renda para a propriedade. Outras atividades de destaque são a citricultura 
(48 propriedades), a criação de gado de leite (22 propriedades), a olericultura 
(21 propriedades), a ‘agricultura’ (sem maiores qualificações), apontada por 
24 entrevistados e a avicultura (19 propriedades). Com relação à segunda 
atividade principal, a maior menção foi a silvicultura, com 20 propriedades, 
a criação de gado de leite em 11 propriedades e a citricultura em 10 proprie-

4 O Salário Mínimo nacional vigente à época em que foi efetuada a coleta de dados correspondia 
a R$ 788,00.
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dades. Como terceira principal atividade o destaque é a produção de carvão, 
indicada por 12 entrevistados, salientando-se que 11 propriedades indicaram 
esta atividade como a principal geradora de renda em primeiro e outras 8 
como sendo a segunda principal atividade.

De um modo geral, a partir dos dados obtidos é possível constatar que 
os agricultores familiares do Vale do Caí apresentam idade média de aproxi-
madamente 42 anos, moram com a família na propriedade rural, cultivam 
principalmente a silvicultura e a citricultura, obtém renda mensal de aproxi-
madamente 3 salários mínimos e possuem baixa escolaridade, basicamente o 
Ensino Fundamental Incompleto.

O uso e a apropriação de TICs  
pela agricultura familiar no Vale do Caí  
e o desenvolvimento da região

A revolução tecnológica da informação e comunicação possibilitou 
mudanças significativas na vida em sociedade, tanto no campo relacionado 
com as fontes de produtividade como das inter-relações sociais. A tecno-
logia de geração de conhecimentos, de processamento da informação e de 
comunicação de símbolos, por exemplo, propicia profundas transformações 
no modo de conceber as sociedades, em sua organização e estrutura. Nessa 
perspectiva, a sociedade se torna cada vez mais dependente do aparato tec-
nológico informacional e comunicacional, pois na “era da informação” as 
tecnologias representam um novo paradigma de transformação das socieda-
des que, historicamente, são organizadas em processos estruturados por re-
lações determinadas de produção, de experiência e de poder (Castells, 2005; 
Sánches Bravo, 2010).

No novo modo informacional de desenvolvimento presente nas socie-
dades informatizadas contemporâneas, a tecnologia, expressando condições 
sociais específicas, continuamente introduz novas trajetórias históricas, com 
múltiplas atividades e iniciativas públicas e privadas. Entretanto, a tecnolo-
gia também representa uma fonte de desigualdade, seja pelo ponto de vista 
do acesso – relacionado com aspectos de ordem financeira e de infraestrutura 
–, ou por questões relativas ao uso e à apropriação das tecnologias, fatores 
que podem limitar a expansão dos artefatos tecnológicos de forma simétrica 
nos múltiplos campos da sociedade.

Castells (2005) defende o poder transformador da tecnologia na socie-
dade, destacando a necessidade de se pensar a tecnologia como um produto 
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social. Sánches Bravo (2010, p. 11) referem que “[...] a tecnologia não é, por 
si só, nem boa nem má. É a utilização que dela se faz a que determinará a 
natureza e a extensão de seus benefícios”.

Nessa perspectiva, através da Tabela 4 identifica-se a existência de uma 
multiplicidade de bens de comunicação e informática existentes nas 375 
propriedades analisadas na pesquisa, especialmente por meio da aquisição 
de telefone celular, de microcomputador de mesa (desktop), de notebook e 
de tablet. Essa diversidade de aparatos tecnológicos, por sua vez, pode gerar 
diferentes usos e distintos níveis de apropriação por parte dos agricultores 
familiares.

Tabela 4
Número e percentual de propriedades segundo estratos de número  

de Bens de Comunicação e Informática
Nº de bens Nº propriedades % % acumulado

0 16 4,3 4,3
1 127 33,8 38,1
2 154 41,1 79,2
3 56 14,9 94,1
4 20 5,3 99,4
5 1 0,3 99,7
6 1 0,3

Total 375 100 100

Fonte: Dados Elaborados pelos Autores (2016).

Ao estabelecer uma relação comparativa entre o número de bens e o 
número de propriedades, tem-se um quadro de progresso técnico que per-
mite aos agricultores processar, recuperar e transmitir informações de forma 
oral, escrita ou visual. Com relação à posse de celular, apenas 19 entrevista-
dos evidenciaram não o possuir. Do total de 375 entrevistados, 129 revela-
ram possuir computadores, 154 possuem notebook (uma propriedade tem 3) 
e 50 informaram possuir tablet. É preciso acentuar que em 16 propriedades 
(4,3 %) não há nenhum bem de comunicação e informática.

Por outro lado, percebe-se a presença de seis bens de comunicação em 
apenas uma propriedade (0,3 %). Há que se considerar que o instrumento 
utilizado para a coleta de dados permitia a identificação de múltiplos equi-
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pamentos por propriedade, o que possibilitou um cruzamento de respostas 
com a existência de 58 propriedades que possuem computador e notebook, 
enquanto que 16 propriedades não têm nem celular, nem computador, nem 
notebook e tablet. A combinação mais frequente é de celular e notebook, pre-
sente em 152 propriedades (40,53 % das propriedades entrevistadas).

Tabela 5
Número e percentual de propriedades segundo estratos de combinações 

de Posse de Bens de Comunicação e Informática
Combinações Nº propriedades %

Celular e notebook 152 40,53
Celular e desktop 127 33,87
Celular e tablet 50 13,33
Notebook e desktop 58 15,47
Notebook e tablet 36 9,60
Desktop e tablet 26 6,94

Fonte: Dados elaborados pelos Autores (2016).

Dada a relevância dos dados já referidos, torna-se oportuno salientar 
que eles não refletem apenas o contexto do lócus da pesquisa, mas guardam 
semelhança com outras regiões. A exemplo disso, a pesquisa da Cetic (2019) 
sobre a presença de equipamentos de TICs nos domicílios rurais, como o 
telefone celular, computador de mesa, notebook e tablet, revela que tais equi-
pamentos ainda são menos frequentes, comparando-se com os dados dos 
domicílios da região do Vale do Caí.

Nesse sentido, a pesquisa da Cetic (2019) aponta que 85 % dos domicí-
lios rurais possuem telefone celular, 6 % têm computador de mesa, 11 % pos-
suem notebook e 7 % têm tablet. No comparativo com o ano anterior, 2018, 
o mesmo estudo apresentou dados semelhantes em relação aos equipamen-
tos de TICs presentes nos domicílios rurais. Com relação aos domicílios que 
possuem telefone celular, por exemplo, não houve alteração com a pesquisa 
anterior, em que o percentual era de 85 %. Já em relação ao computador de 
mesa, em 2019 houve uma diminuição da presença deste nos domicílios, 
isto é, de 7 % em 2018 para 6 % em 2019. Quanto à presença de notebook, 
a pesquisa da Cetic constatou que não houve variação no percentual entre os 
anos de 2018 e 2019, mantendo-se em 11 %. Com relação ao uso do tablet, 
houve uma redução de um ponto percentual em 2019 quando comparado 
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com 2018. Ao estabelecer um comparativo com a região analisada, constata-
-se que a presença de tais equipamentos é ligeiramente maior; sendo 94,9 % 
dos domicílios com telefone celular (356), 33 % com computador de mesa 
(129), 40,8 % com notebook (154) e 13,3 % com tablet.

De modo similar, a União Internacional de Telecomunicação (UIT), 
agência da Organização das Nações Unidas (ONU) especializada em 
Tecnologias da Informação e Comunicação, apontou no seu estudo realizado 
em 2017 um aumento na utilização destes bens em nível global. Salienta-se o 
texto da Agenda 2030 (2016, p. 5), proposta pela ONU, no qual é referido 
que “[...] a disseminação da informação e das tecnologias de comunicação 
e interconectividade global têm grande potencial para acelerar o progresso 
humano, para eliminar o hiato digital e desenvolver sociedades do conheci-
mento”. No Objetivo 9, meta 9c, da Agenda 2030, por exemplo, atribui-se 
enquanto objetivo mundial “aumentar significativamente o acesso às tecno-
logias de informação e comunicação e empenhar-se para procurar ao máxi-
mo oferecer acesso universal e a preços acessíveis à internet5 nos países menos 
desenvolvidos” (Agenda 2030, 2016, p. 24).

Esses elementos evidenciam a crescente expectativa social quanto ao 
uso frequente dos bens tecnológicos. Entretanto, ao considerar-se as par-
ticularidades de cada região, identifica-se que o uso dos equipamentos de 
informática, pelas mais diversas razões, não se revela necessariamente como 
uma prioridade. Essa realidade é presente também na região analisada, con-
forme pode ser observado através da Tabela 6, que apresenta dados sobre a 
frequência diária de uso dos equipamentos de informática.

A frequência de uso de notebook/tablet/computador se mostra diária 
para pouco mais da terça parte das propriedades analisadas, isto é, apenas em 
33,6 % delas é realizado uso diário desses equipamentos, enquanto que, em 
praticamente a metade das propriedades (40, 8 %) não existe o uso regular 
de equipamentos de informática.

5 A internet se constitui em um “ambiente de conexão”, um “sistema de interações” e um “com-
plexo de conteúdo” (Maia, 2002, p. 46). A internet permite que “[...] qualquer sujeito possa 
tornar-se emissor, qualquer receptor possa tornar-se emissor e vice-versa, qualquer receptor possa 
transformar-se em provedor de informação, produzindo informação e distribuindo-a por rede, ou 
simplesmente repassando informações produzidas por outro” (Maia, 2002, p. 47).
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Tabela 6
Número e percentual de propriedades segundo estratos de frequência 

Diária de Uso de Equipamentos de Informática
Nº propriedades %

Não usa 153 40,8
Raramente 26 6,93
Às vezes 70 18,67
Diariamente 126 33,6
Total 375 100

Fonte: Dados elaborados pelos autores (2016).

Com relação ao acesso à internet, 46,1 % dos entrevistados acessam 
diariamente a rede, enquanto 11,7 % deles acessam pelo menos uma vez 
por semana. Porém, 42,1 % ou não acessam ou não costumam utilizar a 
Internet, quadro que reflete a pouca acessibilidade na zona rural e/ou o pou-
co interesse em seu uso.

Tabela 7
Número e percentual de propriedades segundo estratos de frequência 

de Acesso à Internet
Frequência Nº %

Não acessa 85 22,7
Diariamente 173 46,1
Pelo menos uma vez na semana 44 11,7
Não costumo utilizar 54 14,4
Menos de uma vez por mês 11 2,9
Não acessei nos últimos três meses 6 1,6
Outra 2 0,5
Total 375 100

Fonte: Dados elaborados pelos autores (2016).

O acesso diário à internet de forma mais frequente é equivalente a uma 
hora diária (29,6 %), mas considerando-se que 37,9 % dos sujeitos entrevis-
tados não acessam a internet (142 propriedades) e que 150 propriedades não 
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têm nem computador de mesa e nem notebook, constata-se que o acesso à 
informação representa um desafio presente na região.

Tabela 8
Número e percentual de propriedades segundo estratos  

de horas Diárias de Acesso à Internet
Frequência Nº %

Não acessam 142 37,9
Até 1h 111 29,6
Entre 1h e 2h 48 12,8
Entre 2h e 3h 37 9,9
Entre 3h e 4h 10 2,7
Mais de 4h 27 7,2
Total 375 100

Fonte: Dados Elaborados pelos autores (2016).

A exclusão digital de parcela significativa da sociedade, especialmente 
na zona rural, confirma o quão é desigual o atual modelo de desenvolvi-
mento das sociedades. A análise sobre o percentual da população residente 
brasileira que possui acesso à internet no domicílio, conforme apresentado 
pela PNAD (2019), evidencia um aumento de 4,55 % em relação ao ano de 
2018. A proporção de internautas nos domicílios passou de 79,1 % em 2018 
para 82,7 % em 2019. Os dados apresentados pela Cetic (2019) demons-
tram que 71 % dos domicílios possuem acesso à internet, enquanto que 
28 % ainda não. Ao considerar-se o percentual dos domicílios que possuem 
acesso à internet por área territorial, observa-se que 75 % dos domicílios 
urbanos possuem acesso à internet e 25 % não. Já na área rural, 51 % dos 
domicílios possuem acesso à internet e 48 % carecem deste acesso. Embora 
os dados da PNAD e da Cetic evidenciem um aumento gradativo em relação 
ao acesso à internet no Brasil, o percentual dos que não têm acesso ainda 
continua elevado quando comparado com o grau de penetrabilidade por 100 
habitantes das dez maiores economias mundiais.

Observa-se que a internet ainda é um recurso acessível a poucos ha-
bitantes do Brasil, embora se identifique que o relatório sobre economia 
digital divulgado pela Conferência das Nações Unidas sobre Comércio 
e Desenvolvimento (UNCTAD), publicado em 2017, comprova que em 
2015 o Brasil ocupava a 4a posição no ranking das dez economias mundiais 
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em termos de usuários de internet. Com um total de 120 milhões de usuá-
rios, o Brasil só ficava atrás dos Estados Unidos (242 milhões), Índia (333 
milhões) e China (705 milhões).

Ressalta-se que os indicadores quantitativos de porcentagem de usuá-
rios que acessam a rede são limitados para aprofundar a análise das de-
sigualdades de acesso, pois esta “radiografia” apenas possibilita constatar 
com superficialidade as diferenças de acesso entre os países. Dessa forma, 
não são consideradas, por exemplo, as particularidades presentes em cada 
região e não são levados em consideração os fatores de desenvolvimento, 
embora estes possam incidir no percentual de acesso e na inclusão social 
e digital. Faz-se necessário considerar outros indicadores, como o grau de 
penetrabilidade por 100 habitantes, a qualidade do serviço prestado, entre 
outros elementos.

Diante dessa realidade, é oportuno citar o grau de penetrabilidade 
da internet por 100 habitantes entre as dez economias mundiais. Neste 
quesito, o Brasil ocupa a 6ª posição, com uma penetrabilidade de 3,5 
pontos percentuais por 100 habitantes, seguido da Rússia (3,2 %) que 
ocupa o quinto lugar, da China (2,7 %) com o quarto, da Alemanha 
(1,7 %) com o terceiro lugar, do Reino Unido (1,5 %) em segunda po-
sição e dos Estados Unidos (0 %) em primeira. A penetrabilidade das 
tecnologias de informação e de comunicação se constitui num dos mais 
importantes indicadores do desenvolvimento da sociedade da informa-
ção, pois quanto mais próximo à zero for este percentual, mais incorpo-
rada será a TICs na sociedade.

Outro dado relevante identificado no estudo sobre o Vale do Caí diz 
respeito às funcionalidades mais utilizadas na internet. Identificaram-se 
como atividades preferidas no acesso à Internet as “pesquisas” (89 ci-
tações), seguidas da busca por “notícias” (72 citações), “músicas e fil-
mes” (62 citações), “jogos” (47 citações) e “comunicações instantâneas” e 
“e-mail”, cada qual com 39 citações. Como era solicitada a indicação de 
três atividades, a soma de respostas excede a 293 (total de propriedades 
entrevistadas).
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Tabela 9
Número de propriedades segundo Principais Usos da Internet

Nº
Sites de relacionamento 33
Comunicações instantâneas 39
Músicas e filmes 62
Jogos 47
Pesquisas 89
E-mail 39
Notícias 72
Salas de bate papo 14
Outro 13

Fonte: Dados Elaborados pelos autores (2016).

Embora os dados apresentados na Tabela 9 estejam mais associados 
aos estudos culturais e ao consumo de tecnologia, compreender-se a diver-
sidade de usos da internet pelos agricultores familiares analisados auxilia no 
entendimento das Tabelas 10 e 11, que apresentam dados que justificam a 
permanência dos agricultores no campo a partir da inserção e uso das TICs 
no rural. Nesse sentido, salienta-se a afirmativa de Castells (2005, p. 52) ao 
referir que

[...] a comunicação simbólica entre os seres humanos e o relacionamento entre 
esses e a natureza, com base na produção (e seu complemento, o consumo), ex-
periência e poder, cristalizam-se ao longo da história em territórios específicos, e 
assim geram culturas e identidades coletivas.

Para Thompson (2002), em todas as sociedades, desde a história antiga, 
em que predominavam as formas de comunicação e de uso da linguagem 
rudimentares, até a contemporânea, com a adoção dos revolucionários e re-
centes dispositivos tecnológicos computacionais, o ser humano se ocupa da 
produção e do intercâmbio de informações e de conteúdo simbólico. Ou 
seja, a comunicação consiste no elemento central da vida social.

Neste sentido, a revolução tecnológica pode auxiliar na produção e 
no intercâmbio de informações e na publicização de conteúdo simbólico. 
No entanto, a centralidade de conhecimento e de informação não é restrita 
a um único agente, mas representa uma alternativa possibilitada pelo co-
nhecimento e pela informação gerada, transmitida e adquirida por outrem. 
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Proporciona, desta forma, um modo descentralizado de geração de novos 
conhecimentos e de dispositivos de comunicação e processamento da infor-
mação (Castells, 1999). Nessa perspectiva,

[...] a difusão da tecnologia amplifica seu poder de forma infinita, à medida que os 
usuários apropriam-se dela e a redefinem. [...] não são simplesmente ferramentas 
a serem aplicadas, mas processos a serem desenvolvidos. Usuários e criadores po-
dem tornar-se a mesma coisa. Dessa forma, os usuários podem assumir o controle 
da tecnologia [...]. Segue uma relação muito próxima entre os processos sociais 
de criação e manipulação de símbolos (a cultura da sociedade) e a capacidade de 
produzir e distribuir bens e serviços (as forças produtivas). Pela primeira vez na 
história, a mente humana é uma força direta de produção, não apenas um elemen-
to decisivo no sistema produtivo (Castells, 1999, p. 51).

Parte-se do pressuposto que a informática reúne técnicas que possibili-
tam digitalizar informação, armazená-la (memória), tratá-la automaticamen-
te, transportá-la e colocá-la à disposição de um usuário final (Lévy, 1999).

Tabela 10
Número e percentual de propriedades segundo estratos  
de Uso do Computador e as Atividades do Meio Rural

Nº propriedades %
Ajuda muito 207 55,2
Ajuda um pouco 68 18,1
Nem ajuda, nem atrapalha 37 9,9
Atrapalha um pouco 4 1,1
Atrapalha muito 4 1,1
Não sabe / não respondeu 6 1,6
Total 375 100

Fonte: Dados elaborados pelos autores (2016).

Nesse sentido, observa-se através das Tabelas 10 e 11 a importância 
dada pelos agricultores familiares ao computador, considerado como um 
instrumento de auxílio às atividades de campo, ao passo que o uso das TICs 
consiste em um agente de fomento ao interesse pela propriedade e às ativi-
dades nela desenvolvidas.
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Tabela 11
Número e percentual de propriedades segundo estratos  

de Uso de TICs e o Interesse do agricultor pela Propriedade
Nº propriedades %

Concorda 219 55,2
Concorda em parte 77 18,1
Não concorda 28 9,9
Não sabe avaliar 30 1,1
Não respondeu 1 0,3
Total 375 100

Fonte: Dados elaborados pelos autores (2016).

Os dados apresentados revelam a existência de um percentual de 
73,3 % dos entrevistados que acreditam que o uso de TICs nas propriedades 
aumenta o seu nível de interesse por ela. O mesmo percentual é identificado 
entre aqueles que acreditam que o computador representa um instrumento 
benéfico à realização das atividades no meio rural.

Com o advento das TICs e da internet, a sociedade tem depositado 
expectativas favoráveis ao uso e disseminação desses recursos tecnológicos 
no tecido social. Observa-se na pesquisa o tom normativo e determinista em 
relação às potencialidades desses recursos no desenvolvimento das regiões e 
na qualidade de vida das pessoas.

O uso cada vez mais frequente de TICs e de internet no contexto rural 
está muito associado, substancialmente, à promessa de facilidade das ativi-
dades produtivas e humanas, às possibilidades de crescimento da renda e da 
melhora qualitativa dos produtos. Como bem nos lembra Marx (1989), a 
aplicação da tecnologia no sistema produtivo capitalista tem por finalidade 
o aumento da produção e dos lucros, sendo a tecnologia um instrumento 
subordinado a modernidade capitalista e suas lógicas, portanto, caracterizada 
pela sua instrumentalidade.

É inegável o quanto as TICs podem agilizar, facilitar e melhorar inúme-
ros processos, tampouco se desconsidera que as tecnologias não são essenciais 
para o mundo moderno e que, em certa medida, o processo de internaciona-
lização e de mundialização, tornaram-na uma condição sine qua non da vida 
em sociedade, mas o que de fato se quer chamar a atenção é o quão capaz 
o ferramental tecnológico, com suas inúmeras potencialidades, realmente 
modifica o cotidiano quando presentes numa dada realidade.
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É preciso acentuar a importância de se pensar as TICs não somente 
pelo olhar das facilidades e promessas, mas também de um olhar que per-
mita a reflexão crítica sobre as limitações e os problemas inerentes ao uso e 
propagação das mesmas no território. Já que sua adoção na sociedade ocorre, 
eminentemente, a partir de uma abordagem instrumental, sem vinculá-las a 
uma abordagem que valoriza os processos sociais, culturais e cotidianos da 
sociedade, isto é, dos sujeitos diante da tecnologia e como estes interagem e 
se apropriam das mesmas.

A compreensão das tecnologias, descolada do discurso normativo deter-
minista, incorpora na reflexão crítica da tecnologia outros critérios como a se-
dimentação do conhecimento, a constituição de práticas no cotidiano, os mo-
dos de percepção dos diferentes sujeitos e a própria experiência social, como 
fatores subjacentes à práxis entre sociedade, tecnologia e desenvolvimento.

Pode-se dizer, que o uso e o acesso às TICs não são suficientes para 
solucionar problemas e desequilíbrios estruturais enraizados e pode inclusive 
agravar a exclusão social quando não for aplicada com prudência. Quando se 
considera que o desenvolvimento regional estaria relacionado com a amplia-
ção da qualidade de vida e a melhoria na vida das pessoas, a inclusão digital 
estará atrelada ao efetivo desempenho do Estado em gerar infraestrutura, 
acesso, capacitação, estrutura jurídica e normativa para estimular o uso e a 
apropriação das TICs.

Numa sociedade em que os usos, a apropriação, a disseminação e o 
acesso aos bens tecnológicos são plurais e coexistem no mundo da vida, a 
percepção do uso das tecnologias no tecido social se revela dialético, contra-
ditório, complexo e desigual.

Considerações finais

A ideia de levar a tecnologia digital ao alcance da sociedade torna-
-se uma prioridade, principalmente, em um momento de pandemia do 
Coravírus, pois se constata que a desigualdade social e econômica será agra-
vada se não contemplar uma parcela significativa da sociedade no contexto 
das novas tecnologias de informação e comunicação.

Verificou-se que através do Projeto “O uso e a apropriação de TICs pela 
agricultura familiar no Vale do Caí – RS” foram obtidos avanços significati-
vos que têm relação com elementos evidenciados por autores como Deponti 
(2014); Felippi; Deponti; Dorneles (2017); Arend; Deponti; Kist (2016); 
Barcelos et al. (2014), conforme destacado a seguir:
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– a heterogeneidade da agricultura familiar no que se refere ao pro-
cesso de produção (acesso aos mercados, capacidade de geração de renda e 
de acumulação) e às características dos agricultores (grau de escolaridade, 
composição familiar, diversidade produtiva das propriedades no tocante ao 
tamanho, aos tipos de cultivo e de criações disponibilidade de recursos) são 
elementos que dificultam uma generalização quanto ao uso e à apropriação 
das TICs compatível com as distintas características.

– quanto ao uso das TICs pelos agricultores, dividiu-se a análise em:
a) posse de TICs - em que se observou que somente 16 propriedades 

não possuem bens de comunicação e de informática (telefone celular, micro-
computador de mesa/desktop, notebook e tablete), enquanto em 20 proprie-
dades (5,3 %) prevalecem os quatro tipos de equipamentos. No que se refere 
especificamente à posse de celular, apenas 19 entrevistados evidenciaram não 
o possuir. Do total de 375 entrevistados, 129 revelaram possuir computa-
dores, 154 possuem notebook e 50 informaram possuir tablet. Como há a 
possibilidade de uma propriedade ter mais de um dos equipamentos per-
guntados, o cruzamento de respostas apresentou 58 propriedades possuem 
computador e notebook, enquanto que 16 propriedades não têm nem celular, 
nem computador, nem notebook e tablet. A combinação mais frequente é de 
celular e notebook, presente em 152 propriedades (ou 40,53 % das proprie-
dades entrevistadas).

b) acesso à internet em que se constatou que 46,1 % dos entrevistados 
acessam diariamente a rede, enquanto que 11,7 % acessam pelo menos uma 
vez por semana. Porém, 42,1 % ou não acessam ou não costumam utilizar 
a Internet, quadro que reflete a pouca acessibilidade na zona rural e/ou o 
pouco interesse em seu uso. O acesso diário à internet mais frequente é de até 
uma hora diária (29,6 %), mas considerando que 37,9 % não acessam a in-
ternet (142 propriedades) e que 150 propriedades não têm nem computador 
de mesa nem notebook. As atividades preferidas quando do acesso à Internet 
foram identificadas genericamente como “pesquisas” (126 citações), seguidas 
pela busca por “notícias” (100 citações), “músicas e filmes” (78 citações), 
“jogos” (59 citações), “comunicações instantâneas” (58 citações) e “e-mail”, 
com 55 citações. Como era solicitada a indicação de três atividades, a soma 
de respostas excede a 375 (total de propriedades entrevistadas).

Nesse sentido, concluiu-se que os agricultores familiares do Vale do Caí 
apresentam acesso às TICs, principalmente comparando-se com outras in-
formações em nível regional e nacional. Quanto à apropriação das TICs ve-
rificou-se que os agricultores familiares do Vale do Caí ainda não se apropria-
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ram devidamente das mesmas, pois embora utilizem algumas das tecnologias 
analisadas, estas ainda não permitem a alteração de seu “modus operandi” 
no estabelecimento rural, ou seja, não foram incorporadas às atividades co-
tidianas de trabalho. Assim, destaca-se a necessidade de se considerar as par-
ticularidades concretas dos agricultores, pois eles não podem ser analisados 
sob um mesmo patamar na medida em que se identificam diferenças no que 
tange aos sistemas de sentido, de significados e, especialmente, com relação 
as suas condições objetivas de vida.

Ademais, destaca-se que os atores sociais envolvidos em torno desta 
temática social têm uma responsabilidade determinante na formação de uma 
consciência crítica do papel que a tecnologia representa na vida dos indiví-
duos. E, fundamentalmente, buscar uma reflexão sobre a inclusão digital e 
ações que envolvam as TICs no âmbito das políticas públicas de Estado, do 
papel da iniciativa privada, da universidade e da comunidade regional, além 
da interação entre esses setores.

Neste contexto, a Universidade torna-se fundamental, especialmente, 
no que se refere à garantia de que os agricultores familiares obtenham au-
tonomia e tenham possibilidade de tomar suas decisões de forma segura, 
apropriados das informações necessárias para o processo de gestão de suas 
propriedades (Deponti, 2014; Arend; Deponti; Kist, 2016).
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TICs, digitalização  
e comercialização em rede:  

o caso da rede Xique-Xique/RN

Jhose Iale C. da Cunha 
Sergio Schneider

Na história econômica, os processos de inovação e a tecnologia poucas 
vezes se apresentaram como tão importantes para a produção de riquezas, o 
crescimento econômico e o desenvolvimento, e também para a geração de 
desigualdades, como nos últimos trinta anos. Alves e Leal (2019) destacam 
que neste período, a inovação tecnológica, pautada na pesquisa pura e aplica-
da, virou um dos eixos centrais do desenvolvimento, da geração de negócios, 
da acumulação de capital e da criação de oportunidades de emprego, traba-
lho e renda. A consolidação e expansão da sociedade em rede, apresentada 
por Castells (2019), são partes desse processo de inovação.

As Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) são imprescindí-
veis para a sociedade em rede (Castells, 2019). Elas estão no cerne do proces-
so de globalização da cultura e da economia, ganhando força e projeção com 
o advento e a expansão global da rede mundial de computadores conectados 
à internet (Alves; Leal, 2019).
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Uma das principais características da contemporaneidade é a produção, 
troca, organização e consumo de informação, uma vez que segundo Castells 
(2003), as redes são móveis, o que facilita tal processo. Lemos (2018) faz 
referência a Castells quando afirma que as novas formas de comunicação 
sem fio estão redefinindo o uso do espaço, bem como dos fluxos.

A sociedade da mobilidade “se configura como um fluxo internacio-
nal de imagens, informação, migrações, turismo, fluxo de capital financei-
ro, que nos coloca em meio a uma sociedade dos fluxos planetários” (Lemos, 
2018, p. 123). O referido autor, assim como Castells (2003), reconhecem 
que a era da conexão intensifica a ligação entre os espaços. As TICs são 
elementos principais desse fluxo e dessa circulação intensa de informação, 
produtos, dinheiro, pessoas e procedimentos que deu início ao processo de 
globalização (Lemos, 2018).

O processo de digitalização da vida, apontado por Lupton (2015), 
atingiu e adentrou todos os domínios da existência humana, reconfiguran-
do de forma expressiva as relações econômicas, políticas, afetivas, jurídicas, 
educacionais e intelectuais. Ela acredita, assim como Jenkins (2014), que 
as relações sociais estão cada vez mais sendo mediadas por intermédio dos 
dispositivos digitais.

O contexto da inesperada pandemia do coronavírus (Covid-19) apre-
sentou uma realidade nova e complexa no cenário global, caracterizado por 
uma crise econômica e social como aponta a Comissão Econômica para a 
América Latina e Caribe (Cepal), em 2020. Tal comissão destaca ainda que 
as tecnologias digitais têm se apresentado como uma ferramenta essencial 
para a comunicação em tempos de distanciamento social além de mitigar os 
efeitos econômicos e sociais de tal colapso (Cepal, 2020).

Estudos e avaliações realizadas pela Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e Agricultura – FAO (2020), a Cepal (2020) dentre 
outras instituições de pesquisa, mostram que um dos efeitos da pandemia é 
a rapidez do processo de digitalização através do desenvolvimento dos mer-
cados digitais. O comércio eletrônico e as ferramentas tecnológicas, como 
o WhatsApp e as redes sociais, ganharam maior visibilidade e se tornaram 
dispositivos estratégicos de conexão entre produtores e consumidores. As 
consequências e os resultados desse processo ainda estão sendo avaliados e, 
até o momento, permanecem dúvidas acerca das vantagens inerentes da digi-
talização, tanto para os agricultores como para os consumidores.

Tomando por base as ideias expostas, o ensaio aqui apresentado analisa 
a dinâmica dos mercados digitais mediante o estudo da utilização das TICs 
na comercialização de alimentos da agricultura familiar, utilizando como 
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base empírica, a experiência da Rede Xique Xique (RXX), no Estado do Rio 
Grande do Norte (RN). Trata-se de um estudo exploratório que se baseia em 
metodologia de natureza quali-quantitativa. Os dados foram coletados no 
primeiro semestre de 2021 e revisados em seguida, mediante contato com os 
integrantes da RXX; porém trata-se de uma pequena amostra do contexto 
estudado.

O capítulo está organizado em três seções, além desta introdução, des-
critas a seguir: a primeira seção tem por objetivo contextualizar a dissemi-
nação da internet e as lacunas digitais, sobretudo no meio rural, destacando 
aspectos referentes às TICs, aos conceitos de digitalização e digitização e a 
transformação digital do sistema agroalimentar. Em seguida, a discussão vol-
tou-se à temática da agricultura 4.0, os mercados digitais para a agricultura 
familiar e a inclusão produtiva no contexto da pandemia.

Na seção subsequente, inspirada no caso da Rede Xique Xique, locali-
zada na região Nordeste do Brasil, buscou-se apresentar dados preliminares 
sobre a dinâmica de utilização das TICs na comercialização de alimentos da 
agricultura familiar, e como tal grupo se adequa ao contexto de pandemia. 
Por fim, nas considerações finais, além de retomar os principais aspectos sis-
tematizados, busca-se apontar algumas perspectivas e limites no que se refere 
à utilização dos dispositivos tecnológicos nos mercados digitais.

As Tecnologias de Informação e Comunicação – 
TICs e o processo de digitalização nos sistemas 
agroalimentares sustentáveis.

A principal característica da internet é permitir a comunicação à distân-
cia e em rede, através da digitalização de conteúdos e mensagens (Miskolci; 
Balieiro, 2018). A disseminação dos dispositivos móveis na sociedade pós-
-industrial permitiu também uma desterritorialização das diferentes relações 
em que se evidencia uma cultura fundamentada na virtualidade onde a dico-
tomia tempo e espaço são ressignificadas, fazendo com que, de acordo com 
Thompson (2008), se altere a concepção de distância e se reestruture novos 
padrões de interações sociais. Assim, segundo Castells (2019), é possível que-
brar barreiras temporais antes existentes que dificultavam a comunicação. 
Com as mídias digitais, cria-se uma gama de possibilidades como: ter conta-
to com diversas pessoas em espaços diferentes, em tempo real por meio das 
mais variadas plataformas de comunicação, bem como as redes sociais, que 
estão em rápida expansão.
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Nos últimos anos, com a disseminação dos smartphones, os sujeitos 
passaram a inserir tais dispositivos em suas rotinas, fazendo com que esses 
fiquem presos aos seus corpos como relógios (Castells et al., 2007). Os refle-
xos desse uso são variados, podendo ser positivos ou negativos, uma vez que 
a internet permite de um lado, o estabelecimento de uma maior ligação entre 
as pessoas, reforçando os laços de proximidades e afetividade e do outro lado, 
um distanciamento/isolamento entre familiares, cada um conectado em “seu 
mundo”, além de brigas, discussões e intolerâncias que são comuns nas redes 
sociais e grupos de comunicação.

De acordo com Recuero (2000), com o advento da internet, é possí-
vel que as pessoas se aproximem “virtualmente” (aceleração do tempo e das 
relações), mesmo estando geograficamente separados, ocorrendo assim, uma 
“redução” das distâncias. A referida autora ainda assinala que, no ciberespaço 
não existem distâncias físicas; há novas formas de sociabilidade e relações 
socioespaciais, sendo possível interagir com pessoas e coisas que estão a qui-
lômetros de distâncias.

A disseminação da internet e as lacunas digitais

Sobre o processo de disseminação da internet e das redes sociais, o 
Relatório de Desenvolvimento Mundial, realizado e divulgado pelo Banco 
Mundial em 2016, apresenta algumas informações interessantes sobre a te-
mática, a saber: há mais de 40 % da população mundial com acesso à in-
ternet, com novos usuários a cada dia; aproximadamente sete, em cada dez 
pessoas, possuem pelo menos um telefone celular; famílias de baixa renda 
têm mais acesso a telefones móveis do que eletricidade ou instalações sani-
tárias melhores; destacando também que em uma década a quantidade de 
usuários da internet quase que triplicou, passando de um bilhão em 2005, 
para aproximadamente 3,2 bilhões em 2015.

Nessa mesma perspectiva de investigação, os dados de janeiro de 2021, 
do último Relatório Digital divulgado pelos serviços online Hootsuite e We 
Are Social, revelam que mais da metade da população mundial já conta com 
acesso à internet. Em janeiro de 2021, em todo o mundo, 4,66 bilhões de 
pessoas usaram a internet, um aumento de 316 milhões (7,3 %) em relação 
ao mesmo período do ano anterior, sendo a cobertura de internet de 59,5 % 
e mais de 5,22 bilhões de pessoas usa um celular, o que representa mais de 
66,6 % da população em todo o mundo.

A forte adesão às redes sociais também é outro ponto em destaque 
no relatório, na medida em que aponta-se para a existência de 4,20 bilhões 
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de usuários de mídias sociais; tal número cresceu 490 milhões nos últimos 
12 meses, proporcionando um aumento de mais de 13 % ao ano, sendo o 
número de usuários de mídias sociais equivalente a mais de 54 % de toda a 
população mundial (Kemp, 2021).

No contexto brasileiro, os Dados do Comitê Gestor de Internet (2018) 
apontam que 61 % dos domicílios nacionais (42,1 milhões de lares) já estão 
conectados à internet. Quando se observa a trajetória dos usuários de inter-
net entre os anos de 2008 a 2018 no Brasil, percebe-se um aumento progres-
sivo, passando de 61 %, no ano de 2016, para 67 % em 2017.

Segundo o IBGE (2017), mesmo as camadas mais pobres da população 
brasileira, que recebem menos de um salário mínimo, acessaram a internet 
regularmente por meio de smartphones no ano de 2017. É interessante des-
tacar que 47,6 % dos domicílios compostos por famílias que estavam abaixo 
da linha da pobreza acessaram a internet por meio do celular. O aumento do 
acesso à internet também ocorre em grande medida por meio dos dispositi-
vos móveis, quando se observa os dados de acesso no meio rural.

Não obstante o salto exponencial de quase 2.000 % de acesso à internet 
apresentado entre os censos agropecuários de 2006 e 2017, ainda temos uma 
parcela significativa desse contexto excluída digitalmente – mais de 60 % da 
população rural brasileira ainda se encontra sem acesso à internet (IBGE, 
2019), desconectada e excluída, não se beneficiando das vantagens e ganhos 
estratégicos do acesso e uso dos recursos digitais (DiMaggio, 2001; Castells, 
2003; Alves, 2021).

O relatório da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 
Agricultura (FAO), publicado em 2020, intitulado The State of Agricultural 
Commodity Markets 2020, aponta vários elementos sobre a digitalização, des-
tacando tanto as potencialidades das tecnologias como o fosso digital entre 
os diferentes países, desenvolvidos ou não. Tal pensamento já havia sido rela-
tado pelo Banco Mundial (2016), mencionado anteriormente.

A existência de uma elevada exclusão digital presente sobretudo entre 
áreas rurais e urbanas, são comuns em diferentes países, assim como a desi-
gualdade digital entre gêneros. O Instituto Interamericano de Cooperação 
para a Agricultura (IICA), publicou em 2020, um documento que apresenta 
dados referentes a desigualdade digital de gênero na América Latina e no 
Caribe. Tal documento aponta que existe mais mulheres do que homens sem 
um telefone celular na América Latina e Caribe, além do que, tal tendência 
cresce mais quando se observa a localidade, uma vez que as mulheres residen-
tes das áreas rurais, possui baixo nível de escolaridade, compondo o grupo 
dos menos “conectados” (Rotondi et al., 2020).
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É importante frisar que a falta de conectividade desse público repercute 
na sua capacidade de ter acesso à informação, o que possibilita uma melhor 
tomada de decisões “no momento de produzir, comercializar, acessar serviços 
financeiros, participar de organizações e espaços de representação política” 
(Rotondi et al., 2020, p. 10). Assim, evidencia-se que a redução dos hiatos 
digitais de gênero, sobretudo no meio rural, visa melhorar as condições de 
vida das mulheres e promover o seu empoderamento.

A agricultura é apontada pela FAO (2020) como sendo o lugar de 
maior evidencia da exclusão digital, pois enquanto em alguns países desen-
volvidos e com economias emergentes, existe uma intensificação de usos das 
tecnologias por meio de fazendas comerciais; em muitos países em desenvol-
vimento, muitos dos pequenos agricultores ainda permanecem lutando por 
acesso à informação, a mercados e insumos (FAO, 2020).

Assim como o Relatório do Banco Mundial (2016), sobre os di-
videndos digitais, o relatório da FAO (2020), que trata do Estado dos 
Mercados de Commodities Agrícolas em 2020, apresentam semelhanças na 
medida em que os mesmos apontam tanto para as vantagens e potencia-
lidades das tecnologias digitais, como para o fosso digital existente entre 
os diferentes países.

As privações sofridas pelo seguimento populacional que não tem aces-
so à internet, se tornam cada vez mais acentuadas, uma vez que o processo 
de digitalização já é uma realidade, sobretudo no contexto de pandemia e 
pós-pandemia. Sobre o contexto rural e a agricultura, é interessante notar, 
segundo a FAO y Cepal (2020), que a falta de políticas públicas específicas, 
a baixa alfabetização eletrônica, a escassez de conectividade, a falta de acon-
selhamento ou serviços associáveis e a baixa capacidade são alguns dos fatores 
que dificultam a adoção das tecnologias.

Transformação digital, Digitalização e Digitização

A mudança ou a transformação digital da sociedade e da economia 
pode ser compreendido como o processo de digitalização, ligado ao fenô-
meno da desmaterialização. De acordo com Castro (2020), a digitalização 
pode ser entendida como a transformação de dados, ou seja, a conversão 
do formato físicos para o digital, facilitando assim o acesso à informação de 
forma dinâmica e instantânea.
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Ao retratar a expansão do capitalismo cultural-digital no Brasil, Alves 
(2018) destaca que em 2015, um estudo1 lançado pela Unesco fez a separa-
ção entre bens culturais2 e os serviços culturais.3 Tal distinção se vincula ao 
conceito de desmaterialização, que acontece na medida em que se digitaliza 
determinados conteúdos, em especial os conteúdos cinematográficos, musi-
cais, editoriais e os jogos digitais (Alves, 2018, p. 118).

Ainda com relação a transformação digital, é pertinente abordar a di-
gitização, termo inglês digitalisation, que ainda não se encontra presente no 
dicionário português, mas que se refere ao processo de transformar o negócio 
em digital. Esse processo exige que ocorra mudanças profundas que vão des-
de o plano de negócio até o seu fluxo de valor (Castro, 2020; Pereira; Cestari, 
2020). Digitização é usado para descrever os processos sociotécnicos em tor-
no do uso de uma grande variedade de tecnologias digitais que impactam o 
contexto social e institucional (Rijswijk et al., 2021).

O aparecimento de atividades que abrangem tanto a digitalização4 
como a digitização são compreendidos como transformação digital (Rijswijk 
et al., 2021). Ela é um processo que, com o passar do tempo, tem aumentado 
as opções de usos da tecnologia digital, bem como o crescimento das inte-
rações entre os diferentes aspectos de um sistema que se torna cada vez mais 
complexo, interligando tecnologias (digitais), instituições, organizações, pes-
soas e meio ambiente, fazendo com que os seus impactos relacionados à 
sociedade sejam positivos ou negativos (Rijswijk et al., 2021).

A transformação digital tem se tornado um importante vetor de ace-
leração das mudanças provenientes das múltiplas transições que a sociedade 
vem enfrentando, dentre as quais podemos destacar as mudanças climáticas, 
o processo de urbanização e a transição energética. Ao mesmo tempo em 
que lida com grandes crises, como mudanças climáticas e esgotamento de 
recursos, o setor agrícola, segundo Firbank et al. (2018), enfrenta grandes 
desafios para alimentar uma população mundial em crescimento de forma 
sustentável.

1 The Globalization of Cultural Trade: a Shift in Consumption - International Flows of Cultural 
Goods and Services (2004-2013).
2 “Os bens culturais foram classificados de acordo com a sua materialidade e tangibilidade (CDS, 
DVDs, design, arquitetura, obras de arte em geral, artesanato, celebrações, espetáculos, livros, 
publicações e shows ao vivo, entre outros) (Alves, 2018, p. 118)
3 “Os serviços culturais estão diretamente vinculados aos fluxos digitais e aos novos serviços cul-
tural-digitais, profundamente ligados ao que a Unesco chama de desmaterialização (Alves, 2018, 
p. 118).
4 Digitisation can be described as the “technical conversion of analogue information into digital 
form” (Autio, 2017, p. 1) E. Autio. Digitalisation, Ecosystems, Entrepreneurship and Policy (2017)
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De acordo com a FAO y Cepal (2021), a digitalização dos sistemas 
agroalimentares, apesar dos avanços, continua sendo um problema sobre-
tudo entre os pequenos produtores das áreas rurais. Entretanto, é urgente 
a necessidade de avançar no processo de digitalização, uma vez que tais 
tecnologias podem agilizar as transformações dos sistemas agroalimenta-
res, tornando-os mais eficientes, produtivos, sustentáveis e resilientes. Isso 
porque, a digitalização possibilita a redução dos custos de transações, atra-
vés da automação, bem como a diversificação dos mercados, através do 
comércio eletrônico, abrindo novas e melhores oportunidades de geração 
de emprego e renda.

Entretanto, não tem sido uma tarefa fácil avançar nesse processo pois, 
se faz necessário, para iniciar tal procedimento, uma melhoria no desen-
volvimento e na implementação dessas tecnologias. É preciso para isso, 
uma política de Estado que dialogue em prol de fazer com que setores 
públicos e privados, assim como organizações civis, colaborem afim de que 
os benefícios da digitalização cheguem para todos, sobretudo para aquelas 
populações rurais mais isoladas e os pequenos produtores e comerciantes 
(FAO y Cepal 2021).

Como já destacado anteriormente, o contexto de pandemia fez com 
que ocorresse uma aceleração dos processos de digitalização, uma vez que a 
comercialização e a logística de abastecimento dos produtos passaram a ser 
mediadas por tecnologias informacionais ou as Tecnologias de Informação 
e Comunicação (TICs), que segundo a FAO (2020), refere-se à integração 
de telecomunicações, computadores e sistemas necessários que permitem aos 
usuários acessar, armazenar, compartilhar e usar informações. As compras de 
alimentos e o contato de produtores/cooperativas com os consumidores em 
busca de alimentos saudáveis vem ocorrendo via aplicativos e/ou plataformas 
de comércio eletrônico (FAO y Cepal, 2020).

Nesse sentido, é possível observar que o papel das TICs na agricul-
tura é amplo e diverso, podendo auxiliar em aspectos ligados a: segurança 
alimentar e rastreabilidade; promoção de práticas agrícolas sustentáveis; 
gestão de desastres e sistemas de alerta precoce; melhorias no acesso a mer-
cados; serviços de consultoria e extensão rural digital; inclusão financeira, 
seguros e gerenciamento de riscos; capacidade de desenvolvimento e em-
poderamento; além de regulamentos e políticas (FAO-ITU, 2016; FAO y 
Cepal, 2020), conforme Figura 1, abrangendo toda a cadeia de valor do 
sistema agroalimentar.
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Figura 1 – O papel das tecnologias no desenvolvimento de sistemas alimentares.

Fonte: Elaboração própria com base na FAO-ITU (2016 citado por FAO y Cepal 2020).

Estudos desenvolvidos sobre a problemática das TICs no meio rural, 
destacam-se a possibilidade de ampliação de horizontes e expectativas indivi-
duais; a construção de grupos de comercialização; e a melhorias no acesso a 
políticas públicas, no desempenho de estimativas de safras, bolsa de valores e 
commodities, na interação dos agricultores aos serviços bancários; no fortale-
cimento e estímulo as cooperativas de crédito e de produção; e ainda as ques-
tões vinculadas a educação a distância – EaD e a assistência técnica (Leeuwis 
2013; Nagel 2013; Conceição; Schneider, 2019; Escosteguy et al., 2019).

Assim, o processo de digitalização pode gerar benefícios para todos 
os atores nos sistemas agroalimentares, pois a sua prática pode ajudar a di-
minuir as perdas de colheitas, reduzir as mortes no rebanho, otimizar os 
rendimentos, gerenciar riscos, melhorando o armazenamento do produto, 
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evitando a deterioração dos alimentos e maximização dos lucros (FAO y 
Cepal, 2020). O uso da tecnologia em toda a cadeia de valor se traduz em 
melhorias tangíveis na segurança alimentar, sendo especialmente relevante 
nas populações mais vulneráveis (Cepal, 2018), podendo diminuir as perdas 
produtivas devido a uma melhor gestão de risco ou permitir uma melhor 
comercialização de produtos agrícolas.

Desta forma, a digitalização representa um significativo avanço para o 
sistema agroalimentar, na medida em que perpassa toda a cadeia produtiva, 
seja dentro ou fora da fazenda (FAO y Cepal, 2020); é também um avanço 
particularmente relevante em tempos de pandemia, quando é necessário to-
mar decisões que permitam que o processo de recuperação e adaptação ao 
novo cenário comece rapidamente.

Apesar de se acreditar que a digitalização irá mudar radicalmente a 
indústria agrícola e alimentícia, tanto na produção, com agricultura de pre-
cisão, como na comercialização, através das plataformas online e sistemas de 
rastreabilidade, Ehlers, Huber e Finger, (2021) destacam que ainda não se 
tem claro de que forma esse potencial pode induzir uma mudança da política 
agrícola.

A FAO y Cepal (2021), assim como outras organizações como o IICA 
(2020) tem pensado sobre as questões referente a digitalização e tem apon-
tado os riscos de uma cisão digital entre as classes sociais (Trendov; Varas; 
Zeng, 2019). Tais instituições tem indicado algumas proposições básicas 
para que se construa um processo inclusivo.

Para que isso ocorra há cinco pilares de um ecossistema digital em prol 
do desenvolvimento produtivo, a saber: 1 – desenvolvimento de conteúdo 
que são considerados bens públicos que auxiliem na tomada de decisões, tais 
como as informações meteorológicas, alerta precoce de desastres, mercados 
para bens agrícolas e pecuários, serviços ou procedimentos e apoio do gover-
no, no caso dos sistemas agroalimentares; 2 – alfabetização e treinamento 
digital, uma vez que o uso das tecnologias digitais requer um letramento 
adequado, com capacitações periódicas em resposta a rápida evolução das 
tecnologias; 3 – expansão da infraestrutura e cobertura dos serviços digitais, 
pois a pandemia mostrou a importância da conectividade, porém como já 
foi relatado, ainda existe um número significativo de pessoas desconectadas; 
4 – geração de plataformas e aplicativos de computador, visando permitir 
uma maior oportunidade tanto para o grande produtor como para o peque-
no, vale destacar aqui que muitas vezes a oferta de plataformas e aplicativos 
de computador não são projetados para funcionar na escala em que os pe-
quenos agricultores operam, o que é um obstáculo ao seu uso (FAO, 2019); 
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e 5 – acesso a dispositivos, visto que o pequeno produtor muitas vezes se 
encontra em desvantagem com relação ao acesso a essas tecnologias, sendo 
necessário, segundo a FAO y Cepal (2021), a disponibilização de telefones 
celulares para a população rural, como também centrar o desenvolvimento 
de softwares para tais dispositivos, na medida em que isso tem permitido a 
ampliação de acessos e oportunidades.

Agricultura 4.0, os mercados agroalimentares 
digitais na agricultura familiar e a estratégia  
de inclusão produtiva no contexto de pandemia

A agricultura 4.0 é combinada por díspares tecnologias, já operacionais 
ou em desenvolvimento, como robótica, nanotecnologia, proteína sintéti-
ca, agricultura celular, tecnologia de edição de genes, inteligência artificial, 
blockchain e aprendizado de máquina, evidenciando assim que tal agricultura 
compreende inovações digitais e biotecnologias radicais, podendo ter efeitos 
generalizados sobre a agricultura e os sistemas alimentares futuros e grandes, 
com potenciais transformadores (Klerkx; Rose, 2020). Os referidos autores 
destacam ainda alguns conceitos que tais tecnologias amparam, a saber, a 
agricultura vertical e sistemas alimentares, agricultura digital, bioeconomia, 
agricultura circula e aquaponia.

A agricultura digital ou 4.0 na perspectiva de Carolan (2019) e 
Wilkinson (2019), apontam para os sistemas de drones, os sensores, as estu-
fas climatizadas, os sistemas de georreferenciamento, que além de auxiliarem 
no monitoramento da produção, permitem o aumento da previsibilidade 
dos riscos. Tal contexto é decorrente da evolução e difusão das tecnologias 
digitais, o que também influencia no consumo dos produtos.

As plataformas digitais, além de aproximar as pessoas, informações e 
bens, permitindo interações, tem a capacidade de produzir uma infinida-
de de dados (BigData) que passam a ser apropriados economicamente (Van 
Dijck, 2013); tais dados são por vezes utilizados por grandes empresas que 
dominam os mercados como Google, Facebook e Amazon (Fraser, 2019). 
Atualmente, as empresas e as grandes corporações estão preocupadas em 
conhecer os seus usuários bem com as suas preferências e gostos de forma 
detalhada, pois tais dados tornam-se preciosos para o mercado capitalista.

A atual sociedade se encontra em uma fase do capitalismo chamado 
de “Capitalismo de Plataforma” em que os dados se apresentam como a 
matéria prima mais importante, sendo as plataformas o seu modelo de ne-
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gócio (Srnicek, 2017; Machado, 2018). Assim sendo, “a mais importante 
consequência da revolução digital sobre a vida econômica é que os preços 
vão sendo substituídos pelos dados como vetores fundamentais de funciona-
mento dos mercados” (Abramovay, 2019, p. 1). Após armazenar, minerar e 
analisar os dados, as empresas formam amostras de perfis com base em várias 
categorias (gostos, temperamentos, necessidades, condições financeiras, nível 
educacional, outros), e passam a conhecer que produtos e serviços serão ofe-
recidos a determinados grupos de potenciais consumidores (Silveira, 2017).

Os dados e as informações tornam-se bens preciosos, uma vez que são 
basilares para a tomada de inúmeras decisões. Machado (2018) destaca que 
a coleta massiva de dados como parte importante desse modelo de negócio 
de plataformas digitais, é um tipo de monitoramento que não se preocupa 
com indivíduos, e sim com perfis, na medida em que o principal objetivo 
para a sua criação é usar um conjunto de informações pessoais para agir com 
similaridades, visando orientar um comportamento futuro. O controle dos 
dados tem sido visto, conforme aponta Silveira (2017), como um proble-
ma de segurança, sendo preocupação tanto para Estados, corporações como 
mesmo para os indivíduos.

As tecnologias digitais, na forma de aplicativos de smartphones, acele-
ram a difusão das transformações já em curso no consumo alimentar, pos-
sibilitando, segundo Wilkinson (2019) novas relações entre consumidores, 
produtores e novos atores de serviços em alimentação, como os deliverys. Um 
exemplo desse processo: com a compra da rede norte-americana de super-
mercados Whole Foods, em 2017, a Amazon teve um crescimento da oferta de 
alimentos no Brasil pelos canais eletrônicos de grandes redes varejistas como 
Walmart e Carrefour (também em 2017), fazendo com que, de acordo com 
Lima (2018) inúmeros consumidores realizassem os seus pedidos de alimen-
tos pela internet. Isso mostra, conforme Cunha (2019), as modificações que 
o mercado tem pela frente e as mudanças na maneira como o consumidor 
terá acesso ao alimento, escolha, aquisição e distribuição dos produtos.

A economia internacional é controlada pelos gigantes planetários de 
negociações de commodities, entretanto, com a conectividade há uma trans-
formação na própria estrutura de poder e nas formas de organizações dos 
chamados mercados, uma vez que hoje imperam os intermediários e não os 
produtores (Dowbor, 2016). Em contrapartida, tal sistema não impossibilita 
que outras dinâmicas socioeconômicas ocorram em concomitância, como 
o caso da Rede Xique-Xique de Comercialização Solidária (Cunha, 2019), 
objeto de análise do presente capítulo, que será tratado na próxima seção.
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Klerkx e Rose (2020) apontam que a agricultura 4.0 pode gerar tanto 
inclusões como exclusões, a depender de quem pode participar dela e se bene-
ficiar da mesma. Do ponto de vista da diversidade, isso não é um problema, 
na medida em que pode ocorrer uma coexistência de diferentes sistemas agrí-
colas e alimentares. Entretanto, quando não existe espaço para tal diversidade, 
alguns sistemas se tornam dominantes e hegemônicos, podendo gerar desi-
gualdade e injustiças que não são desejáveis do ponto de vista da integridade e 
sustentabilidade do ecossistema (Fraser, 2019; Klerkx; Rose, 2020).

O modelo tradicional de cadeia agroalimentar mais conhecida como 
cadeia longa, ou “convencionais”, tem causado diversos problemas como o 
monopólio de grandes agroindústrias, o uso indiscriminado dos recursos 
naturais, além do afastamento entre os consumidores, com as pessoas e os 
locais envolvidos na produção, ocasionando uma falta de conexão entre 
consumidores, produtores e alimentos. Tal contexto de crise, em que se 
observa cada vez mais uma alimentação industrializada, aliado a escândalos 
ligados a alimentação, e a falta de transparência do processo, faz surgir a 
necessidade do que chamamos de “cadeias alternativas” (Duarte; Thomé, 
2015; Bos; Owen, 2016; Trisoglio, 2020; Schneider et al., 2020) – a ser 
tratada na próxima seção.

A internet como ferramenta de conexão dentre produtores e consumidores

Com as mudanças no sistema alimentar, dois critérios passam a ser 
importantes no momento da escolha de determinados alimentos, a saber a 
qualidade dos produtos e a sua localidade. De acordo com Brunori (2007), 
os conceitos de lugar, imersão e confiança são pilares das redes agroalimen-
tares alternativas, tendo como fim, as preocupações alimentares éticas e po-
líticas. Nesse sentido, o autor ainda destaca que a comida local se encontra 
diretamente vinculado com a qualidade dos alimentos.

É interessante notar aqui o papel do consumidor nesse processo, uma 
vez que isso tem impulsionado as mudanças nos setores produtivos, sobretu-
do nas cadeias agroalimentares. As cadeias curtas permitem uma maior apro-
ximação entre o produtor rural e o consumidor final, fazendo com que eles 
fiquem mais próximos aos alimentos (Bos; Owen, 2016; Gazolla; Schneider, 
2017; Trisoglio, 2020).

O encurtamento das cadeias agroalimentares procura reconstruir a re-
lação entre agricultores e consumidores, agregando valores e significados, 
expondo de forma mais transparente a origem dos alimentos. Tais circuitos 
curtos de comercialização possibilitam a ocorrência de uma maior sintonia 
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entre os interesses dos produtores e consumidores, como a procura por ali-
mentos mais saudáveis, favorecendo parcerias mais justas para ambos e forne-
cendo o desenvolvimento territorial (Gazolla; Schneider, 2017; Conceição; 
Freitas, 2018; Trisoglio, 2020; Preiss; Schneider, 2020).

Ao classificar os tipos de redes alternativas, Renting, Marsden e Banks 
(2017)5 apresenta a categoria face-a-face, que permite a ocorrência de transa-
ções de maneira virtual, utilizando instrumentos como a internet e os telefo-
nes celulares. As redes sociais e os aplicativos de mensagens têm possibilitado 
a comunicação direta entre as pessoas sem a necessidade de intermediários, 
rompendo ainda com as barreiras físicas geográficas.

A internet tem permitido uma aproximação ou (re)conexão entre 
consumidores, produtores e alimentos, na medida em que a utilização da 
mesma tem aumentado, de forma significativa nas últimas décadas, possi-
bilitando uma cultura de pessoas conectadas 24h por dia. As mídias on-line 
e sociais representam uma grande proporção de atividades contemporâneas 
baseadas na internet, sendo um importante meio de construção da imagem 
de uma determinada organização, com também na relação e experiência dos 
indivíduos, permitindo que se tenha um rápido retorno dos clientes (Bos; 
Owen, 2016).

A inclusão produtiva via mercados para agricultura familiar

Hoje quem detém informação e conhecimento acerca de seus negócios 
ampliam suas possibilidades de inserção a novos mercados, aumentando o 
contato com os consumidores através dos circuitos curtos. Assad e Pancetti 
(2009) destacam que as TICs estão inseridas como um fator de competiti-
vidade no meio rural, influenciando as operações das organizações e modi-
ficando os resultados econômicos e financeiros. O desenvolvimento digi-
tal tem feito com que alimentos de procedência rural sejam promovidos e 
vendidos nas áreas urbanas por meio de sites e aplicativos de comunicação, 

5 Apontam definições referentes aos diferentes mecanismos para estender as cadeias agroalimen-
tares curtas no tempo e espaço, destacando que há basicamente três tipos de cadeias curtas: (a) 
face a face, (b) de proximidade espacial e (c) as cadeias espacialmente estendidas. Nesse primeiro 
tipo é possível haver um contato entre produtor e consumidor, em que há muitas vezes uma 
troca de experiencia entre ambos, como as compras diretas, pela internet ou aplicativos. Já o 
segundo tipo se refere a um tipo de circuito em que o consumidor é informado no ponto de 
venda sobre a origem e procedência do produto, em que região específica em foi produzido, que 
geralmente é próximo ao local de produção. Por fim, o último tipo que é a cadeia estendida, 
são as que passam por um processo de certificação, tendo um selo de qualidade ou de origem 
(Cunha, 2019).
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sendo a internet um elo importante no processo de comercialização dos pro-
dutos e inclusão produtiva.

Pensar a inclusão produtiva via construção de novos mercados para 
agricultores familiares, é um assunto pouco debatido, na medida em que os 
debates sobre políticas públicas de inclusão produtiva no Brasil colocam os 
mercados no final da “rota de inclusão produtiva rural”. Isso pode sugerir 
a necessidade de um conjunto de infraestrutura necessária, como energia 
elétrica, água, assim como apoio produtivo por meio de grãos, sementes, 
créditos (Campello; Falcão; Costa, 2014; Niederle, 2017).

Nesse sentido, a construção de novos mercados tem se apresentado 
importante para a construção de capacidades individuais e coletivas; na 
perspectiva Seniana, esse processo auxilia no acesso a novos recursos, como 
informação, créditos, insumos, assistência técnica etc. É pertinente frisar 
que Niederle et al. (2021) destacam que a construção de novos mercados, 
sobretudo no contexto da pandemia, tem se configurado enquanto mecanis-
mos de oportunidades e geração de capacidades que pode aderir a rotas de 
inclusão diferenciadas.

Segundo o relatório produzido pela fundação Arymax e o Instituto 
Veredas, sobre “o futuro da inclusão produtiva no Brasil – da emergência so-
cial aos caminhos pós-pandemia”, publicado em 2020, as restrições impostas 
pela pandemia deixaram os produtores, com exceção das áreas dedicadas a 
produção de commodities, em situação difícil. Muitos tiveram os seus circui-
tos de comercialização interrompido devido as restrições impostas. Os mais 
capitalizados observaram quedas em suas receitas e perda de sua produção. 
Já aqueles de maior vulnerabilidade tiveram que depender quase que inte-
gralmente das vendas agrícolas que também sofreram redução nesse período 
(Vahdat et al., 2020).

Porém, é importante destacar que ao mesmo tempo que se evidenciam 
algumas desigualdades ou vulnerabilidades, se observa uma rápida transfor-
mação nos modos de vida e hábitos alimentares dos consumidores e produ-
tores, fazendo com que se criem também novas oportunidades. Na medida 
em que se estabelecem limitações na circulação de pessoas, as mesmas pas-
sam a consumir mais alimentos em casa, além de se privilegiar o comércio 
local, como forma de apoiar os pequenos produtores e os pequenos negócios 
rurais, fortalecendo assim os sistemas agroalimentares localizados (Galunion; 
Qualibest, 2020), uma vez que aumenta cada vez mais a busca de alimenta-
ção fresca, saudável e de qualidade.

A comercialização de produtos e serviços, bem como as vendas que 
eram realizadas predominantemente em lojas físicas, tiveram que migrar nes-
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se período de pandemia para o ambiente virtual, quase que automaticamen-
te, se utilizando de sites próprios (Maketplace6), redes sociais e WhatsApp 
(Rezende; Marcelino; Miyaji, 2020). Ainda segundo Vahdat et al. (2020) a 
pandemia tem possibilitado, além do comércio de alimentos, a abertura de 
oportunidade no tocante à relação entre as áreas urbanas e rurais, fazendo 
surgir uma maior gama de possibilidades de diversificação das rendas das 
famílias rurais a partir de atividades não agrícolas, como é a chamada pluria-
tividade,7 decorrente da interiorização dos mercados.

A diversificação da atividade econômica no meio rural permite que este 
contexto não seja apenas um espaço sinônimo de agricultura e sim espaço 
pluriativo e multifuncional com diferentes produtos e serviços, como o tu-
rismo rural e a preservação ambiental (Vahdat et al., 2020). A interrupção 
nas diferentes cadeias de alimentos devido a pandemia, fez com que houvesse 
a necessidade de se focar em uma abordagem mais holística para se pensar 
nos sistemas alimentares, observando as suas várias formas de maneira inte-
grada. As medidas do governo, nesse período, não permitiram a ocorrência 
de mudanças significativas para os produtores de pequeno porte. De acor-
do com Vahdat et al. (2020), os agricultores foram incluídos no Auxílio 
Emergencial,8 e as taxas de juros das linhas de créditos foram reduzidas.

As três estratégias que podem contribuir para o fortalecimento das eco-
nomias nas áreas rurais são: 1 – o aumento da produtividade dos pequenos agri-
cultores: para uma maior produtividade dos negócios rurais é preciso contar 
com o apoio financeiro e técnico, além da capacidade de atuar coletivamente 
e acessar mercados, destacando aqui o papel das cooperativas; 2 – o aper-
feiçoamento das estratégias de acesso a mercados: para isso é necessário não se 

6 Marketplace oferece uma plataforma comum para que várias empresas vendam seus produtos. 
Essa plataforma intermedeia o processo de cobrança e, em muitos casos, também assume uma 
certa parcela da responsabilidade sobre a garantia da entrega e da qualidade do produto vendido. 
Ex: OLX, Mercado Livre, Bom Negócio e Elo7 (Sampaio, 2020).
7 “[...] fenômeno que pressupõem a combinação de pelo menos duas atividades, sendo uma delas 
a agricultura. Estas atividades são exercidas por indivíduos que pertencem a um grupo doméstico 
ligado por laços de parentesco e consanguinidade (filiação) entre si, podendo a ele pertencer, even-
tualmente, outros membros não consanguíneos (adoção), que compartilham entre si um mesmo 
espaço de moradia e trabalho (não necessariamente em um mesmo alojamento ou habitação) e se 
identificam como uma família.” (Schneider, 2009, p. 134).
8 Instituído pela Lei nº 13.982, de 2020, é uma das maiores iniciativas do Governo Federal para 
minimizar os efeitos econômicos da pandemia do coronavírus (Covid-19) para a parte mais vul-
nerável da população, entres eles os beneficiários do Programa Bolsa Família (PBF) e os inscritos 
no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), cidadãos que já 
tinham algum tipo de relacionamento com políticas de assistência social. Além desses, o benefício 
abrange também trabalhadores informais, autônomos e microempreendedores individuais (MEI) 
(Cardoso, 2020).
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utilizar da figura do atravessador, pois é comum que pequenos produtores 
vendam a suas produções para intermediários, para que isso não aconteça 
é preciso investir em cadeias curtas, aprimorando os canais de venda direta 
aos consumidores finais, podendo ocorrer através do ambiente virtual, como 
aplicativos de mensagens como WhatsApp e redes sociais como Instagram 
e Facebook, além das plataformas de e-commerce, as políticas de compras 
públicas e os grandes produtores privados; e 3 – a digitalização dos siste-
mas agroalimentares: tal processo teve um avanço significativo nesse contex-
to pandêmico, podendo representar um passo importante para a inclusão 
produtiva e financeira das comunidades rurais. Nessa perspectiva é possível 
destacar o processo de integração das tecnologias digitais para apoiar tanto 
da porteira para dentro, como é o caso da assistência técnica e extensão rural 
digital, como da porteira para fora, com o apoio as atividades de comerciali-
zação, logísticas e acesso a serviços financeiros (Vahdat et al., 2020).

A digitalização tem um grande potencial no desenvolvimento de siste-
mas agroalimentares, visto que é possível em qualquer um dos elos da cadeia 
de valor – seja porteira a dentro, com o fornecimento de suprimentos no 
campo; seja porteira a fora na provisão de serviços que envolvam o transpor-
te, a logísticas, assim como os processos de transações financeiras, comercia-
lização e consumo – incorporar tal processo, visando tornar o trabalho mais 
eficaz e eficiente, conforme figura 2.

 

 
 

Figura 2 – Potencialidades de digitalização na cadeia de valor do sistema agroalimentar.

Fonte: Elaboração própria com base em FAO y Cepal (2021) e Vahdat et al., 2020.
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É pertinente destacar com base na FAO y Cepal (2021) que o enfo-
que do uso das tecnologias digitais aqui é acelerar a transformação para um 
sistema alimentar mais produtivo, sustentável e resilientes, incluindo ativi-
dades econômicas rurais voltadas à agricultura e territórios, como o turismo, 
artesanato e serviços ambientais, entre outros. Nesse sentido, será descrito 
na próxima seção, as dinâmicas de comercialização dos mercados digitais, 
identificados na Rede Xique Xique, como a Cooperativa faz uso da internet 
para acessar os mercados digitais. É interessante destacar, ainda, conforme 
a classificação dos mercados digitais (ver Niederle et al., neste livro), que a 
Rede Xique Xique, assim como a Cooperativa Girasol, se encontra na cate-
goria de “Sites ou aplicativos de centrais ou redes de cooperativas e associa-
ções que ofertam e/ou vendem produtos de vários produtores”, conforme 
será apresentado adiante.

As dinâmicas de comercialização  
dos mercados digitais: a Rede Xique Xique

A Rede Xique-Xique9 é uma organização que surgiu no ano de 2003, 
no estado do Rio Grande do Norte, em um contexto sócio-histórico e geo-
graficamente determinado, em que se debatem as estratégias de convivência 
com o semiárido. Composta por produtores rurais, eles procuram uma for-
ma mais justa de comercializar os seus produtos, tendo a intenção de escoar a 
produção sem a interferência de um atravessador, buscando eliminá-lo deste 
processo. A Rede Xique-Xique “possui um alto potencial de expansão da 
diversificação da agricultura familiar, indispensável na criação de mercados e 
de oportunidades no meio rural, e no fortalecimento dos mercados locais e 
regionais” (França et al., 2011, p. 2).

A Rede10 tem como princípios norteadores a agroecologia, a economia 
solidária e o feminismo – há uma preocupação com princípios de respeito 
mútuo e autonomia da mulher, assim como a princípio de uma economia 

9 Presente no Nordeste do Brasil, o bioma da Caatinga é frequentemente simbolizado pelo Xi-
que-Xique, planta que resiste a seca e próspera mesmo em contextos de clima seco e árido e solos 
mais adversos. Foi à resistência dessa planta que deu nome à Rede Xique-Xique, pois segundo a 
coordenadora da RXX “a rede representa resistência, a falta de dinheiro, a falta de produtos, a 
tudo que pode vir pela frente” - Trecho da entrevista realizada com a articuladora do Núcleo de 
Mossoró da RXX
10 A RXX foi pensada para além de um espaço de comercialização, sendo também um espaço 
de formação onde são desenvolvidos cursos de capacitações para os seus associados e familiares, 
eventos de discussões (momentos de troca e partilha de informações e experiências entre os seus 
integrantes).
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justa em que o processo de produção se caracteriza pela igualdade, respeitan-
do as pessoas envolvidas.

O grupo base do empreendimento é formado por agricultores familia-
res, com uma participação mais ativa das mulheres na comercialização. Do 
ponto de vista estatístico,11 há uma presença majoritária de grupos rurais 
(correspondente a 80 %) e de mulheres (equivalente a 90 %), porém existe 
também a representação de grupos urbanos dedicados ao artesanato e a pes-
ca. A Rede Xique Xique tem 16 núcleos12 espalhados em municípios do Rio 
Grande do Norte.

Cada núcleo possui um articulador, que facilita a comunicação entre os 
grupos produtivos (Associações, cooperativas, feiras e grupos informais além 
das unidades familiares), porém, dos 16, apenas 10 são mais ativos13 a de-
pender da atuação dos articuladores. Cada núcleo escolhe um representante 
para compor o conselho diretor e gestor; tais conselhos elegem os membros 
da RXX, sendo as assembleias, o momento para as tomadas de decisões co-
letivas.

A Cooperativa de Comercialização Solidária Xique Xique 
(Cooperxique), foi formada em 2011 com o objetivo de ampliar o pro-
cesso de comercialização, uma vez que legalmente a associação não podia 
fazer isso. A Rede hoje possui dois canais jurídicos, a saber: a Associação 
que permite fazer convênios, acessar recursos de projetos14 e editais; e a 
Cooperativa, que promove as operações de compra e venda da instituição, 
podendo participar dos mercados institucionais e compras a particulares.15

Dentre os espaços de comercialização, a RXX contava com as feiras,16 
que possuíam uma organicidade coletiva; porém com a pandemia todas elas 

11 Informações concebidas por meio de comunicação verbal pela a coordenação administrativa 
da RXX. 
12 Apodi, Baraúna, Felipe Guerra, Governador Dix-Sept-Rosado, Grossos, Janduís, Messias Tar-
gino, Mossoró, Natal, Parnamirim, Serra do Mel, São Miguel, São Miguel do Gostoso, Tibau e 
Upanema.
13 Informações concebidas por meio de comunicação verbal pela a coordenação administrativa 
da RXX. 
14 Como o “Mulheres em Rede: fortalecendo a auto-organização, produção, comercialização e 
autonomia socioeconômica”, desenvolvido com o apoiado pela Fundação Banco do Brasil e ONU 
Mulheres, que contribuiu para a mobilização, empoderamento e geração de renda das agricultoras 
rurais. 
15 A exemplo do Centro Feminista 8 de Março ou algumas cooperativas de mulheres que fazem 
parte da rede.
16 Além das feiras realizadas em alguns núcleos; havia a feira da 6ª na sede da RXX; A feira da 4ª, 
realizada nas instalações do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia – IFRN – Cam-
pus Mossoró, devido uma parceira fruto de um Projeto de Extensão; e a feira do sábado em um 
condomínio fechado, em Mossoró – RN. 
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se adequaram as restrições e adotaram o processo de delivery. Desta forma, 
além do espaço da feira, que teve que se reconfigurar nesse período, a RXX 
passou a contar com o site (plataforma de e-commerce).

Tal plataforma foi desenvolvida por meio de intercooperação, tão im-
portante nesse contexto (ver Niederle et al., neste livro), pois em virtude da 
parceria com a Rede Nacional de Economia Solidária e Feminista, a RESF, a 
RXX conseguiu ter o mesmo sistema criado pela GiraSol, podendo em me-
nos de um ano, colocar o novo17 site para funcionar. A plataforma de comér-
cio digital ainda se encontra em fase de manutenção, pois o corpo técnico 
que atualiza a plataforma incluindo os produtos, acompanhando o processo 
de compras e entregas estão sempre buscando melhorias, sendo o site um 
importante instrumento de escoamento da produção através do processo de 
comercialização. Assim, é possível o manejo de informações básicas como 
os produtos mais comercializados, que são apresentados ou organizados por 
categorias, o volume e a frequência de compras além do acompanhamento 
dos estoques, sendo possível operar o site com maior autonomia. É impor-
tante destacar ainda que esse ambiente virtual se encontra vinculado com o 
WhatsApp, com o Facebook e o com o Instagram, sendo tais ferramentas 
tecnológicas fundamentais para a inserção da RXX nas estratégias de comer-
cialização dos mercados digitais.

Sobre a dinâmica de funcionamento, é pertinente destacar que cada nú-
cleo fica responsável por sua feira e a Bodega (sede) é o ponto de encontro da 
RXX. Semanalmente os pedidos são realizados no site da Bodega Xique Xique18 
e/ou através do WhatsApp, se configurando como “pedido de reserva”. Tais 
pedidos podem ser realizados de segunda a quarta-feira, a partir das 9h da ma-
nhã. Na segunda-feira, de 6h às 9h, momentos antes do início dos pedidos, a 
equipe da Bodega, atualiza o estoque do site, deixando disponível os produtos 
da época que serão comercializados, ou os novos produtos que foram inseridos.

Os pedidos são feitos tanto no site, como no espaço do grupo do 
WhatsApp “Consumo Solidário”, bem como no perfil privado. Na quar-
ta-feira, depois de 9h da manhã, os pedidos são fechados e a demanda é 

17 Já usou a plataforma Cirandas.com, mas devido os altos custos, a falta de recursos, a página foi 
desativada. 
18 A Bodega é mais uma iniciativa da Rede Xique Xique que vem há 17 anos protagonizando 
ações no campo da agroecologia, economia solidária e feminista. Em 2020, através do apoio da 
Fundação Banco do Brasil e ONU Mulheres, Centro Feminista 8 de Março/Co-financiamento 
da União Europeia e Rede de Economia Solidária e Feminista – RESF, inauguramos um novo 
espaço multiuso potencializando nossa capacidade de comercialização a partir da nova estrutura. 
O espaço tinha sua inauguração prevista para o dia 27 de março de 2020 e foi adiado em virtude 
da pandemia da Covid-19, com isso, mudando a dinâmica de comercialização.
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repassada para os agricultores que compõe o núcleo sede assim como os de-
mais núcleos que enviam os seus produtos para serem comercializados. Vale 
ressaltar que a RXX ainda não possui uma estrutura própria de logística. 
Sendo a organização e o envio dos produtos a serem comercializados na bo-
dega de responsabilidade dos produtores. Assim como o serviço de entrega 
dos produtos que ocorrem de maneira terceirizada, fazendo com que a taxa 
de entrega não seja fixa, variando a depender do local (bairro) a ser entregue.

A integralização do pedido é confirmada de acordo com a disponibi-
lidade da produção e da logística do fornecimento. Neste sentido, alguns 
produtos solicitados poderão não estar disponíveis no dia da entrega (sex-
ta-feira), com isso, o consumidor pode verificar outro item disponível no 
estoque ou em casos em que a maioria dos itens solicitados não esteja dispo-
nível, a equipe da Bodega entra em contato para informar o cancelamento 
ou alteração do pedido.

Além da plataforma de e-commerce, a RXX conta com um perfil no 
Facebook,19 Instagram20 e Youtube,21 o que reforça as ações que estão sendo 
desenvolvidas pela RXX, como também auxiliam no processo de divulgação, 
sendo uma ferramenta de contato direto com o consumidor. O site, além da 
loja virtual22 que possui diversas informações,23 apresenta além da carta de 
princípios,24 a missão institucional25 e visão de futuro.26

19 A página é seguida por 2.806 pessoas, data de coleta dessa informação foi 29/05/2021.
20 A página @redexiquexique é seguida por 2.717 pessoas, data de coleta dessa informação foi 
29/05/2021.
21 O canal foi criado em 7 de mar. de 2012, porém só em 12 de abril de 2021 foi reativado para a 
exibição do projeto Café, Cultura e Agroecologia (versão virtual), apresentando um total de 389 
visualizações. 
22 Endereço da loja virtual da Rede Xique Xique: http://redexiquexique.resf.com.br/
23 Informações sobre o processo de certificação: em novembro de 2019, a Rede conseguiu finalizar 
seu processo de credenciamento enquanto Organismo Participativo de Avalição da Conformidade 
Orgânica – OPAC no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA
24 Uma nova economia que tem na solidariedade seu pilar sustentador; Que o financiamento, a 
produção, a comercialização e o consumo devem se distanciar de todas as formas de exploração 
do trabalho; Valorização do trabalho das mulheres e jovens, respeitando suas diferenças sem gerar 
desigualdade de gênero e geração; Tratando da produção agropecuária devem ser observados os 
princípios da agroecologia; A educação para o consumo ético objetivando o estabelecimento de 
relações de parceria entre consumidores e consumidoras, produtores e produtoras; Os produtos 
comercializados serão avaliados por um processo de certificação participativa que envolva produ-
tores e produtoras, técnicos e técnicas, consumidores e consumidoras, orientados e orientadas por 
este princípio.
25 Produzir, comercializar e fomentar a articulação em rede na perspectiva da agroecologia, femi-
nismo e da economia solidária, através do comercio justo e da certificação participativa. 
26 Ser autossustentável socioeconomicamente, articulando – se em rede fomentando o trabalho de 
produtores/as, potencializando mulheres e jovens no amplo processo de auto-organização, forma-
ção, produção, comercialização e consumo.
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Tais informações ajudam a propagar uma lógica de sistema agroalimen-
tar sustentável e inclusivo, como as debatidas pela FAO y Cepal (2020). Além 
das ferramentas digitais mencionadas, o aplicativo de mensagem WhatsApp 
tem auxiliado durante toda a dinâmica de comercialização, na medida em 
que, sendo usado para: o contato com os produtores; o recebimento de pe-
didos; a divulgação de produtos disponíveis; bem como a criação de grupos 
de comercialização em que é possível interagir diretamente com os consumi-
dores, fazendo com que ocorra a lógica dos circuitos curtos, em que dúvidas 
sobre os produtos ou produtores podem ser sanadas, ocorrendo uma (re)co-
nexão, conforme Bos e Owen (2016).

Visando esse maior contato com o consumidor é que a RXX também 
passou a fazer uso do recurso da lista de transmissão do aplicativo de mensa-
gens, WhatsApp, que permite o envio de mensagem para diversos contatos 
de uma só vez. Desta forma, toda semana são enviadas mensagens com os 
produtos que estão disponíveis para a comercialização na Bodega, com avisos 
de promoções, informes de novos produtos a serem comercializados, dentre 
outras novidades, como eventos e ações desenvolvidas pela RXX. Isso tem 
permitido um maior diálogo e a abertura para que os consumidores possam 
fazer os seus pedidos extras, a partir das novas disponibilidades, além de ser 
um espaço que permite que os consumidores questionem sobre o processo 
de produção de novos produtos e informações sobre os mesmos. Isso tem 
facilitado a comunicação sobretudo daqueles consumidores que não gostam 
de acompanhar postagens e discussões nos grupos de WhasApp, preferindo 
um tratamento mais personalizado. O comércio e os interesses pessoais dos 
consumidores tem acompanhado a tendência da digitalização, sendo que 
por meio do uso de ferramentas como sites e redes sociais como o Instagram 
e WhatsApp é possível acessar informações de produtos a qualquer hora do 
dia, a qualquer dia da semana, ultrapassando os limites do tempo de funcio-
namento das lojas físicas.

Caracterização socioeconômica dos agricultores da Rede Xique Xique

Visando compreender de que maneira as ferramentas digitais auxilia-
ram o processo de comercialização dos integrantes da RXX, sobretudo no 
contexto de pandemia, realizou-se a elaboração de um formulário desen-
volvido no Google forms, aplicado aos agricultores de diferentes núcleos27 

27 Apodi (3), Baraúnas (1), Felipe Guerra (5), Governador (1), Messias Targino (2), Mossoró (5), 
Pendências (5), São Miguel (3), São Miguel do Gostoso (2) Serra do Mel (1), Tibau (1) e Upane-
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vinculados a RXX, dentre os quais, 63,3 % são do gênero feminino e 36,7 % 
masculino. No tocante a faixa etária dos respondentes, 60 % tem idade en-
tre 41 a 60 anos; 30 % entre 31 a 40 anos; e 6,7 % com idade de 21 a 30 
anos, sendo apenas 3,3 % a parcela que possui mais de 60 anos, não tendo 
nenhum participante com idade inferior a 20 anos. Observa-se com isso 
que a maior parte dos agricultores que participaram da pesquisa não fazem 
parte das pessoas que são ativos digitalmente. De acordo com Silva Ziviani e 
Ghezzi (2019) os indivíduos mais ativos no ambiente digital são aqueles das 
faixas de 16-24 anos e 25-34 anos. As pessoas dessa faixa etária apresentam 
um elevado grau de práticas acumuladas de uso em tais ambientes, pois com 
o processo de envelhecimento, tais práticas parecem ir diminuindo, sendo 
observada aí uma questão de ordem geracional.

No que se refere a questão de escolaridade dos participantes da pes-
quisa, 40 % possui ensino médio completo; 23,3 % ensino fundamental 
incompleto; 20 % ensino fundamental completo; 10 % com ensino supe-
rior completo; e 6,7 % com ensino técnico completo. A partir de tais dados 
observamos que 43,3 % dos participantes não chegaram ao ensino médio, 
sendo evidente a baixa escolaridade desse contexto.

Com relação a renda familiar aproximada que os respondentes adqui-
rem mensalmente, 50 % deles possuem até um salário mínimo - SM; 30 % 
de um a dois SM e 20 % ganham de três a quatro SM. Dentre os informan-
tes, nenhum declarou receber acima de cinco SM. Tal realidade evidencia 
que esses agricultores se encontram, em certa medida, em situação de vul-
nerabilidade social. Quanto a composição da renda mensal dos pesquisados 
60 % é proveniente do desenvolvimento da produção de frutas; 56,7 % 
produção de hortaliças; 43,3 % produção de aves; 30 % grãos; 26,6 % abe-
lhas; 10 % produção de peixes; 10 % benefícios sociais (aposentadoria); 
10 % artesanato; e 3,3 % decorrentes a atividades como bovinos e suínos, 
bem como confecção de roupas íntimas. É pertinente destacar com base nos 
dados referente a renda e a sua composição, que a maioria dos trabalhadores 
recebem renda de até 2 SM, sendo as principais atividades a de fruticultura 
e a horticultura.

ma (1). No total, foram 30 respondentes. O convite para participar da pesquisa foi via WhatsApp. 
Alguns não responderam e outros preferiam preencher as questões através de ligação telefônica. 
Acredita-se que a baixa adesão a pesquisa se deu devido o contexto pandêmico, somando-se a isso, 
fatores referentes a faixa etária e escolaridade dos integrantes.
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A presença das TICs pelos agricultores familiares da Rede Xique Xique

Com relação a presença das Tecnologias de Informação e Comunicação 
entre os participantes da pesquisa, é interessante destacar que os integrantes 
da RXX possuíam em casa, os seguintes meios de comunicação (era possível 
assinalar mais de uma alternativa): 100 % possuem telefone celular; 66,7 % 
TV; 50 % rádio; 43,3 % notebook; 30 % SmartTV; 26,7 % computador e 
0 % telefone fixo. Além disso, 90 % possuem possuir internet em sua casa. 
Com relação a presença de equipamentos como notebooks e computadores, 
juntos representam 70 %, é interessante destacar que tais equipamentos tive-
ram um decréscimo em suas aquisições em virtude da presença dos telefones 
celulares (Cetic.br, 2020). Tal queda pode ser atribuída ao fato de que hoje 
os aparelhos celulares realizam muitas das atividades desempenhadas pelos 
computadores, fazendo com que o mesmo não seja tão necessário.

Quanto a questões ligadas a infraestrutura, 43,3 % consideram que o 
acesso à internet em sua localidade é bom; 30 % mediana, 16,7 % ótimo; 
e 10 % ruim. Nenhum dos participantes optou por péssimo, porém junto 
as questões subjetivas do questionário, foi relatado problemas referentes a 
falta de infraestrutura e acesso à internet, que precisa melhorar. Quanto ao 
nível de conhecimento da família com relação as funcionalidades do celular, 
a maioria dos participantes da pesquisa (53 %) afirmam que se encontram 
em um nível intermediário (parte dos usuários de sua residência conhecem 
bem as funcionalidades do telefone celular e auxiliam os que não sabem 
utilizar); 27 % dos participantes estão em um nível avançado (todos da sua 
residência sabem manejar bem os dispositivos moveis); diferente dos 20 % 
que demostrou que em sua residência os integrantes sabem pouco sobre o 
uso dos aparelhos celulares, se considerando iniciantes quanto a utilização de 
tal tecnologia.

As tecnologias digitais enquanto ferramentas dinamizadoras na pandemia

Com relação ao contexto de pandemia, 93,3 % dos participantes afir-
maram já utilizar a internet e as redes sociais no processo de comercialização 
da produção; com isso fica evidente o quanto que as mídias digitais já fazem 
parte desse contexto, como posse ser visualizada em algumas das motivações 
para tal uso que estão sistematizadas no Quadro 1.
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Quadro 1
Síntese de alguma das motivações que levaram os agricultores  

a utilizarem as TICs no processo de comercialização antes da pandemia

–	Para facilitar os pedidos; 
–	Facilita a comunicação e as relações comerciais com consumidores;
–	Facilita a divulgação dos produtos;
–	Porque é o meio de comunicação mais rápido para manter contato com os clientes; 
–	Porque facilita a comercialização;
–	Porque facilita tanto as vendas como as entregas;
–	Precisava vender a produção;
–	Precisava aumentar as vendas;
–	Pelo fato de facilitar negociações, conversas, mesmo a distância, além de fazer e 

receber pagamentos; 
–	Porque a internet fez com que as vendas melhorassem, além de ajudar a mostrar 

que os produtos são de qualidade; 
–	Porque tinha produtos que tanto dava para os clientes fixos como para os que não 

eram fixo, tinha suficiente para as duas demandas, então eu fazia a reserva para os 
clientes fixos; Necessidade de buscar novos clientes e a buscar outras formas de 
vender. 

Fonte: Pesquisa de Campo (2021).

Assim, o uso da internet por parte dos produtores tem sido fundamen-
tal para permitir o acesso aos mercados digitais, na medida em que, nos di-
ferentes núcleos da RXX os articuladores e produtores são responsáveis pela 
dinâmica de comercialização. Nesses espaços, o uso das estratégias de vendas 
diretas pelo WhatsApp, são muito utilizadas, tanto por ser uma ferramenta 
de baixo custo de operacionalização, como por aproximar produtores e con-
sumidores, permitindo a divulgação da produção, por meio de vídeos, fotos 
e uso das redes sociais, além de facilitar a articulação com os integrantes dos 
núcleos, bem como as dinâmicas de entregas dos pedidos e pagamentos dos 
mesmos.

Durante a pandemia, 93,3 % dos participantes da pesquisa afirmaram 
ter utilizado a internet na comunicação com os consumidores durante tal 
período. Os 3,7 % dos entrevistados que não tiveram contato com os con-
sumidores, representam produtores que mantiveram as suas vendas somente 
por meio da cooperativa, enviando os seus produtos para ser comercializado 
na Bodega, como algumas produtoras do núcleo de Baraúnas, que enviam 
o mel produzido pelo grupo de mulheres apicultoras para ser vendido nesse 
espaço, não fazendo uso de outro mercado.
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A pesquisa também mostra que 90 % dos produtores conseguiram di-
vulgar e vender a sua produção com a ajuda da internet. É interessante o 
relato de um produtor do núcleo Mossoró, que já havia utilizado as TICs no 
processo de comercialização, porém tal uso não era frequente, passando a se 
intensificar devido ao contexto pandêmico:

Eu já utilizava as TICs no processo de comercialização, mas não com tanta fre-
quência como agora. No período da pandemia a internet passou a ser pratica-
mente o nosso único meio de comercialização pois tínhamos 6 feiras semanais e 
ficamos só com uma. E usamos as redes sociais para fazer a divulgação e comercia-
lização dos produtos. No início as vendas aumentaram muito devido as medidas 
de isolamento, mas agora se estabilizou mais (AF 29 – Núcleo Mossoró).

Com relação ao aumento das vendas nesse período de pandemia, 60 % 
dos entrevistados afirmaram que sim, as vendas aumentaram e os demais 
destacaram que os pedidos e as vendas pela internet se mantiveram como no 
período antes da pandemia. Questionou-se ainda se as entregas a domicílio, 
por meio de delivery, ajudaram na manutenção da renda, sendo obtido os 
seguintes dados: 73,3 % afirmaram que sim, frente a 26,6 % que apontaram 
não ter adotado a entrega por meio do delivery nesse período.

Quando ao papel do articulador da RXX, foi questionado se tal orga-
nização foi importante para a continuidade da produção e comercialização 
dos produtos nesse contexto; dos participantes: 76,7 % afirmaram que ‘sim, 
pois serviu como mediação desse processo de comercialização’ e 23,3 % afir-
maram que ‘não, tive que comercializar a minha produção de forma indivi-
dual. Isso demostra a importância da cooperação e da ação coletiva durante 
esse processo de digitalização. Outro dado interessante da pesquisa foi que 
100 % dos participantes afirmaram que as ferramentas tecnológicas como 
a internet, as redes sociais (Facebook, Instagram), o WhatsApp e sites de 
comercialização auxiliaram na inclusão dos agricultores familiares aos mer-
cados solidários, demostrando assim que na percepção dos participantes tais 
ferramentas tecnológicas são importantes nesse processo.

Quanto ao uso do site como mais um canal de vendas, foi questionado 
se já haviam enviado algum produto para ser comercializado no site da RXX, 
23,3 % afirmaram que ‘Sim, toda semana envio produtos para a Bodega 
Xique-Xique’; 33,3 % destacaram que ‘Sim, sempre que é solicitado, mando 
produtos para a Bodega Xique-Xique; 20 % afirma que ‘Não, mas tenho 
interesse em divulgar a minha produção no site (e-commerce da Rede) e na 
Bodega Xique-Xique’; 20 % responderam que ‘Não, pois a minha produção 
é pequena, ficando apenas no núcleo local’; 3,4 % não envia produtos para a 
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Bodega Xique Xique porque em sua cidade já existe uma bodega agroecoló-
gica onde comercializa a sua produção.

Desta forma, é possível observar que mais de 50 % dos participantes 
se utiliza desse recurso da loja virtual como sendo mais um canal para escoa-
mento da produção, permitindo ainda que ocorra a coexistência de merca-
dos, uma vez que praticam tanto a venda direta, como a venda por meio da 
plataforma de e-commerce, se inserindo assim em diferentes mercados digi-
tais. A ideia da valorização do desenvolvimento local fica evidente a medida 
em que os núcleos só enviam produtos para a feira da bodega nas sextas, 
quando é excedente, uma vez que a prioridade é a dinâmica de comercializa-
ção local, visando desenvolver economicamente a localidade.

Por fim, é pertinente destacar ainda um relato de uma Agricultora 
Familiar (AF) do núcleo de Apodi, quando questionada sobre os aspectos 
negativos ou as dificuldades quanto ao uso das TICs no contexto rural, e a 
mesma destacou:

Às vezes a nossa internet não é de boa qualidade e sentimos essa dificuldade pois 
as vezes estamos no meio de uma reunião e ficamos prejudicados pois a internet 
cai ou fica falhando. Outra questão negativa é boa parte dos agricultores não tem 
conhecimento muito bom da internet, não sabe entrar na internet e usar o com-
putador. Eu por exemplo ainda tenho algumas dificuldades, estou aprendendo 
agora. Quando tenho dúvida pergunto a minha filha, mas muitos não sabem... 
muitos, as vezes sabem só atender o telefone, ou gravar áudios pelo WhatsApp 
(AF 44 – Núcleo Apodi).

Tal relato torna evidente a necessidade de investimentos tanto em: ex-
pansão da infraestrutura e cobertura dos serviços digitais, para que se tenha 
acesso a uma internet de boa qualidade, uma vez que há dificuldades e falhas 
no acesso; além disso, aponta para a necessidade de ações em torno da alfa-
betização e treinamento digital, uma vez que muitos produtores não sabem 
fazer uso das TICs, precisando de apoio. Tais investimentos se encontram 
entre os 5 pilares de um ecossistema digital em prol de um desenvolvimento 
produtivo que são apresentados pela FAO y Cepal (2020).

Ter acesso a internet de boa qualidade e saber fazer um bom uso dela, 
permite a ampliação das capacidades e dos intitulamentos dos indivíduos em 
uma perspectiva seniana, uma vez que o acesso à informação e a disponibi-
lidade da internet podem ser decisivos para ampliar as capacitações (meios) 
e os intitulamentos (ativos) dos indivíduos e de seus familiares (Sen, 2010; 
Cunha; Schneider, 2017).

O papel da família sobretudo dos jovens é fundamental nesse processo 
de apropriação das TICs na medida em que os mesmo por terem maior fa-
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cilidade em acessar tais tecnologias podem auxiliar os agricultores de maior 
idade que não têm familiaridade com tais ferramentas. Tais agricultores por 
não possuir treinamento digital, se utiliza sobretudo do mecanismo de áudio 
do WhatsApp para se inserir nesse contexto dos mercados digitais e conse-
guir comercializar a sua produção, como foi relatado por alguns agricultores.

É necessário ainda, conforme os 5 pilares apresentados anteriormente 
pela FAO y Cepal (2021), investimentos em equipamentos, e acesso a dis-
positivos, na medida em que, muitas vezes os pequenos produtores se encon-
tram em desvantagens com relação ao acesso a essas tecnologias digitais no 
processo de comercialização, como destacou uma AF do núcleo da RXX em 
Governador: “muitas vezes a conexão de internet, e aparelhos de celular que 
não são de altas resolução para tirar fotos e fazer vídeo dos produtos” sendo 
necessário investimentos também nesse setor pois tais equipamentos passam 
a ser vistos como novos instrumentos de trabalho para essa população. Além 
dos investimentos citados anteriormente, é preciso que se invista na criação 
de plataformas e aplicativos com uma linguagem acessível a tal público.

Conclusão

Com relação ao estudo proposto é possível destacar que o grupo, pro-
cura se utilizar da busca por produtos localmente produzido observando-se 
aí a valorização das cadeias curtas dos sistemas agroalimentares. Houve um 
aumento significativo por compras em plataformas digitais ou através dos 
aplicativos como WhatsApp e Redes Sociais como Facebook e Instagram, 
fazendo com que o comércio eletrônico e a busca de alimentos produzidos 
localmente fossem priorizados, fomentando assim o setor agroalimentar.

As atividades da Rede Xique-Xique compreendem formações diversas, 
práticas agroecológicas, intercâmbios, acompanhamento a comercialização, 
vendas de produtos e feiras, o que implica na luta pela autonomia e melho-
ria da qualidade de vida dos trabalhadores do campo e da cidade. Assim, é 
possível observar que a internet pode diminuir custos de produção, evitando 
deslocamentos desnecessários na medida em que, encurtando distâncias, se 
apresenta como uma ferramenta que permite a abertura de novos mercados 
por meio de sistemas alimentares alternativos, contribuindo para o desenvol-
vimento dos espaços locais e fazendo com que os consumidores urbanos, que 
estão cada vez mais em busca de uma alimentação saudável, sobretudo no 
contexto atual, possam consumir alimentos frescos, fruto de uma produção 
livre de agrotóxicos e livre e da exploração das mulheres.
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A internet permitiu a elaboração de um contexto em que a preponde-
rante lógica do capital se apropria com destreza dessa poderosa ferramenta 
e vem consolidando uma nova forma de operar o poder por meio da coleta 
e análise dos dados. O uso da internet por parte dos integrantes da Rede 
Xique-Xique a partir dos dados preliminares aqui expostos, se apresenta 
como uma possível forma de resistência a esse mercado ligados as grandes 
corporações, na medida em que se utiliza para o processo de comercialização 
da produção uma economia solidária preocupada com a igualdade e justiça 
das pessoas envolvidas, bem como com os princípios da agroecologia e do fe-
minismo. Ela ajuda também no processo de divulgação e construção coletiva 
da identidade da Rede, com o foco no seu reconhecimento.

Desta forma, a utilização das ferramentas tecnológicas vem se mostran-
do uma estratégia vantajosa para a RXX, sobretudo no contexto de pande-
mia, visto que, fortalece os circuitos curtos de comercialização, aproximando 
produtores e consumidores por meio de tecnologias de baixo custo, fazendo 
com que seja possível escoar a produção, auxiliando assim na manutenção da 
renda e na inclusão produtiva dos seus integrantes. Porém se faz necessário a 
implementação de políticas públicas baseadas nos cinco pilares de um ecos-
sistema digital em prol do desenvolvimento produtivo exposto pela FAO y 
Cepal (2021) como apresentado anteriormente.
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